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RESUMO
1
 
A história das técnicas metalúrgicas empregadas para purificar o ouro nos séculos 
XVII, XVIII e XIX é resgatada a partir de dados arqueológicos de sítios relacionados às 
antigas fundições régias implantadas nos distritos de mineração de Sabará, Goiás Velho e da 
antiga Casa da Moeda do Rio de Janeiro em estreito diálogo com os documentos históricos e 
relatos coevos. Procurou-se conhecer as milenares técnicas empregadas para a refinação e 
transformação do ouro in natura em barras que circularam por quase um século como 
dinheiro para as trocas comerciais no Brasil. 
A confecção destas barras era operado nas Casas de Fundição legais e também nas 
ilegais que, por sua vez, não faziam a retirada do imposto do quinto devido ao Reino e se 
difundiram pelos confins das serranias mineiras. 
Com vistas ao entendimento integrado da atividade de fundição do ouro, o presente 
estudo presta-se não apenas a investigar os aspectos técnicos, mas dedica-se também aos 
aspectos sociais e político-administrativos que configuraram a cobrança do imposto do quinto 
sobre a extração do mineral aurífero nos distritos mineradores do Brasil durante o século 
XVIII e início do século XIX. 
Esquadrinha-se o funcionamento das unidades de fundição do ouro, seus trabalhadores, 
sua estrutura produtiva e oferece informações sobre uma possível transferência de saberes 
africanos para os serviços das minas e fundição. O aprendizado do ofício de fundidor e 
ensaiador à época é aqui também tratado. Os dados relativos aos resultados de projetos de 
pesquisas arqueológicas ocorridos em locais onde se fundiu o ouro oficialmente no Brasil, a 
saber: a Casa da Moeda do Rio de Janeiro, a Casa de Fundição de Goiás e Casa de Fundição 
de Sabará, estão aqui disponibilizados com intuito de fornecer subsídios para pesquisas 
atinentes à metalurgia do ouro, mas, sobretudo, para subsidiar discussões metodológicas 
concernentes à Arqueologia Histórica aplicada às oficinas de fundição do ouro no Brasil 
colonial. Por fim, discute-se os resultados de testes por espectroscopia de raios X aplicados 
numa amostragem de fragmentos de cadinhos e escórias recolhidos nas escavações dos sítios 
arqueológicos mencionados. 
 
PALAVRAS-CHAVE 
Casas de Fundição, Metalurgia do Ouro, Quinto, Solimão, Cadinhos, Sabará, Goiás, Rio de 
Janeiro 
                                                 
1
 Esta Tese foi escrita utilizando as regras gramaticais e grafia da língua portuguesa usual no Brasil. 
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ABSTRACT 
The history of the metallurgic techniques used in order to purify gold during the XVII, 
XVIII and XIX centuries is rescued from archaeological data taken from sites near the ancient 
royal foundries established in the mining districts in Sabará, Goiás Velho and at the ancient 
Mint in Rio de Janeiro in a close dialogue with historic documents and contemporary reports. 
It was sought to learn the century-old techniques used in the refinement and transformation of 
in natura gold into bars of gold that circulated for approximately a century as money for 
commercial trades in Brazil. 
The manufacturing of these bars took place in the official Royal Casting Mills and in 
the illegal ones which did not use to collect the Royal Fifth tax owed to the Crown and which 
ended up spreading to the reaches of the hills in Minas Gerais.  
In order to fully understand the smelting of gold activity, the present study aims not 
only to investigate the technical aspects, but it also engages in the social and political-
administrative aspects which constitutes the collection of the tax over the gold ore in the 
mining captaincies in Brazil during the XVIII century and beginning of the XIX century.  
The smelting operation, the workers and productive structure are closely scrutinized 
and it is offered information about a possible African knowledge exchange about the mining 
and smelting duty. The learning of the smelting role and assayer then is also considered. Data 
concerning the results of projects of archaeological searches that occurred in places where 
gold was officially smelted in Brazil specifically at the Mint in Rio de Janeiro, the Casthouse 
in Goiás and the Casthouse in Sabará, are available here in order to provide subsidies for the 
researches involving gold metallurgy, however, they’re mainly available for a scientific 
discussion concerning Historical Archaelogy applied to the gold melt shop in colonial Brazil. 
Finally, there is also a discussion about the results of X-ray spectroscopy tests performed 
through a sampling of crucible and slag fragments collected from the excavation of the 
archaeological sites in point. 
 
KEY WORDS 
Royal Foundries, Gold Metallurgy, Royal Fifth Tax, Corrosive Sublimate, Crucible, Sabará, 
Goiás, Rio de Janeiro 
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INTRODUÇÃO 
O interesse pelo estudo da fundição aurífera, atividade complementar na orientação do 
processo de formação e consolidação da sociedade mineira colonial - uma vez que a atividade 
fim era a própria extração do mineral que contém o ouro - surgiu a partir de pesquisa 
arqueológica desenvolvida em 2004 no quintal do atual Museu do Ouro da cidade de Sabará, 
local onde funcionou a Casa de Fundição e Intendência, num primeiro momento, entre 1734 e 
1735 e, noutro, entre 1751 e 1833. A participação em tais pesquisas possibilitou o contato não 
apenas com fontes escritas – documentais e bibliográficas –, mas, sobretudo arqueológicas. 
Os testemunhos materiais foram exumados em sítios onde houve atividades antrópicas nos 
distritos mineradores, nas vilas e arraiais surgidos a partir da atividade tanto de exploração do 
minério aurífero, quanto de oficinas de fundição do ouro, embora aqui nesta investigação 
privilegiem-se os vestígios arqueológicos legados pela prática da atividade de fundição do 
ouro que ocorreu naqueles locus
2
 e noutros similares. O contato com as informações contidas 
nas fontes documentais e materiais suscitou a questão de como a fundição do ouro teria sido 
realizada durante o período colonial e, mais especificamente, quais eram as técnicas e os 
métodos adotados pelos oficiais fundidores e ensaiadores para a purificação desse metal, mas 
também tem lugar aqui a disponibilização de algumas informações sobre os processos de 
mineração adotados na apuração do ouro postos em prática durante o período cronológico 
abrangido. Têm-se como fio condutor a averiguação das possíveis trocas técnico-culturais e 
inovações nos processos de ambas as atividades, uma vez que estavam envolvidos nelas 
atores de várias origens. 
A sistematização de um estudo sobre os aspectos técnicos da fundição do ouro foi 
preliminarmente desenvolvida em um trabalho dissertativo apresentado para a conclusão do 
Mestrado em Arqueologia do Departamento de Ciências e Técnicas do Patrimônio da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, Portugal
3
. Em linhas gerais, por esse trabalho 
contatou-se que os fundidores de ouro do século XVIII e inícios do século XIX, mesmo não 
sendo homens versados em conhecimentos apurados sobre metalurgia e química, foram 
capazes de identificar na natureza e nas práticas usuais sucedidas nas oficinas de fundição, as 
                                                 
2
 As escavações arqueológicas ocorridas nestes locais resultaram em material arqueológico diversificado, porém 
aqui trataremos exclusivamente do espólio diretamente relacionado à lide das oficinas de fundição e ensaio do 
ouro. Cadinhos quase inteiros, inteiros e fragmentos deles foram encontrados em escavações no local onde 
funcionou a antiga Casa de Fundição de Sabará, no interior do imóvel que sediou a Casa de Fundição de Goiás e 
na Casa da Moeda do Rio de Janeiro aquando do seu funcionamento no atual Paço Imperial. Foram recuperadas 
também escórias e copelas nas Casas de fundição de Sabará e Goiás. 
3
 BARCELOS, Reginaldo. Derreter o Ouro, Apurar As Técnicas: Arqueologia da Metalurgia na Casa de 
Fundição e Intendência de Sabará, Minas Gerais / Brasil (1751-1833). (Dissertação de Mestrado em 
Arqueologia), Universidade do Porto, Faculdade de Letras, 2010. 
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diferentes formas de ocorrências auríferas adotando procedimentos diferenciados para a fusão 
do metal amarelo e, até mesmo, experimentando outros ainda então inéditos e pioneiros 
àquele tempo para cada uma das tipologias de ouro levado às fundições para a quintagem
4
. 
O ouro era retirado nos leitos dos rios e nas suas margens, encostas, nos fundos dos 
vales, nas montanhas através de técnicas complexas de exploração do interior delas, relegando 
marcas que até os dias atuais são visíveis na paisagem dos distritos mineiros. O estudo da 
purificação do ouro no período colonial revelou-se como sendo um trabalho extremamente 
complexo, por vários fatores, sendo um deles o desconhecimento dos seus detalhes, não 
somente do ponto de vista técnico, mas, sobretudo no que diz respeito às relações que foram 
sendo construídas com a prática e a consolidação de tais atividades.  
Cabe ressaltar que a imprevisibilidade do mister minerário juntamente com o processo 
contínuo de ocupação do território mineiro exigiu dos antigos mineradores o emprego de 
diferentes métodos e procedimentos para apurar e, por conseguinte fundir o ouro, à medida 
que jazidas mais difíceis de serem exploradas foram descobertas e delas advindo minérios 
com diferentes teores do metal precioso. 
Consequentemente, para atender as necessidades e interesses surgidos com essas 
explorações, novas relações foram sendo estabelecidas entre a Coroa e os mineradores, entre 
estes e outros agentes socioeconômicos e entre os próprios mineradores. As minas de ouro 
tornaram-se então o lugar no qual se deram as mais diferentes relações sociais, onde dois 
grupos particulares - além dos mineradores - os fundidores e ensaiadores foram, por vezes, 
desconsiderados nas pesquisas sobre o tema. 
                                                 
4
 Cobrança da quinta parte sobre o ouro extraído nas minas e destinado à Coroa portuguesa. Existem estudos e 
fontes secundárias baseados em documentos oficiais coevos sobre os métodos de cobrança do direito Real do 
quinto. Os principais são: BARANDA, Oneyr. As casas de fundição em Minas Gerais. Revista da Faculdade de 
Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal de Minas Gerais. 55-56 (1961): 263; BOXER, Charles 
R. A idade de ouro do Brasil. São Paulo: Nacional, 1969; SIMONSEN, Roberto C. História econômica do 
Brasil. São Paulo: Nacional, 1957; PINTO, Virgilio Noya. O ouro do Brasil e o comércio anglo-português. São 
Paulo: Ed. Nacional; Brasília/ INL, 1979; ZEMELA, Mafalda P. O Abastecimento da Capitania de Minas Gerais 
no século XVIII.  2a ed. São Paulo: Hucitec, EDUSP, 1990; COELHO, José João Teixeira. Instrução para o 
governo de Minas Gerais. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, Centro de Estudos Históricos e Culturais, 
1994; ESCHWEGE, W. L. von. Pluto Brasilensis. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Ed. da Universidade de 
São Paulo, 197; SERRÃO, Joel. Dicionário de História de Portugal. Porto: Figueirinhas, 1971; Regimento de 4 
de março de 1751 trata da execução do Alvará de 3 dezembro de 1750, fixando os princípios que norteariam o 
estabelecimento das casas de fundição; RESENDE, Maria Efigênia L. de. Conhecimento e produção do território 
mineiro; itinerários e interditos a partir do rush minerador. Revista Ciência Histórica. 2 (1999); FUNDAÇÃO 
João Pinheiro. Códice Costa Matoso. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, CEHC, 1999. RESENDE, Maria 
Efigênia L. de. Negociações sobre a forma de executar a “Novíssima” Lei das Casas de Fundição. Belo 
Horizonte: Revista Vária História, 1, (2007): 259-73; FERREIRA, Francisco Ignácio. Relatório jurídico 
mineiro. Rio de Janeiro: 1884. 
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Tal constatação fez levantar várias questões que nortearam a elaboração desta tese. 
Com o desígnio de compreender de forma mais integrada a atividade de fundição do ouro o 
presente estudo preocupou-se, não apenas com os aspectos técnicos, mas dedicou-se também 
a questões de ordem sociais e político-administrativos que configuraram a cobrança do 
imposto sobre o mineral aurífero através das Casas de Fundição nas capitanias mineradoras do 
Brasil, durante alguns períodos do século XVIII e inícios do XIX. 
 No desenvolver das investigações tornou-se possível a definição das principais 
questões propostas e assim o texto desta tese se estrutura em três bases: 1) a compreensão das 
técnicas e materiais utilizados pelos fundidores na purificação aurífera; 2) as unidades de 
fundição, seus trabalhadores e sua estrutura produtiva; 4) os testemunhos arqueológicos 
procedentes de sítios arqueológicos onde atividades relacionadas à fundição do ouro 
ocorreram e são aqui utilizados como fontes para compreender os métodos e técnicas 
empregadas no Brasil daquela época para transformar o ouro nas barras que circularam 
localmente como dinheiro em determinados períodos. 
Ponderando-se a inviabilidade de analisar detidamente a fundição aurífera por toda a 
extensão do território das minas do Brasil, delimitou-se então o cenário para este estudo o que 
corresponde à região onde a atividade de refinar o metal amarelo se apresentou de forma mais 
dinâmica e efetiva, ou seja, as Comarcas de Vila Rica e do Rio das Velhas, tendo em conta 
também a disponibilidade de fontes escritas sobre o assunto e acessibilidade a elas nos limites 
desta pesquisa. Entretanto, como houve escavações arqueológicas na Casa de Fundição de 
Goiás e na Casa da Moeda do Rio de Janeiro que exumaram material relacionado à fundição 
do ouro do período cronológico abordado, foram então recolhidas para análises físico-
químicas algumas amostras desse material arqueológico, sendo assim o acervo material e 
informações produzidas por estas pesquisas está exposto no Capítulo 3. 
Foi nas vilas mineiras de Ouro Preto (Vila Rica), Vila do Carmo
5
, Sabará, São João 
Del Rei e Vila do Príncipe (atual cidade do Serro) que a mineração revelou sua diversidade de 
técnicas e procedimentos para minerar e apurar o ouro e é neste ambiente que a Coroa 
portuguesa concentrou os seus esforços para o controle das recém descobertas minas de ouro 
objetivando conduzir a atividade minerária e a cobrança do imposto do quinto seja através da 
capitação, seja por meio da finta ou pela implantação das Casas de Fundição. Assim sendo, é 
plausível que as regiões mineradoras localizadas nos territórios das primeiras vilas e comarcas 
criadas por ordem da Coroa congreguem as condições necessárias para se buscar os objetivos 
                                                 
5
 Elevada ao status de Cidade de Mariana em 1745 em homenagem a D. Maria Ana de Áustria, esposa do rei D. 
João V de Portugal. 
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propostos neste estudo e poderiam, até mesmo, ser consideradas como exemplos dos 
ambientes onde os métodos de mineração, apuração e fundição do ouro
6
, que se 
desenvolveram em Minas Gerais e também em outros locais durante o período colonial, 
tiveram sua maior força de expressão. 
Diante disso, o recorte cronológico da pesquisa pautou-se na segunda metade do 
século XVIII e nas três primeiras décadas do século XIX, quando as Casas de Fundição foram 
definitivamente extintas no Brasil, também considerado como o período ao longo do qual a 
exploração aurífera decaiu paulatinamente. As balizas temporais definidas foram o ano de 
1751 – quando foi promulgada a segunda Lei das Casas de Fundição7 e o ano de 1833, 
tomando-o como o marco cronológico final, pois nesse ano ocorreu o fechamento definitivo 
da Casa de Fundição e Intendência de Sabará, sendo a última entre as suas similares a ser 
extinta. É válido lembrar, aliás, que essas delimitações apresentaram certa mobilidade quando 
o recuo ou o avanço no tempo histórico se fizeram imperativos para o entendimento das 
questões aqui trabalhadas. 
Para o desenvolvimento desta tese de forma razoável as fontes documentais 
compulsadas foram várias e de diversos tipos. Como já era esperado, a investigação por entre 
o conjunto de documentos históricos primários encontrou alguns obstáculos que obrigou à 
redefinição das táticas previamente estabelecidas tanto no que tange à tipologia das fontes, 
quanto à metodologia de estudo das mesmas. De tal modo, por exemplo, alguns documentos 
inicialmente não considerados informativos para esse trabalhado, depois de uma análise mais 
acurada, manifestaram grande potencial informacional e foram por isso incluídos. Outros, 
porém foram rejeitados ou tiveram sua importância reduzida dentro do conjunto quando 
exigiram um dispêndio de tempo e de investimento além do disponível, ou mesmo divergiam 
dos objetivos buscados através da pesquisa de documentos históricos nos arquivos.  
Ainda a propósito das fontes documentais escritas, no Arquivo Público Mineiro a 
pesquisa centralizou-se nos documentos de cariz político-administrativos privilegiando os 
códices da Seção Colonial/Governo da Capitania de Minas Gerais, considerando estes 
documentos como primordiais para se localizar as ordens, alvarás, cartas régias, provisões, 
correspondências dos governadores, bandos, enfim, documentos históricos atrelados à 
regulamentação e ao controle da cobrança do quinto e ao funcionamento das Casas de 
                                                 
6
 Todas as vilas citadas, com exceção para a cidade de Mariana (Vila do Carmo, até 1745), tiveram as suas Casas 
de Fundição e Intendências do ouro. 
7
 Lei das Casas de Fundição. Lisboa: Impresso na Chancellaria Mor da Corte e Reyno, 1751. Segunda fase de 
implantação das Casas de Fundição. 
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Fundição que pudessem fornecer dados sobre os materiais e insumos a elas destinados. Em 
adição, foram rastreadas no Arquivo Público Mineiro, em todo o extenso Fundo da Casa dos 
Contos, as informações sobre o tema caro a esta tese e que porventura estivessem contidos 
nos livros de Registro de Receita e Despesa de Materiais para as Casas de Fundição de Minas 
Gerais enviados à Corte pelos almoxarifes dos Armazéns Reais do Rio de Janeiro. 
Todavia, a abundância das tipologias documentais encontradas para o recorte 
cronológico proposto, bem como o volume de cada códice, tornou impraticável no âmbito 
dessa investigação científica, após a averiguação de todo o arcabouço disponível, uma 
pesquisa sistemática que abarcasse todo universo documental relacionado ao tema e suas 
variantes. Para um levantamento completo e exaustivo da legislação mineral, por exemplo, 
seria preciso considerar toda a documentação das câmaras municipais de Ouro Preto, 
Mariana, Sabará e das outras vilas da Capitania de Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso e Bahia. 
Diante da impossibilidade de abranger tal volume documental a alternativa adotada foi a 
escolha de alguns códices mais significativos para o assunto aqui abordado. Dessa forma, os 
levantamentos feitos sobre a legislação da mineração possivelmente contem falhas 
observáveis, contudo é fulcral sobressaltar que tais aparentes inobservâncias certamente não 
foram comprometedoras do desenvolvimento das questões aqui trabalhadas, visto que as 
regulamentações mais importantes e que tiveram maior peso sobre os rumos da atividade das 
Casas de Fundição foram detidamente esmiuçadas. 
Desse modo, foi analisada no Arquivo Histórico Nacional do Rio de Janeiro a 
documentação relativa ao trânsito de materiais para todas as Casas de Fundição ativas no 
Brasil no arco temporal da pesquisa. O Livro de Expediente da Casa de Fundição de Sabará e 
Livro de Registro para a Casa da Moeda do Rio de Janeiro, dentre outros, foram lidos 
atentamente. É preciso destacar ainda a importância informativa dos manuscritos reunidos na 
coleção do Arquivo Histórico Ultramarino (AHU) de Portugal. Para a localização dos 
documentos empreendida no AHU foram privilegiados para a leitura: as Cartas dos 
Intendentes e demais funcionários régios comunicando aos ministros do Conselho 
Ultramarino a falta de solimão
8
 e de outros materiais e insumos para as Casas de Fundição do 
                                                 
8
 Pela tradução do termo farmacêutico em que figura o vocábulo árabe trata-se da solução de Salomão, veneno. 
Sabe-se pouco sobre a origem desse vocábulo e “É preciso verificar se tem alguma relação, a não ser simples 
assonância ou análoga fonética como nome do rei israelita, considerado pelos árabes como o rei supremo dos 
magos […] rei cujo poderio era tão extraordinário que nada lhe resistia e tudo chegava a fazer, mesmo 
transmutar os metais em ouro. Portanto é preciso investigar se as propriedades do solimão que os árabes 
reputavam maravilhosas, por ter mercúrio na sua base, justificam a denominação, ou se estamos em presença da 
corruptela de termo de origem latina, que define uma matéria volatilizada, quimicamente sublimada que é alta, 
mas condensável como é o solimão […]. É também conhecido como veneno que se obtém do mercúrio. […] um 
termo de uso entre os alquimistas para alcançar a pedra filosofal […]”. In: NIMER, Miguel. Influências 
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Brasil, as Cartas dos governadores das capitanias mineradoras solicitando o envio de materiais 
às fundições, as Representações das câmaras municipais das vilas mineiras sobre tal carência 
de material e outros assuntos referentes ao funcionamento das oficinas recolhedoras do “real 
quinto”. 
As investidas realizadas no Arquivo da Casa da Moeda de Lisboa demonstraram-se 
muito fecundas e, para este estudo, foi fundamental a base informacional que está contida nos 
fundos de Registro Geral, Requerimentos, Cartas, Contas e Receitas Diversas, bem como os 
documentos Avulsos que apresentam as listagens dos materiais indispensáveis à Casa da 
Moeda do Rio de Janeiro e os repertórios dos demais materiais expedidos para as Casas de 
Fundição do Brasil, além dos demais documentos portadores de dados correlatos ao período e 
tema aqui abordados. 
Tornou-se indispensável e imprescindível a consulta ao importante acervo dos “relatos 
históricos” produzidos no recorte temporal desta pesquisa. Muitos desses apontamentos 
encontram-se publicados, tornando mais fácil o acesso aos mesmos. Mereceu um exame mais 
acurado aqueles que tratam da mineração, pois fornecem indícios para pensá-la não apenas 
em termos técnicos e produtivos, mas como uma atividade inserida num contexto histórico 
marcado por relações sociais, econômicas e políticas específicas. 
Adicionam-se a estas fontes o subsídio informacional fornecido pelas “Memórias” 
produzidas entre fins do século XVIII e primeiras décadas do século XIX. Estas tinham, a 
princípio, um caráter essencialmente voltado para questões de ordem econômica, tendo sido 
                                                                                                                                                        
Orientais na Língua Portuguesa: Os Vocábulos Árabes, Arabizados, Persas e Turcos. São Paulo: Editora 
Universidade de São Paulo, 2005. p. 340. A descoberta ou invenção do solimão é atribuída ao químico e 
alquimista islâmico Abu Musa Jabir ibn Hayyan (c.721–c.815) também conhecido pelo nome latino “Geber”. O 
mercúrio, de onde se extrai o solimão provém de um dos principais corantes usados na Antiguidade que era o 
cinabre (ou sulfato de mercúrio, HgS), utilizado na época romana para pintar murais. Do cinabre extraiam o 
mercúrio e conheciam sua capacidade para amalgamar os metais preciosos. Na época romana a mais famosa 
mina de mercúrio era a do território de Sisapo, identificada hoje como Ciudad Real, perto das minas de Almadén 
em Espanha que, a partir do século XVI, tornou-se a maior mina de mercúrio do mundo. Ver DOMERGUE, 
Claude. Les mines antiques: la producion dês métaux aus époques grecque at romaine. Paris: Picard, 2008. p. 
70. O solimão tinha vários usos, por exemplo, era empregado para conservar cadáveres, segundo nota em O 
Archivo Popular, Vol. 7, Nº. 30. Lisboa: Typ. A. J. C. da Cruz. P. 240. A pena para fabricantes de solimão falso 
em Portugal era: “[…] hirão degredados quatro annos para Angola ou África (sic) ou o venderem, ou trouxerem 
de fora sem lincença delle Contratador […]”. In: Revista de Guimaraes. Guimaraes: S.M.S, 50-52, (1940): 234. 
Apenas para esclarecer que o homônimo rio Solimão na Amazônia, segundo Aires de Casal, considerado pai da 
Geografia brasileira, tem esse nome “[…] pelo qual he ainda designado, alludindo, não aos venenos com os 
quais os Índios d´estas paragens inficcionão as suas settas, pois também os do Baixo-Amazonas, e alguns do rio 
Negro, usavão do mesmo artifício; mas da nação denominada Soumani e por corrupção Solimão e Solimões 
[…]”. In: DE CASAL, Manuel Ayres. Relação histórico-geográfica do Reino do Brasil. São Paulo: Edusp, 1976. 
P. 283. É o composto químico com a fórmula HgCl2, sólido branco cristalino e foi usado largamente em muitas 
aplicações, incluindo as medicinais, entretanto, é uma das mais tóxicas formas do elemento mercúrio, pela sua 
solubilidade em água, em relação a outros compostos de mercúrio. Foi usado como purgante, anti-helmíntico e 
diurético. Aparece também nas fontes históricas como sublimado corrosivo, empregado como desinfetante. Foi o 
primeiro remédio eficaz contra a sífilis. 
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elaboradas por especialistas e autoridades do Reino e agentes coloniais oficiais. O objetivo 
desses escritos era principalmente apresentar estudos críticos sobre as potencialidades 
vantajosas de invenções, de riquezas do território, da população, clima e geografia como 
forma de instruir os administradores régios, bem como também não se furtavam a apontar os 
motivos da decadência propondo, por sua vez, soluções para a crise da produção aurífera que 
se instaurou a partir da secunda metade do século XVIII. Apenas a título de exemplificação 
cabe mencionar a Memória atribuída a Domingos Vandelli (FIGURA 25 e Capítulo 3) 
recentemente adquirida pela Biblioteca Joanina da Universidade de Coimbra. O documento 
manuscrito em italiano possui tabelas com quantidade, preços de cadinhos, solimão e 
argumentos contra o alto gasto que a Coroa portuguesa fazia com a aquisição destes itens 
essenciais ao labor das Casas de Fundição e da Moeda do Reino e da Colônia.  
Algumas destas Memórias ao versarem sobre a fundição e ensaio do ouro nas oficinas 
régias muitas vezes dedicam-se a descrever as técnicas e procedimentos empregados naquelas 
oficinas com o intuito de caracterizá-las como rudimentares e defasadas. Quando 
confrontadas com outros documentos históricos constata-se que as informações expostas nas 
Memórias demonstram muitas semelhanças em relação aos processos adotados pelos oficiais 
das Casas de Fundição e da Moeda desde princípios do século XVIII e mesmo antes desse 
período. Diante de tal comprovação foi possível, por um lado, analisar os procedimentos e 
técnicas do ponto de vista da longa duração
9
, por outro, permitiu o emprego deste tipo de 
fonte para se conjeturar tanto sobre os aspectos técnicos da atividade de fundidor e ensaiador, 
quanto aos relacionados à dinâmica social e cotidiana dos oficiais lotados nas Casas de 
Fundição e da Moeda. Entre todas as Memórias consultadas tem destaque a obra Pluto 
Brasiliensis
10
 do barão Wilhelm Ludwig von Eschwege, arquiteto, geógrafo, geólogo e 
metalurgista de origem alemã que, servindo à Coroa portuguesa, permaneceu em Minas 
Gerais durante onze anos (1810-1821) pesquisando as formações geológicas e mineralógicas, 
as ocorrências metalíferas e os recursos minerais exploráveis na região. O barão de Eschwege 
dedicou-se também ao estudo dos métodos e das técnicas praticadas na mineração daquela 
época com o intuito de modernizá-las; visitou e descreveu também os trabalhos da Casa de 
Fundição de Vila Rica. As notícias fornecidas pelo engenheiro alemão, mesmo tendo de ser 
                                                 
9
 Pensado por Fernand Braudel, o conceito de “longa duração” centra-se na ideia das permanências das 
sobrevivências, regularidades e reproduções das formas de pensar, de viver, de sentir e de fazer ao longo de 
muito tempo. BRAUDEL, Fernand. História e Ciências Sociais. A Longa Duração. In: Escritos sobre a História. 
São Paulo: Perspectiva, 1978.  
10
 ESCHWEGE, Wilhelm L. von. Pluto Brasiliensis. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1979. 2 vol. O 
barão de Eschwege esteve entre 1802 e 1829 e de 1835 a 1836 a serviço da Coroa portuguesa realizando, em 
Portugal e no Brasil, trabalhos relativos a mineração, metalurgia e pesquisa de minerais. 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 14 
apreciadas com as devidas restrições, são referências recorrentes no trabalho que ora oferece-
se. 
Cabe mencionar que os relatos escritos legados pelos viajantes estrangeiros que 
passaram pelos distritos auríferos e diamantíferos em princípios do século XIX devem ser 
ajuizados sob a mesma ótica problematizadora acima mencionada. Os registros elaborados 
por estes “forasteiros” têm sido amplamente utilizados como fontes secundárias de referências 
informativas em pesquisas que envolvem muitas áreas do conhecimento científico, certamente 
por que fornecem subsídios informacionais que preenchem as lacunas de dados precisos 
eventualmente inexistentes nos documentos históricos disponíveis.  
Relativamente ao funcionamento e trabalho nas Casas de Fundição e da Moeda a 
“literatura de viagem” proporciona detalhes consideráveis; por um lado promove a apreensão 
de alguns detalhes das atividades ocorridas naquelas oficinas, por outro, provê elementos para 
a (re)formulação de perguntas sobrevindas de algumas pistas deixadas pelos documentos 
históricos examinados. Contudo teve-se em conta que as particularidades inerentes a esses 
“relatos” de viajantes de estrangeiros obrigam a sua submissão a uma apreciação prudente. 
Isso porque as informações que trazem são fruto de interpretações e observações 
fundamentadas numa visão de mundo coeva ao tempo em que foram perpetradas e fundadas, 
mas, sobretudo, na experiência pessoal de cada viajante. 
O compêndio mineral De re metallica de autoria do alemão Georgius Agrícola, 
publicado em 1556, é aqui considerado obra referencial. O livro possui 292 imagens que afora 
detalhar e ilustrar as técnicas, ferramentas e maquinários usados nos mais diversos tipos de 
minas europeias do século XVI; retrata e descreve cenas do cotidiano daqueles mineradores, 
artifícios e instrumentos apropriados por eles na purificação de metais preciosos. 
O estudo de fontes não ficou circunscrito apenas aos documentos escritos. Almejando 
investigar, sob diferentes aspectos, o acervo arqueológico de escórias e fragmentos de 
cadinhos encontrados em escavações arqueológicas sucedidas nos locais onde funcionaram a 
Casa de Fundição de Sabará, Casa de Fundição de Goiás e Casa da Moeda do Rio de Janeiro, 
esquadrinhou-se uma metodologia que procurou, através de técnicas analíticas utilizadas pela 
Engenharia de Materiais, a composição química constitutiva desses artefatos arqueológicos 
oriundos das atividades de metalurgia do ouro, sendo que a intenção foi compreender os 
procedimentos, técnicas e insumos aplicados na purificação do metal precioso e na fabricação 
de crisóis (cadinhos) no recorte temporal desta pesquisa. 
Com o objetivo de discutir as principais questões direcionadoras desta investigação a 
tese foi organizada em quatro capítulos. De forma geral, o primeiro capítulo buscou oferecer 
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as informações referentes às múltiplas origens dos conhecimentos metalúrgicos e técnicas 
empregadas na purificação e extração do ouro na América portuguesa. Para isso foi necessário 
pensar essas atividades como sendo produto de uma conjuntura histórica mais abrangente 
assinalada não só por descobrimentos e explorações das terras do continente, mas 
principalmente por conexões, relações e trocas, acontecidas entre as diversas partes do globo. 
Nesse sentido procurou-se uma possível evidenciação de trânsitos de informações e práticas 
protagonizadas pelos diversos agentes que por fim conformaram o universo técnico-cultural 
das minas. Para tanto foi necessário reunir as distintas e diluídas alusões à presença de 
especialistas europeus (entre portugueses, flamengos, espanhóis e alemães) que vieram para o 
Brasil desde o início da efetiva ocupação do território no século XVI. 
Ao buscar identificar essas circulações verificou-se que era necessário atentar-se para 
a experiência dos povos do continente africano em atividades de metalurgia de diferentes 
metais. Por isso considerou-se aqui a conjectura de que os escravos empregados na mineração 
foram potenciais agentes de difusão de técnicas, saberes e crenças no espaço das lavras 
auríferas e, por extensão, às oficinas de fundição. 
Por fim, resta expor que, longe de tentar precisar a origem de técnicas ou saber 
empregue na metalurgia colonial do ouro, a preocupação maior que norteia o primeiro 
capítulo foi identificar os diferentes fluxos que conformaram o universo técnico-cultural na 
economia baseada na extração do metal amarelo. 
O capítulo dois teve sua direção apontada para o resgate das “artes”, métodos, 
conhecimentos e materiais utilizados pelos oficiais fundidores e ensaiadores do ouro ocupados 
na purificação do ouro em pó ou folhetas
11
 conduzido às Casas de Fundição para a taxação e 
transformação nas barras que circularam como dinheiro para giro do comércio local. Assim, 
tornou-se imprescindível uma breve explanação sobre os procedimentos e conhecimentos que 
utilizavam para purificar o ouro na idade média europeia e nos dois séculos que precederam o 
envio de europeus e escravos africanos para trabalharem as minas e, por conseguinte, nas 
Casas de Fundição oficiais e clandestinas que existiram no Brasil colônia.  
A seguir focou-se nas técnicas, equipamentos e nas práticas adotadas pelos oficiais das 
Casas de Fundição, sendo que a exposição das ideias foi desenvolvida tendo em consideração 
a consonância de interesses e necessidades da época, abalizada pelas informações colhidas em 
documentos depositados nos arquivos históricos da Casa da Moeda de Lisboa, do Arquivo 
Histórico Ultramarino e no Arquivo Público Mineiro. Analisou-se notadamente o Regimento 
                                                 
11
 O ouro tal como a mica são algumas vezes encontrados em veios que podem ser desfolhados. Este tipo de ouro 
era chamado de ouro “em folhetas”. 
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das Casas de Fundição e Regimento da Casa da Moeda
12
, mas também os relatos dos viajantes 
estrangeiros e as memórias históricas anteriormente aludidas. 
O capítulo 3 trata dos projetos e resultados de pesquisas arqueológicas ocorridos em 
três dos locais onde se derreteu oficialmente o ouro no Brasil do recorte temporal proposto, a 
saber: Casa da Moeda do Rio de Janeiro, Casa de Fundição de Goiás (atual cidade de Goiás 
Velho, antiga Vila de Boa de Goiás) e Casa de Fundição de Sabará. O intuito deste capítulo é 
disponibilizar os dados arqueológicos relativos à metalurgia do ouro recolhidos naquelas 
escavações, mas também apresentar um debate teórico e metodológico atinente à Arqueologia 
Histórica que possa ser aplicado às oficinas de fundição do ouro do Brasil colonial.  
Ainda no terceiro capítulo voltou-se para o entendimento do processo químico-
metalúrgico para se afinar o ouro, principalmente nas oficinas oficiais do Brasil da época 
abrangida pela pesquisa. Tem lugar neste capítulo a exposição de informações sobre 
transferência de saberes e o aprendizado do ofício de fundidor e ensaiador. Para tal foram 
detidamente examinados os relatórios integrais ou parciais produzidos a partir dos resultados 
de escavações que ocorreram na Casa da Moeda do Rio de Janeiro, nas Casas de Fundição de 
Goiás e de Sabará e nas demais pesquisas desenvolvidas no exterior, principalmente na 
Inglaterra. Apresenta-se neste capítulo alguns desenhos técnicos
13
 dos cadinhos encontrados 
na Casa da Moeda do Rio de Janeiro, Casa de Fundição de Goiás e de Sabará acompanhados 
de discussões que relacionam tipologias, morfologias, origens e composição da matéria-prima 
com a qual foram confeccionados, sendo que dados adicionais e desenhos ficam disponíveis 
nos Anexos desta tese. A intenção derradeira foi configurar um mapa de produção e consumo 
desse item no período abordado. 
O capítulo 4 tratou de forma mais específica os achados arqueológicos encontrados 
nas pesquisas empreendidas em locais onde funcionaram oficinas oficiais de fundição do ouro 
nas quais os fundidores e ensaiadores purificavam o ouro, analisavam sua quilatagem, 
fabricavam cadinhos e, eventualmente, substituíam materiais e insumos essenciais ao seu 
funcionamento. Isto incluiu identificar igualmente o cotidiano do universo do trabalho 
naquelas “fábricas” régias de fundição do ouro, a função de cada oficial, etc. Também não 
ficou de fora do escopo deste capítulo a especificação das diferentes ferramentas, maquinários 
                                                 
12
 REGIMENTO das Intendências e Casas de Fundição de 1751. Reimpressão fac-similar. Lisboa: Tipografia da 
Casa da Moeda, 1930 e REGIMENTO que S. Magestade manda observar na Casa da Moeda. Lisboa, 1667. 
Reimpressão fac-similar. Lisboa: Tipografia da Casa da Moeda, 1930. 
13
 Os desenhos técnicos dos cadinhos e fragmentos das coleções aqui trabalhadas estão disponíveis nos Anexos 
1, 2 e 3. 
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e utensílios empregados numa fábrica de amoedação, sendo que tais materiais constam de 
lista anexa a esta tese
14
 (ver Anexo 6).  
É igualmente no capítulo 4 que está consignada uma discussão teórico-metodológica 
sobre o uso de tecnologias de análise da composição química por espectrometria de raios X 
(EDX) que foi aplicada numa amostra de escórias exumadas em escavações na Casa de 
Fundição de Goiás e Casa de Fundição de Sabará, uma vez que o acervo de material 
arqueológico proveniente das escavações ocorridas na Casa da Moeda do Rio de Janeiro, nos 
anos de 1980 e pertencente ao acervo do Museu Nacional, não possui, ou não identificou, 
nenhum exemplar de escória de fundição
15
. A mesma discussão coube aos resultados dos 
testes por EDX realizados numa amostra de fragmentos de cadinhos originários das 
escavações arqueológicas ocorridas na antiga Casa da Moeda do Rio de Janeiro (hoje Paço 
Imperial), na Casa de Fundição de Sabará (atual Museu do Ouro) e na Casa de Fundição de 
Goiás, hoje abrigando os escritórios do Ministério Público do Estado de Goiás. 
Tem lugar neste capítulo 4 a apresentação de informações colhidas em documentos 
históricos sobre como se dava a manufatura local dos cadinhos utilizados nas fundições lícitas 
e, possivelmente, nas ilícitas, bem como oferece-se dados sobre a fabricação, comércio e uso 
dos cadinhos importados encontrados nas pesquisas arqueológicas nas Casas de Fundição e da 
Moeda no Brasil. O objetivo primaz foi conhecer as propriedades físicas dos crisóis com base 
na procedência e diferentes características deles. Explana-se sobre esses artefatos 
arqueometalúrgicos em seus aspectos mais diversos, quer seja morfológico, quer seja a 
composição química dos mesmos. Discorre-se especificamente sobre as adaptações técnicas 
concebidas pelos oficiais fundidores e ensaiadores para acudir à falta do solimão, cadinhos e 
outros demais artigos importados fundamentais para a afinação do ouro nas Casas de 
Fundição. Por fim, o objetivo foi identificar as formas de organização dos oficiais e 
influências técnico-sociais dos homens que ali laboravam, seus espaços de autonomia por 
entre os oficiais superiores e iguais e, principalmente, os experimentos empreendidos por 
estes fundidores e ensaiadores relativamente ao exame e uso de elementos naturais 
disponíveis in loco para produção dos insumos importados acaso faltantes para o trabalho da 
fundição do ouro naquelas oficinas régias. Boa leitura! 
                                                 
14
 A listagem foi elaborada a partir do inventário feito aquando da extinção Casa da Moeda de Bahia. Ver 
CASTRO, Renato Berbet de. O Fechamento da Casa da Moeda da Bahia e o 80 Réis de 1831. B. Bahia: Gov. 
do Est. da Bahia/Sec. De Cultura e Turismo/Conselho Estadual de Cultura, 1996. 
15
 Aventa-se a possibilidade de não reconhecimento desse tipo de material arqueológico pelos arqueólogos 
responsáveis pelas escavações ou mesmo o descarte das escórias em outro local não propiciando assim a 
deposição in loco desse vestígio, mas é mormente possível que o ouro levado às Casas da Moeda já vinha 
“purificado” das Casas de Fundição não subministrando escórias. 
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1 
 
O MUNDO TÉCNICO E CULTURAL NA MINERAÇÃO LUSO-AMERICANA 
 
 
Fosse a hora que haver ou que havia 
A mão que ao Ocidente o véu rasgou, 
Foi a alma a Ciência e corpo a Ousadia 
Da mão que desvendou 
 
Fernando Pessoa 
 
 
1.1 A mineração aurífera e a integração global 
 
De profundo impacto na vida da colônia e da própria metrópole, a busca pelo ouro, 
atraindo milhares de pessoas de todas as condições e locais do Brasil, expandindo a região em 
todas as direções e estimulando, até mesmo, a emigração europeia
16
 foi testemunha de 
conexões de proporções globais. 
Vem desde a última década do século XVII a importância histórica do ouro no Brasil 
que teve seu papel de destaque nas relações entre colônia e metrópole sintetizado durante o 
século XVIII. Foi nas últimas décadas dos anos seiscentos que centenas de jazidas auríferas 
aluvionares foram descobertas nos pequenos cursos de água e ribeirões próximos às atuais 
cidades mineiras de Sabará, Ouro Preto, Caeté e posteriormente em outros locais, o que 
desencadeou o primeiro rush minerador da história do Brasil em inícios dos anos setecentos. 
Os portugueses e espanhóis ao longo dos séculos XVI – XVII, porém desde o século 
XV, lançaram-se sobre os quadrantes do mundo ultrapassando suas fronteiras europeias. 
Apontado por Serge Gruzinsky de mundialização ibérica
17
, tal fenômeno fez com que a 
Monarquia católica
18
 se colocasse em movimento continuado através de colonizações, 
                                                 
16
 Para se ter noção do impacto provocado em Minas Gerais, à época, pela disseminação do ouro, Martins e Brito 
escrevem que em 1814 com a mineração em franca decadência e total refluxo, ainda havia mais de 500 lavras em 
operação distribuídas por 138 distritos e 49 freguesias. Ver MARTINS, Roberto e BRITO, Otávio E. A. de. 
História da Mineração no Brasil. São Paulo: Empresa das Artes, 1989. p. 15. 
17
 GRUZINSKI. Serge. Les Quatre Parties du Monde; historie d’une mondialisation. Paris: Éditions de La 
Martinière, 2004. p. 35-76. 
18
 Gruzinski escreve que “Esta fórmula se aplicava ao conjunto de reinos agrupados debaixo do poder do rei 
Felipe II a partir de 1580, quando a união das duas coroas acrescentou às possessões de Carlos V Portugal e o 
seu império mundial [...]. Não só se associam regiões e reinos europeus, mas também vários continentes para 
constituir um quadro político que os contemporâneos chamavam de Monarquia católica.” GRUZINSKI, Serge. 
Os mundos misturados da Monarquia católica e outras connected histories. Topoi, março (2001): 175-195. 
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descobrimentos e explorações econômicas em diversos territórios, expandindo sua dominação 
material, religiosa e política, concomitantemente ao acúmulo de novas experiências, 
expectativas e conhecimentos. 
Tal movimentação inevitavelmente promoveu o trânsito incontrolável de pessoas 
originárias de vários lugares, movidas por seus interesses e vocações ou, ainda, pelo tráfico 
negreiro. A despeito das distâncias, dos riscos e obstáculos, conquistadores, descobridores, 
militares, burocratas, comerciantes, religiosos, autoridades régias e contrabandistas, 
transfiguram-se em autênticos peregrinos, realizando múltiplas atividades nos diversos 
confins do globo
19
. A movimentação de europeus, africanos, asiáticos, americanos e mesmo 
de ameríndios em múltiplos sentidos colocou em contato e aproximou, de forma antes 
inconcebível, mundos claramente afastados. Tal mobilidade humana intensificou, por sua vez, 
o fluxo de ricas e cobiçadas mercadorias provenientes das mais diversas regiões, consolidando 
redes comerciais que ultrapassaram os limites demarcados e interligaram os continentes. Não 
apenas as trocas de produtos atingiram maiores proporções, mas a própria noção de comércio 
foi ampliada, pois, juntamente com os objetos e manufaturas comerciáveis, aconteceu 
inevitavelmente o movimento, a interação e intercâmbio entre técnicas, crenças, imaginários, 
conhecimentos e costumes originários das quatro partes do mundo.  
Foi pelo menos a partir da metade do século XV, quando do estabelecimento pelos 
genoveses do “padrão-ouro” para as transações econômicas, que este metal tornou-se moeda 
de grande aceitação nas trocas entre os continentes, nomeadamente no comércio com as 
Índias Orientais
20
. A busca pelo ouro, então sobrevalorizado na Europa, direcionou os 
esforços de mercadores, conquistadores e autoridades para a África, onde o metal era obtido 
em antigos entrepostos estabelecidos na costa do Egito e do Magreb. Sob a iniciativa 
portuguesa novas relações comerciais exploraram a costa ocidental do continente africano, 
                                                 
19
 Gruzinski explica o fenômeno da mundialização ibérica como o provocando comportamentos inéditos aos 
homens globalizados tais como: “mobilidades intercontinentais, nomadismos, facilidade para deixar um lugar 
pelo outro, poder de adaptar-se a âmbitos variados a fim de circular sem obstáculos nos mundos da Monarquia, 
etc.” GRUZINSKI, Serge. Os mundos misturados da Monarquia católica e outras connected histories. Topoi, 
março (2001): 175-195. Diante de tal mobilidade ganha unidade o imenso espaço dominado pela Monarquia.  
20
 ANDERSON, Perry. Linhagens do Estado Absolutista. São Paulo: Brasiliense, 1985; BOXER, Charles R. O 
império marítimo português, 1415-1825. Lisboa: Edições Setenta, 1977; BRAUDEL, Fernand. “Monnaies et 
civilisations. De l´or do Soudan à l´argent d´Amérique”, In: Annales, (jan e mar, 1946): 22; CORREA, Araújo. O 
ouro através dos séculos. Livraria Bertrand: Lisboa, 1932; SERRÃO, Joel. A expansão quatrocentista. Coord. A. 
H. de Oliveira Marques. Lisboa: Editorial Estampa, 1998. 
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onde o ouro, dentre várias outras mercadorias de grande apreço, eram obtidas por resgates na 
região da Guiné. Todavia, foi somente a partir da última década do século XV, com a inserção 
da América nos circuitos da economia mundializada, que os metais preciosos (ouro e prata), 
embora coexistindo com as trocas e resgates de mercadorias durante algum tempo, ganharam 
maior importância ao dinamizarem as relações comerciais legais e clandestinas entre 
América, Europa, África e Ásia.  
Torna-se evidente, todavia, que a conexão da América aos circuitos mundiais, 
redesenhando e expandindo suas escalas e rotas, não foi fruto exclusivo da exploração e 
comércio do ouro, prata e pedras preciosas. Para além de ser apenas uma atividade de 
extração de minérios ricos em metais e pedras preciosas, a mineração foi também 
incentivadora de grandes transformações ocorridas com a finalidade de tornar viável a 
exploração das diferentes jazidas, sendo também fundamental para o surgimento de grandes 
núcleos urbanos, como Guanajuato, Zacatecas, Vila Rica e Potosi
21
. Depois de concretizados, 
estes núcleos criaram, por sua vez, um mercado consumidor que demandava o incremento de 
outras atividades que garantissem a manutenção e continuidade da mineração e que se 
constituíssem na infraestrutura necessária ao estabelecimento da colonização. Diante disso, 
em paralelo com a exploração das lavras minerais, cresceu a pecuária, a agricultura as 
produções artesanais e os ofícios mecânicos; intensificou-se o tráfico de escravos, abriram-se 
caminhos e as rotas capazes de colocar em contato e articular as diferentes regiões produtoras 
em um comércio intracontinental e internacional.  
A mineração desenvolvida na América durante os séculos XVI-XVIII promoveu então 
a comunicação entre as diferentes partes do mundo, não apenas por meio do comércio voltado 
para o crescente mercado, proporcionado pela exploração de ricas jazidas, mas também do 
trânsito de pessoas práticas, técnicas especializadas, conhecimentos e produtos que essas 
atividades requeriam. De fato, o desenvolvimento da mineração colonial dependeu, em grande 
parte, de agentes específicos – africanos, europeus e indígenas – capazes de transmitir e 
difundir conhecimentos entre mundos diferentes, transplantando suas divisas físicas e 
culturais e proporcionando as técnicas e a cultura material indispensáveis para exploração das 
jazidas de minerais valiosos. 
Se, como enfatizado, a mineração favoreceu em grande medida a conexão entre os 
mundos, as lavras minerais, as oficinas de fundição e os lugares da apuração dos metais 
                                                 
21
 Para mais detalhamentos sobre o florescente mercado da Villa Imperial de Potosí ver SALAZAR-SOLER, 
Carmen. Socavones de mestizaje: saberes, técnicas y trabajo en la Villa Imperial de Potosí (siglos XVI-XVIII). 
In: Actas del 3er Colóquio de Mediadores Culturales. México: Condumex, 2001. 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 21 
preciosos da América tornaram-se, por seu turno, espaços privilegiados para as circulações 
material e cultural. No maneio das minas e nas atividades das fundições, as técnicas, as 
ferramentas e os conhecimentos europeus das mais diversas partes e tradições, ao lado de 
outros possivelmente difundidos pelos cativos africanos, aos quais podiam se ter juntado a 
conhecimentos e práticas de nativos na América espanhola misturaram-se, interagiram-se e 
amalgamaram-se, conformando assim diferentes processos de mestiçagem
22
 dinamizados 
naqueles espaços. 
 
1.2 Notas sobre as primeiras extrações minerais de ouro 
 
Como vimos acima, o ouro teve o papel de grande motivador na ocupação das Minas 
no crepúsculo do século XVII e alvorecer do XVIII. O ouro é apenas matéria prima no seu 
estado natural e o que lhe atribui valor é uma dinâmica cultural que tem início antes mesmo 
da sua descoberta. É exatamente essa “dinâmica cultural”  no espaço das minas23 que leva 
homens e mulheres ao desejo de procurá-lo. Sim, é claro que não está no mote deste trabalho 
discutir as vicissitudes e idiossincrasias históricas que atribuíram ao ouro o valor que ele 
possuía no lugar e período em questão, mas é oportuno e necessário um sucinto delineio de 
como esse recurso mineral era apropriado pela cultura setecentista que o enxergava apenas 
como o metal precioso e fonte monetária e como surgiram as primeiras explorações minerais 
auríferas nesse espaço. 
                                                 
22
 O conceito de “mestiçagem” aqui neste trabalho está entendido de forma ampliada, tal como propõe Gruzinski 
em O Pensamento Mestiço. A mestiçagem, em tal obra, tem como função designar “as misturas que ocorreram 
em solo americano no século XVI entre seres humanos, imaginários e formas de vida, vindos de quatro 
continentes”. Este autor entende que a mestiçagem (bem como a hibridação, outro conceito proposto por ele) diz 
respeito “tanto a processos objetivos, observáveis em fontes variadas, como à consciência que têm deles os 
atores do passado, podendo essa consciência se expressar tanto nas manipulações a que eles se dedicam, como 
nas construções que elaboram ou nos discursos e condenações que formulam”. A definição desse conceito 
permite inferir que, de forma geral, as sociedades coloniais são necessariamente “mestiças”. Tal inferência não 
deve passar despercebida quando se tem essas sociedades como objeto de estudo. Comprovado então está que as 
atividades minerárias extrativas, de apuração e fundição de metais preciosos complementam-se com 
contribuições dos hispano-americanos, europeus, indígenas e africanos e tornam a mineração e, por extensão, a 
purificação e fundição do ouro e prata uma atividade naturalmente “mestiça”. GRUZINSKI, Serge. O 
Pensamento Mestiço. São Paulo: Companhia das Letras, 2001. p. 62. 
23
 BRAUDEL, Fernand. Civilização Material, Economia e Capitalismo Séculos XV-XVIII. O Tempo do Mundo 
(3). São Paulo: Martins Fontes, 1996, e, principalmente a obra clássica “Mediterrâneo e o mundo mediterrânico 
à época de Felipe II. Lisboa: Martins Fontes, 1983. Na primeira obra citada o autor faz uma análise a partir dos 
traços da economia do mundo moderno tomando como fonte primordial o espaço mediterrânico. O espaço, 
pondo em causa ao mesmo tempo todas as realidades da história, todas as partes envolvidas da sua extensão: os 
Estados, as sociedades, as culturas e as economias com suas representações e sentidos não se encerra no meio, tal 
como acontece na maior parte do “Mediterrâneo”. Pode ser que o espaço – dependendo da perspectiva adotada – 
simbólica e econômica, política e social, mudando em seus sentidos e suas funções o que, mesmo a partir de uma 
análise sobre os bens materiais/espaciais das civilizações, induzem o autor a uma análise da relação entre esses 
espaços políticos e econômicos contribuindo para uma percepção do papel do espaço na constituição do 
capitalismo. 
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Relativamente aos primeiros responsáveis pelo descobrimento do ouro é difícil de 
apurar, porém, possivelmente este fato ocorreu em fins do século XVII
24
. André João Antonil, 
em sua obra Cultura e Opulência do Brasil: por suas drogas e minas, publicado em 1711, 
relata da seguinte forma a descoberta do ouro: 
“Há poucos annos que se começarão a descobrir as minas geraes dos Cataguas, 
governando o Rio de Janeiro Artur de Sá: e o primeiro descobridor dizem, que 
foi hum mulato, que tinha estado nas minas de Parnaguá, e Coritiba. Este indo 
ao sertão com huns Paulistas a buscar Índios, e chegando ao serro Tripui, 
desceu a baixo com huma gamella, para tirar água do ribeiro, que hoje chamão 
de Ouro Preto: e metendo a gamella na ribanceira para tomar água, e roçando a 
pela margem do rio, vio depois que nella havia granitos de cor de aço, (...) até 
que se resolverão mandar alguns dos granitos ao governador do Rio de Janeiro, 
Artur de Sá, e fazendo se exame delles, se achou que era ouro finíssimo.”25 
 
O dia 1 de março de 1695 consta como sendo a data em que Bartolomeu Bueno 
apresentou provas da descoberta às autoridades, logo, considera-se este dia como sendo a data 
oficial da descoberta do ouro. De acordo com Orvile Derby, do ponto de vista cronológico, 
primeiramente se descobriu ouro em Caeté, em seguida em Ouro Preto e por último em 
Sabará
26
. 
Em princípios dos Setecentos o embate entre diversos grupos interessados no controle 
da exploração do ouro definiu as formas como o metal era retirado do solo e, então, 
transformado, utilizado e inserido no cotidiano dos habitantes. No contexto das Minas, tais 
choques fizeram com que a coroa, entre outras formas de regulamentação, lançasse inúmeros 
bandos e editais que tiveram repercussão direta na vida das pessoas na colônia. Muitas 
revoltas e motins como, por exemplo, a Guerra dos Emboabas em 1708, a Revolta de 1720 e 
os motins do sertão do São Francisco, foram eventos integrados às relações que se 
construíram à época e demonstram como, por vezes, a taxação do ouro possibilitava formas 
de expressão política, social e cultural. É lugar comum hoje que essas “revoltas” e “motins” 
                                                 
24
 Ver ABREU, João Capistrano de. Capítulos de história colonial. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1977. 
25
 ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil. Introdução e Vocabulário de Alice P. Canabrava. São 
Paulo: Companhia Editora Nacional, 1967. p. 143. 
26
 DERBY. Orvile. 1940 apud FRANCO, Francisco de Assis C. Bandeiras e bandeirantes de São Paulo. São 
Paulo; Rio de Janeir; Recife; Porto Alegre: Companhia Editora Nacional. 1940. Disponível em: 
http://www.brasiliana.com.br. Consultado em 20 de abril de 2013. 
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tiveram muitas outras motivações que não somente os direitos sobre o metal reluzente, 
contudo, ainda assim, esse recurso mineral atuou nelas como elemento importante
27
. 
De início devemos ter em mente que a exploração mineral na América portuguesa 
como objeto de análise durante o período colonial implica, antes de qualquer coisa, a 
separação entre Américas espanhola e portuguesa. Esta divisão não foi tão rígida quanto 
parece ser, pois é possível encontrar portugueses e espanhóis circulando por espaços comuns. 
Nesse sentido, o continente americano pode ser visto como uma zona interconectada e 
interativa, na qual as mais diversas regiões da América ora se aproximam, ora se afastam, 
contudo estão ligadas por diferentes elos que permitem o contato, o embate e mesmo a 
combinação entre elas, às vezes tornando complexo a sua desvinculação.  
A partilha de parte do território da América entre espanhóis e portugueses, através do 
Tratado de Tordesilhas concretizado em 1494, não instituiu, até a metade do século XVIII, 
uma demarcação exata dos limites fronteiriços acordados. Ao contrário da existência político-
diplomática de fronteiras, nenhum limite físico impossibilitava a circulação dos ibéricos pelo 
continente americano e, assim, os espaços delimitados pela “linha imaginária” permaneceram 
abstratos, com contornos indefinidos e controversos, variáveis de acordo com as 
conveniências e interesses dos diferentes agentes envolvidos
28
.  
No início do processo da colonização do atual continente americano pelos ibéricos, as 
reais intenções dos vassalos que circulavam pelos “mundos” não eram essencialmente 
correspondentes aos mesmos interesses e estratégias mercantilistas de suas respectivas 
Coroas
29
. Tal conjuntura explicaria, em parte, o fato de se encontrar, na documentação dos 
                                                 
27
 Na sua obra clássica sobre o assunto (A idade de ouro do Brasil) Charles Boxer, por exemplo, reitera a 
associação da sedição de Vila Rica, em 1720, com a instalação das casas de fundição, entretanto Carla Anastasia 
refere-se a outros pontos de vista quanto às suas reais motivações, expressos nas exigências que fizeram ao 
governador Conde de Assumar.  Ver BOXER, C. R.  A idade de ouro do Brasil. São Paulo: Nacional, 1969 e 
ANASTASIA, Carla M. Junho. Vassalos Rebeldes: violência coletiva nas Minas na primeira metade do século 
XVIII. Belo Horizonte: C/Arte, 1998. 
28
 A bibliografia sobre o assunto é extensa, contudo pode-se consultar ALBUQUERQUE, Luís de. O tratado de 
Tordesilhas e as dificuldades técnicas da sua aplicação rigorosa. Lisboa: Junta de Investigações do Ultramar, 
1973; COUTO, Jorge. A Construção do Brasil. Lisboa: Edições Cosmos, 1997; FONSECA, Luís Adão da, D. 
João II. Lisboa: Circulo de Leitores, S/D; MORALES PADRÓN, Francisco. Historia del descubrimiento y 
conquista de América. Madrid: Ed. Nacional, 1981; O Testamento de Adão. (Coord. Francisco Faria Paulino). 
Lisboa: C.N.C.D.P., 1994; THOMAZ, Luís Filipe. O projecto imperial Joanino. In: De Ceuta a Timor. Lisboa: 
Difel, 1998; VARELA MARCOS, Jesús. La Cartografia Colombina del Nuevo Mundo. In: El Tratado de 
Tordesillas en la cartografia histórica. (Coord. Jesús Varela Marcos). Valladolid: Sociedad V Centenario del 
Tratado de Tordesillas, 1994. 
29
 Segundo o historiador Felipe de Alencastro: [...] os conquistadores ibéricos enveredam por caminhos vários 
para se assegurar do controle dos nativos e do excedente econômico das conquistas. Nem sempre esses caminhos 
entroncam na rede mercantil e no aparelho institucional reinol. [...] Possuir e controlar nativos não garantia a 
transformação do trabalho extorquido em mercadorias agregadas aos fluxos metropolitanos, nem afiançava o 
surgimento de economias tributárias no ultramar. [...] Ainda que o eventual excedente econômico das conquistas 
fosse captado pelas teias ibéricas, a expansão mercantil não conduzia necessariamente ao reforço do poder 
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séculos XVI a XVIII, portugueses, espanhóis e mesmo estrangeiros de nações diversas, 
circulando ou se fixando em regiões inicialmente tidas unicamente como pertencentes aos 
Impérios português e espanhol
30
.  
Entretanto é preciso ter em apreço que o acesso e permanência de povos de outras 
nações da Europa nas diferentes colônias dos Impérios ibéricos eram admitidos em certos 
limites e em determinadas circunstâncias. Por um lado, quando os estrangeiros representavam 
alguma ameaça à hegemonia metropolitana sobre seus territórios, ou acarretavam prejuízos 
aos interesses dos “fiéis vassalos”, eram então combatidos, ainda que nem sempre de forma 
suficientemente eficaz, pois, embora fossem sistematicamente proibidos de circularem em 
determinados lugares, inúmeros foram aqueles “estrangeiros” que, movidos por interesses 
privados, fraudavam essas proibições.  
Em contrapartida, a presença de estrangeiros era tolerada quando não ocasionava 
maiores problemas para o poder metropolitano, que preservava assim relações diplomáticas 
entre “nações amigas” ou, sobretudo, quando a Coroa podia tirar proveito daquela presença 
nos seus projetos colonizadores, isto é, quando os estrangeiros estavam intimamente ligados a 
interesses de “causa maior”. Talvez por isso, constata-se a presença, nos territórios coloniais, 
de peritos espanhóis, alemães e flamengos que, em diferentes momentos, foram enviados pela 
administração portuguesa para o incremento da metalurgia e das jazidas minerais exploradas 
no Brasil. Muitos destes especialistas, ao serem oficialmente contratados pelo seu 
comprovado conhecimento técnico acerca de metalurgia e de mineralogia, agiram como 
verdadeiros “mediadores culturais”, assim como aponta Beatriz Rebollo: 
Parece claro que algunos tipos de mediación, en nuestro caso la material y 
científico técnica, provocan unas respuestas que no se consiguen por medio de 
otras [...] luego la funcionalidad y la utilidad, el valor otorgado a aquello que 
se transmite en la mediación influye notablemente en la aceptación o no de 
aquel que la recibe. O, de otra manera, parecen existir ámbitos culturales que 
                                                                                                                                                        
monárquico. [...] de maneira que o domínio ultramarino nem sempre desemboca na exploração colonial, como 
também não instaura de imediato a obediência do colonato e dos negociantes ao poder metropolitano”. 
ALENCASTRO, Luiz Felipe de. O Trato dos Viventes. Formação do Brasil no Atlântico Sul. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2000. pp. 11-43.  
30
 Pode-se ser citar o exemplo do português Aleixo Garcia, homem experiente em expedições descobridoras, 
náufrago de uma das primeiras armadas que devassaram o rio da Prata em 1516. Influenciado pela esperança 
dada pelas lendas e relatos indígenas que assinalava existência de uma “montanha de pura prata”, entre os anos 
de 1522-24, comandou um grupo de centenas de índios guaranis que, partindo da costa brasileira (Paraná) e 
cruzando o Paraguai, teria atingido o território Inca. Consta que a expedição passou a uma distância de menos de 
cem milhas das riquíssimas minas de Potosi, naquela época ainda desconhecidas. CORTESÃO, Jaime. Jesuítas e 
Bandeirantes no Guairá (1549-1640). Rio de Janeiro: Biblioteca Nacional / Divisão de Obras Raras e 
Publicações, 1951. Manuscritos da Coleção de Angelis; v. 1. p. 66. 
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permiten la adición de nuevos elementos e inclusive la transformación de los 
existentes en aras a la utilidad, a lo que se interpreta como mejora del propio 
sistema cultural. 
31
  
 
Relevante foi o papel exercido pelos mineradores espanhóis que, no conjunto desses 
mediadores, atuaram em ocasiões distintas, participando das descobertas de depósitos 
minerais no Brasil e desempenhando até mesmo altos cargos da administração das minas do 
sul, como o espanhol D. Rodrigo de Castelo Branco
32
. Sob certa medida, esta questão parece 
demonstrar, por parte dos portugueses, uma valorização e o reconhecimento da experiência 
espanhola adquirida nas suas minas do Novo Mundo. Apesar do historiador Sérgio Buarque 
de Holanda afirmar que os espanhóis eram “tidos, em grande parte do século XVI, por maus 
metalurgistas e piores mineiros.”33 
As vastas terras recém encontradas na América e pertencentes a Portugal, por não 
oferecerem de pronto grandes riquezas minerais ou extrativas que fossem de fácil exploração, 
foram negligenciadas num primeiro momento; a não ser pelo pau-brasil explorado por meio 
de feitorias estabelecidas em pontos estratégicos no litoral brasileiro e administradas por um 
ou outro português. Contudo, tal postura no trato com as terras americanas tomou nova 
direção quando as notícias da descoberta de pedras e metais preciosos nas colônias espanholas 
se espalharam e ganharam corpo, aguçando os ânimos portugueses. Em decorrência disso, as 
opulentas minas de prata descobertas nos vice-reinos da Nova Espanha e Peru tranformaram-
se em fonte de informações e base para as primeiras buscas por minerais ricos em metais 
preciosos na América portuguesa. Tais descobertas despertaram verdadeiro deslumbramento 
                                                 
31
 REBOLLO, Beatriz Moncó. Mediación cultural e fronteras ideológicas. In: LOUREIRO, R. M. e 
GRUZINSKI, S.(coord.). Passar as Fronteiras. Lagos: Centro de Estudos Gil Eanes, 1999. pp. 339-354. 
32
 D. Rodrigo de Castelo Branco era nascido em Espanha. Sobre a atuação de D. Rodrigo nas recém-descobertas 
minas do Sabarabussu e o seu assassinato (c. 1682) atribuído ao bandeirante Manuel de Borba Gato existem 
várias versões na historiografia. Apesar da não ser aqui no restrito espaço desta tese possível delinear os 
acontecimentos que envolvem o personagem, pode-se citar alguma bibliografia sobre o assunto. É fundamental 
consultar então, dentre outros: Registro de uma carta de Sua Alteza por que manda se dê de todo necessário 
conteúdo nela ao administrador das minas Dom Rodrigo de Castelo banco, e ...300$000 de ajuda de custo e 
150$000 réis para o Tenente-General Jorge Soares de Macedo. In: DOCUMENTOS Históricos. Registo de 
Provisões da Casa da Moeda da Bahia, 1783-1793, Registo de Cartas Régias, 1678-1684. Vol. LXXXII. Rio de 
Janeiro: Biblioteca Nacional, 1948. Pp. 270-273; LIMA JUNIOR, Augusto de. A Capitania das Minas Gerais. 
Belo Horizonte: Ed. Itatiaia; São Paulo: Edição da Universidade de São Paulo, 1978; HOLANDA, Sérgio 
Buarque de. A mineração: antecedentes luso-brasileiros. In: História Geral da Civilização Brasileira: a época 
colonial. São Paulo: Difel, 1985a.  t. 1, v. 2, pp. 228-258 e HOLANDA, Sérgio Buarque de. Metais e pedras 
preciosas. História Geral da Civilização Brasileira: a época colonial. São Paulo: Difel, 1985a. t. 1, v. 2, pp. 259-
310 e RODRIGUES, José Honório. História da história do Brasil. Historiografia Colonial. São Paulo: Cia. 
Editora Nacional, INC, 1979. 1ª parte. 
33
 HOLANDA, Sérgio Burque de. A mineração: antecedentes lusos-brasileiros. In: História Geral da Civilização 
Brasileira. Rio de Janeiro/São Paulo: Difel, 1977. t. 1, v. 2. p. 228. 
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sobre as autoridades régias e os colonos portugueses, alimentando imaginários e promovendo 
a vinda de homens especializados. 
Dentre os fatores determinantes para a ocupação eficaz da América portuguesa estava, 
quiçá, mais do que a intenção de garantir sua autoridade perante rivais cobiçosos que cada vez 
mais se expandiam nas explorações ultramarinas, a esperança de se encontrar as cobiçadas 
riquezas, anseio este que se amparava na crença, então difundida, da proximidade geográfica 
do Brasil com o Peru
34
. Não apenas o governador-geral do Brasil, Tomé de Souza, afirmara 
em carta dirigida ao rei D. João III que a: “terra do Brasil e a do Peru eram a mesma”35, mas 
também Duarte Lemos, donatário da Capitania de Porto Seguro, estava convencido disso. Em 
carta datada de 14 de julho de 1550, comunicava ao monarca a existência de ouro nas terras 
sob sua égide, visto “[...] quão [perto] estamos deste ouro e como esta conquista de vossa 
Alteza todo e a mor parte que vai do Peru e que está nesta altura de dezessete grãos que é 
aonde esta capitania está [...]”36.  
Sérgio Buarque de Holanda ressalta que as primeiras expedições financiadas pela 
Coroa fossem procedentes das partes setentrionais da colônia brasileira, em especial da 
capitania de Porto Seguro. Assim escreve Holanda sobre isso, 
“[...] ante os rumores da existência de grandes jazidas, que entre 1549 e 1552 
surgiram dos mais diversos pontos [...], ocorreu ir buscá-las primeiramente nas 
latitudes correspondentes às daquela conquista castelhana, onde ouro e prata já 
representavam bem mais do que uma ditosa promessa.”37  
 
Não obstante, tal como afiançou o próprio Duarte Lemos, Porto Seguro se constituía 
no melhor lugar de onde as entradas descobridoras deveriam partir porque, além da sua 
latitude, o gentio nela estava “mui de paz e muito nossos amigos”38, ao contrário do que então 
ocorria em outras capitanias. 
                                                 
34
 Tal crença imaginária se manifestava inclusive na cartografia da época, onde os cartas e mapas forçavam a 
proximidade entre o Peru e os sertões da América portuguesa com base nos depoimentos de exploradores e 
conquistadores que circulavam por estes espaços em busca das fabulosas riquezas descritas pelas lendas 
indígenas. Ver principalmente o capítulo O “outro Peru” de HOLANDA, Sérgio Buarque de. Visão do Paraíso: 
os motivos edênicos no descobrimento e colonização do Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1996.  
35
 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. História Geral do Brasil: antes de sua separação e independência de 
Portugal. São Paulo: Companhia Melhoramentos, 1948. v. 1. p. 308.  
36
 CARTA de Duarte Lemos ao rei D. João III [Parte da]. Porto Seguro, 14/07/1550. In: RAPM, 10(1905). 
37
 “Propínquo ao opulento Peru e sob as mesmas latitudes, porém a leste, nele [no Brasil] seriam encontrados, 
por força, os mesmos produtos que se davam naquela província castelhana, e do mesmo e melhor toque”. 
HOLANDA, Sérgio Buarque de. Visão do Paraíso [...], pp. 93-94. 
38
 CARTA de Duarte Lemos ao rei D. João III [Parte da]. Porto Seguro, 14/07/1550. In: RAPM, 10(1905). 
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As minas hispano-americanas exerceram forte influência nestas “entradas”, 
robustecida com o prestígio alcançado por Potosí a partir de 1545, e teve grande influência 
para a formação e fixação no imaginário colonial das miragens da serra de prata de 
Sabarabuçu e da Serra das Esmeraldas, “mitos mais ou menos xifópagos, em que aos poucos 
se tinham transfigurado, segundo o modelo provindo das cordilheiras do Oeste, as antigas 
montanhas resplandecentes do gentio [...]”39. Seguindo ainda a informações históricas 
difundidas por Sérgio Buarque de Holanda, isso explicaria o fato de que tantas expedições, 
tão custosamente organizadas em diferentes momentos ao longo dos séculos XVI-XVIII, 
buscassem nos sertões não tanto o ouro ou os diamantes, mas a prata e as esmeraldas
40
.  
Acima de tudo, é preciso considerar que a persistente procura por prata nos territórios 
da América portuguesa não estaria ligada simplesmente ao fascínio causado pelas minas 
argentíferas espanholas. De certa forma, esta atração era um reflexo direto das demandas e 
dinâmicas do comércio intercontinental. Nos acordos comerciais com o extremo Oriente, em 
específico com a China, a prata obtinha mais valor do que o ouro. Diante disso, é sensato 
notar que a procura por prata não aconteceu exclusivamente na parte americana do Império 
português, mas também nos domínios africanos das conquistas
41
, além de ter incitado o 
contrabando em diversos portos, com destaque para a região do Rio da Prata, onde espanhóis 
e portugueses encontravam-se intensamente articulados, também em toda a bacia do rio 
Paraguai, locais onde predominavam muitas rotas flúvio-terrestres que ligavam o Peru à 
capitania de São Vicente
42
.  
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 HOLANDA Sérgio Buarque de. Visão do Paraíso: os motivos edênicos no descobrimento e colonização do 
Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1996. p. 102. 
40
 HOLANDA Sérgio Buarque de. Visão do Paraíso, pp. 101-103; HOLANDA, Sérgio Buarque de. Caminhos e 
Fronteiras. São Paulo: Companhia das Letras, 1994. Sobre as entradas e bandeiras existem muitos estudos e 
fontes documentais, ver, principalmente, ABREU, João Capistrano H. de. Capítulos de história colonial: 1500-
1800. Brasília: Senado Federal, 1998; ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil por suas Drogas e 
Minas [1711]. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1982; ANÔNIMO. História da Província de Minas 
Gerais. RAPM, 7 (1902): 4-548; DERBY, Orville A. Os primeiros descobrimentos de ouro em Minas Gerais pelo 
Dr. Orville A. Derby. Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, 5 (1901): 240-279; PEREIRA, 
Francisco Lobo Leite. Descobrimento e devassamento do território de Minas Gerais. RAPM, 7 (1902): 549-594; 
PRADO JÚNIOR, Caio. Formação do Brasil Contemporâneo. São Paulo: Brasiliense, 1977; VASCONCELOS, 
Diogo Pereira Ribeiro de História Antiga das Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1904. v.1 e v. 2. 
41
 Consultar FERRONHA, António Luís. As Civilizações Africanas. Lisboa: Grupo de Trabalho do Ministério da 
Educação para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 1996. 
42
 Pierre Vilar ao tratar do contrabando acrescenta ainda que, durante a primeira metade do século XVI, “os 
maiores benefícios do comércio com o Oriente são os da exportação, na seguinte ordem: coral, vermelhão, cobre, 
prata, e, somente em último lugar, ouro. Na segunda metade, e principalmente, em fins do século XVI, a prata 
abundante e menos cara na Europa passa em massa para o Oriente, onde é muito mais apreciada e compra mais 
produtos. Esta prata é espanhola e vem da América, mas os portugueses tomam uma parte dela. [...] os 
portugueses, acostumados ao comércio oriental, tentaram procurar “reales”. Conseguem graças a uma fraude 
sobre a qual os espanhóis fecham constantemente os olhos [...]. Esta fraude dá-se nos Açores, na Madeira e em 
Lisboa mesmo para onde se desviam os barcos e carregamentos procedentes da América, inclusive, já no Brasil é 
cunhada a prata que vem do Peru”. É fulcral considerar ainda que a prata espanhola, apropriada pelos 
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De modo inconfundível, as primeiras entradas no interior do território brasileiro não 
foram movidas somente pela emulação suscitada nos portugueses pelos seus congêneres nas 
Índias de Castela. As Entradas eram possuidoras de uma atitude religiosa também, fruto da 
visão renascentista do homem daquele período. A historiadora Júnia Ferreira Furtado acentua 
que “a descoberta do Novo Mundo e, mais tarde, as Entradas e Bandeiras que esquadrinharam 
o território brasileiro, buscavam também o Eldorado, o Jardim das Delícias e imaginavam um 
mundo perfeito, cercado de riquezas”43.  
Esta percepção, herdada do pensamento medieval que, baseado na analogia entre 
coisas que se assemelhavam, permitia atribuir uma existência real a uma ideia abstrata por 
meio de signos e símbolos. Assim, “as propriedades comuns se assemelhavam e se 
confundiam, com a essência mesma das coisas. As ideias eram capazes de se materializarem 
nos objetos, transferindo para eles suas peculiaridades, características e virtudes”44. Segundo 
esse pensamento, as pedras preciosas, o ouro e a prata, pelas suas virtudes e propriedades 
especiais como o brilho e a raridade, passaram a serem associadas ao ideal de beleza, 
perfeição e riqueza, características inerentes ao imaginário do Paraíso terrestre. As pedras e 
metais preciosos se transformaram, assim, nos símbolos que representavam e garantiam a 
proximidade do Éden e, como tal, passaram a ser cobiçados
45
.  
Inicialmente, o Eldorado, o Jardim das Delícias, o Paraíso, localizaram-se na África e 
nos confins da Ásia, terras repletas de tesouros escondidos que excitavam as imaginações e 
geraram o aparecimento de lendas, como a do Reino de Prestes João. No entanto, com a 
expansão do domínio europeu sobre aquelas terras, divulgando-as, e o descobrimento da 
América, um novo continente, o “maravilhoso” foi estendido também a este mundo ainda 
inexplorado, no qual a possibilidade de encontrar grandes tesouros encontrou terreno fecundo 
nas histórias propaladas pelos indígenas. 
Como consequência, as informações veiculadas pelos naturais da terra e por 
aventureiros que circulavam pelos sertões foram determinantes para que os mitos se 
                                                                                                                                                        
portugueses, poderia vir também do direito de Asiento. In: VILAR, Pierre. Ouro e Moeda na História (1450-
1920). Rio de Janeiro: Paz e terra, 1980. pp. 113-126. Sobre a circulação de portugueses no Peru, via bacia do 
Paraguai, ver documentos reunidos em CORTESÃO, Jaime. Jesuítas e Bandeirantes no Guairá. Manusc. da Col. 
de Angelis, v. 1; CORTESÃO, Jaime. Jesuítas e Bandeirantes do Itatim (1596-1760). Rio de Janeiro: Biblioteca 
Nacional / Divisão de Obras Raras e Publicações, 1952. Manuscritos da Coleção de Angelis, v. 2. 
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 FURTADO, Júnia Ferreira. Chuva de estrelas na terra: o Paraíso e a busca dos diamantes nas Minas 
setecentistas. In: História e o meio-ambiente: o impacto da expansão européia (Atas do Seminário 
Internacional). Madeira: Centro de Estudos de História do Atlântico/Secretaria Regional do Turismo e Cultura, 
1999. p. 445. 
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 FURTADO, Júnia Ferreira. História e o meio-ambiente, p. 445. 
45
 Na verdade, a busca por metais e pedras preciosas fundia, no mesmo movimento, a procura do paraíso com a 
acumulação e o lucro. FURTADO, Júnia Ferreira. História e o meio-ambiente, p. 448-49. 
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concretizassem no imaginário colonial e foram decisivas para que se efetivassem as custosas 
expedições de descobrimento
46
. O castelhano Felipe Guilhem avisava numa missiva ao rei, 
em julho de 1550, que por aquele momento dava-se notícias em Porto Seguro por tais índios 
“[...] dos que vivem junto de um grande Rio, alem do qual dizem que está uma serra junto 
dele, que resplandece muito e que é muito amarela, da qual serra vão ter ao dito Rio pedras da 
mesma cor, que nós chamamos pedaços de ouro, que dela caem [...]”. E continuou a informar 
sobre as riquezas da região, com um toque assombroso: “[...] dizem que aquele metal é 
doença, pela qual razão não ousam passar a ela e dizem que muito temerosa por causa do seu 
resplendor, e chamam-lhe Sol da terra.”47. Com essas notícias, a gente da terra se alvoroçou a 
ir buscar a tal serra e, para tanto, Tomé de Sousa consultou o parecer de Felipe Guilhem sobre 
o que se devia fazer “para se melhor achar e com menos perigo e despesa”. Ao inventar um 
método novo para observar as longitudes, Guilhem foi a Portugal em 1525, crente que seu 
invento fosse aceito e adotado e com isso fosse recompensado. Prontamente, em 1527, foi 
colocado na Casa da Índia e enviado ao Brasil, por volta de 1537, acompanhando Vasco 
Fernandes, fixando-se primeiro na capitania de Ilhéus. Já em 1551, o governador-geral o 
nomeou provedor da capitania de Porto Seguro
48
. 
Segundo J. F. de Almeida Prado, esse espanhol foi o “primeiro mineralogista a 
prospectar no Brasil, onde teria aplicado a experiência e certos conhecimentos científicos de 
que dispunha, em que entravam a fantasia, curiosidade e principalmente, ambição de melhorar 
a vida”49. Tomé de Souza foi incumbido ainda em Portugal da missão de agenciar e promover 
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 Os aventureiros e índios eram portadores de notícias do “hinterland” levadas até costa, mas também 
carregavam “provas” da existência de riquezas dos sertões ignotos: “A esta capitania de Porto Seguro, chegaram 
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falam em diversas partes por uma boca. Principalmente é pública fama entre eles, que há uma lagoa mui grande 
no interior da terra donde procede o rio São Francisco [...]”. GANDAVO, Pero de Magalhães.  Historia da 
Província de Santa Cruz (1576). Disponível em: http://www.cce.ufsc.br/~nupill/literatura/ganda2.html. 
Consultado em 13 de março de 2015. 
47
 PEREIRA, Francisco Lobo Leite. Descobrimento e Devassamento do Território de Minas Geraes. In: RAPM, 
7 (1902): 549-594. 
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 Nascido em Espanha, em 1487, Felipe Guilhem, exerceu inicialmente o ofício de boticário em Sevilha. 
Aparentemente, seu invento que seria útil para averiguar as longitudes era falso, o fato foi descrito nos versos do 
poeta português Gil Vicente. Para maiores informações ver: VARNHAGEN. História Geral do Brasil, v. 1, pp. 
316-317. 
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 PRADO, J. F. de Almeida. A Bahia e as capitanias do centro do Brasil. São Paulo: Coleção História da 
Formação da Sociedade Brasileira. 1945. v. 3. p. 297-98. 
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o descobrimento das minas, como foi dito pelo próprio Felipe Guilhem, esteve determinado 
em mandá-lo “ao descobrir porque é necessário para isso um homem de muito siso e cuidado, 
e que saiba tomar a altura e fazer roteiro da vinda, e ida, e olhar a disposição da terra e o que 
nela há porque sem dúvida á lá esmeraldas e outras pedras finas [...]”50. Tendo aceitado a 
tarefa, o castelhano, foi incapaz de concretizá-la, declarando por isto sua idade avançada e 
uma moléstia nos olhos
51
. 
Todavia, as inflexíveis recomendações régias para que se mandassem homens ao 
sertão para o reconhecimento da terra e o descobrimento de minas, somado às notícias 
trazidas por indígenas, estimularam de imediato os ânimos do governador. De tal modo, Tomé 
de Souza, “[...] por ser certo, que nenhuma daquelas pessoas, que naquele tempo moravam 
nestas Partes, e Capitanias do Brasil, podia fazer melhor este negócio, que Francisco Bruza de 
Espinhoza Castelhano, por ser grande Língua, e homem de bem, e de verdade, e de bons 
espíritos, falara e se concertara com ele para ir descobrir as ditas Minas [...]”52. Esse sertanista 
residia então em Porto Seguro, depois de já ter estado no Peru, e era tido por muito prático no 
conhecimento e descoberta de metais
53
. Foi seguramente por esta experiência que chefiou a 
expedição que partiu daquela capitania, em meados 1553, já no governo de Duarte da Costa. 
No sertão, juntamente com doze homens e o padre espanhol Aspilcueta Navarro, Spinosa 
achara apenas “[...] muitas informações boas de haver entre o gentio ouro, e prata, e por ser a 
gente pouca não fora mais pela terra a dentro, que duzentas e tantas léguas, e a não acabaram 
de descobrir [...]”54. 
Ainda que as primeiras expedições não satisfizessem as expectativas com que foram 
destinadas, está claro que a partir da segunda metade do século XVI difundiram-se notícias 
sobre a existência de riquezas minerais nos sertões de Pernambuco, Bahia, Porto Seguro, 
Espírito Santo e, com mais insistência e acerto, nas “partes do sul”. Já em 1552, o bispo D. 
Pedro Fernandes Sardinha escrevia da Bahia ao rei D. João III comunicando as últimas 
novidades: “Ontem, que foram 11 deste julho, chegou um navio da Capitania de S. Vicente, 
que deu certa nova que era muito ouro achado pela terra dentro e que eram lá idos muitos 
Portugueses e que se esperava por recado por todo este Agosto [...]
55
. Por carta datada de 
Piratininga em 1554, o padre José de Anchieta celebrava os novos achados na região paulista: 
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 CARTA de Mercê que o Snr. Gover. Mem de Sá fez a Vasco Roiz de Caldas [...]. RAPM,  6 (1901). 
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“agora finalmente descobriu se uma grande copia de ouro, prata, ferro e outros metais, até 
aqui inteiramente desconhecida [como afirmam todos], a qual julgamos ser um ótimo e 
facílimo negócio, de que já por experiência estamos instruídos.”56.  
Foi, provavelmente, para certificaram-se dessas notícias que o mineiro Luiz Martins 
foi enviado ao Brasil com alvará de 07 de setembro de 1559
57
. Em junho de 1560, o 
governador Mem de Sá se dirigiu para a capitania de São Vicente, onde providenciou para 
que o provedor Brás Cubas
58
 fosse juntamente com o referido mineiro pelo sertão buscar as 
ditas minas de ouro e prata. A expedição partiu no mesmo ano, com a recomendação do 
governador de que “se não bulisse em nenhuma cousa sem elle ir, o que faria logo em vindo 
recado de Braz Cubas”59. Em fins de 1561, Brás Cubas já estava de volta a Santos e, em carta 
de abril de 1562, notificava ao Rei: “[...] Por eu vir muito doente do campo, e não poder logo 
lá tornar, tornei logo mandar o mineiro Luís Martins ao sertão em busca de ouro; e quis Nosso 
Senhor que o achou em seis partes trinta léguas desta Vila tão bom como o da Mina e dos 
mesmos quilates [...]”60. 
As primeiras campanhas para se encontrar metais e pedras preciosas partiram do litoral 
para o sertão a partir de meados do século XVI. Eram apoiadas ou financiadas por autoridades 
régias. Entre as muitas expedições ocorridas ao longo do século XVI, destacaram-se, afora a 
de Francisco Bruza de Spinosa: a de Martim Carvalho, acontecida possivelmente entre 1565 e 
1568, a de Vasco Rodrigues Caldas que, dando continuidade aos intentos do castelhano, 
partiu com uma armada de 100 homens entre 1561-62
61
; as duas jornadas de Sebastião 
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Fernandes Tourinho em 1572-73
62
; a de Antônio Dias Adorno por volta de 1574; a de João de 
Souza em 1580 e a de seu irmão, Gabriel Soares de Souza, em fins de 1591. Todas essas 
entradas descobridoras partiram das capitanias de Porto Seguro e Bahia em direção às 
nascentes do rio São Francisco, onde se supunha existir minas de ouro, prata e esmeraldas
63
. 
Finalmente, em 1596, sob os auspícios do então governador-geral Francisco de Souza, os 
esforços se concentraram em três entradas. Quase ao mesmo tempo, Martim de Sá partira do 
Rio de Janeiro, Diogo Martins Cão do Espírito Santo e João Pereira de Sousa Botafogo partiu 
de São Paulo, Santos, com a finalidade de alcançarem as serranias resplandecentes localizadas 
no interior do continente. 
Várias expedições iniciais não obtiveram êxito, culminando algumas com a morte de 
seus chefes por doenças adquiridas ao longo dos percursos, outras foram desbaratadas pelos 
ataques de índios bravios. Martim Carvalho, Bruza de Spinosa e Vasco Rodrigues Caldas 
foram também vítimas dessas malfadadas empreitadas. Outras disponibilizando os trajetos e 
detalhes de suas adversidades e desventuras nutriram, sobremaneira, as expectativas de se 
descobrir os tesouros de um o sertão inóspito. Assim, por exemplo, na jornada de Martim 
Carvalho, foram localizadas “serras de uma terra azulada, nas quais afirmam haver muito 
ouro” e também um “ribeirão que pelo pé de uma delas descia, na qual acharam entre a areia 
uns grãos miúdos amarelos”. Estes intrépidos aventureiros vislumbraram o caminho e 
acharam muitos metais que não conheciam nas suas pátrias, contudo foram agredidos por 
índios e então tiveram que voltar para a capitania de Porto Seguro sem as esmeraldas que 
sonharam encontrar inicialmente. Todavia, “[...] alguns índios lhes deram notícias, segundo a 
menção que fizeram, que podiam estar cem léguas da serra das pedras verdes que iam buscar, 
e que não havia muito dali ao Peru [...]”64.  
Quando já quase estavam a serem efetivamente encontradas as famigeradas 
esmeraldas, Sebastião Fernandes Tourinho deu início à sua infatigável procura e lançou sua 
expedição no encalço das mesmas pedras verdes. Nas imediações do rio Suassuí, descobriu 
“umas pedras finas de cor azul que se supõe serem turquesas”, tendo achado, além disso, 
safiras, esmeraldas, e cristal finíssimo
65
. De posse das informações fornecidas por Fernandes 
Tourinho, e dando continuidade às buscas, o governador-geral Luiz de Brito e Almeida 
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determinou que Antônio Dias Adorno, averiguasse a precisão de tais achados. Este saiu em 
busca da “Serra das Esmeraldas” com uma grande comitiva, 150 colonos e 400 índios, e, após 
árdua jornada, regressou trazendo pedras de diferentes cores, cujas amostras, enviadas a 
Portugal, foram reconhecidas como turmalinas azuis e verdes e não esmeraldas como se 
desejara. Mas isso não foi suficiente para arrefecer completamente os ânimos de autoridades e 
colonos, visto que esse mesmo desejo ainda foi perseguido por várias expedições ao longo do 
século XVII, culminando com a jornada de Fernão Dias Pais, em 1674, após um século de 
incansáveis buscas.  
 
1.3       A União Ibérica patrocina a mineração 
 
 A atividade mineradora tornou-se mais propícia, apesar de incentivos anteriores, 
somente no final do século XVI, nas suas últimas décadas, precisamente no momento em que 
se difundiram e confirmaram as notícias das descobertas de metais próximos de São Paulo. 
Foi, portanto, a partir de tais achados que técnicos estrangeiros foram enviados para o 
Brasil
66
. Deve-se notar, entretanto, que esta ocasião coincide com a União de Espanha e 
Portugal sob o cetro de Felipe II, justificando em parte este novo incremento dado à atividade 
na América portuguesa, visto que a Espanha, quanto às suas minas, manifestou maiores 
preocupações neste sentido. Sem descurar da preocupação que Portugal sempre dedicou à 
exploração dos metais, explica Nilo Garcia que “é forçoso reconhecer que, na época, a 
Espanha dispunha de maiores possibilidades para desenvolvê-la. Possuía experiência do 
problema do próprio continente americano, maior número de pessoal habilitado e condições 
financeiras mais favoráveis.”67 
Apenas a título de exemplo, conforme escreve Katinsky, é possível notar que o padre 
André João Andreoni, Antonil, que na primeira década do século XVIII 
“[...] descreve as minas muito mais sucintamente, sem ter acesso a tantos 
documentos oficias quanto Eschwege, não deixa de registrar o uso do mercúrio 
e práticas espanholas nas lavras. Indícios de que as relações entre a Colônia 
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portuguesa e a espanhola eram mais freqüentes do que a rígida separação 
diplomática e a barreira militar fronteiriça fariam supor [...].”68 
 
No prefácio da obra referencial do padre Alonso Barba, Gustavo Adolfo Otero, 
destaca que o “cinábrio”, um composto mercúrico encontrado em abundância nas Américas, 
foi descoberto por um português o que possibilitou um avanço metalúrgico inédito e foi 
largamente utilizado, tanto na Colônia portuguesa, quanto na região dos Andes
69
. 
Nos fins do século XVI e os inícios do próximo século aconteceram fatos importantes 
para a mineração no Brasil. Nesse período sobressaíram as obras de D. Francisco de Souza, 
forte defensor da importação de homens especializados que pudessem colaborar no 
incremento das explorações minerais. Após sua chegada ao Brasil em junho de 1592, 
Francisco de Souza, governador-geral, tinha, conforme instruções dadas para exercício do seu 
cargo, dentre outras, a obrigação de se empenhar no descobrimento das minas. De acordo com 
Francisco Varnhagen: 
“[...] vinha já, desde a Europa, mui imbuído o dito governador, provavelmente 
em virtude das conversações que ahi teria tido com Gabriel Soares de Sousa, 
que, depois de haver gastado, principalmente em Madrid e Lisboa, uns seis 
annos em requerimentos, afim de alcançar certos privilegios e protecção das  
autoridades para a empresa de taes descobrimentos, era justamente despachado 
de tudo,  dezesete dias depois de nomeado o dito governador, e vinha a partir 
de Lisboa quase ao  mesmo tempo que ele.”70 
 
Já então no crepúsculo do século XVI tornaram-se importantes as descobertas na 
capitania de São Vicente levadas a cabo pelos homônimos os Afonsos Sardinhas, pai e filho, 
os ditos Afonsos Sardinhas. Após várias diligências para prear indígenas, esses sertanistas 
acharam ouro aluvionar nas serras de Jaraguá (arredores de São Paulo), Jaguamimbaba (serra 
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da Mantiqueira); além de ferro, prata e ouro nas serras de Ivuturuna (em Parnaíba) e na de 
Birácoyaba (no sertão do rio Sorocaba)
71
. Estes sertanistas tiveram como companheiro em 
suas marchas o minerador Clemente Álvares que era versado também na arte de fundir metais. 
Em março de 1591 foi nomeado provedor das minas do Brasil o castelhano Agostinho 
de Soutomayor
72
 que transitou, por sua vez, em diferentes partes da Monarquia católica. 
Minerador prático das minas de prata do Peru, em 1574-75 esteve nos domínios minerais 
portuguesas recém-conquistadas aos árabes, na África oriental, na região do grande império 
do Monomotapa a serviço da Coroa Portuguesa. Foi encarregado de dirigir as minas de prata e 
de ouro de recomendar soluções para sua exploração mais lucrativa e efetiva, uma vez que 
aqueles africanos não conheciam a “verdadeira” arte da mineração dos metais preciosos. 
Depois de estudar as jazidas de veio, o espanhol aconselhou a instalação de moinhos para 
triturar a rocha
73
. Com conhecimentos anteriormente adquiridos e sendo testemunha ocular 
dos mais diversos experimentos e métodos de extração – tanto africanos quanto indígenas – é 
admissível sopesar que esse experiente homem de minas pudesse colaborar para uma 
proveitosa forma da exploração das jazidas na América portuguesa.  
D. Francisco de Souza ciente dessas explorações anteriores nomeou, em 1598, Diogo 
Gonçalves Laço para capitão da vila de São Paulo e “administrador das minas de ouro, prata e 
metais descobertas e por se descobrirem”. Mandou juntamente irem com Diogo Gonçalves 
dois “mineiros experimentados”, os espanhóis Gaspar Gomes Mualho – enviado como 
meirinho das minas das capitanias do sul – e Miguel Pinheiro de Azurara, além do fundidor 
Domingos Rodrigues
74
. 
No momento que se fizeram promissores alguns achados, D. Francisco encontrando-se 
em São Paulo no ano de 1599, acompanhado de uma companhia de infantes e de soldados, 
além de indivíduos experientes na fundição e mineração do ouro, entre eles o mineiro alemão 
por nome “Jacques Palte”, o engenheiro também alemão, “Geraldo Betting”, e o minerador e 
                                                 
71
 LEME, Pedro Taques de Almeida Paes. Informação sobre as minas de São Paulo e dos sertões da sua capitania 
desde o anno de 1597 até o presente 1772. In: RIHGB, t.64, v.103 (1901): 05-06. 
72
 Foram também nomeados no mesmo ato para servirem no Brasil, Cristovão, lapidário de esmeraldas e, em 
novembro de 1591, João Corrêa, como feitor das minas de ferro. Um ano depois, ainda encontrava-se no reino, 
“com mais empregados destinados às minas referidas, aguardando ordens de partida”. FRANCO, Francisco de 
Assis Carvalho. Os Companheiros de D. Francisco de Sousa. In: RIHGB, t.105, v.159 (1929): 99.  
73
 FERRONHA, António Luís. O Monomotapa. Lisboa: Grupo de Trabalho do Ministério da Educação para as 
Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 1994. 
74
 LEME Pedro Taques de Almeida Paes. RIHGB, 64 (1901): 06; FRANCO, Francisco de Assis. RIHGB, t.105, 
v.159 (1929): 113. Em 19 de julho de 1601, D. Francisco de Souza passou ordem para Diogo Laço não 
consentindo que “pessoa alguma fosse às minas já descobertas, nem tratasse de descobrir outras, salvo Afonso 
Sardinha, o velho, e Afonso Sardinha, o novo, não se bulindo nelas até a vinda dos mineiros e mais oficiais, para 
que as vissem intactas [...]”. Registro Geral da Câmara de São Paulo, 1. apud VARNHAGEN. História Geral do 
Brasil, t. 2. p. 105. 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 36 
engenheiro italiano, Baccio de Filicaya
75
 foi primeiramente pelo Espirito Santo antes de ir à 
capitania de São Vicente. Do Espirito Santo mandou uma tropa comandada por Diogo 
Gonçalves Laço para examinar as minas de prata na serra de Monte Álvaro. Enviou 200 ou 
mais índios a partir de Vitória, sob a chefia do capitão Diogo Arias Aguirre (nascido em Nova 
Espanha), para explorarem as minas dos arredores de São Paulo
76
. 
D. Francisco, já então em São Paulo, no prosseguimento do seu desígnio, foi às 
explorações da serra de Araçoiaba junto à fábrica de ferro do Ipanema “e aí no local chamado 
a ‘Fabrica Velha’, no vale das Furnas, onde Afonso Sardinha (o moço) tinha já um forno 
catalão de fundir ferro, lançou o fundamento de uma vila, com o nome de Nossa Senhora de 
Monserrate”77. Em inícios do ano de 1601, através de um bando, ordenou aos mineradores do 
local o pagamento do real quinto sobre a exploração do ouro que retiravam das minas recém-
descobertas. Nesse mesmo momento foi fiscalizar as minas de Ivuturuna e Jaraguá e para dar 
continuidade às explorações fez as mesmas exigências do pagamento do quinto. 
Dentre várias outras campanhas de menor porte, D. Francisco aparelhou e organizou 
duas grandes expedições com destino aos sertões. Uma sob os comandos de André de Leão, 
em 1601, foi à procura das afamadas minas de prata e dela teria tomado parte, como mineiro 
experiente, o holandês Wilhelm Jost ten Glimmer
78
. Em 1602, a segunda expedição sob as 
ordens de Nicolau Barreto, partiu destinada a “penetrar o território do Peru [...] pois todo o 
continente então se achava sob o domínio do mesmo soberano”79. Diante de todas essas 
medidas, claramente se observam os reais desígnios do Governador nas palavras de John 
Monteiro:  
“Em seu projeto, d. Francisco propunha articular os setores de mineração, 
agricultura e indústria, todos sustentados por uma sólida base de trabalhadores 
indígenas. O modelo proposto inspirava-se, talvez, naquele em pleno 
desenvolvimento na América espanhola, onde as massas indígenas, no 
movimento conjugado de empresas mineradoras e agrícolas, geravam grandes 
fortunas entre os colonos espanhóis, engordando igualmente os cofres do 
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Reino. [...] De fato, entre 1599, quando chegou a São Paulo, e 1611, quando 
faleceu, D. Francisco de Souza autorizou e mesmo patrocinou diversas viagens 
em demandas de minas e de índios.”80 
 
D. Francisco de Souza ficou no Brasil até o ano de 1602, quando chegou à Bahia 
Diogo Botelho, seu sucessor no governo-geral do Estado (1602-1607). Mas suas ações no 
sentido de desenvolver as minas não se efetivaram tão prontamente. Em Madrid, D. Francisco 
passou a negociar seu retorno, o que de fato ocorreu mais tarde, em 1609, quando voltou para 
ocupar o cargo de governador e administrador das minas da Repartição Sul.  
Quando da formulação das Ordenações Filipinas é possível notar algumas pistas no 
texto dela que sugerem que mesma poderia ter sido influenciada pelas informações que D. 
Francisco de Souza dispunha e porventura divulgou. Tanto prova isso que se expediu a Carta 
Régia de 1603, o primeiro regimento para a exploração mineral na América portuguesa. 
Promulgado em 15 de agosto de 1603, através desse regimento El-Rei admitia as minas livres 
aos vassalos para que fossem achar, cultivar e aproveitar, às suas próprias custas e despesas, 
porém com a obrigação de pagar o quinto do ouro e prata extraídos. Através deste instrumento 
expôs de forma explícita como eram necessárias as composições formais das concessões e 
demarcações das datas, assinalando as obrigações e direitos dos descobridores e mineradores; 
tratou das condições em que as lavras deveriam ser exploradas, bem como das funções do 
cargo de Provedor das minas.  
De maneira geral, pode-se dizer que as medidas do “Regimento” se fundaram 
confessadamente na experiência colonial espanhola, tal como se depreende do seu 37º artigo, 
dirigido às técnicas de extração:  
“Porque o melhor lavrar das Minas de Ouro e Prata, quando as betas são fixas e 
fundas e não se lavrarem, nem cavarem a pique se não a través por ser assim a 
obra mais forte e mais segura para os que nelas trabalharem poderem chegar ao 
metal como a experiência tem mostrado em muitas partes do Peru, Nova 
Espanha; trabalharão quanto for possível os que lavrarem minas desabrirem 
(sic) socavando-as por baixo em través para o que poderão começar a boca do 
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tal socavão onde melhor lhes parecer ainda que seja longe das suas minas 
[...]”81.  
 
Concomitantemente à publicação do Regimento, em 22 de agosto de 1603, os 
espanhóis mineradores João Munhoz de Puertos e Francisco Vilhalva expõem à Câmara de 
São Paulo com provisão do governador Diogo Botelho a necessidade se [...] fazerem 
diligências, ensaios e fundições acerca do ouro, prata e mais metais que naquela capitania 
eram descobertos, por ter havido no conselho real certas contradições ao ouro que D. 
Francisco de Sousa mandara por Diogo de Quadros e outras pessoas da capitania.”82. Nessa 
mesma época, tendo falecido Diogo Gonçalves Laço, Pedro Arias de Aguirre ocupava o cargo 
de administrador das minas e capitão da Vila de São Paulo.  
É mister, pelo exposto até aqui, admitir que a união das duas Coroas ibéricas 
originasse mudanças expressivas na orientação político-administrativa adotada até o momento 
para a exploração mineral. Mesmo ficando acordado, em 1580, que os direitos portugueses de 
comando e de fronteira seriam respeitados tanto na Península, quanto nos possessões 
coloniais, na prática isso não ocorreu. Como bem coloca Arno Wehling, 
“[...] a solução pactista de Tomar, pela qual Portugal mantinha sua 
independência política, institucional e jurídica, foi perdendo consistência para a 
inserção do reino na monarquia espanhola. Se a forma permaneceu intacta, a 
dinâmica institucional foi sendo penetrada de circunstâncias, objetivos e 
projetos inspirados ou pelo menos admitidos e apoiados pela Espanha.”83 
 
No que diz respeito à exploração mineral, o novo rumo político colaborou para 
aumentar o curso e contato entre estrangeiros, especialmente espanhóis e portugueses, nas 
minas da América portuguesa. A região sul foi a privilegiada para esses encontros que, de 
fato, se operaram desde o início da ocupação do território. Nessa região, espanhóis e 
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portugueses ora se empurraram, ora se associaram impelidos por negócios comuns, 
especialmente quando a questão era acharem as pedras e metais preciosos. A “costa de ouro e 
prata”, que abarcava a área balizada ao sul pelo rio da Prata e ao norte pela ilha de São 
Vicente, tornou-se, esta faixa territorial, o alvo de reiteradas investidas luso-espanholas desde 
as primeiras décadas do século XVI, quando a expedição do náufrago Aleixo Garcia divulgou 
a existência de minas no interior do continente.  
Entre as políticas administrativas implantadas pelo monarca espanhol para incentivar a 
atividade minerária, merece destaque a divisão do governo do Brasil com a criação da 
Repartição do Sul, efetivada em 1609. Com o intuito exclusivo de incentivar a busca por 
metais e pedras preciosas, esta repartição compreendeu as capitanias do Espírito Santo, Rio de 
Janeiro e São Vicente, sob a administração de D. Francisco de Souza. Dentre suas 
negociações em Madrid intuindo essa finalidade, parte é conhecida através do códice 
Pernambuco, da coleção Castelo-Melhor, pertencente à Biblioteca Nacional, e que foi 
transcrita por Rodolpho Garcia em nota do livro História Geral do Brasil de Francisco 
Varnhagen
84
. 
Tudo indica que a nomeação de D. Francisco para governar a Repartição Sul deveu-se 
não apenas a sua experiência naquelas minas, mas à intercessão do duque de Lerma junto à 
corte e aos negócios ultramarinos. Este, em 23 de dezembro de 1606, enviou um decreto ao 
Conselho de Portugal comunicando que “S. Mag.d tiene muy particular Relacion y noticia de 
la estimacion y caudal que se deve hazer de las Minas Del Brasil, y nobrar a D. Fran.
co 
de 
Sosa para la administracion de las Minas q’el ha descubierto y las que se descubriren 
adelante, con titulo de Capitan General e Governador de las dichas Minas [...]”85. Em 30 de 
junho de 1607, o Conselho de Portugal deu seu parecer favorável a esse decreto, embora com 
certo tom de dúvida e resistência. Pediu ainda que D. Francisco apresentasse os apontamentos 
de suas propostas e pretensões, o que foi feito em julho de 1607. Estes apontamentos foram 
analisados pelo rei Felipe III e serviram de base para a criação das instruções, regimentos e 
alvarás posteriormente passados a D. Francisco.  
D. Francisco apresentou suas ementas em 24 itens, as quais, com pouquíssimas 
advertências, foram aceitos pelo monarca. No primeiro item, informava o potencial das minas, 
que teriam mais riquezas do que ao presente se tinha descoberto “de oro e tanbien en las que 
hay de Platta, esmeraldas, perlas, cobre e fierro, salitre que em distancia de trezentas legoas 
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de tierra todo es probeido dellos e otros metales [...]”86. Mas, de grande interesse para os 
desígnios desta investigação são os itens de 2 a 6, através dos quais pedia D. Francisco: 
mineiros chilenos para beneficiar as minas de ouro; mineiros de Potosi para a prata, “y outro 
para las Perlas de Margarita y outro Para los diamantes de las Indias Ocidentales”87; para o 
ouro de betas solicitava mineiros germânicos, assim como para as minas de enxofre e salitre; 
para as minas de ferro, oficiais de Biscaia “q’ lleven todos los instrumentos”, e mais  
ensaiadores e refinadores de todas as qualidades de metais. 
O governador requereu a licença para usufruir de mão-de-obra indígena no trabalho 
das minas
88
 solicitando que viessem de Buenos Aires “carneiros de carga” (lhamas). 
Referente ao regimento das minas, desconsiderando aquele de 1603, sugeria no item 15 que, 
“enq.to no sale outro, se deve usar del de D. Fran.co de Toledo, q’ hizo siendo Virrey em 
aquellas partes del Peru y del q’ se usa em la nueba Spaña”89. Pelo conjunto desses itens, 
observa-se mais uma vez que o modelo a ser seguido baseava-se na experiência das minas 
espanholas. 
Sob uma perspectiva geral, seus apontamentos trataram ainda da forma de pagamento 
dos oficiais que trabalham as minas, os técnicos e os responsáveis pelas funções militares e 
administrativas. Solicitava ainda, dentre outros privilégios, aqueles que foram concedidos a 
Gabriel Soares de Souza, incluindo o poder de conceder Hábitos de Cristo, foros de 
Cavaleiros Fidalgos e de Moços de Câmara para aqueles que se distinguissem nos serviços da 
mineração. Enfim, para pagamento dos seus próprios serviços, entre as mercês que almejava, 
pedia o título de “Marquês” do primeiro lugar que fosse colono, benefício cedido a Francisco 
Barreto e Gabriel Soares, quando este explorou as minas africanas do Monomotapa
90
. 
D. Francisco, depois de feita estas exigências, permaneceu todo o ano de 1608 na 
Europa, ocupando-se dos preparos e arranjando os despachos indispensáveis à sua empreitada. 
Conseguiu sua carta patente em 2 de janeiro de 1608 que, além do título de Capitão Geral, 
Governador da Repartição, com administração das minas por tempo de cinco anos, conferia-
lhe “todo o poder, jurisdição, e alçada [...] assim na administração da Justiça, como da 
Fazenda, e defensão das ditas três Capitanias” 91, independente em tudo do Governador da 
Bahia e subordinado diretamente ao Rei. A mesma carta recomendava ainda às demais 
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autoridades que “o acompanhem e obedeçam, e cumpram e guardem seus mandados 
inteiramente”. O alvará de 28 de março de 1608 ordenou que toda “a administração geral e 
entabolamento das minas descobertas, ou que ao diante se descobrirem, em todas as partes do 
Estado do Brasil”92 ficasse sob o comando do Governador.  
D. Francisco obteve, entre os dias 2 e 7 de janeiro de 1608, os alvarás que 
concretizaram as medidas já previstas nas suas solicitações. Entre eles se encontram: a 
autorização para outorgar mercês de 18 Hábitos de Cristo, 100 foros de Cavaleiros Fidalgos e 
outros 100 de Moços da Câmara; para nomear pessoa que lhe sucedesse em caso da sua 
morte; para levar consigo os degredados (com exceção dos de galés); para dar por tempo de 
três vidas os ofícios de justiça e fazenda; para criar os ofícios de tesoureiro e provedor; e a 
concessão do título de Marquês. No que se refere à exploração das minas, conseguiu um 
alvará para criar os ofícios de três mineiros de ouro, dois para a prata, um mineiro de 
esmeraldas, um de salitre e outro de pérolas, além de dois oficiais para as minas de ferro e um 
ensaiador
93
.  
Recebeu também uma provisão em 14 de janeiro com indicações para que os 
governadores das Províncias do Rio da Prata e Tucuman o socorressem em São Paulo pelo 
porto de Buenos Aires com o fornecimento, durante dois anos, de trigo e cevada, além de 
“duzentos carneiros de carga para fazerem casta dos que costumam carregar a prata de 
Potosi”94. 
Assentado nestas determinações, não é difícil anuir com a afirmação de Nilo Garcia, 
segundo o qual “D. Francisco de Souza representa o veículo que transportou para São Paulo 
uma experiência, uma mentalidade que Castela desde há muito desenvolvia no México e no 
Peru. As concessões e privilégios que obteve do Rei faziam parte de uma legislação 
empregada com sucesso naqueles domínios”95. 
D. Francisco só chegou ao Brasil em fevereiro de 1609, acompanhado de uma grande 
comitiva composta de diversos oficiais, de voluntários para o trabalho nas minas
96
, além de 
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mineiros práticos de várias origens, entre portugueses, castelhanos, alemães e flamengos, que 
se somaram àqueles que já estavam estabelecidos na terra desde o seu primeiro governo, em 
1591 (ver nota 54). Entre os seus companheiros, encontravam-se: Baccio de Filicaya, Geraldo 
Betting, Cornélio de Arzam, Jacome Rodrigues Navarro, Bento Manuel Parente, João de 
Santa Maria e outros
97
. 
D. Francisco, já em São Paulo na segunda metade do ano de 1609, atuava no sentido 
de executar os propósitos para os quais viera muito bem recomendado. Todavia, neste 
segundo governo, com base nas informações históricas disponíveis, pode-se dizer que pouca 
coisa digna de nota ele realizou. De acordo com Pedro Taques de Almeida, o governador 
dedicou-se ao desenvolvimento das minas de ouro de lavagem então descobertas e exploradas 
“com grande aumento dos Reais quintos”.  Também dedicou atenção ao engenho de ferro 
que Afonso Sardinha, o moço, havia estabelecido a sua custa na serra de Araçoiaba e dado a 
Sua Majestade para que dele se aproveitasse. Nesse tempo, construiu-se também o engenho de 
ferro da Vocação de Nossa Senhora da Assunção, no sítio de Ibirapoera (Santo Amaro), sendo 
seus fundadores o fidalgo da Casa Real Francisco Lopes Pinto, o provedor da fazenda Diogo 
de Quadros e D. Antônio de Souza (filho de D. Francisco), que se tornara sócio da metade do 
empreendimento
98
. 
Morrendo cedo, em 1611, talvez o governador não tivesse tido o tempo suficiente para 
executar seus auspícios. Contudo, o mais plausível teria sido o fato de que as minas 
exploradas não tivessem o rendimento esperado, manifestando-se abaixo das expectativas de 
grandes riquezas propagandeadas. 
O seu segundo filho, D. Luis de Souza, após a morte de D. Francisco de Souza, tomou 
posse do governo em 13 de dezembro de 1611. Permaneceu pouco tempo, pois o alvará de 9 
de abril de 1612 revogava a separação do Brasil em dois governos, anexando a Repartição Sul 
novamente ao Norte, já acreditado a Gaspar de Souza. A questão mineral especificamente 
passou a ter cuidados à parte e, com Regimento de 4 de novembro de 1613, Salvador Correia 
de Sá foi despachado para administrar as minas das “capitanias de baixo”99. 
Salvador de Sá, ex-governador do Rio de Janeiro, tinha um envolvimento anterior com 
os assuntos minerais, pois comandou muitas expedições ao interior do continente, algumas 
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para escravizar indígenas, outras em busca das minas de ouro, prata e pedras preciosas 
entranhadas nas montanhas desconhecidas do hinterland
100
. 
Pelas instruções que recebera, fica claro que Salvador fora enviado para dar 
continuidade aos trabalhos de D. Francisco na exploração das minas na capitania de São 
Vicente. Evidenciando certa irritação com a improbabilidade dessas explorações e tendo em 
conta o conhecimento adquirido pelo fidalgo nas “cousas daquela parte”, El-Rei dispunha:  
“Hei por bem de vos encarregar da averiguação das ditas minas, deixando em 
vossa prudência o modo, que nisso podeis ter, e diligências que haveis de fazer 
para se conseguir este intento com mais certeza, e brevidade, lembrando-vos, 
que Me não havereis por menos servido de vós em se averiguar, que as ditas 
minas em que são de importancia (?), que da mesma maneira averiguar-se, que 
as não há, com tanto que por descuido, negligência, e pouca indústria se não 
deixe de fazer tudo o que convém para uma e outra cousa [...]”101. 
 
E para tal D. Francisco teve toda autoridade, se desvencilhando das decisões e 
arbítrios do governador da Bahia em tudo em que tocava à questão mineral, de forma que, ao 
averiguar e beneficiar as ditas minas teria “jurisdição e alçada sobre todos os Capitães das 
Capitanias, das Fortalezas, Câmaras e Justiças, e Ministros da dita Capitania de São Vicente, 
Rio de Janeiro e das demais daquelas partes do Sul, e sobre todas as pessoas naturais, e 
estantes nelas [...]
102”. Para além das minas de São Vicente, tinha a obrigação também de 
fazer diligências para apurar a certeza de outras de que então começava a se ter notícias. E, 
obtendo informações “das pessoas que achardes demais prática, e experiência”, deveria tomar 
conhecimento de tudo o que fosse necessário para a administração das mesmas. 
Chegou ao Rio de Janeiro em 1614 e diligentemente, já em julho de 1615, Salvador de 
Sá mandava em seu lugar para administrar as minas de São Paulo o seu filho, Martim Correia 
de Sá
103
. Com essa ocupação ficou até 1621 quando lhe sucedeu seu irmão, Gonçalo Correia 
de Sá. Martim de Sá sendo este versado já em explorações minerais, tendo tomado parte, 
desde o final do século XVI, em diversas expedições descobridoras junto ao seu pai, e mesmo 
organizando outras por sua conta, como bem atestam os relatos do inglês Anthony Knivet, 
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que participou de algumas delas. Agora administrando as minas, suas pesquisas apresentaram 
algum fruto, pois em fins de 1616, seu pai o enviava para Portugal “with some pieces of 
auriferous ore and instructions to ask for more expert miners to help in prospecting for the 
elusive gold- and silver-mines”104. Na mesma data, Salvador de Sá comunicava ao Rei que 
esperava a chegada do mineiro que “tem mandado buscar de Atucumão [Tucuman]” para 
averiguar a existência das minas de prata na região
105
. Possivelmente foi devido às esperanças 
que esses achados novamente fizeram recrudescer e às informações que tanto Martim quanto 
Salvador forneceram às autoridades régias que o segundo Regimento das terras minerais do 
Brasil foi promulgado em 8 de agosto de 1618
106
. No entanto, ainda que existisse a esperança 
de se encontrar grandes riquezas, a realidade das explorações que então se faziam não passava 
despercebida, de forma que, nas palavras de El-Rei: 
“[...] considerando Eu a que em decurso de tantos anos e por muitas diligências 
feitas por Dom Francisco de Souza governador que foi do estado do Brasil e 
Salvador Corrêa de Sá, aos quais cometi o descobrimento das minas de ouro, 
prata e mais metais das Capitanias de São Paulo, e São Vicente daquele estado 
se não puder averiguar a certeza das ditas minas e não se ter tirado delas 
proveito algum para a minha fazenda por fazer favor e mercê a meus Vassalos 
[...]. Hei por bem de lhes largar as minas de ouro, prata e mais metais que estão 
descobertas, e as que ao diante descobrirem no dito distrito pagando do que 
delas se tirar o Quinto a minha fazenda, como tenho mandado por minhas 
ordenações [...]”107. 
  
Com apenas 17 artigos, esse regimento foi, na realidade, um melhoramento do 
primeiro de 1603. Assim, alguns dos seus dispositivos legais confirmaram o que já havia sido 
assentado – os procedimentos para a concessão de datas minerais, as imputações 
administrativas e judiciais do provedor e outras autoridades, além da obrigação do quinto – 
com uma ou outra modificação. 
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 INFORMAÇÃO [do Escrivão da Fazenda Real Diogo Soares?], sobre a pesquiza das minas da Costa do Sul 
do Brasil. In: ABN. Rio de Janeiro: Oficina Gráfica da Biblioteca Nacional, 1921. ano 1917, v. XXXIX, p. 1-2. 
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 De acordo com Boxer, Salvador de Sá, Martim de Sá e seu filho Salvador Correia de Sá e Benevides, ainda se 
encontravam em Lisboa em 1618. Quando Martim voltou ao Brasil com seu filho, já em meados daquele ano, ao 
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and proved to be malachite, or something like it”. BOXER. Salvador de Sá […], pp. 37-38. 
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 Há cópia deste documento em outra edição das Informações de Pedro Taques. Ver: LEME. Notícias das 
Minas de São Paulo [...],v. X, pp. 175-180. 
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Este regimento apresentou como inovação a ampliação dos direitos de concessão, 
objetivando estimular os potenciais descobridores de minas e aumentar as chances de se 
encontrar os cobiçados metais preciosos. Consoante ao previsto no 3º artigo, o direito de 
exploração, já concedido a todos os vassalos, foi estendido aos índios e aos estrangeiros que 
viviam com permissão nas terras coloniais
108
. Essa determinação era seguramente uma 
demanda da realidade das minas e aumentou a possibilidade de atuação desses agentes na 
circulação e transmissão de saberes e técnicas no espaço das lavras e, por conseguinte, nas 
fundições nos períodos em que o imposto do quinto deveria ser recolhido nas Casas do Real 
Quinto. Para as questões tratadas neste capítulo do regimento, essa medida se reveste de 
grande importância, sobretudo quando se considera que esse regimento permaneceu em vigor 
por todo o século XVII. 
Para além destas, mais três disposições tratavam diretamente do assunto do trabalho 
indígena empregado nas minas. Resumidamente, o regimento apregoava que os nativos 
fossem partilhados entre os proprietários de minas que, por sua vez, deveriam ter todo o 
cuidado com estes trabalhadores, “não obrigando a trabalhar mais que ordinário e quando 
fizera entrega dos ditos índios [o Provedor] lhes limitarão os dias que hão de andar no dito 
trabalho e ordenará o que lhes hão de pagar por dia [...]”109 
Flávia Reis
110
 destaca a trajetória do espanhol Manuel Juan de Morales nomeado em 
1602 como Provedor da Real Fazenda de São Paulo que já em 1634 recomendava ao Rei 
Felipe IV “que os indígenas fossem organizados em aldeias administradas por jesuítas, 
localiza das próximas às minas de ouro e ferro e ‘paga justa’ ”111. A pesquisadora acredita que 
as determinações de não se tratarem mal os indígenas encontraram apoio nas propostas do 
experiente espanhol. O regimento deixa clara a obrigação que tinha o Provedor em visitar as 
minas para verificar se os proprietários “tratam mal aos ditos índios não dando o necessário 
para sua sustentação ou obrigando-os a trabalhar mais do ordinário e se lhe não pagaram seus 
                                                 
108
 De acordo com o 3º artigo: “E para que todos se possam empregar nos descobrimentos das minas, hei por 
bem, que gozem do privilégio de descobridor assim para o efeito referido, como para os mais deste regimento 
não somente os Portugueses que vivem nas ditas Capitanias e estado do Brasil e seus filhos, que lá nasceram, 
mas também todos os índios e estrangeiros que com licença mina vivem no presente nele e os que com ela forem 
viver pelo tempo em diante”. In: LEME. Notícias das Minas de São Paulo [...],v. X, p. 176. 
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 REIS, Flávia Maria da Mata. Trânsitos e “Amálgamas” de Técnicas, Saberes e Práticas Culturais nas minas 
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salários [...]”, aplicando as punições necessárias, visto que “da conservação dos índios 
depende o beneficio das ditas minas.”112 
 
1.4 A prática que se fez descobridora do metal aurífero 
 
No decorrer da década de 1640 amplas transformações ocorreram com a extinção da 
União Ibérica. O contexto promovido por essa mudança impôs a Portugal a necessidade 
imediata de uma reestruturação de suas políticas administrativas. No que tange às minas da 
América portuguesa, assunto crucial para os negócios ultramarinos, a política colonial não 
sofreu alterações profundas em relação às medidas adotadas pelo governo espanhol. Na 
realidade, o que se observou foi a reafirmação ou a adequação de algumas dessas medidas, 
mantendo assim a exploração das minas hispano-americanas como referência a ser seguida. 
Neste novo contexto é importante frisar que os homens detentores dos cargos coloniais 
envidavam esforços notáveis na empresa do descobrimento de pedras e metais preciosos.  
O Regimento que substitui o acima mencionado, veio em 1643, pouco tempo depois 
da aclamação de D. João IV, sendo este diploma legal promulgado pelo novo monarca no 
próximo ano. Nesse momento já estava administrando e governando a capitania e as minas de 
São Vicente, Salvador Correia de Sá e Benevides empossado ainda por Felipe IV. O 
Regimento foi divulgado em 01 de junho de 1644 e definia, com relação aos descobrimentos e 
às explorações minerais, que se obedecesse ao disposto no Regimento de 1603
113
. Tal como 
havia sido confiado ao seu avô, Salvador também recebeu plenos poderes para atuar na 
administração das minas.  
Outra vez à frente do cargo de governador e capitão general do Rio de Janeiro em 
dezembro de 1646, Sá é Benevides, já pela terceira vez no mesmo cargo (a primeira foi em 
1637) esteve por pouco tempo e sequer dedicou-se às suas funções em São Paulo, pois, 
seguindo-se outras ordens régias, em maio de 1648 partiu do Rio de Janeiro para combater os 
holandeses em Angola. Na sua falta, foi substituído no Rio de Janeiro por seu tio, Duarte 
Vasque Annes que mandara para São Paulo o capitão João Antônio Correia, com o caráter e a 
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 Conforme artigos 12º e 13º. Este último previa ainda que os índios não fossem executados por dívidas cíveis 
em seus bens, ferramentas e instrumentos usados nas minas e nas lavouras. In: LEME. Notícias das Minas de 
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jurisdição de provedor da Casa da Moeda e de Fundição dos Quintos e administrador geral 
das minas
114
. 
Com a morte de D. João IV, Furtado teve sua jurisdição ampliada, sendo então 
empossado Governador e Capitão-General da Repartição Sul em 17 de setembro de 1658. De 
acordo com Charles Boxer, esta era uma pretensão almejada por Salvador Furtado há tempos, 
desde a sua designação para administrar as minas da Capitania de São Vicente em 1644
115
. O 
autor informa que essa aspiração relacionava-se não só com o conhecimento prévio adquirido 
por Furtado, que inclusive estivera em Potosi, mas também com o novo impulso dado, 
naquela época, às buscas por minas de prata, ouro e esmeraldas: 
“[...] the years which he spent at São Paulo in his youth must needs have 
quickened his interest in the tales of gold, silver, and emeralds in ‘them thar 
hills’; and his visit to Potosí in later years undoubtedly increased his technical 
knowledge and his desire to find something similar in Brazil. It was not 
therefore merely because of the previous activities of his father, uncle, and 
grandfather in searching for minerals and precious stones that Salvador 
showed himself anxious to became administrator-general of the mines in the 
south. It was also due to a personal interest whetted by close contact with 
many of the leading explorers of the backlands, such as André Fernandes and 
Antônio Raposo Tavares”116. 
 
A energia novamente agora oferecida às marchas descobridoras estava relacionada em 
grande parte com o contexto político-econômico vivido por Portugal, mas também os 
resultados da expedição de Marcos Antônio de Azeredo Coutinho, realizada por volta de 
1611-12, recrudesceram a organização de novas entradas. Com base nos relatos, esse 
sertanista teria descoberto uma serra no interior do Espírito Santo rica em esmeraldas e 
cristais, cujas amostras, enviadas ao Reino, foram reconhecidas “por verdadeiras e finas 
esmeraldas, e se lhes achava o defeito de serem algum tanto escuras e requeimadas, por 
estarem à flor da terra”117. Morreu antes de voltar ao local, que ficou então desconhecido, mas 
deixou um roteiro do seu percurso, no qual assinalava a localização da “Serra das 
Esmeraldas” e da lagoa “Vapabussu”, indício da mesma serra.  
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Duarte Correia Vasque Annes, governador que era do Rio de Janeiro, fundamentado 
nas informações e notícias de tal serra e lagoa fabulosas, organizou uma expedição com 
Antônio e Domingos, filhos de Marcos de Azevedo. Esta expedição que teve seu ponto de 
partida na vila de Vitória em 1646 não obtivera êxito, porquanto as pedras que trouxeram não 
eram esmeraldas verdadeiras. 
Em 1659, foi a ocasião de Salvador de Sá investir nessa empreitada. Antes de passar 
para São Paulo para cuidar da exploração das minas, dirigiu-se para a Capitania do Espírito 
Santo com a intenção de preparar uma entrada para o descobrimento da famigerada Serra das 
Esmeraldas, a qual foi chefiada por seu filho, João Correia de Sá. Por entre várias 
desventuras, mais uma vez o objetivo aspirado não foi alcançado. 
Enquanto isso, na capitania de São Vicente, os descobrimentos de novas minas na 
região de Paranaguá prometiam mais um surto aurífero. A existência de uma exploração 
razoável pode ser atestada no incremento de Paranaguá, elevada a vila em 1648, com o 
estabelecimento de uma Casa de Fundição. Novamente aqui, encontrava-se envolvido com as 
atividades minerais o experiente Jaime Comas, mineiro espanhol, que antes disso havia 
trabalhado durante 18 anos nas minas do Peru
118
. Por volta de 1658, teria descoberto um rico 
veio na região
119
, mas morreu antes de revelá-lo às autoridades. Com essas explorações, 
iniciou-se uma fase de maior extração de ouro, mas que durou pouco. 
No decorrer de toda a centúria do XVII, várias foram as notícias de achados minerais 
em diferentes lugares da Capitania de São Vicente, sobretudo ao sul, em territórios atuais do 
Paraná e Santa Catarina, e nas reduções espanholas do Paraguai (Itatim, Uruguai, Guairá, 
Tape)
120
, com destaque, sobretudo, para as jazidas encontradas nas proximidades de São 
Paulo, em Parnaíba, Ivuturuna, Cananéia, Iguape, Paranaguá e Curitiba. Em diferentes 
momentos, estes descobertos ora se manifestavam promissores, o que justificava um maior 
investimento e controle por parte das autoridades coloniais, ora se desfaziam. Foi somente no 
final do século XVII, que os paulistas, embora se dando mais à captura de índios, mas de 
nenhuma forma insensíveis às riquezas minerais, ao penetrarem no território das Gerais, 
encontraram os ricos depósitos das minas de ouro. 
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De forma mais específica, os paulistas agiram no afã de encontrar as minas dos sertões 
após o falecimento de Agostinho Barbalho Bezerra. Em maio de 1664, o bahiano Agostinho 
Barbalho fora despachado para a função de governar e administrar as minas de São Paulo, 
com a incumbência de ampliar as minas de Paranaguá, além de promover o descobrimento 
das afamadas esmeraldas. Esta empreitada foi então aconselhada pelo Rei às câmaras de 
Santos e São Paulo, incluindo a menção de nomes de alguns homens respeitáveis da capitania 
de São Vicente, escrevendo-lhes diretamente e ordenando que auxiliassem aquela autoridade 
em tudo o que fosse imprescindível, com promessas de honras e mercês aos que se 
assinalassem no serviço requerido. Entre os anos de 1665-66, antes de se dirigir para São 
Paulo, Agostinho Barbalho permaneceu na capitania do Espírito Santo com o desígnio de 
preparar uma expedição para ir à busca das esmeraldas. Depois de enfrentar inumeráveis 
percalços e falta de recursos, a expedição findou com o falecimento do seu chefe, “ficando 
por esta desgraça sem efeito o descobrimento das custosas esmeraldas tão desejadas, como 
jamais descobertas, tantas, quantas vezes foram procuradas”121. 
O bandeirante Fernão Dias Paes, logo após a morte de Agostinho Barbalho, 
apresentou-se prontamente ao Rei para ir procurar as esmeraldas em empreitada assumida por 
sua própria conta e risco. Depois disso, acredita-se que as entradas com objetivo de achar os 
metais e pedras preciosas tiveram como protagonistas os paulistas que, investindo com os 
seus próprios cabedais, foram aos sertões confiantes que receberiam futuramente as honrarias, 
mercês e privilégios. 
No ínterim destas empresas descobridoras de fins do século XVII, novamente a 
presença espanhola, oficialmente reconhecida pela Coroa portuguesa, aparece como 
mediadora de conhecimentos de exploração mineral. Tem-se como caso emblemático o 
protagonizado pelo já mencionado castelhano D. Rodrigo de Castelo Branco, enviado ao 
Brasil inicialmente para examinar as minas de Itabaiana (Sergipe) e, em seguida, verificar as 
minas de ouro e prata então descobertas em Paranaguá e na serra de Sabarabuçu. D. Rodrigo 
que, “depois de andar pelo Peru, recolheu-se à Europa com os conhecimentos adquiridos, e 
como soube que o Rei de Portugal carecia de um especialista, apresentou-se para se 
encarregar dos descobrimentos”122. Em todas essas diligências, não deixou de acompanhá-lo o 
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experiente João Álvares Coutinho, morador em Sergipe Del Rey, “homem prático na matéria 
de minas, e com exercício de mais de vinte anos delas no Reino do Peru [...]”123. 
D. Rodrigo foi nomeado administrador geral das minas de prata de Itabaiana e 
provedor da Fazenda Real através do Regimento datado de 2 de junho de 1673, tendo o Rei 
lhe outorgado plenos poderes e jurisdições para “pores em recadação, o que tocar à minha 
Fazenda, mandando carregar em receita ao Tesoureiro, tudo o que me pertencer das ditas 
Minas, pondo na forma que se pratica nos Reinos de Castela para nomear os Oficiais [...]”124. 
As minas de Itabaiana foram exploradas à Custa da Fazenda Real em 1674 e, depois de gastos 
cabedal e tempo, não apresentaram grande resultado. 
Diante do acontecido em Itabaiana, D. Rodrigo, foi encarregado de investigar as minas 
das capitanias de baixo para “de uma vez se vir em conhecimento de que há estas Minas, ou 
de todo se colher o desengano, de que não persistem [...]”125. Assim, por alvará de 29 de 
novembro de 1677, o Rei finalmente concedia ao castelhano os cargos de administrador-geral 
e provedor das minas de ouro e prata da Repartição Sul
126
.  
Embarcou D. Rodrigo da Bahia para Santos em 1678, de onde iniciou sua jornada no 
ano seguinte para examinar, estabelecer ordem e desenvolver as minas exploradas na região 
paulista. Dentre as diferentes providências tomadas nesse sentido, criou um Regimento geral 
para a concessão das datas minerais, que deveria ser aplicado nas vilas de São Paulo, 
Paranaguá, Iguape, Cananéia e Curitiba. O Regimento contendo 9 artigos, já nas primeiras 
linhas verifica-se a referência à experiência espanhola, como modelo a ser adotado: “[...] Por 
ver que o dito Senhor me tem encarregado, que ponha estas cousas na melhor forma e 
conveniente ao seu Real serviço e como se pratica nos Reinos de Castela [...]”127. Fica claro e 
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explícito que muitas de suas disposições retomaram o que havia sido estabelecido pelos 
regimentos anteriores de 1603 e 1618. 
Diante desta conjuntura D. Rodrigo direcionou seus esforços para as minas de prata e 
esmeraldas no sertão de Sabarabuçu. Sob suas ordens, a bandeira partiu de São Paulo em 
março de1681 para verificar os descobertos e com a incumbência de acompanhar a bandeira 
de Fernão Dias Paes que partira em 1674. Mas, antes de acabar a jornada, o nobre castelhano 
foi trucidado no arraial do Sumidouro, porém o Rei era já ciente dos grandes e inúteis gastos 
feitos pela Fazenda Real e ordenava interromper as atividades de D. Rodrigo. 
Foram muitos outros paulistas, além de Fernão Dias, que entraram por diversas 
direções pelos sertões em busca das riquezas minerais – e de índios –, mas nem todos 
detinham de antemão o conhecimento necessário para desenvolver a atividade. Em 1693, 
quando se tornaram mais sistemáticas as penetrações no território das Minas Gerais, o 
governador do Rio de Janeiro e administrador das minas, Antônio Paes de Sande, ao propor 
soluções para a pesquisa e entabulamento das lavras de beta de ouro, alegava “ser impossível 
conseguir o intento pelas manifestas contradições de meios, desordens e disposições”, 
afirmando que “os sujeitos que até agora se haviam escolhido para estes descobrimentos, não 
tinham ciência alguma delas”. Afinal, insistia na conveniência de procurar em Cádiz e 
Sevilha, e mesmo em outras cidades da Europa, por técnicos “inteligentes de conhecer os 
serros, penetrar as betas e fundir os metais, até os reduzir a prata e ouro”128. 
 
1.5 O know-how europeu 
 
A constante necessidade de homens com conhecimentos práticos especializados no 
trato não somente das lavras, mas também da fundição, afinação e ensaio do ouro foi, de fato, 
uma questão recorrente na história da faina da mineração colonial e pode ser observada desde 
o século XVI com os primeiros estímulos das atividades com prevalência até o século XIX já 
num contexto de decadência da produção aurífera e escasseamento das lavras do Brasil. 
Sérgio Buarque de Holanda informa que os primeiros portugueses que se instalaram 
no Brasil não eram detentores de noções básicas, de práticas e conhecimentos fundamentais 
para empreender a mineração e apuração do ouro, uma vez que careciam de metais nas suas 
próprias terras, e detinham apenas “algum conhecimento das veias de Adiça, perto de Lisboa, 
exploradas vez ou outra, sem que os ganhos, entretanto, dessem para cobrir os gastos da 
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operação”129. Corroborando com o que escreve o historiador, uma autoridade espanhola fazia 
o seguinte comentário sobre os portugueses na década de 1630: 
“Los Portugueses por naturaleza nunqua fueron investigadores de minas; y 
que esto es tanto assi, que no se hallaran quatro hombres em todala nacion 
que habitando entre ella las sepan labrar; por lo que fueron siempre mas 
inclinados a cultivar la tierra del Brasil, procurando sacar della el provecho, 
que tenian mas al ojo que andar buscar minas” 130. 
 
Charles Boxer escreve “nearly all the professional miners of whom we hear in Brazil 
during the seventeeth century [other than those who workedplacer mines and gold-diggings] 
were foreigners – Spaniards or Germans”131, embora seja prudente ter em consideração que 
as assertivas acima sejam provavelmente exageradas. 
A atuação de técnicos estrangeiros nas lavras e também nas oficinas de fundição da 
América portuguesa, conforme já referido neste capítulo, esteve declaradamente 
correlacionada os múltiplos experimentos de se desenvolver a atividade mineradora e ampliar 
a arrecadação do imposto do quinto do ouro. A predominância de mineiros e fundidores 
espanhóis se justifica não apenas pelos investimentos feitos no contexto da União Ibérica, mas 
também pelo fato de que muitos desses técnicos já tinham uma experiência prévia no 
continente americano, adquirida nas minas de Castela. 
Torna-se oportuno, além disso, ponderar que desde as primeiras tentativas de 
encontrar metais e pedras preciosas no hinterland do território da colônia o que se buscou 
foram as afamadas “serras resplandecentes”, com veios de prata e de ouro adentrados nelas, 
cuja exploração exigia trabalhos constantes, com instalações subterrâneas onerosas e 
complicadas, tal como se observava no serro de Potosi ou nas minas da Europa Central. 
Diante disso, se por um lado eventualmente faltou aos portugueses o preparo 
necessário para explorar um território ignoto no qual as esperanças de riquezas fabulosas eram 
continuamente alimentadas por lendas e relatos de indígenas e sertanistas, por outro, a 
alternativa encontrada foi importar uma mão-de-obra especializada que lhes disponibilizasse 
os conhecimentos adequados. 
Tal assunto precisa ser relativizado visto que os portugueses não eram inteiramente 
desprovidos no trato com os metais preciosos. Na verdade, vários depoimentos em fontes 
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históricas confirmam a destreza dos portugueses na metalurgia empregada nos ofícios de 
fundidor, afinador, ensaiador, moedeiros e ourives
132
. E é comum encontrar oficiais e mestres 
portugueses especializados “na arte com metais” participando de expedições que se 
adentravam pelos sertões à procura das riquezas minerais. 
Evidencia a presença de ourives nos distritos mineradores, por exemplo, a 
representação da Câmara de Vila do Carmo em protesto à ordem régia que determinava a 
expulsão das Minas, tanto dos homens que exerciam o ofício de ourives, quanto daqueles que 
já tivessem usado deste mesmo ofício em algum momento já que esses, sendo detentores de 
conhecimentos especializados, podiam aproveitar-se dele, inclusive explorando as minas em 
benefício próprio e, porventura burlar o obrigatório imposto do quinto. 
Assim, noticiavam, em 1724, os camaristas de Mariana (vila do Carmo) ao El-Rei que 
haviam executado a ordem no tocante aos ourives que se achavam exercendo o ofício de 
ourives. Mas, quanto aos “ex-ourives”, não viam boa razão para o procedimento, declarando 
que 
“[...] como de várias partes assim deste Brasil como das partes desse Reino 
concorreram para elas [as Minas] quantidade de pessoas que fora daqui tinham 
usado os ditos ofícios e que não trataram dele depois que a elas vieram, e se 
estabeleceram em ganhar as suas vidas por minerar; e fazendo nos a calculação 
do seu número, e achando que em todos os distritos delas há perto de 
quatrocentos homens deste gênero [...] e considerando nos que expulsados tão 
de repente recebiam os vassalos de Vossa Majestade gravíssimo prejuízo nas 
dívidas em que são seus a credores e que da mesma sorte a Fazenda Real de 
Vossa Majestade era prejudicadíssima porque cessava o trabalho deles para a 
extração do ouro da terra; E como nenhum destes tais homens lhe // lhe passa 
pela imaginação fazer exercício dos tais ofícios e que Vossa Majestade não 
receberá nenhum dano da sua assistência nestas Minas antes sim utilidade 
[...]”133. 
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O indicativo da existência de uma atividade mineira plausível em Portugal é a lei 
expedida em 17 de dezembro de 1557, portanto nos idos das primeiras investidas 
descobridoras na América portuguesa. Por tal lei admitia-se a qualquer pessoa buscar por 
veios de ouro, prata e outros metais; a cada pessoa que descobrisse ouro ou prata seriam pagos 
20 cruzados de mercê e 10 cruzados sendo mina de outro metal; 
“As quais mercês haverão dos Rendimentos dos Direitos das ditas veias, que 
acharem, ainda que sejam em terras de pessoas particulares, ou em que pessoas 
eclesiásticas, ou seculares tenham jurisdição, como sempre se usou nestes 
Reinos. Porém na Comarca de Trás-os-Montes ninguém buscará as ditas veias 
nem trabalhará nas descobertas, sem nosso especial mandado [...]”134. 
 
Ao que tudo indica, tanto em Portugal, quanto na Espanha, dava-se certa tradição na 
atividade mineira. Suas minas auríferas, tanto de aluvião, quanto de veio, foram exploradas 
desde os tempos da ocupação romana na Península Ibérica nas províncias hispânicas da 
Lusitania, Asturia e Callaecia. 
Diante do que vimos até aqui é necessário ponderar que, se os portugueses se 
encontraram incapazes num primeiro período do contato com as minas, o intercâmbio 
propiciado por uma série de situações e fatores teria levado à formação e a especialização dos 
próprios lusos, tornando-os aptos tanto para a extração, quanto para o beneficiamento dos 
metais, algo que teve lugar no Reino, mas também nas minas brasileiras. Pode se alegar que 
alguns dos fatores para o domínio de técnicas de minerar e de fundir o ouro foram 
engendrados pelo convívio com especialistas estrangeiros, a importância dada aos metais 
preciosos no contexto das políticas mercantilistas, as grandes descobertas auríferas em fins do 
século XVII e a preocupação em resguardá-las dos desvios. 
O governador do Rio de Janeiro, Arthur de Sá e Meneses, visitou a região das Minas 
recém descobertas em 1699, e ficou negativamente impressionado com os meios 
“rudimentares” de que dispunham os paulistas que lá se instalaram para explorar o ouro. 
Motivado pelo que viu e presenciou, o governador enviou uma carta a D. Pedro II solicitando 
que remetesse homens práticos nos serviços de minerar e apurar o ouro “capazes de 
restabelecer o equilíbrio rôto pela ignorância dos paulistas entre as jazidas a explorar e os 
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methodos de aproveitamento”135. A carta régia de 26 de janeiro de 1700 noticiou a vinda de 
quatro portugueses “mestres na arte de minerar”: João Nunes, Antônio Borges de Faria, 
Antônio da Silva e Antônio Martins. Para João Pandiá Calógeras, não seria despautério 
conferir aos ensinamentos desses quatro portugueses 
“[... ]a aprendizagem, phenomenalmente rápida, dos mineiros da terra, e a estes 
praticos se deve a multiplicação dos methodos, admiravelmente adaptados às 
condições locaes e ao estado dos conhecimentos dos operários, em breve 
ostentada pelas lavras de Minas Geraes e outros pontos, desenvolvimento 
intelligente dos primeiros princípios propagados pelos portuguezes”136. 
 
Além dos peritos estrangeiros, enviados ao Brasil em diferentes momentos por 
iniciativa da Coroa, outros chegaram por iniciativa própria, a partir da veiculação de notícias 
sobre a existência de minas de metais e pedras preciosas muito vantajosas. No entanto, 
infortunadamente pouco se sabe sobre a atuação desses técnicos europeus no beneficiamento 
e exploração dos metais e pedras preciosas nesse momento. As fontes documentais a respeito 
do assunto muitas vezes não foram ainda localizadas, já não existem mais, estão dispersas ou 
são pouco precisas; por outro lado podem não estar acessíveis para o pesquisador brasileiro, 
ou o que é pior, torna-se ambígua devido à tendência generalizada nos documentos antigos 
para a naturalização dos nomes estrangeiros nestas fontes. É o caso, dentre muitos outros, do 
sertanejo Antônio Rodrigues Arzão, um dos primeiros descobridores de ouro nos ribeiros das 
Minas Gerais em 1693, que seria descendente do flamengo Cornélio Arzing (ou Arzam), 
especialista na construção de engenhos de ferro
137
. Quanto aos espanhóis, a identificação 
torna-se ainda mais complicada considerando-se que há vários sobrenomes comuns às duas 
nações ibéricas. 
Torna-se possível afirmar que os mineiros práticos, trazidos para a América 
portuguesa desde o século XVI, eram conhecedores dos métodos então praticados na Europa e 
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que alguns ainda acumulavam alguma experiência mineradora obtida em outras partes do 
mundo, como no caso do castelhano Agostinho de Soutomaior. Contudo, a ênfase deve-se à 
atuação dos alemães que, devido às condições locais favoráveis, desenvolveram os melhores 
instrumentos e procedimentos utilizados na metalurgia e mineração dos metais preciosos 
(prata e ouro), com proeminência, principalmente, para os originários das regiões da Boêmia e 
Saxônia que, “devido às exigências de uma exploração contínua, tornaram-se verdadeiras 
escolas de formação e aperfeiçoamento de mineradores, ensaiadores, engenheiros e 
metalurgistas de toda a Europa”138. 
A notoriedade dos mineradores e metalurgistas alemães perdurou até o século XVIII, 
como comprova o governador de São Paulo e Minas do Ouro, D. Pedro de Almeida – Conde 
Assumar. Em carta enviada ao Rei em dezembro de 1717, o Conde apontava a necessidade de 
se remeter para Minas os mineradores experimentados que desenvolvessem as explorações 
das betas auríferas. Com isso o aconselhava que “os mais afamados Mineiros do mundo são 
os Saxônios, e não os Húngaros, e dos primeiros se servem em França, Inglaterra, e 
Alemanha, e nas mesmas Minas de Hungria os que nelas trabalham são Saxônios, por que 
entre todos são reputados por mais inteligentes [...]”139. 
Grande parte do conhecimento de mineralogia e metalurgia disseminado na Europa 
durante o século XVI foi compilado pelo germânico Georgius Agricola (1494-1555) em um 
tratado intitulado De re metallica que, até os dias atuais, é considerado por muitos estudiosos 
como a principal obra relacionada à metalurgia e à mineração que foi escrita no período 
renascentista. 
Georgius Agricola, nome latino de George Bauer, nasceu na cidade de Glauchau, na 
Saxônia, e tornou-se de forma indelével, na história da ciência e da técnica, uma fonte 
referencial, graças aos estudos que realizou nos campos da metalurgia, geologia, mineralogia 
e da mineração. Possuía, como era característico entre os humanistas daquele tempo, uma 
formação ampla, segundo afiançam seus estudiosos: “Agricola’s education was the most 
thorough that his times afforded in the classics, philosophy, medicine, and sciences 
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generally”140. Agrícola foi formado em ciências naturais e filosofia na Universidade de 
Leipzig e concluiu seus estudos de medicina em Bolonha, Veneza e possivelmente também 
em Pádua. Finalizada a fase de estudos continuou em terras italianas onde trabalhou na oficina 
de Aldo Manuccio, dedicando-se à tradução de vários textos clássicos e à revisão dos 
trabalhos de Hipócrates e Galeno
141
. 
Voltou para a Alemanha e estabeleceu-se na cidade de Joachimsthal, na Boêmia, 
localizada próxima a Freiberg um dos distritos mineradores mais importantes da Europa 
Central. Em Joachimsthal, exerceu as funções de médico a partir de 1527, nas horas vagas, 
dedicou-se a visitar as minas e fundições da região e a ler os autores gregos e latinos que 
tratam das questões minerais e a obter informações junto dos mineiros práticos
142
. Por volta 
de 1536 mudou-se para a cidade de Chemnitz, na Saxônia, um importante núcleo de indústria 
de mineração e aí ficou até sua morte em 1555. 
Estas atividades foram fundamentais para que o humanista desenvolvesse seus 
conhecimentos mineiros e metalúrgicos e adquirisse outros relacionados com o cotidiano dos 
mineradores, como suas doenças, seus costumes e crenças no espaço das lavras. A partir desta 
experiência, em 1544 começou a publicar uma série de livros que lhe daria renome nos 
assuntos minerais e geológicos. Aqui merece realce a referida obra De re metallica, 
organizada em 12 livros e publicada em 1556 que, na sua tradução para a língua inglesa, foi 
assim valorada pelo tradutor H. Hoover: 
“As to Agricola’s contribution to the sciences of mining and metallurgy, De Re 
Metallica speaks for itself. While he describes, for the first time, scores of 
methods and processes, no one would contend that they were discoveries or 
inventions of his own. They represent the accumulation of generations of 
experience and knowledge; but by him they were, for the first time, to receive 
detailed and intelligent exposition. [...] There is no measure by which we may 
gauge the value of such a work to the men who followed in this profession 
during centuries, nor the benefits enjoyed by humanity through them”143. 
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O seu tratado reúne os conhecimentos técnicos aplicados desde a Antiguidade 
Clássica, bem como aqueles inventados e desenvolvidos na sua época. Nas palavras do 
próprio autor, ao prefaciar sua obra: 
“I have omitted all those things which I have not myself seen, or have not read 
or heard of from persons upon whom I can rely. That which I have neither 
seen, nor carefully considered after reading or hearing of, I have not written 
about. The same rule must be understood with regard to all my instruction, 
whether I enjoin things which ought to be done, or describe things which are 
usual, or condemn things which are done”144. 
 
Entre os autores clássicos que lhe serviram de referência, destacam-se os gregos 
Estrabão, Teofrasto, Philo e, especialmente entre os romanos, Plínio, que descreveu alguns 
métodos de extrair e trabalhar metais na sua obra Historia Natural. Ao apresentar com 
detalhes e discutir os conhecimentos técnicos empregados desde tempos remotos, Agricola 
contribuiu para transmiti-los entre as gerações de metalúrgicos e mineradores europeus, ao 
mesmo tempo em que a própria funcionalidade desses conhecimentos garantiu sua 
permanência. Entretanto torna-se imperativo observar que, embora se utilize das informações 
técnicas descritas por aqueles pensadores, Agricola instaura certa ruptura com a forma de 
pensamento clássica ao privilegiar a observação empírica e a experiência em franco 
descontentamento com o raciocínio especulativo e assim estabelecendo as bases do 
conhecimento renascentista da mineração
145
. 
O nosso autor também se utilizou dos conhecimentos divulgados nas obras do seu 
tempo que circulavam entre aqueles que se dedicavam à atividade minerária e metalúrgica, 
como o livro do italiano Vannucci Beringuccio, De la piritechnia (1540), ou os livretos 
escritos em língua vernacular, Bergbüchlien e Probierbüchlein
146
. Agricola também fez 
críticas aos alquimistas, alegando que, ao tratarem dos metais, utilizavam muitas vezes uma 
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linguagem simbólica; outras vezes, adulteravam o real significado dos termos ou trocavam os 
nomes comuns por outros inventados por eles. 
Sendo um livro com características de manual prático da atividade minerária e 
metalúrgica, De re metallica, demorou cerca de 25 anos para ficar pronto, em razão 
principalmente da lentidão do preparo para impressão do grande número de ilustrações
147
. 
Tais ilustrações corresponderam à preocupação do autor em disponibilizar um texto com 
linguagem clara e objetiva, razão pela qual também o escreveu em latim. Preocupava-se em 
garantir um entendimento não só aos homens de sua época, mas também à posteridade. Ao 
que parece, atingiu o objetivo desejado, pois foi considerada por quase duzentos anos como 
uma das mais importantes referências para os trabalhos de mineração e metalurgia. De acordo 
com Herbet Hoover, 
“During 180 years it was not superseded as the text-book and guide to miners 
and metallurgists, for until Schlüter’s great work on metallurgy in 1738 it had 
no equal. That it passed through some ten editions in three languages at a 
period when the printing of such a volume was no ordinary undertaking, is in 
itself sufficient evidence of the importance inwhich it was held, and is a record 
that no other volume upon the same subjects has equaled since”148. 
 
Agricola com os seus ensinamentos alcançou lugares distantes e rapidamente chegou 
às colônias espanholas da América. Prova disso é que já em 1557, Felipe II teria comprado 
um exemplar daquela obra, disponibilizando assim para os mineiros da Nova Espanha, Nova 
Granada e Peru os processos de extração e beneficiamento de metais disponíveis na Europa, 
juntamente com os saberes relacionados ao universo da mineração. 
Na América portuguesa pouco se sabe sobre a circulação de tratados de mineração 
durante os séculos XVI-XVII e mesmo durante o XVIII ao longo do qual as ricas jazidas 
auríferas de Minas Gerais, Mato Grosso, Goiás e outras foram sistematicamente 
exploradas
149
. No entanto, é preciso considerar que a própria natureza da atividade 
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 De acordo com Pamela Long, seriam 292 ilustrações. LONG, Pamela O. Of mining, smelting and printing: 
Agricola’s De re metallica. In: Technology and Culture, 2003. vol 44; n. 01. Disponível em Project Muse: 
www.muse.jhu.edu. 
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ainda um manuscrito da obra em espanhol, porém não localizado. 
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metalúrgica e minerária impunha um aprendizado prático, adquirido através da observação 
das operações de fundição e ensaio dos metais e das formações naturais dos minérios, do 
experimento, da convivência e da tradição oral; elementos estes que compunham o cotidiano 
das minas. 
 
1.6 Africanos na metalurgia 
 
A despeito de serem vistos meramente como mão de obra utilizada na mineração, os 
escravos tiveram importante papel de mediadores através da sua atuação no espaço 
diversificado das Minas. Contudo está bem claro e documentado que com a concretização da 
atividade mineradora a partir das descobertas das ricas jazidas auríferas nos sertões das Minas 
Gerais, todo o trabalho nas lavras, desde os processos de extração até a fase final de apuração 
e mesmo algumas tarefas na fundição do ouro, baseava-se exclusivamente na mão de obra 
escrava negra. Assim o escravo africano tornou-se tão imprescindível à atividade minerária do 
ouro que, com as determinações do Regimento de 1702, só poderiam ter acesso às datas 
minerais aqueles mineradores que oferecessem força de trabalho escrava disponível para o 
emprego nas lavras
150
. 
Sendo que alguns negros cativos trazidos para o Brasil estiveram em contato direto 
com jazidas de exploração do ouro nas suas terras de origem, pode-se dizer então que as 
jazidas dos distritos de exploração mineral do ouro do Brasil, e os locais de beneficiamento 
desse metal, foram espaços favoráveis para a transmissão, não apenas das técnicas de 
exploração, beneficiamento e fundição, mas também de crenças e práticas culturais africanas.
 Alguns indicativos apresentados pelos documentos históricos (iconográficos e 
escritos) assinalam algumas relações entre os métodos de extração aurífera perpetrados na 
África
151
 com os praticados nas Minas, algo que insinua uma mediação de conhecimentos dos 
povos africanos no espaço das lavras do Brasil principalmente no que tange à adaptação de 
algumas técnicas extrativas. 
                                                 
150
 REGIMENTO original do superintendente, guarda-mores e mais oficiais deputados para as minas de ouro que 
há nos sertões do Estado do Brasil. In: Códice Costa Matoso. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, CEHC, 
1999. v. 1, doc. 18. Embora o critério de divisão das datas por númerode escravos baseasse na equidade entre os 
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foram os casos dos “faiscadores”, muitas vezes os verdadeiros descobridores das minas e consideráveis 
extratores do metal, mas relegados pela informalidade e assim não constarem das fontes documentais oficiais. 
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 Ver, por exemplo, os documentos reunidos por FERRONHA, Luís (dir.). O Monomotapa. Lisboa: Grupo de 
Trabalho do Ministério da Educação para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 1994. 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 61 
É consenso entre os pesquisadores que se dedicaram ao estudo da mineração colonial, 
por exemplo, a origem africana da bateia de madeira, de formato afunilado, e introduzida nas 
Minas setecentistas junto com os escravos. 
Entretanto, ainda que se considere a influência africana, é quase impraticável 
identificar com exatidão a origem dos conhecimentos técnicos, sendo que, nas diversas 
regiões da África que exportaram escravos para a América portuguesa durante os séculos XVI 
a XVIII, havia grupos étnicos e grandes impérios que possuíam uma longa tradição de 
mineração e metalurgia de metais como o ferro, o ouro e o cobre. É o caso da Alta Guiné, 
Costa do Ouro, Senegâmbia, Costa dos Escravos, África Centro-ocidental e África Oriental. 
O ferro já era conhecido por volta de 300 a.C., na África subsaariana, ainda que os 
principais metais fossem o cobre e o ouro, menos complexos de manejar no seu estado natural 
ou até mesmo mais fácil de forjar do que o ferro.
152
 Na África Centro ocidental, “quando os 
portugueses atingiram pela primeira vez a foz do Congo, em fins do século XV, verificaram 
que o ‘mani’, ou rei, do Congo era membro de uma ‘corporação de ferreiros’ rigorosamente 
hermética”153. A partir da secundo metade do século XVII, o capuchinho italiano João 
Antônio Cavazzi de Montecúccolo assinalava as diferentes divisões dos reinos do Congo, 
Matamba e de Angola, onde ricas minas de metais localizavam-se. A província de Chela, em 
Angola, por seu turno, aprovisionava abundância de ferro, “que se extrai das espumas das 
águas, amassando perto delas capim grosso, de maneira que, separando-se toda a sua 
humidade, se torna, aos poucos, matéria consistente, que depois, por meio do fogo, se 
transforma em ferro perfeitíssimo”154.  Esse metal podia ser apanhado durante as chuvas 
quando, próximo às jazidas, os africanos “tomam uma certa terra que as águas levam para os 
caminhos ou para as valetas e, colocando-a sobre o carvão, tanto a trabalham com os foles 
que, por fim, separando-se as escórias, fica o ferro muito bem fundido e purgado”155. 
(FIGURA 1). Trazidos para a América portuguesa, tais conhecimentos, seguramente 
poderiam ser úteis nas pesquisas de minas e na feitura de ferramentas simples como 
almocafres e alavancas imprescindíveis ao trabalho nas lavras, tendo em conta principalmente 
que se tinha o ferro disponível em abundância e comumente associado ao minério que 
também que continha o ouro. 
                                                 
152
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 MONTECÚCCOLO, Pe. João António Cavazzi de. Descrição Histórica dos Três Reinos do Congo, 
Matamba e Angola [Bolonha, 1687]. Tradução, notas e índices pelo Pe. Graciano Maria de Leguzzano, O. M. 
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 MONTECÚCCOLO, Pe. João António Cavazzi de. Descrição Histórica dos Três Reinos [...], v. 2, p. 165.  
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FIGURA 1 – Fundição do ferro na África. Autor não identificado, c. 1800?. In: IEB/USP –
Col. ML, 21.8 .In: MONTECÚCCOLO. Descrição Histórica dos Três Reinos [...], v. 2, p. 
165. 
 
 
FIGURA 2 – Fundição de ferro de acordo o processo técnico africano apresentado pelo. Pe. 
João Antônio Cavazzi de Montecúccolo, 1687. Talvez a ilustração de uma coroa e cetro entre 
o grupo de africanos na parte superior pode aludir, ou abonar, a hipótese de que os ferreiros 
fossem nobres. Observar a semelhança do processo técnico de fundição que esta na cena 
retratada na FIGURA 1. In: MONTECÚCCOLO. Descrição Histórica dos Três Reinos [...], 
v. 2, p. 165. 
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Dentre as várias etnias dos povos sudaneses da região africana conhecida como 
‘Guiné’, os ferreiros formavam uma casta profissional dentro de uma estrutura social 
extremamente hierarquizada e eram separados da sociedade muito provavelmente pelo motivo 
de serem guardiães desses conhecimentos: “um poder sobrenatural, que se fazia evidente ao 
transformarem o solo laterítico em instrumentos de ferro [...]”156. Na Costa dos Escravos 
(Golfo de Benim), o ferro detinha uma importância religiosa para as sociedades Yorubá, 
sendo este metal associado aos cultos e à divindade de Ogum
157
.  
    
FIGURAS 3 e 4 – Desenhos de uma forja africana para fundição de ferro ilustrados na obra 
do Capitão André Álvares d´Almada. Nota-se na ilustração a presença dos foles tocados com 
varetas semelhantes aos representados nas FIGURAS 1 e 2. Conforme veremos no capítulo 3 
o formato desta forja é muito semelhante às estruturas arqueológicas encontradas na antiga 
Casa de Fundição de Sabará. In: TRATADO breve dos rios de Guiné do Cabo-Verde feito 
pelo Capitão André Álvares d´Almada, ano de 1594. In: FERRONHA, António Luis. O 
comércio português de escravos. Grupo de Trabalho do Ministério da Educação para as 
Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 1994. p. 41. 
 
As fontes naturais de cobre, sendo mais escassas no continente africano, eram apenas 
disponíveis, ao que tudo indica, em Takedda e no Magrebe. Entretanto, isso não foi um 
obstáculo para o seu uso corriqueiro entre os habitantes da larga faixa ao sul do Saara, uma 
vez que era obtido através de trocas com europeus e árabes, dos quais conseguiam as 
cobiçadas manilhas (braceletes). Em grande parte da África Ocidental, 
“[...] o cobre era extremamente precioso, por sua escassez e caráter mágico. 
Usava-se nos ritos religiosos e nos adornos dos reis e potentados. Para 
numerosos povos, era (juntamente com suas ligas) um poderoso amuleto, 
destinado a assegurar a boa saúde, a favorecer a fertilidade e a conjurar perigos 
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[...]. Era, por exemplo, em bacias de latão ou cobre, e só nelas, que se recolhia, 
em muitos lugares, o sangue dos sacrifícios”158.  
 
Destacam-se, dentre os povos africanos, os acãs, bons prospectores de ouro, para os 
quais as ligas e o cobre importado eram imprescindíveis à sua atividade manufatureira. Dentre 
os povos do Golfo de Benim, era reconhecida a desenvoltura com que manuseavam o cobre 
para a elaboração de símbolos de prestígio e poder, como as grandes máscaras de personagens 
importantes ou divindades
159
. 
O ouro era minerado na Senegâmbia, nas terras de Bamkuk (juzante do rio Senegal e 
rio Felemé, no Buré (alto rio Níger) e Gabu (no sul do Gâmbia, nos rios Corubal e Geba); na 
Alta Guiné (nas minas auríferas da Serra Leoa); na Costa do Ouro (atual estado do Gana), 
onde era retirado pelos acãs, adangbés e gás, depois substituídos pelos ashantis; na região 
entre os rios Comoé e Volta; em Lobi (rio Volta Negro) e em Zamfara e Kangoma (norte da 
Nigéria). O mineral aurífero podia também ser explorado nas abastadas jazidas da África 
Oriental, na região entre os rios Zambeze Limpopo delimitadores do grande império do 
Monomotapa (atual Moçambique). 
A comprovação de que muitos dos escravos levados para o Brasil provavelmente eram 
peritos no trabalho com diferentes metais permite conjecturar que, juntamente com as técnicas 
de extração, foram trazidas para as lavras auríferas práticas de falsificação
160
. Os relatos sobre 
as formas como os africanos fabricavam ouro falso evidenciam algumas das estratégias 
adotadas pelos escravos nas lavras; como a mistura de limalha de latão ao ouro em pó, alvo 
constante das reclamações de autoridades régias e dos oficiais das Casas de Fundição das 
Minas no século XVIII, algo que aprofundaremos mais a frente neste trabalho. Ao observar a 
mesma prática entre os africanos da região da Guiné, relata o viajante W. Bosman:  
“Eles fundem alguns bocados, de maneira a arranjar uma capa exterior de ouro 
da grossura duma faca, mas dentro apenas há cobre e, muitas vezes, ferro; 
inventaram isto ainda não há muito tempo, mas o ouro falso vulgar é composto 
de prata, de cobre e de uma pequena quantidade de ouro; apresenta uma cor 
bastante escura, o que engana facilmente. Há uma outra espécie de ouro falso 
                                                 
158
 SILVA. A Manilha e o Libambo. 2002. pp. 178-179. 
159
 FERRONHA. As Civilizações Africanas, 1996. pp.21-23. 
160
 A despeito de uma lei contra os falsificadores de ouro em pó editada em 1732, particularmente voltada aos 
homens livres, definia que aquele que nele misturasse acima de um marco de prata de outra substância teria pena 
de morte e confisco de todos os bens; menos de um marco, degredado para Angola e confisco dos bens; não se 
provando a autoria do falsificador, confisco do ouro misturado; e para o denunciante do delito, a metade do ouro 
confiscado. Ver APM, SC 18, fl. 47. Carta régia proibindo a cunhagem em Minas de moedas de 12.800, 6.400 e 
4.800 réis. Lisboa, 29 nov. 1732. 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 65 
que se assemelha muito ao ouro maciço e não passa duma certa matéria 
composta de coral fundido. Também têm ouro em pó, embora para isso se 
sirvam quase sempre de cobre limado, ao qual dão a cor do ouro.”161 
 
Um caso confirmador da habilidade reconhecida de escravos trabalhando como peritos 
fundidores e falsificadores de ouro nas Minas é a carta do intendente da vila de São João Del 
Rei, Francisco de Morais Castro, enviada à rainha e datada de 22 de janeiro de 1798, na qual 
se trata do parecer sobre um requerimento do minerador Joaquim Coelho de Souza sobre uma 
relação “das barras de ouro com isenção do quinto”. Nesse episódio o suplicante requer a 
isenção da retirada do imposto do quinto para fundir cinquenta e duas oitavas de ouro de 
escórias de várias pessoas “que de sua conta dera a fundir nesta casa [Fundiçaõ de S. João Del 
Rei] pedindo que na mesma se reduzão a barra, sem dellas pagar o quinto”. O intendente 
reitera que a lei é clara e não permite fundir ouro de escórias, mas o suplicante insiste e alega 
que na Casa de Fundição de Vila Rica se procede assim. Para confirmar sua contra-
argumentação o intendente informa que “qualquer negro sabe fundir ouro, para o reduzir ao 
estado de granetes como os q sahem nas escórias: como se há de conhecer e distinguir este p
a 
se acautelar [?] já são muitas a vilas pelas quaes se frauda o direito do quinto e ainda se há de 
abrir mais uma?”162. 
A exportação de escravos para a América portuguesa, muito deles naturais das 
diversas regiões africanas acima citadas, mudava em consonância com as diferentes 
conjunturas econômicas e políticas que produziram o comércio transatlântico escravista. A 
dinâmica deste comércio poderia ser de modo geral, resumida nas seguintes palavras de Paul 
Lovejoy:  
“A primeira grande fonte de escravos para as Américas, a área de Angola e do 
Congo, permaneceu um exportador substancial até quase o final do século 
XIX. A segunda região a se tornar um grande fornecedor foi a Costa dos 
Escravos (golfo do Benim), que entrou num período de expansão 
particularmente rápida no final do século XVII, continuando pelo século XVIII 
até o fim do comércio no século XIX. A terceira área a experimentar um 
profundo crescimento das exportações foi a Costa do Ouro, cujas exportações 
subiram vertiginosamente no inicio do século XVIII, mas caíram em 1800. A 
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quarta área foi a da baía de Biafra, centralizado no delta do Níger e no rio 
Cross, que subitamente se tornou um dos principais exportadores na década de 
1740 e continuou a sê-lo durante um século. Outras regiões da África ocidental 
conheceram súbitos aumentos [...]”163. 
 
Para o século XVIII, nomeadamente o período durante o qual as Minas foram 
ordenadamente exploradas, assiste-se ao aumento da exportação de escravos oriundos da 
Costa do Ouro. Tal ampliação da exportação de escravos pode ser explicada em conformidade 
com o que registra Eduardo França Paiva sobre a demanda dos mineradores luso-brasileiros, 
durante a segunda metade do século XVII e a primeira do século XVIII, por negros ‘Mina’, 
denominação genérica que “incluía os escravos oriundos dessa região africana ou embarcados 
em algum porto dessa região, principalmente o de Ajudá”164. Tais cativos, enviados a partir da 
Costa da Mina, detinham o domínio tradicional de técnicas de mineração e metalurgia do ouro 
e do ferro. Com isso,  
“[...] tratou-se, pois, de equipar a região da Colônia com mão-de-obra 
especializada. Ao contrário, então, do que se tem pensado em geral, o tráfico 
atlântico de escravos obedeceu, ainda que parcialmente, a parâmetros 
originados de demandas específicas, como, por exemplo, as surgidas entre os 
mineradores coloniais [...]”165. 
 
O historiador Russel-Wood parece comungar da mesma ideia, ao certificar que “a 
demanda dos mineiros estimulou o comércio de escravos da Costa da Mina, a ponto de, 
durante as três primeiras décadas do século XVIII, a importação de ‘minas’ ter excedido a de 
angolanos”166. Porém cabe aqui uma questão: se a demanda por escravos especializados em 
mineração era capaz de orientar o tráfico, como explicar o fato de não ter apresentado um 
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incentivo mais significativo para a importação de negros (moçambicanos) da África oriental, 
onde a riqueza das minas da região do Monomotapa era individualmente manifesta no 
comércio do oceano índico? 
Divergente dessa interpretação é a opinião da historiadora Andréa Lisly que demonstra 
que não só os mineradores setecentistas tinham preferência pelos negros ‘Mina’, mas também 
os agricultores. Na letra da pesquisadora: “parece plausível que fatores de ordem técnica não 
tenham sido imperativos na determinação da demanda por escravos da etnia Mina”167. De 
início porque nem todos os africanos escravizados na Costa da Mina provinham de regiões 
mineradoras. Em seguida porque a demanda por escravos de determinada etnia influenciava 
na composição dos diferentes plantéis não tanto pela atividade econômica que o proprietário 
desenvolvia, mas estava condicionado à flutuação do tráfico internacional, que, por sua vez, 
obedecia, em parte, a fatores internos da realidade africana e às disputas entre europeus por 
portos comerciais, o que, muitas vezes, redirecionava os fluxos do tráfico. Diante do exposto, 
possivelmente esses redirecionamentos de fluxos poderiam esclarecer a questão acima 
colocada. 
Então partindo da hipótese na qual a contribuição africana no desenvolvimento da 
mineração e metalurgia colonial é virtualmente múltipla, tendo em vista que em vários locais 
da África havia uma tradição de mineração e metalurgia, é possível considerar que, já nas 
primeiras expedições aos sertões que contavam com escravos negros, estes participaram com 
seus conhecimentos e expertise, tanto na busca por metais e trabalhos metalúrgicos, mas 
também na busca por pedras preciosas. 
Em fins da década de 1590 é que se têm os primeiros registros de escravos africanos 
trabalhando nas minas e se dá justamente com as explorações de Afonso Sardinha, o moço, 
nas lavras auríferas do morro do Jaraguá. Nos últimos anos quinhentistas, esse paulista “os 
mandou buscar por intermédio de Gregório Francisco, chegando ao gosto de possuir um navio 
de carreira de Angola para S. Vicente”168. A origem do topônimo do morro aurífero indica 
uma possível confirmação não apenas da simples presença, mas também a atuação africana 
nestas explorações. O topônimo Jaraguá, como ficou conhecido o morro descoberto àquele 
tempo, é diretamente correspondente ao nome de um personagem afro-brasileiro do bumba-
meu-boi, formalmente similar a outras figuras africanas de cortejos e autos dramáticos. Raul 
Lody escreve que o Jaraguá é “um personagem ancestre, fundador e totêmico, contudo a 
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memória popular transferiu funções e simplificou o seu aparecimento público na figura do 
Boi”169. 
Também povos africanos de outras linhagens étnicas, como anteriormente 
mencionado, detinham conhecimentos e capacidades que se tornaram fundamentais no espaço 
das lavras e nas oficinas metalúrgicas.  Tem lugar aqui o destaque para os negros que de 
forma genérica eram denominados ‘Mina’. O poder que se atribuiu aos ‘minas’ fez com que, 
no século XVIII, fosse crença geral entre os mineiros que, se não trouxessem consigo uma 
negra ‘mina’, não lograriam êxito nas suas explorações.170 De alguma forma, essa crendice 
tinha algum embasamento, pois sob a denominação ‘Mina’ se mesclavam africanos de várias 
procedências, tanto da costa, quanto do interior do continente, incluindo aqueles provenientes 
das regiões produtoras de ouro. Entre os ‘Mina’ estavam também os negros conhecidos como 
“mandingas”, tidos por grandes mágicos e feiticeiros171. 
Na América portuguesa entre os séculos XVI-XVIII, como vimos, aportaram 
diferentes escravos de origem africana, entre eles encontravam-se aqueles naturais de regiões 
onde a mineração e metalurgia eram praticadas e coexistiam com práticas religiosas 
enraizadas e fortemente associadas com os metais (atente-se para o caso dos yorubás – 
importância do ferro associado a Ogum). Estas crenças e práticas, além do conhecimento 
técnico especializado, teriam sido reapropriadas no contexto das lavras minerais, transmitidas 
entre africanos que originalmente não detinham esses conhecimentos, e repassadas entre os 
inúmeros escravos empregados nas lavras minerais. Talvez por isso, é significativo que, na 
conjuntura das Minas Gerais, mulatos e negros, livres ou cativos, poderiam ser tidos por 
alguns como sendo os verdadeiros descobridores dos depósitos auríferos. 
 
1.7 O ambiente técnico e cultural nas minas 
 
A mundialização ibérica foi um fenômeno que possibilitou que a América portuguesa 
amalgamasse as culturas dos povos europeu, africanos e indígenas. O encontro possibilitado 
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 LODY, Raul. Dicionário de Arte Sacra e Técnicas Afro-Brasileiras. Rio de Janeiro: Pallas, 2003. p. 187. 
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pelo contato desses povos culturalmente diversificados foi acompanhado por acordos, 
estratégias, conflitos, conformações e adequações que caracterizaram as misturas biológicas e 
conformaram múltiplos e intricados processos de mestiçagem cultural. As trocas de ricas e 
variadas mercadorias, o desenvolvimento de novas atividades econômicas, a circulação de 
informações, o êxodo de pessoas e a fixação nas novas terras fizeram com que estes trânsitos 
culturais se manifestassem nas mais diversificadas dimensões e configurações da vida 
cotidiana, não tendo sido diferente nas lavras minerais e no trabalho com ouro apurado entre 
os séculos XVI e XVIII.  
Ao demandar conhecimentos e técnicas particulares para o seu desenvolvimento, a 
mineração e a metalurgia do ouro, conformaram um espaço dinâmico e conveniente para a 
ação de distintos “mediadores culturais”. A presença de especialistas europeus (portugueses, 
espanhóis, alemães e flamengos) que contavam com uma longa tradição e conhecimentos de 
materiais e ferramentas utilizadas na atividade minerária e metalúrgica, atrelou-se 
paulatinamente com os utensílios, os materiais, os insumos, e também as crenças e saberes 
introduzidos pelos escravos africanos e, possivelmente, com a experiência prática de 
indígenas. Naquele ambiente técnico-cultural característico, transitaram, conviveram, 
combinaram-se e interligaram-se noções e conhecimentos de metalurgia e mineração 
imprescindíveis à consolidação dessas atividades. E, uma vez desfraldado no movimento das 
minas, este universo foi transmitido entre as sucessivas gerações de descobridores, 
fundidores, ensaiadores, ourives, moedeiros, mineradores e trabalhadores escravos.  
As oficinas de fundição e lavras minerais converteram-se assim em espaços 
privilegiados para os processos de mestiçagem cultural, no qual os diferentes elementos se 
encontravam de tal forma imbricados que se torna muito difícil, senão impossível, examinar a 
extensão das diversas influências encontradas e, ainda, determinar precisamente a origem de 
determinadas técnicas ou saberes aplicados à metalurgia aurífera e técnicas de minerar. É 
importante ponderar e admitir que tais fluxos se interagissem e se completassem. Podemos, 
entre uma infinidade de exemplos, citar a bateia, instrumento cuja funcionalidade era 
conhecida, há muitos séculos, tanto por europeus e africanos, quanto por asiáticos, e ainda por 
indígenas da América espanhola. As controvérsias existentes em torno desse instrumento são 
de grande valia para confirmar a existência de circulações e apropriações de técnicas e 
conhecimentos operados no espaço das minas ao longo dos tempos pelos diversos agentes 
ligados aos processos de colonização das diferentes partes do mundo.  
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Quando aprofundamos na pesquisa de sua etimologia, constatamos que o termo bateia 
tem origem do espanhol batea que teria procedido do árabe Batiya, que quer dizer “bacia”172. 
Na documentação colonial portuguesa, é comum encontrar as duas grafias: bateia e “batea”. 
No Vocabulário Português e Latino de Bluteau, concernente ao início do século XVIII, 
primeiramente é encontrado apenas o verbete “bateada”, definida como “uma gamela, ou 
outra cousa semelhante, cheia de terra mineral”173. Em um momento posterior (no suplemento 
ao Vocabulário), o termo “batea” foi adicionado, com a seguinte definição “termo de Mineiro. 
No Rio de Janeiro, é uma gamela de pau, de feitio piramidal redondo, na qual lavam a terra, 
que tem ouro, para que no fundo fique o metal limpo.”174 
No compêndio De re metallica, em sua tradução americana, o termo batea foi adotado 
(como tradução do termo latino alveus) para indicar o recipiente em que o ouro era 
transportado do interior das minas (small batea) ou empregado para sondar as terras auríferas 
(large batea). De acordo com os tradutores da obra: “the Spanish term bateahas been so 
generally adopted into the mining vocabulary for a wooden bowl for these purposes, that we 
introduce it here”175. Robert West, traz um novo dado para a essa questão: “de acuerdo com 
la Real Academia Española, la palavra es caribe, lo que podría indicar que el instrumento es 
indígena.”176 
Torna-se fulcral adicionar também a informação de que os africanos empregados 
como escravos nas minas do Novo Mundo dominavam a técnica de apurar os aluviões 
auríferos com o uso de recipientes de madeira. De acordo com o barão de Eschwege, alemão 
que esteve nas Minas entre 1810-1821, tido por grande conhecedor das antigas técnicas de 
mineração, a bateia de madeira, de formato afunilado e pouco fundo, seria de origem africana. 
Para ele, as bateias, introduzidas juntamente com os negros, “de cuja experiência o natural 
espírito inventivo e esclarecido dos portugueses e brasileiros logo tirou proveito”, pela 
eficiência que apresentavam, tornaram-se mesmo “preferíveis às européias, em forma de 
pá.”177 
Embasado nos resultados de suas investigações sobre técnicas de mineração, o 
engenheiro Paulo Rolff aponta que, “para a obtenção do ouro, parece que a bateia se originou 
no Mediterrâneo, tendo sido espalhada no mundo antigo pelos fenícios. Talvez seja provável 
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que a sua origem primitiva venha da Índia onde a exploração de ouro já se fazia”. Com tal 
assertiva, o autor considerou a bateia de forma genérica, mas, ao tomar em particular o 
recipiente com seu formato afunilado característico, afirma que “provavelmente a bateia 
cônica, de madeira, diâmetro acima de 50/60 centímetros, tipo ‘Chapéu Chinês’, [...] é de 
origem chinesa, por quem foi introduzida na Malaia e dali pelos portugueses no resto do 
mundo.”178. E, finalmente, adicionar que, no Brasil, este instrumento “bateia” cônica ou 
chinesa, empregada na Ásia desde 400 a.C, e conhecida como dulang, possivelmente foi 
introduzida por mineiros africanos
179
. 
Warnford Lock, em um estudo que data de fins do século XIX, dedicou-se ao 
entendimento dos processos de extração aurífera “artesanal” adotados por diferentes 
populações em diversas partes do mundo. Entre os tipos de “bateia” (gold-pan) observados, 
notou que, apesar das diferenças de formas, o princípio prático ao qual obedeciam era o 
mesmo: “all apparatus used in the operation is constructed and arranged on the principle 
that, while water has the power of removing the base material, the gold is almost entirely left 
behind”180. Diante disso, entre os africanos da Costa ocidental e terras de Kaffir, encontrou 
um recipiente de formato abaulado; entre os indianos, de formato mais raso, com o fundo 
afunilado, apresentando traços semelhantes ao da bateia que, de acordo com Eschwege, teria 
sido aperfeiçoada nas Minas dos oitocentos.  
Quando se considera as diversas informações, pode-se concluir que a origem desse 
instrumento, bem como de outros, é muito antiga e bastante difícil de determinar. Nestas 
condições, é possível sopesar então que, nas minas da América portuguesa, a bateia poderia 
ter sido introduzida por diferentes vias e agentes; mais ainda, poderiam ter (co)existido 
diferentes “modelos” de bateia que, por sua vez, teriam sido readaptados às condições e 
conveniências da exploração.  
Assim, talvez o mais importante seja destacar que são muitas e abundantes 
possibilidades que uma conjuntura de mundialização, como o que se formou a partir do século 
XVI, disponibiliza àqueles que se dedicaram à mineração e à metalurgia.  
Entretanto, o mais importante para o presente trabalho consiste em identificar as 
formas pelas quais o universo técnico-cultural das Casas de Fundição do ouro foi apropriado 
pelos fundidores e ensaiadores, tendo sido (re)inventado, aperfeiçoado e constantemente 
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adaptado, no sentido de criar soluções próprias compatíveis com as especificidades das 
jazidas auríferas exploradas nas Minas Gerais durante o século XVIII e com a realidade de 
uma sociedade colonial, isso tudo, a partir de uma contextualização para utilização de 
suportes informacionais arqueológicos oriundos de escavações em sítios de oficinas de 
fundição que laboraram no período histórico do “ciclo do ouro” no Brasil . É o que se 
procurará nos próximos capítulos. 
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2 
 
AS TÉCNICAS E OS TRABALHOS NAS CASAS DE FUNDIÇÃO E MOEDA 
 
“O ouro é o metal mais sublime e mais admirado 
que a terra produz... Entre outras virtudes que a 
natureza lhe conferiu, uma é singular: a de confortar 
a fraqueza do coração e provocar alegria e 
magnanimidade, afastar a melancolia e clarear os 
olhos na escuridão [...]”181 
 
2.1     Métodos para a refinação do ouro: da herança clássica à inovação 
 
“O importante e bonito do mundo é isso: que as 
pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram 
terminadas. Mas que elas vão sempre mudando, 
afinam e desafinam.” 
João Guimarães Rosa 
 
Epregava-se na refinação do ouro, até pelo menos o século XVIII, técnicas calcadas  
no conhecimento prático e na experimentação, sendo que o  resultado relacionado àqueles 
trabalhos estavam abalizados no puro empirismo, no saber-fazer e nas experiências práticas 
dos trabalhadores empenhados na atividade de separar as impurezas contidas no ouro no ato 
da fundição. Conheciam as operações de fundição de forma prática, incluso os erros e acertos, 
mas não tinham instrumentos para explicá-las cabalmente. Somente com o aparecimento da 
Ciência Moderna, especialmente com a Revolução Científica, notadamente o surgimento da 
Química é que aqueles mineiros, ensaiadores e fundidores puderam compreender as operações 
produtivas que realizavam. Um retrospecto sobre como se deu essa acumulação dos 
conhecimentos práticos para explorar e apurar o ouro tornou-se necessário, atendo-nos aqui, 
sobretudo, à Península Ibérica da qual eram oriundos os primeiros prospectores e fundidores 
do ouro no Brasil do período do “Ciclo do Ouro”.  
A arte de trabalhar o ouro é extremamente antiga. Plínio, o Velho (23-79 dC), 
registrou que grãos de ouro foram encontrados no rio Tejo, no Pactolus na Ásia Menor, e no 
Ganges na Índia, dentre outros
182
, noticiando que no segundo século antes de Cristo, o 
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processo de copelação
183
 foi utilizado para refinar o metal amarelo, confirmando que o 
processo de refinação utilizando o mercúrio já era bem conhecido àquela época
184
. Vitruvius, 
que viveu no reinado de Augusto, mencionou o uso de mercúrio para recuperar ouro em fios 
utilizados em tecidos. Quando o fio de ouro era utilizado em algum tecido ou vestuário, disse 
ele: 
“the garment becomes worn out with age so that it is no longer respectable to 
use, the pieces of cloth are put into earthern pots, and burned up over a fire. 
The ashes are then thrown into water and quicksilver added thereto. This 
attracts all the bits of gold, and makes them combine with itself. The water is 
then poured off, and emptied into a cloth and squeezed in the hands, 
whereupon the quicksilver, being a liquid, escapes through the loose texture of 
the cloth, but the gold, which has been brought together by the squeezing, is 
found inside in a pure state”185. 
 
    
FIGURAS 5 e 6: À esquerda, parte de copela exumada nas escavações arqueológicas no 
terreno contíguo ao Museu do Ouro de Sabará, em 2004, no local funcionou a antiga Casa de 
Fundição e Intendência de Sabará. À direita, uma copela exumada em escavações 
arqueológicas ocorridas em 1985 no interior do imóvel que abrigou a antiga Casa de Fundição 
e Intendência da vila Boa de Goiás. 
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No que toca à fundição do ouro, sabe-se, através de Plínio, que no período romano, a 
fundição era feita em cadinhos de forma muito semelhante à usual nas casas de fundição do 
Brasil colonial. Assim descreve Plínio o processo: 
“Lo que se ha extraído [ouro] se tritura, se lava, se tuesta y se muele. A la 
harina resultante le llaman apiláscude; a la plata que se obtiene por la acción 
del horno (sc. le llaman) sudor. La impureza que el horno produce en cualquier 
mena se llama escoria, que en el caso del oro se machaca y se funde de nuevo. 
Los crisoles se hacen de tasconio
186
, que es una tierra blanca semejante a la 
arcilla, pues ninguna otra tierra resiste el fuego avivado por una corriente de 
aire ni la materia ardiente”187. 
 
A exploração mineira do ouro na Península Ibérica e os ulteriores procedimentos 
metalúrgicos desse metal estão disponíveis na literatura clássica, principalmente dos gregos e 
latinos: Estrabão e Plínio para além das referências de Floro, Políbio, Possidónio, Diodoro e 
Lívio
188
. Ainda nos dias atuais vestígios de minas romanas são indícios de uma exploração 
intensa no período romano e a Península é, sem dúvida, de todas as regiões latinas, aquela em 
que mais se fez sentir a arte mineira da velha Roma.  
A queda de Cartagena, sob a ação demolidora e científica de Scipião, que nesse tempo 
era a rival mais poderosa de Roma abriu aos romanos uma época de fecunda exploração 
mineira em toda a Península. A ação dos romanos fez-se sentir em muitas partes do mundo 
conhecido, mas Plínio menciona especialmente a Península Ibérica e sobretudo as Astúrias, 
Galiza e Lusitânia, afirmando que estas três províncias forneciam cerca de 6.5 toneladas de 
ouro por ano no século I
189
 . 
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Explorações auríferas mais limitadas, continuadas também pelos árabes e, pelos reis 
portugueses, sobretudo no Tejo - mas também em rios do Norte e Sul - tiveram em diferentes 
épocas atividade mineira intensa. Das atividades minerárias na Antiguidade Clássica restam 
testemunhos de lavagens de ouro de aluvião no Tejo como escreveu o doutor Francisco Sande 
Lemos no Prefácio da publicação da tese doutoral de Carla Braz Martins: 
“As prospecções  estenderam-se à margem Sul, onde deparámos com 
numerosos e enormes montes artificiais de calhaus e seixos, o que nos pareceu 
insólito; porém o nosso olhar estava exclusivamente orientado para a detecção 
de artefactos e de níveis de terraços. Na verdade não nos apercebemos que 
estávamos perante imensas quantidades de calhaus, cascalheiras e areias 
removidos manualmente das extensas formações sedimentares do Tejo, devido 
à pesquisa do ouro na época romana”190. 
 
Em conformidade com a letra de Jorge Alarcão vemos que “as referências de autores 
antigos ao aurifer Tagus são seguro indício da exploração nas areias do Tejo”191. Claude 
Domergue informa, por seu turno, que o ouro de aluvião era também extraído das areias dos 
rios Âncora, Douro, Zêzere, Sabor, Alva, Terges, Lima, Minho, além do já menciondo Tejo, 
geralmente as explorações se davam nos cursos superiores desses rios
192
. 
No norte de Portugal ainda existem algumas remotas escavações em platôs a céu 
aberto e em galerias destinadas à exploração do ouro. São as minas das Serra de Valongo, ou 
as de Jales e Três Minas, em Vila Pouca de Aguiar, região de Trás-os-Montes, exploradas no 
Alto Império Romano, entre os meados do século I e inícios do III
193
. Em outros locais, 
particularmente nos rios do norte e centro do atual território português trabalhavam-se os 
depósitos auríferos aluvionais, onde o ouro estava associado ao quartzo de canga e 
empregavam-se os processos de copelação e cementação em cadinhos para a sua fusão e 
refino, de acordo com as sínteses apresentadas por Claude Domergue
194
. 
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 MARTINS, Carla Maria Braz. Op. Cit. p. 7. 
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 ALARCÃO, Jorge. O domínio Romano em Portugal. Lisboa: Publicações Europa-América.1988, P. 129. Há 
numerosa bibliografia sobre a mineração em Portugal, porquanto não cabe no âmbito dessa pesquisa, 
esquadrinhar em detalhes o assunto e discutir o tema já tão minuciosamente e competentemente examinads por 
outros pesquisadores portugueses e estrangeiros. 
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 DOMERGUE, Claude. Les mines de la Péninsule Ibérique dans l’antiquité romaine. France: École Française 
de Rome. 
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 Ver DUARTE, Luis Miguel. A Actividade Mineira em Portugal Durante a Idade Média. Revista da 
Faculdade de Letras – História – Porto, 2ª série, 12, (1995): 78-9. 
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 DOMERGUE, Claude. Op. cit. pp. 167-8. Tais depósitos são comuns em Minas Gerais e foram explorados 
por técnicas semelhantes às utilizadas nas jazidas portuguesas. 
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Jorge Alarcão na sua obra intitulada O Domínio Romano em Portugal oferece, no que 
diz respeito às minas de ouro, alguns pormenores do método de extração do metal que muito 
se assemelha aos utilizados nas minas de ouro do Brasil colonial e imperial, como por 
exemplo, a técnica de “desmonte hidráulico”. Apenas para citar, uma vez que esse assunto é 
tratado oportunamente no desenvolvimento desta tese, que a exposição de Alarcão, 
conhecedor da obra de Plínio, ao descrever o método ruina montium demonstra ser 
praticamente idêntico aos mesmos procedimentos utilizados nas montanhas auríferas de 
Minas Gerais. Assim delineia Alarcão o método ruina montium: 
“Talvez em Três Minas a exploração se fizesse parcialmente pela ruina 
montium. O método, que Plínio descreve, (...) consistia em juntar, numa 
represa, a quantidade máxima possível de água; de quando em quando abria a 
albufeira; as águas, em tropel, corriam por regos e galerias ou por sobre a rocha 
já parcialmente desmontada; a força da corrente abatia a rocha, atirava pedra 
contra pedra e provocava assim um desmonte que, executado exclusivamente 
por trabalho braçal, seria muito mais lento e oneroso”195. 
 
A descrição acima é análoga à do historiador Pandiá Calógeras para o método 
conhecido como “Serviço das Encostas”, utilizado nas minas de ouro do Brasil: “Para 
augmentar a acção da agua sobre as rochas, costumavam estancal-a, e, abrindo 
repentinamente o registro do reservatorio, provocar um choque violente sobre as partes da 
jazida previamente mobilisadas pela acção dos aluviões dos mineiros”196. 
No decurso da Idade Média a exploração mineral e a metalurgia foram atividades 
muito importantes em Portugal. Oliveira Marques destaca que, apesar da relativa pobreza do 
território em recurso minerais, “Portugal produziu, em certos casos, mais na Idade Média do 
que nos tempos modernos”197. Entre Almada e o Cabo Espichel havia as conhecidas minas da 
Adiça, Ad-díçâ, já documentadas desde os tempos do domínio muçulmano. De acordo com o 
arqueólogo português Jorge Custódio, elas fundamentaram o Castelo da Mina que, por sua 
vez, deu origem a Vila de Almada, “…a existência de ouro (…) e a exploração das palhetas 
auríferas pelos habitantes do termo [ou seja] uma guarda avançada sobre o Tejo que, entre as 
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ALARCÃO, Jorge.  Op. cit. p. 125. As explorações tanto em Três Minas, quanto em Jales estiveram ativas 
entre os fins do século I e os princípios do século III e a seguir muitas outras jazidas de ouro foram exploradas 
numa região que vai de Valongo a Castelo de Paiva. Idem. p. 127. O autor disponibiliza nesta obra uma extensa 
lista de jazidas onde explorações romanas foram certas e outras possíveis. 
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 CALÓGERAS, João Pandiá. As minas do Brasil e sua legislação. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1904. 
P. 122. Mantivemos na citação a ortografia original da edição consultada. 
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 MARQUES, A. H. de Oliveira. Ensaios de História Medieval Portuguesa, 2.ª ed. Lisboa: Veja, col. 
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suas principais ou primordiais funções, constava a de salvaguarda dos interesses mineiros dos 
seus donos e senhores…”198. 
Os adiceiros foram organizados no reinado de D. Dinis, designados assim por serem 
os pesquisadores do ouro da Adiça, designação que posteriormente foi extendida a todos os 
que pesquisavam o ouro na zona do baixo Tejo
199
, sendo a exploração nestas minas obra de 
ouríves e seus auxiliares. Em consonância com Saul A. Gomes, aos ‘ourivezeiros’ era 
impedida a venda de ouro a particulares. Tinham de azougar e coser o aurífero metal diante de 
um oficial designado ‘quinteiro’ e do escrivão, só então podendo transportar perante o 
almoxarife e o escrivão de Lisboa, onde obteriam o pagamento devido”200. 
Jorge Custódio destaca uma segunda região de exploração aurífera, próxima ao castelo 
e ao forte da Mina, localizado nos arredores da Adiça, próximo à Fonte da Telha, 4 km a norte 
da Lagoa de Albufeira. Cabe notar que a mina da Adiça foi explorada desde a época árabe 
(sec. X) até fins do século XIX
201
, porém até o presente momento não há indícios de ter sido 
explorada em época romana. Mesmo supondo que antes da conquista de Almada (1147) 
aquela região já fosse explorada, o autor em tela, dá-nos a certeza da sua exploração a partir 
de 1210, “aquando da doação do reinado de D. Sancho I” e acrescenta que existiram 
explorações sistemáticas no século XIX que parecem ter tentado reabilitar as antigas 
minerações naquele local tendo à frente dos seus trabalhos alguns célebres naturalistas, tais 
como o barão de Eschwege, José Bonifácio de Andrada e Silva e Domingos Vandelli. 
No século XIX, nas chamadas minas do Príncipe Regente, já sob a direção do barão de 
Eschwege entre 1824 e 1829, instalaram-se algumas infra-estruturas de exploração, que eram 
compostas de lavadouros, edifícios para guardar ferramentas, máquinas e fornos para a 
queima do amálgama de mercúrio com ouro, além dos locais conhecidos como quartéis da 
Adiça. Conforme Octávio Guedes, citado por Jorge Custódio na obra mencionada acima, 
extraiu-se, entre 1 de julho de 1814 e 14 de março de 1833, a quantia 88,85724 kg de ouro 
puro no estuário do Tejo, cofirmando uma atividade relativamente intensa de extração de ouro 
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neste local.
202
 Em1826, tentou-se também a exploração de ouro nas margens direita do Tejo, 
entre São Julião da Barra e Cascais, segundo Jorge Custódio. 
Talvez seja esse o momento para mencionarmos que em fins da Idade Média e em 
toda a época Moderna, Portugual torna-se destino de considerável número de estrangeiros o 
que seria, a nosso ver, responsável por uma notável transferência tecnológica que teria, por 
conseguinte, sido repassada para as possessões portuguêsas ultramarinas dentre elas o Brasil. 
Para além dos galegos, os mais numerosos, destaca Saul Antonio Gomes a presença de 
ingleses, franceses, flamengos, alemães, genoveses e milaneses. Alguns estrangeiros terão se 
estabelecido em Guimaraes, Coimbra e outras cidades, mas era, compreensivelmente, em 
Lisboa que se fixava o maior número deles, e na medida em que a cidade “via aumentar a sua 
importância como entreposto comercial marítimo internacional, assim iam crescendo as 
comunidades de estrangeiros, particularmente de mercadores que a ela se acolhiam”203.  
Os alemães, experts no trato com metalurgia e mineração, os “senhores da montanha”, 
já estão presentes em Portugal desde o tempo das Cruzadas
204
. Entretanto o período da grande 
entrada de alemães em Portugal foi no final do quatrocentos e foram eles que “introduziram, 
segundo a tradição, o primeiro moinho de pólvora, no ano de 1466, sob a direção do mestre 
Baltazar e que tão grande papel desempenharam no desenvolvimento das indústrias bélicas; a 
época em que os espingardeiros alemães do reinado de D. Afonso V e logo os bombardeiros 
do reinado de D. João II”205. Entre intelectuais e aventureiros que participam no comércio 
entre a Flandres e Portugal e homens de negócio, o maior número deles é constituído, 
principalmente, por artífices “que aqui estabeleceram residência, nomeadamente ferreiros, 
serralheiros, sapateiros, tanoeiros, vidreiros, ourives” 206 e outros. 
A busca pelo ouro, na Idade Média, foi um dos fatores que ajudaram a conservar as 
tradições científicas do passado. O alquimista medieval, ascendente direto do químico 
moderno, tinha por objetivo essencial transmutar outras substâncias em ouro. A sede do metal 
precioso sempre obcecou o ser humano em todos os tempos e em todas as civilizações, na 
vida nómada da antiguidade, na vida coletiva e intensa dos tempos modernos
207
. 
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O lucro aurífero era o sonho dos grandes, dos poderosos e dos humildes. E se alguns 
benefícios a humanidade tirou destas longas vigílias que os velhos alquimistas faziam nos 
subterrâneos dos castelos feudais, elas advêm não do sucesso do seu objetivo principal que era 
a fabricação de ouro, mas da descoberta vagarosa e gradativa de pequenos fenômenos que, 
ampliados e aprofundados, deram oportunidade ao admirável desenvolvimento da química e 
metalurgia da atualidade
208
. 
Foi, sobretudo, a partir da Idade Média, graças ao progresso da química pelos 
trabalhos dos alquimistas, que assiste-se a um avanço da metalurgia e produção dos metais em 
bases científicas. A capacidade  de pesquisa e o desenvolvimento da metalurgia em estreito 
contato com meios de observação e de análise muito poderosos permitiu um conhecimento 
aprofundado das propriedades físicas, químicas e mecânicas dos metais nos seus diversos 
estados e promoveu as transformações estruturais com ou sem modificação de composição de 
modo a adaptá-los às utilizações cada vez mais exigentes. No início do século XVI, alguns 
ensaiadores já eram proficientes na separação de ouro e prata
209
. 
Relativamente ao tema da inovação dos conhecimentos e técnicas metalúrgicas e de 
exploração do ouro em fins da Idade Média, ocorridas na Europa setentrional, de onde 
propagou para o restante da Europa e América, faz-se necessário um retorno temporal ao 
mundo antigo no intuito de identificar algumas heranças das práticas relacionadas à 
mineração e afinação do ouro. Os escassos registros documentais que versam sobre a 
mineração e metalurgia são demasiadamente breves e muitas vezes inconsistentes ou mesmo 
enganosos e encontra-se, principalmente, em passagens ocasionais nas obras de Plínio, 
Discórides, Teofrasto, Vitruvio em um ou dois outros escritores cuja obra sobreviveu.  
Existe, contudo, um documento que escapou à perda e é de considerável importância 
para os metalúrgicos e os interessados no trabalho com o ouro e suas ligas. Este documento 
ficou conhecido como o papiro Leyden X atualmente localizado no Museu Nacional Holandês 
de Antiguidades. Ao contrário das obras dos autores clássicos, esta apresenta um íntimo 
conhecimento com a prática e a experiência do que é descrito.  
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FIGURA 7 - Uma das dezesseis páginas do papiro Leyden X encontrados em Tebas, no Egito 
e agora no Museu de Antiguidades em Leyden, na Holanda.  
 
No início do século XIX, um árabe vendeu uma coleção de papiros que ele tinha 
“encontrado”, ou mais provavelmente roubado de uma tumba, a Giovanni Anastasi,  
comerciante bem sucedido em Alexandria, Cônsul-Geral da Noruega e Suécia no Egito, 
colecionador e negociante de antiguidades egípcias. Em 1828 Anastasi vendeu parte de sua 
coleção dos papiros para o governo holandês e, com sua morte em 1857, parte deles foram 
doados ao governo sueco. O chamado papiro Estocolmo, lida principalmente com pedras 
preciosas, semipreciosas e corantes, mas a coleção inclui o papiro Leyden que é, de modo 
óbvio, e livro de notas de um ourives e joalheiro. Este precioso documento permaneceu 
desconhecido até que em 1885 o texto completo, com a tradução para o latim, foi publicado 
pelo Diretor do Museu de Leyden, Conradus Leemans
210
, que deu a cada um dos papiros uma 
letra identificadora na sequência alfabética de A a Z. Uma tradução francesa deste do papiro, 
com um longo comentário, foi disponibilizada em 1887 pelo famoso químico francês 
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Marcelim Berthelot
211
 com a ajuda do filologista Charles Rouelle, em sua compilação de 
antigos textos alquímicos, em 1919.  
Escrito em grego, que tinha sido a língua oficial do Egito desde a época de Alexandre, 
o Grande, este papiro mostra claramente que o escritor não era nenhum homem das letras. 
Embora a escrita seja clara e bastante boa, há, aparentemente, erros de gramática e de 
ortografia. Muitas das receitas são dadas em forma abreviada ou incompleta, mas seria 
compreensível o suficiente para auxiliar a memória do escritor ou para ser lido por um 
operário companheiro ou sucessor dele. As receitas, ou fórmulas, estão juntas de uma forma 
aleatória e muitas vezes repetem-se.  
O papiro escrito em letras maiúsculas gregas no início do século IV d.C está bem 
preservado e inclui uma série de receitas/fórmulas, algumas copiadas de obras ainda mais 
antigas, para o refino, testes, liga e solda do ouro da prata e de outros metais, bem como para 
a preparação de ligas de metais e douramento dos mesmos. Esta é a obra mais antiga que trata 
das técnicas de trabalhar com ouro e outros metais que chegou até os dias atuais. 
Apenas a título de exemplo vamos citar algumas “receitas” contidas no papiro, mas à 
luz dos conhecimentos modernos para se trabalhar o refino e liga do ouro
212
: 
“For treating gold, or for thoroughly purifying it and making it brilliant. Misy 
4 parts; alum 4 parts; salt 4 parts. Grind with water and having coated the 
gold with it place in an earthenware vessel put in a furnace and luted with clay 
and heat until these substances have become molten, then withdraw it and 
scour carefully.” 
 
Esta mistura de ferro ou pirites de cobre (ou seus produtos de oxidação), alúmen e sal 
seria, naturalmente, ácidos sulfúrico e clorídrico, que tendem a dissolver os metais base do 
ouro impuro, enquanto que o cloreto de prata formado seria sublimado e absorvido pelo vaso 
de barro ou copela. Esta receita (procedimento) é, portanto, uma descrição razoavelmente 
precisa do método antigo de refinação de ouro conhecido como cimentação. Na verdade, a 
presença de sais de ferro não seria necessária no processo, mas a sua utilização em conjunto 
com sal comum, que é a única característica essencial, além do acesso de ar através dos poros 
do vaso de barro, é mencionado em vários livros a partir de Plínio. 
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No relato de Plínio lê-se:  
“Gold is also heated with twice its weight of salt and thrice its weight of missy 
and again with two portions of salt and one of a stone called schist. When these 
substances are burnt together in earthen crucible the poison is drawn out while 
it remains pure and uncorrupted itself”213. 
 
O mesmo procedimento foi dado por Geber, por Albertus Magnus e mais tarde, no 
século XVI, por Biringuccio e Agricola. O método acima foi, certamente, um dos poucos 
conhecidos utilizados no refino de ouro antes da descoberta dos ácidos minerais e seu 
emprego continuou por muito tempo depois em partes mais primitivas do mundo, 
principalmente por causa do custo muito elevado desses ácidos. Ainda em 1833 pode-se 
verificar o uso deste procedimento por J. B. Boussingault, cientista francês e conselheiro do 
governo da Colômbia, em sua exploração de recursos minerais. Assim ele expressou sua 
admiração pelo “what was for me one of the most piquant circumstances in finding myself 
amidst this sixteenth century metallurgy”214.  
Seja qual for a razão para que o manuscrito de Leyden fosse escondido em um túmulo 
o que realmente importa é que preservou-nos um conjunto de instruções para o manuseio 
prático do ouro e suas ligas e de uma série de outras ligas de metais básicos.  
A impressão geral que se tem é de um mestre ourives experiente atendendo a sua rica 
clientela com genuínas joias de ouro e mais clientes, inclusive sem dinheiro, provavelmente, 
os turistas que iam visitar Tebas vindos de outras partes do Império Romano, com bijuterias 
feitas de prata ou de ligas de metais de base com ou sem douramento.  
Para continuarmos a explanação sobre os métodos antigos de purificar o ouro temos 
que voltar a Plínio, o Velho, que apresenta na sua obra Naturalis Historia um conhecimento 
que se aproximava do enciclopédico, em muitos casos fruto da sua própria experiência, ou em 
textos de autores que o precederam
215. A partir daí os tratados sobre as “coisas metálicas” 
ocorrem, por um lado, no mundo árabe, por outro, no mundo cristão
216
. No mundo árabe 
destacam-se com seus experimentos e obras escritas, Abu Musa Jabir ibn Hayyan (721? - 
815?) e Al Razi (865 - 925 ou 928). Jabir escreve entre outras obras O livro do mercúrio, 
onde estabelece a doutrina mercúrio-enxofre e experimenta a sintetização do cinábrio, com 
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base nas informações de Apollonius de Tyana e em Aristóteles. Al Razi, por seu turno, 
compila todo o processo metalúrgico, até então conhecido, na sua obra Livro do segredo dos 
segredos. Ressalte-se que esses autores e alquímicos objetivam sempre conhecer os metais no 
intuito primeiro de sua transformação em ouro. 
Santo Isidoro de Sevilha (560 - 637) foi um dos pioneiros no mundo cristão a 
descrever a ligação entre os distintos metais ouro e mercúrio; Theophilus (séc. XII) que trata 
do processo de separação da prata do ouro através da via seca com o auxílio de sal comum, tal 
como Albertus Magnus (1193?-1280); Roger Bacon (1214-1294) admite o método mercúrio-
enxofre, assim como posteriormente Ramón Llull (1232?-1315), Arnáu de Vilanova (1325? -
?) e Bartolomeus Anglicus (séc. XIV); Afonso o Sábio (1221-1286) no seu “Livro do 
Tesouro” descreve as amálgamas e um processo para obtenção de óxido de mercúrio; Geber o 
latino (séc. XIII), alquimista que, abalizado em Al Razi, apresenta a purificação do ouro com 
sal, a calcinação e lavagem com sal, amoníaco e vinagre. São Tomás de Aquino (1225?-1274) 
em suas obras sobre alquimia trata do conceito de amálgama considerando que o termo não 
era utilizado inicialmente, pois tal processo era comummente identificado com o azougue
217
.  
O livro De la Pirotechnia, de Vannoccio Biringuccio (1480-c -1539?), cujo título 
completo, De la pirotechnia, libri dieci dove, ampiamente si tratta non solo di ogni sorte 
diversita di miniere, ma anchora quanto si ricerca in torno alla prattica di quelle cose di quel 
che si appartiene a l’arte dela fusione over gitto de metalli como d’ogni altra cosa símile a 
questa
218
, é muito esclarecedor e um dos mais conhecidos entre os vários ensaios sobre 
metalurgia que foram vastamente produzidos ao longo da época moderna. Destacam-se 
também as cartilhas alemãs Bergbüchlein e Probierbüchlein que versam sobre metalurgia e 
mineração no século XVI. Entretanto acredita-se que o mais célebre livro sobre o assunto foi 
publicado pela primeira vez em 1556 e trata-se do De re metallica, de Georgius Agricola, que 
detalhada com minudencias, incluindo desenhos, o processo de extrair os minérios e apurar e 
fundir os metais. Este foi então um resumo dos principais autores e inventores dos métodos 
empregados na purificação do ouro na época Medieval e Moderna. 
Relativamente à importância do ouro da costa de África ocidental e o conhecimento 
pertencente aos escravos da costa da Mina para exploração do ouro e a eventual contribuição 
dos escravos para a implementação técnica nas explorações do ouro do Brasil torna-se aqui, 
portanto, necessário salientar que mesmo sendo exímios manipuladores da bateia, tocadores 
                                                 
217
 MARTINS, Carla Maria Braz. Op. Cit. p. 18. 
218
 BIRINGUCCIO, Vannocio. De la Pirotechnia. Trad. Cyril Stanley Smith e Martha Teach Gnudi. New York: 
Basic Books, 1959. 
 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 85 
dos foles e ferreiros, nem sempre é possível uma avaliação rigorosa sobre as contribuições dos 
africanos na introdução de técnicas de mineração, descoberta ou apuração do ouro na América 
portuguesa. 
 Quando Vasco da Gama descobriu o caminho marítimo para a Índia, contornando o 
continente africano subindo a costa oriental, predominava a ideia obcecante de encontrar 
riquezas e de as conquistar. Nessa época os portugueses já se tinham estabelecido na Costa do 
Ouro e fundado o entreposto da Mina, onde se fazia a permuta das mercadorias e ouro 
trazidos do interior por produtos de origem europeia. Desde o início do século XV, 
impulsionados pelo Infante D. Henrique, os portugueses vinham aprofundando o 
conhecimento sobre o litoral africano. Fernão Gomes, comerciante e explorador português, 
recebeu do rei Afonso V em 1469 o monopólio do comércio no Golfo da Guiné e se 
comprometeu a explorar 100 léguas da costa da África anualmente, durante cinco anos, 
prolongado para mais um ano. Chegou a Elmina (Mina) em 1471 onde descobriu um 
florescente comércio de ouro entre os locais
219
. 
Naquele período as principais regiões onde se extraía o ouro, seja dos depósitos 
secundários ou nos depósitos primários, que poderiam alcançar grande profundidade, foram 
“a Núbia, Bambuk (nos limites do Senegal com o Mali), Buré (na Guiné-Conacri), Lobi 
(sobre o rio Volta Negro), o país dos Achantis (no atual Gana) e o planalto oriental de 
Zimbabué”220.  
Em determinados locais onde explorou-se o ouro no Sudão Ocidental, no Zambese e 
na Etiópia a atividade se assemelhava ao sistema de socavões ou catas, método adotado na 
América portuguesa e que marcará para sempre a paisagem das Minas Gerais, nas áreas onde 
se explorou o metal aurífero
221
. Em consonância com Valentim Fernandes
222
, que escreveu 
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um relatório sobre a costa senegalesa, por volta de 1507, assim se manifestava no documento 
a semelhança acima aludida:  
“As covas de ouro são sete e as têm sete reis, cada qual sua cova. E as covas 
são muito altas debaixo do chão. E estes reis têm seus escravos, aos quais 
metem em aquelas covas e lhes dão mulheres que levam consigo e parem e 
criam nas ditas covas e ali lhes dão de comer e beber. Estes escravos são todos 
negros”223. 
 
Passados mais de uma centúria e meia de anos após os relatos realizados na costa do 
Senegal por Valentim Fernandes, em 1670, o meneio dos escravos nas “covas” minerais 
denota que houve alguns aprimoramentos técnicos ao mesmo tempo em que as escavações 
pareciam atingir maior profundidade, aumentando também os acidentes com desastres e 
mortes de escravos: 
“Os Accassurs, assumindo muitas dificuldades e riscos, têm os veios de ouro 
nas minas explorados a uma profundidade considerável. Eles utilizam todos os 
tipos de instrumentos: grandes enxadas de ferro, cestos e cordas fortes, não 
apenas para cavar degraus e galerias no chão, mas também para recuperar o 
ouro encontrado ali. Eles contam também como muitas vezes um grande 
número de escravos desaparecia nos poços da mina por causa dos 
desmoronamentos”224. 
 
Tanto para a exploração do ouro aluvional, quanto a apuração do ouro dos tabuleiros e 
das encostas foi indispensável uso da bateia, esta certamente foi principal e decisiva 
contribuição africana para a mineração no Brasil, instrumento mais adequado ao trabalho de 
apuração na areia aurífera do que os rasos pratos de estanho empregados pelos mamelucos nas 
primeiras investidas para a descoberta do ouro. 
Para além da bateia, cabe aqui mencionar, apesar de já termos tratado desse assunto no 
Capítulo 1, que em certas regiões da África ocidental a metalurgia, fundamental para a 
confecção das ferramentas utilizadas na mineração, tanto na África como, posteriormente no 
Brasil, teve um considerável desenvolvimento, inclusive na fabricação de armas. Em 
determinados grupos, principalmente entre os povos pastores, o exercício da profissão de 
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ferreiro - bem como do trabalho com outros metais - era transmitido no interior dos próprios 
grupos familiares fechados, caracterizando castas cuja principal restrição se constituía na 
impossibilidade de contrair matrimônio fora do grupo de origem
225
. Seria suficiente, porém, 
constatar que os africanos tinham domínio de técnicas de mineração para atribuir-lhes, 
exclusivamente, a introdução desses instrumentos na exploração das jazidas minerais do 
sertão da América portuguesa? 
Os estudos apontam que alguns aspectos das imbricadas relações que se estabeleceram 
entre África e Brasil possuem lacunas e dificuldades em se restringir a evidência da direta 
contribuição africana no estabelecimento das técnicas de mineração e metalurgia à demanda e 
à presença de escravos africanos na capitania de Minas Gerais, o que ainda vem sendo 
investigado em diversos âmbitos das ciências humanas e sociais. 
Com chegada dos europeus à América, em fins do século XV, os minerais preciosos 
voltaram a ter grande impacto na vida econômica do mundo conhecido; Potosi e Zacatecas, as 
duas grandes minas peruana e mexicana, tornaram-se realidades para o reino de Espanha.  
Em sua primeira viagem, Cristóvão Colombo não se decepcionou em sua busca por 
ouro. Em uma carta a Luis de Santangel, Chanceler do Erário de Aragão, escreveu ele em 15 
de fevereiro de 1493,  
“Espanola [Haiti] é uma maravilha. [...] Os portos na costa seu do número e 
tamanho e a salubridade dos rios, a maioria deles tendo ouro, ultrapassam 
qualquer coisa que possa ser acreditado por alguém que não os tinha visto[...] 
Nesta ilha há muitas especiarias e extensas minas de ouro e outros metais. Os 
habitantes não têm nem ferro, nem aço, nem armas. Eles nunca nos recusam 
qualquer coisa que possuem [...]; pelo contrário, eles oferecem e exibem uma 
bondade muito amorosa que poderia doar seus próprios corações”226.  
 
Em uma carta descrevendo a segunda viagem, Dr. Chanca, médico da frota de 
Colombo, escreveu que “os índios batem o ouro em placas extremamente finas, a fim de fazer 
máscaras do mesmo [...] Não é a opulência de o ouro que eles valorizam em seus ornamentos, 
mas sua aparência vistosa [...] Parece-me que essas pessoas valorizam mais o cobre que o 
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ouro”227. As minas de ouro de Cibao no interior do Haiti foram descobertas por Alonso de 
Ojeda em 1494
228
.  
Em sua quarta viagem, Colombo escreveu em 1503 que “nesta terra de Veragua 
[Panamá] eu vi mais sinais de ouro nos dois primeiros dias do que eu vi em Espaniola [Haiti] 
durante quatro anos”229. Gonzalo Fernández de Oviedo y Valdés “Superintendente das 
oficinas de fundição localizadas nas minas de ouro da Terra Firme” [Terra Firme, Panamá], 
disse que a maior parte do ouro lavrado dos índios foi contaminada com cobre. Ele descreveu 
o processo de mineração em detalhe, e afirmou que as mulheres indianas eram altamente 
qualificadas em garimpar ouro
230. “Os índios”, escreveu ele, “[...]podem muito 
excelentemente dourar esses vasos de cobre à base de ouro como eles fazem[...]”231. 
Em 1586 Lopez Vaz, um português, disse ao capitão Withrington que “The first Land 
that is inhabited by the Spaniards along the Coast is called Veragua [Panama]; this is the most 
richest Land of Gold then [sic] all the rest of the Indies: therefore it is inhabited with 
Spaniards”232. Ele ainda informou que os espanhóis suportaram doenças e outras dificuldades 
por causa do ouro que eles obtinham a partir dos rios com o trabalho dos negros
233
, 
possivelmente escravos africanos. 
Em sua “História Natural e Moral das Índias”, publicado pela primeira vez em 
Sevilha, em 1590, o padre José de Acosta disse que havia encontrado aborígines que não 
tinham desejo de possuir ouro, e que os índios, em vez de utilizar ouro, prata, ou qualquer 
outro metal para o dinheiro na troca dos seus produtos, sendo os metais usados apenas para 
enfeite
234
.  
O padre Alonso Barba considerava o ouro como “o mais perfeito de todos os corpos 
inanimados criados pela natureza”. Ele afirmou que a cidade de La Paz foi “fertile in gold” e 
que “during the rainy season, boys find Nuggets in the Streets, especially in that one which 
descends by the Monastery of the Dominicans towards the river”235. Mesmo no século XX, 
esses artefatos de ouro antigos são por vezes desenterrados. S. K. Lothrop escreveu na revista 
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American Antiquity que alguns meninos peruanos de 15 anos, ou mais jovens, haviam 
encontrado uma coroa de ouro, pulseiras, e vasos na parte inferior de uma trincheira formada 
por uma ruptura em uma vala de irrigação em Chongoyape
236
. 
O padre espanhol Álvaro A. Barba, que esteve nas minas da América espanhola no 
século XVII, registrou várias formas de purificar o minério aurífero e argentífero, com 
técnicas diversas, utilizando o mercúrio e suas variações do solimão ou azougue. Os 
procedimentos técnico-químicos são de difícil explicação à luz do presente, pois variavam o 
tipo de fornos, fontes de calor, cadinhos, elementos, etc. No entanto, Barba descreveu, 
principalmente no Livro IV do seu tratado sobre o ouro, as diferentes maneiras de se 
“cozinhar” o minério de ouro para lhe separar das areias e impurezas, métodos medievais que 
foram herdados dos romanos
237
. A obra de Barba seguramente foi também consultada e 
amplamente utilizada pelos fundidores do ouro em Portugal, Espanha e em suas possessões 
americanas. 
No século XVI o grande interesse de Portugal pelos metais está substancialmente 
relacionado com as necessidades decorrentes da Expansão, nos termos do surgimento do 
“Estado Moderno” e das concepções mercantilistas interconectadas – quanto mais metais tiver 
o príncipe mais forte  será. Assim sendo os reis estão dispostos a proteger e incentivar a 
exploração mineira e a atividade metalúrgica, sendo os alemães, como já mencionado, os que 
se destacam no domínio destas áreas e cedo assumem um papel de protagonistas na Europa. 
Em termos da metalurgia, é importante assinalar que por volta de 1557 foi descoberta a 
amalgamação que veio transformar radicalmente a exploração de ouro e da prata, na medida 
em que promoveu o aproveitamento de minérios de baixo teor. Estas e outras inovações logo 
se difundem para Alemanha e Itália
238
. 
Contudo, no caso de Portugal, as referências à exploração mineira no século XVI 
dispõe de pouca bibliografia, principalmente que trate dos processos técnicos e econômicos da 
mineração e da metalurgia do ouro, apesas de estar explícito no Estado português o interesse 
nestas atividades e noutros ofícios que demandavam metais. A exploração mineira no 
território continental não satisfazia a procura, devido à ausência de minérios explotáveis, com 
excessão para o “estanho, extraído de alguns filões cuja exploração era rentável, como os de 
Viseu, e de algum chumbo, o País era obrigado a importar todos os metais que consumia: 
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ferro da Biscaia, estanho de Inglaterra e cobre da Hungria e da Alemanha”239. Foi no século 
XVIII que a mineração e metalurgia do ouro se acelera, conforme veremos abaixo nos 
próximos tópicos. 
É possível que os conhecimentos empregados na afinação e ensaio do ouro nas Casas 
de Fundição e da Moeda do Brasil  eram ensinados, principalmente, na Universidade de 
Coimbra, mas também por atividade prática na Casa da Moeda de Lisboa. Pode-se citar, por 
exemplo, o Elementos de Metalurgia
240
, impresso em 1798, de autoria do Dr. Barjona. Esse 
foi o primeiro compêndio de Metalurgia solicitado e estipulado pelos novos Estatutos (1772) 
da Universidade de Coimbra.  Nele estão os procedimentos e matérias ensinados aos alunos 
da cadeira de Química até 1801 e, depois, com criação da cadeira de Metalurgia
241
, 
ministrados nesta disciplina. Apesar de não haver nenhuma referência à prática metalúrgica e 
de exploração mineral que se faziam em Portugal e conquistas, o professor Barjona deixou 
consignado no “Elementa” alguns dos pricipais métodos de purificar o ouro usuais naquele 
tempo. Tais procedimentos são, possivelmente, os que ele aprendeu lendo as obras de 
metalurgistas consagrados à época, refletindo portanto a prática das fundições da Europa e por 
extensão nas casas da moeda do Reino e do Brasil, visto que alguns dos seus alunos 
assumiram funções de fundidores e ensaiadores nestes estabelecimentos.  
Neste compêndio fica patente, pela menção a nomes que Barjona faz, que ele conhecia 
os trabalhos de Alonso Barba, Sarge, Facsio, Edward, Henkel, Schreiber, Stabilius, Bucket e 
Macquer e outros. Expressa, muito claramente, que usara como fontes o livro Itinera 
Metallurgica, de Jars, e o Elements of the Art of Assaying Metals de Cramer
242
 e o Manuel du 
Mineralogiste de Bergman
243
. 
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Quando Manuel José Barjona trata no Elementa Metalurgiae da purificação, 
“operação pelo qual o ouro a platina e a prata se separam completamente dos restantes e assim 
se tornam puros e inteiramente úteis”244, reitera ser mais seguro e cômodo a Copelação245 em 
detrimento de outros métodos como a oxidação a adição de antimônio bruto ou de nitro, de 
enxofre e outros. Assim, Barjona ensina aos futuros metalurgistas formados na Universidade 
de Coimbra o mesmo que apregoara Agricola, Alonso Barba e outros autores citados 
anteriormente. 
Para a se fazer a separação de metais perfeitos (ouro, platina e prata), Barjona ensina 
seus alunos a usar o método chamado Separação que se apresenta em três espécies: a úmida, a 
seca e a mista. A Separação úmida, segundo o lente da Universidade de Coimbra, pode ser 
executada de três formas. Uma é feita com o ácido nítrico que dissolve a prata deixando livre 
o ouro, sendo necessário a quartação do ouro e da prata. A outra, seca, ou “realizada por 
fusão” executa-se em duas formas distintas; pela união do ouro com a prata juntamente com o 
enxofre fundido que libera o ouro a ser aderido pela prata e, na outra forma, une-se sulfureto 
ou sulfeto de antimônio, que contém enxofre, que se junta à prata; nesta combinação 
prevalece apenas o antimônio e o ouro depois separados por copelação. A Separação dita 
“mista” por Barjona se empreende com a utilização do ácido muriático utilizando a 
cementação e “depois de preparada a mistura do sulfato de ferro com o muriato de soda (diz-
se cimento régio ), é-lhe cuidadosamente misturada uma massa composta de ouro e prata e 
sujeita-se a fogo forte”246. 
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C. Reymers printers to the Royal Society. 1764. 
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 Torben Bergman, químico e professor publicou em Paris em 1784 o Manuel du Mineralogiste, ou 
Sciagraphie du Regne Minéral. Ver BERGMAN, Torben Olof. Manuel du Mineralogiste, ou Sciagraphie du 
Regne Mineral distribue d´Apres L´Analyse Chimique. Paris, 1784. 
244
 BARJONA, Manuel José. Metalurgiae Elementa (1798). Trad. Isaltina Martins. Coimbra: Universidade de 
Coimbra: Faculdade de Ciências e Tecnologia: Biblioteca Geral, 2001. p. 50. 
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 O nosso autor explica que a Copelação é “operação pela qual a uma determinada mistura de qualquer metal 
não nobre com os mais nobres se acrescenta um outro que facilita a vitrificação; desta forma, os metais 
imperfeitos que estão presos aos mais nobres são transformados em escórias, deixando os perfeitos 
completamente livres e puros.” e conclui “que o fim da copelação não é outro senão promover a vitrificação ou 
escorificação dos metais imperfeitos ou de semimetais que estão misturados com os perfeitos”BARJONA, 
Metalurgiae Elementa (1798), pp. 50-51 e 104. 
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 BARJONA, Metalurgiae Elementa (1798), p. 52. 
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2.2      A implantação das Casas de Fundição e da Moeda  
 
Não objetiva-se no espaço deste tópico empreender uma discussão acerca de todas as 
eventualidades e vicissitudes da coleta do real quinto
247
, mas expor, à luz dos documentos 
históricos e estudos produzidos sobre o assunto, as formas de como se dava a fundição e 
purificação do ouro para confecção das barras e moedas nas regiões onde se extraiu o metal. 
Antes disso, é justificadamente imperativo um breve resumo que trate da instalação dessas 
oficinas de fundição e cunhagem de barras e moedas de ouro no Brasil colônia e inícios do 
império.  
Com advento das casas de fundição e moeda estabeleceram-se regras para o uso e 
valor do ouro, assim como para sua transformação e molde que, em princípio, o governo 
português detinha o monopólio.  A “ordem”248 para instalação das casas de fundição, no 
recorte temporal que aqui nos é caro, foi expedida em 11 de fevereiro 1719
249. Nesta “ordem” 
estava descrito o detalhamento sobre como funcionariam e como os seus oficiais procederiam 
para a sua efetiva instalação e modus operandi
250. O rei estipulou que a “ordem” somente 
poderia ser publicada quando a fábrica oficial estivesse pronta para começar a laborar, dando-
se assim um prazo para que as pessoas consumissem o seu ouro ou o levassem à fundição ou 
cunhagem oficial.  O metal seria reduzido e transformado em barras ou moedas sem que se 
cobrasse o quinto. Esta ultima medida visava não sobretaxar aqueles que já estivessem 
contribuindo com as arrobas das fintas, do sistema anterior. O prazo dado reconhecia as 
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 Relativamente à cobrança do Quinto consultar, dentre outros: BARCELOS, Reginaldo. Derreter o Ouro, 
Apurar As Técnicas: Arqueologia da Metalurgia na Casa de Fundição e Intendência de Sabará, Minas Gerais / 
Brasil (1751-1833). Dissertação (Mestrado em Arqueologia), Universidade do Porto, Faculdade de Letras, 2010; 
RENGER, Friedrich. O quinto do ouro no regime tributário nas Minas Gerais. RAPM, 91 (2006): 90-105; 
SILVA, M. B. Nizza da. D. João V e a cobrança dos quintos do ouro em Minas Gerais. In.: Actas do Congresso 
Internacional Espaço Atlântico de Antigo Regime: poderes e sociedades. Disponível em http://cvc.instituto-
camoes.pt/eaar/coloquio/comunicacoes/maria_beatriz_nizza_silva.pdf. Consultado em 24 de junho de 2015. 
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 Consultar COELHO, Filippe Joseph Nogueira. Princípios do Direito Divino, Natural, Publico Universal, e 
das Gentes, Adoptados pelas Ordenações, Leis, Decretos e mais disposições do reino de Portugal, com as 
remissões das leis extravagantes, e mais reais determinações, e as das notas do novo repertorio aos respectivos 
textos da ordenação; e huma relação exata das leis, e mais disposições novíssimas. Lisboa, oficina de Francisco 
Borgez de Souza, 1773.  
249
 Não nos atemos diretamente às oficinas dos Reais Quintos instaladas próximas à extração do mineral aurífero 
em fins do século XVII e inícios do XVIII. Cabe frisar que a implantação e funcionamento dessas “oficinas dos 
cunhos” necessitam de estudos e levantamentos da documentação histórica e arqueológica para a sua 
contextualização, algo que foge ao escopo da proposta da investigação em tela. 
250
 No texto da Carta Régia de 11 de Fevereiro de 1719, que cria pela primeira vez as quatro Casas de Fundição 
em Minas Gerais, está explícito “…que as barras serão cunhadas nas pontas, pela parte superior com as minhas 
armas [Coroa Portuguesa], e pela parte inferior com uma esfera, declarando-se no meio da barra por ambas as 
partes o peso e quilates do seu ouro, e o ano em que foram fundidas…”, tais instruções foram seguidas até o 
fechamento definitivo das Casas de Fundição no ano de 1833. 
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dificuldades impostas tanto pela grande extensão territorial quanto pela ampla circulação de 
ouro por aquele espaço das jazidas. 
A nova forma de cobrança trouxe consigo outras abrangências, pois coibia a saída das 
Minas do ouro em pó ou folheta
251
 e estipulava o valor fixo de 10 tostões por oitava para a 
circulação antes da fundição, e 14 tostões depois de fundido, sendo o metal de 22 quilates. 
Inicialmente não havia a intenção de se instalar, nas Minas, uma Casa da Moeda, e o ouro em 
pó deveria continuar a ser utilizado para o giro das trocas no comércio local, “e com ele 
poderão os ditos moradores entre si comerciar livremente e celebrarem as suas compras e 
vendas como lhes convier”252. Esta foi mais uma tentativa, das várias que houve, de 
estabelecer medidas relativas à taxação do ouro em Minas Gerais, para garantir os interesses 
régios, dando às Minas algum direito de liberdade
253
. 
Assim sendo, adotava-se nas Minas daquela época o costume de relações de 
negociação entre a Coroa e seus vassalos. Porém, foi nesse ínterim, que o Governador D. 
Pedro de Almeida, o conde de Assumar, escreveu a El-Rei reclamando das dificuldades dessa 
permissão, visto que as fronteiras do distrito das Minas eram ambíguas e, por esse motivo, 
tornava-se difícil evitar o descaminho caso o ouro em pó tivesse algum tipo de liberdade de 
circulação. Em 19 de março de 1720, o monarca respondeu ao governador e aos “oficiais da 
câmara da Vila de nossa Senhora do Carmo e ao ouvidor-geral do Rio das Velhas [que] nas 
cartas que me escreveram sobre este particular me representaram a mesma dificuldade”, 
agradecendo o empenho desses oficiais para a defesa dos interesses da Coroa e concordando 
com aqueles argumentos. El-Rei estabeleceu, então, a instalação de uma casa da moeda no 
território das Minas, apesar de vários pareceres desfavoráveis a esse tipo de medida, como já 
foi demonstrado. O monarca entendia que 
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 O ouro, tal como a mica, são algumas vezes encontrados em veios, que podem ser desfolhados. Este tipo de 
ouro era chamado “em folhetas”. O dito ouro em folheta é quase o mesmo que o ouro em pó, mas de grãos 
maiores, mais grossos e de aparência laminada. Para uma descrição dos tipos de reservas auríferas disponíveis 
em Minas Gerais aos mineradores do século XVIII e XIX ver FERRAND, Paul. L´or à Minas Gerais (Brésil). 
Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1913, 2v. 
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 ANTT, Manuscritos do Brasil, Vol. 26, fl. 5-6. 
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 REIS, Flávia Maria Mata. Entre faisqueiras, catas e galerias: Explorações do ouro, leis e cotidiano nas 
Minas do século XVIII (1702-1762). (Dissertação de Mestrado em História), Faculdade de Filosofia e Ciências 
Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2007. A pesquisadora discute com maestria a 
flexibilidade, frente às ordens régias, das atividades mineradoras nas Minas, observando que, mesmo com a 
publicação do Regimento de 1702 e as várias emendas posteriores, não se tentava regular as formas de minerar 
ou qualquer aspecto desta atividade que não interferisse na arrecadação dos reais quintos. Desde que o maior 
número de pessoas estivesse ocupada em retirar o ouro das montanhas e leitos dos rios, pagando o que se devia a 
El-Rei, podiam conduzir seus afazeres nesse ofício como lhes fossem melhor. Portanto, o regulamento centrava-
se em matérias tais como, por exemplo, a distribuição de terras e águas, mas não estipulava-se nesse Regimento 
nada sobre os métodos de extração. Permitir a circulação de ouro em pó seguia a mesma lógica e transações com 
o metal no seu estado bruto só seriam proibidas uma vez que se reconhecesse que eram prejudiciais às 
arrecadações dos reais quintos. 
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“[...] para bem do comércio, e uso desses vassalos, sou servido que em todo o 
distrito das Minas corra somente o ouro em barra que for marcado nas casas de 
fundição e o dinheiro, e para este efeito ordeno que nas Minas naquela parte 
que vos parecer mais conveniente mandeis logo estabelecer // Uma Casa que se 
fabriquem moedas de ouro, meias moedas e quartos com o mesmo valor e 
quilates e forma que têm as que se fabricam neste Reino Bahia e Rio de Janeiro 
as quais serão todas marcadas com a letra M no mesmo lugar em que se põe o 
R nas que são fabricadas no Rio de Janeiro [...]”254. 
 
Essas oficinas de fundição e cunhagem de moedas deveriam colocar nas barras, após 
retirada a quinta parte do metal para a Coroa, marcas do reino, peso, número da barra e 
monograma do ensaiador. Enfim, delimitar com sinais apostos nas barras o monopólio régio, 
os meios de redução e fundição do ouro e, portanto, de validação do metal, naquela sociedade 
e no território das Minas – ou, pelo menos, a validação oficial. Assim, “não sendo estas as 
providências esperadas pelo povo oprimido pelas exigências do fisco português, ao tentar 
implantar as projetadas casas do quinto, provocaram sérias perturbações em vários pontos das 
Minas, o que viria a culminar no motim de Vila Rica, na noite de 28 de Junho de 1720”255. 
Havia ainda o óbice da demora do intendente do ouro para chegar a Vila Rica, a fuga 
dos índios que conduziam o material para as casas de fundição
256
, a inação de Faustino Rebelo 
Barbosa
257
 e Manuel Mosqueira Rosa na construção das casas de fundição de Sabará e Vila 
Rica, e a oposição de religiosos ao pagamento do quinto. O conde de Assumar foi 
pessoalmente a São João del Rei no segundo semestre de 1719 com o intuito de inspecionar a 
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 BARCELOS, Reginaldo. Casas de Fundição e da Moeda no Brasil e em Portugal Casas de Fundição e da 
Moeda no Brasil e em Portugal: purificar o ouro, apurar as técnicas.  In: Revista População e Sociedade, 
21(2013): 148. 
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do ano de 1725. O Mestre de campo Faustino Rebelo, encaminha o pedido de mercê e faz justificação do motivo 
da petição. Foram ouvidas sete testemunhas pelo Juiz Ordinário da Vila de Sabará em 1729. As mesmas 
testemunhas afirmaram que o suplicante fez levantar naquela vila, nos tempos do Governador Conde de 
Assumar, uma casa de fundição “e tirou uma agoa que passou por bicas muito altas por cima do rio do Sabará 
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Ouro, Apurar As Técnicas. p. 58. 
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construção da casa de fundição prometida por Ambrósio Caldeira Brant. O governador trouxe 
apenas parte do material do Rio de Janeiro em maio de 1720. Neste momento havia se 
aventado a possibilidade de adiar o início do funcionamento das casas de fundição. Eugênio 
Freire de Andrade, nomeado superintendente delas, que partira da Bahia em fevereiro, 
retardara o mais que podia sua estada no Rio de Janeiro, somente chegando a Minas na 
segunda quinzena de maio. O superintendente reprovou todas os imóveis e instalações 
disponíveis nas vilas para a implantação das Casas de Fundição. Sugeriu que as câmaras 
arcassem com o custeio das novas construções, mais de acordo com as exigências e estruturas 
que uma oficina de fundição do ouro deve ter. 
Não sendo o objetivo deste deste trabalho discutir os meandros políticos do turbulhão 
de conflitos que culminou com a Revolta de Felipe dos Santos, cabe mencionar que o 
governador, durante os acontecimentos foi surpreendido com fracas forças para resistir, sendo 
assim forçado a aceitar 15 condições impostas pelo povo de Vila Rica, entre as quais o perdão 
dos amotinados e a de não consentir casa de fundição e cunhagem de moedas. 
Através de um Bando de Julho de 1720, o governador ratifica o perdão concedido aos 
sediciosos de Vila Rica e Vila do Carmo e promete não mais tratar da criação de casas de 
fundição e da moeda. Mas, depostas as armas e a pretexto de que continuavam a amotinar os 
povos, mandou prender e justiçar os cabeças do motim. Entre eles o “fascinoroso” - nas 
palavras do Conde de Assumar - Felipe dos Santos, cujo corpo o governador mandou arrastar 
pelas ruas de Vila Rica e esquartejar para aterrorizar os mais régulos. 
Substitui o Conde de Assumar no governo de Minas D. Lourenço de Almeida. Em 
1722 este Governador tenta novamente estabelecer as casas de fundição. Depois de consultar 
os procuradores das câmaras e demais pessoas da nobreza, “foi ponderado por eles que as 
casas de fundição haviam causado perturbações na Capitania e que ainda não era oportuna a 
sua implantação para se evitarem as desordens. Ofereceram, por sua vez, a S. Majestade a 
quantia de mais doze arrobas para a satisfação dos quintos”258. 
Aceitada a oferta, porém em 15 de Janeiro de 1724, o governado convoca novamente 
os procuradores e mostra-lhes ordens terminantes do Rei para serem implantadas as casas de 
fundição. Declarou que não ia pedir-lhes conselhos sobre a execução delas, mas que somente 
queria os pareceres sobre a forma dom cumprimento exato da ordem régia.  
Adotou-se então o Sistema das Casas Fundição do ouro, começando a Casa de Vila 
Rica a quintar e a lavrar as barras áureas no dia 1 de Fevereiro de 1725, ficando instalada com 
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a igualmente inaugurada Casa da Moeda de Vila Rica. Para abrigar as oficinas aproveitou o 
governador alguns imóveis que estavam sendo construídos para os quartéis dos Dragões
259
, no 
mesmo local onde hoje está instalada a Escola de Minas que foi, por sua vez, antes da 
transferência da capital de Minas Gerais de Vila Rica para Belo Horizonte em 1897, o antigo 
Palácio dos Governadores da Capitania de Minas Gerais
260
.  
A Casa da Moeda de Vila Rica foi fechada por Bando de 7 de Abril de 1734. Nesse 
mesmo Bando estabeleceu-se que o ouro amoedado seria recolhido, e que só seria permito a 
circulação do ouro em barras, folhetas
261
, ou em pó. A Casa de Fundição de Vila Rica laborou 
até 1832, ficou fechada durante a cobrança do imposto da capitação, entre 1 de Julho de 1735 
e 31 de Julho de 1751
262
. 
Dom José, após estudos sobre o assunto, determinou com um Alvará com força de Lei 
em 3 de Dezembro de 1750
263
 e o Regimento das Intendências e Casas de Fundição de 4 de 
Março de 1751
264
 a implantação e o funcionamento das Intendências e Casas de Fundição 
mandadas estabelecer no Brasil pela citada lei. No  
“O Capítulo 2º do Regimento estabeleceu-se o quadro de funcionários das 
Casas de Fundição: um Intendente, um Fiscal, um Meirinho e seu Escrivão, um 
Tesoureiro, um Escrivão da Receita, um Escrivão da Intendência, um Escrivão 
das fundições, dois Fundidores, ou um com o seu ajudante, um Ensaiador com 
o seu Ajudante. O Regimento não menciona, obviamente, os escravos que eram 
tocadores de foles ou eventualmente auxiliavam nas operações de fundição do 
ouro já que alguns, principalmente os de origem Mina, já conheciam a 
metalurgia do ouro”265. 
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 MENEZES, Ivo Porto de. Documentação Referente a Minas Gerais existente nos Arquivos Portugueses. 
RAPM, 26, (1975): 171, 180. 
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 A Casa de Fundição de Vila Rica, restabelecida por Gomes Freire de Andrade em 1751, ficava localizada 
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era chamado “em folhetas”. 
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 As Casas de Fundição de Sabará e São João Del Rei não foram implantadas logo a seguir à implantação da 
Casa de Vila Rica. Têm-se notícias na documentação histórica, do funcionamento da Casa de Sabará e São João 
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  Lei das Casas de Fundição. Lisboa: Impresso na Chancellaria Mor da Corte e Reyno, 1751. 
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Os Intendentes eram nomeados por Sua Magestade, bem como os demais ministros 
letrados. Os Fiscais seriam, por seu turno, nomeados a cada trimestre pelas respectivas 
Câmaras e aprovados pelos ouvidores sob juramento estabelecido no Capítulo 3º da Lei de 3 
de Dezembro. Os Fiscais assumiam o governo econômico das Intendências, nunca podendo 
tomar o lugar dos Intendentes, mesmo na sua ausência. Contudo, os Intendentes não podiam 
adverti-los e só deviam representar ao governador a sua culpa, o que é determinado pela 
ordem de 10 de Julho de 1754
266
. 
Os Tesoureiros deviam ser nomeados, na forma do Capítulo 5º § 1 do Regimento, 
pelas Câmaras para mandatos de três anos, no entanto “pratica-se o contrário, porque as 
Camaras propõem três pessoas, e o governador escolhe hua [uma], a quem passa Provizão, 
sem que para isso haja Ordem de Sua Magestade”267. 
O Escrivão da Receita, da Conferência, e os escrivães da Fundição eram anualmente 
escolhidos entre as pessoas “de bem”, conforme Regimento Capítulos 6, 7 e 8, pelas Câmaras 
e aprovadas pelo governador. No entanto, o Desembargador José João Teixeira Coelho (1780) 
afirma não ser exatamente isso o que se pratica, “por que os Governadores [tomam para si] a 
authoridade dos ditos Officios, conferindo-os sem a aprovação dos Intendentes, e muitas 
vezes, as pessoas que não tem qualidades precizas para o desempenho das suas 
obrigações”268. 
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 TEIXEIRA COELHO, José João. Instrução para o Governo da Capitania de Minas Gerais – 1780. In: 
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FIGURA 8  – Regimento das Casas de Fundição. Lisboa: Impresso na Chancellaria Mor da 
Corte e Reyno, 1751. 
 
Os demais ofícios de Fundidores, Ensaiadores, e seus ajudantes, Abridores, Meirinhos, 
com seus Escrivães, que deveriam ser nomeados pelo Superintende das Casas de Fundição e 
Moeda, conforme a prática estabelecida pela Ordem de 29 de Abril de 1727, são nomeados 
por Provisões do governador, caso esse omitido no Regimento. 
Sem considerar as imprecisões do “novíssimo” método de arrecadação do quinto 
através das Casas de Fundição, reimplantadas algumas em 1751, decorreu relativamente bem 
o seu funcionamento durante o restante da segunda m etade do século XVIII, com exceção 
para recorrente falta do solimão, o que por vezes chegou a paralisar as atividades de algumas 
delas, conforme veremos mais a frente numa discussão com base em documentos históricos 
lidos
269
. Ao que parece, o imposto do quinto, de acordo com documentação sobre esse 
assunto, era suficientemente eficaz nos rendimentos, tendo sempre El-Rei o direito de fazer a 
derrama per capita, inclusive recorrendo a bens pessoais, caso as cem arrobas anuais, com as 
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quais se comprometeram as Câmaras, não fossem anualmente arrecadadas pelas Casas de 
Fundição. 
A circulação do ouro em pó sempre foi um pesadelo da administração pública e 
reiteradas apreensões e denúncias tornaram-se motivo para se criar por lei as Casas de 
Permuta, em 13 de maio de 1803, com o intuito de evitar o contrabando do ouro. A lei 
estabelecia a implantação em as todas vilas, arraiais e locais de mineração das chamadas 
casas de permuta. Esta mesma lei proibiu a circulação de ouro em pó como moeda, ficando 
assim revogado o Capítulo 4º § 1º do Alvará de 3 de Dezembro de 1750. 
Os mineiros ou faisqueiros tinham a obrigação de levar às Casas de Permuta, ou ao 
Comissário local, semanalmente ou mensalmente, todo o ouro apurado, para ser trocado. Caso 
preferissem, deveriam levá-lo, acompanhado de uma guia, às Casas de Fundição para ser feita 
a respectiva barra.  
Já sob o Império, pela lei de 26 de Outubro de 1827, intentando reanimar a mineração, 
decidiu-se:  
“Art. 1º - O imposto do quinto sobre o ouro fica reduzido a cinco por cento e 
continuará sendo arrecadado na forma das leis existentes… 
Art. 2º - O ouro em pó circulará como mercadoria nas comarcas de mineração 
atual, até a quantidade de dez oitavas e o ouro em barra em todo o Império, 
uma vez que contenham o peso, quilate, ano e casa de fundição ou moeda em 
que foram fundidas. 
Art. 4º -  Ficam abolidas as Casas de permuta[…]”270. 
 
No segundo reinado, na fase regencial, depara-se com o último ato legislativo antes do 
fechamento definitivo das Casas de Fundição. Trata-se da lei de 24 de Outubro de 1832, mais 
precisamente no seu artigo 94, onde está escrito:  
“É livre o curso e giro do ouro em pó nas províncias que o produzem, seja qual 
for a quantidade, e, quando elas não tenham pago o competente direito, poderá 
ser manifestado na Casa da Moeda para ser reduzido a barra ou moeda, 
pagando no primeiro caso, o direito respectivo e no segundo o mesmo direito e 
o de senhoriagem[…]”271. 
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 “Cartas de Lei, Alvarás, Decretos e Atos do Poder Legislativo”, Coleção das Leis do Império. Rio de Janeiro: 
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Mesmo mantendo um quadro numeroso de oficiais praticamente ociosos nas Casas de 
Fundição do Brasil, o excessivo gasto dos “ingredientes” - principalmente o solimão272 - e a 
crescente diminuição da extração do metal aurífero “...a Coroa Portuguesa não tentou 
nenhuma diminuição nesses gastos tanto com os oficiais, quanto com os materiais, nem 
mesmo investiu no incremento da mineração aurífera, apesar dos estudos e sugestões 
apresentados por Domingos Vandelli, Eschwege e outros”273. 
 O imposto do quinto que a Real Fazenda recolhia, na década de 20 do século XIX, 
não sendo mais suficiente para manter o funcionamento das casas de fundição e ainda cobrir a 
soma de 120 contos que, nessa altura, era tirada dele para custear a administração dos 
diamantes, resolve-se fechar  todas as ditas casas no Brasil “e a última definitivamente 
fechada foi a de Sabará, em 1833, tendo como derradeiro e patente testemunho de seu 
funcionamento, até esse ano, a barra de ouro nº 56 que, em 1945, estava na posse do 
colecionador Oswaldo Impellizieri, no Rio de Janeiro”274. 
Não resta portanto dúvida do funcionamento das Casas de Fundição até o ano de 1833, 
uma vez que o Marquês de Sapucai, Candido José de Araújo Viana, Ministro da Fazenda, 
nascido em Sabará, escreveu no seu “Relatório sobre o Melhoramento do Meio Circulante”, 
apresentado em sessão extraordinária da Assembléia Geral em 1833 “… não será fora de 
propósito o communicar-vos que ainda não tive participação da effectiva abolição das Casas 
de Fundição, determinada pela Lei de 24 de Outubro do ano passado, cuja execução foi 
immediatamente recommendada…”275. 
É provável que a Lei de 24 de Outubro fora criada por sugestão do Ministro dos 
Negócios da Fazenda, Bernardo Pereira de Vasconcelos que, no seu Relatório (1832) propõe 
o fechamento das Casas de Fundição. Assim está escrito na 3ª parte desse relatório:  
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 Argumentavam os Governadores, Intendentes e alguns indivíduos envolvidos com a fundição do ouro nas 
Oficinas Régias, que o ouro vinha “industriosamente” misturado com esmeril “… que lhe unem para lhes 
aumentarem o pezo sem que seja facil descobrirse-lhes o author do vício pela duplicidade de mãos porq tem 
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 BARCELOS, Reginaldo. Casas de Fundição e da Moeda no Brasil e em Portugal. p.150. 
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 PROBER, Kurt. A Casa de Fundição de Sabará. Rio de Janeiro: SPHAN, 1950. P. 24 e 30. Apud 
BARCELOS, Reginaldo. Casas de Fundição e da Moeda no Brasil e em Portugal. p.151. 
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 Relatorio sobre o melhoramento do meio circulante, apresentado á Assemblea geral legislativa pelo ministro 
e secretario d'estado dos negocios da fazenda em a sessão extraordinaria de 1833. Ministério da Fazenda, Rio 
de Janeiro: Typografia Nacional, 1833. p. 16. BARCELOS, Reginaldo. Casas de Fundição e da Moeda no Brasil 
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“Indicação de Algumas Medidas Legislativas: - […] principiarei pelas Casas de 
Fundição das Províncias de Minas Gerais, Goyaz e Matto Grosso. O Governo 
não pode deixar de dizer-vos a este respeito que estas Estações são hoje 
absolutamente nullas, e que os seus Empregados, quasi sempre com os braços 
cruzados, vencem em branda ociosidade os ordenados, que tem: são, quando 
muito, monumentos, que attestão, ou a perdida riqueza dessas Provincias, ou a 
ignorância do Governo que as levantou […]”276. 
 
2.3     A estrutura produtiva, técnicas e equipamentos 
 
Os conhecimentos necessários às atividades de fundição e moedagem
277
 do ouro eram 
altamente especializados. Embora a coroa proibisse enfaticamente a presença de ourives nas 
Minas, mesmo sendo esses os artífices possuidores da maior capacidade para realizar tais 
atividades, e exigisse que todos os funcionários que trabalhassem nas fundições e cunhagens 
oficiais fossem mandados da Europa
278
, tais ordenações terminavam sempre por mostrarem-se 
inexequíveis. Consta na documentação primária consultada que ourives locais foram 
empregados tanto na Casa da Moeda da Bahia, quanto na do Rio de Janeiro e o trânsito desses 
homens, bem com o dos seus respectivos saberes e conhecimentos era prática habitual na 
colônia, fossem eles apenas ourives independentes ou ex-funcionários das casas oficiais de 
fundição ou da moeda. 
O padre jesuíta André João Antonil mencionava a possibilidade de que o ouro pudesse 
escapar ao fisco tornando-se adornos e objetos frívolos, situação confirmada por vários 
bandos oficiais, décadas depois dos relatos de Antonil. Para ilustrar, podemos citar o fato de 
que os ourives foram expulsos das Minas por ordem régia de 1719, reiterada em 1724 e 
1730
279
, porém tal ordem seria difícil de estabelecer-se inabalavelmente
280
. O problema do 
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 Relatório apresentado à Camara dos senhores deputados pelo ministro e Secretário d´Estado dos Negócios 
da Fazenda, Bernardo Pereira Vasconcellos na sessão de 1832. Rio de Janeiro: Typografia Nacional, 1832. 
BARCELOS, Reginaldo. Casas de Fundição e da Moeda no Brasil e em Portugal. p.151. 
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 O metalurgista Georgius Agricola que transmitindo o conhecimento sobre a fundição do ouro para a 
amoedação em 1556, sendo esse “conhecimento” o mesmo que provavelmente ainda era utilizado nas Casas da 
Moeda de Portugal e do Brasil, explica: “[…]it is melted and made into bars, in which case they are either 
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 A título de exemplo sobre o envio dos oficiais para tratar de questões atinentes às fundições, cunhagens de 
moedas e barras na colônia, pode-se citar a CARTA de dom Lourenço de Almeida, governador de Minas, para 
dom João V, informando que o fundidor Antonio de Carvalho, que se enviara do Reino para Vila Rica, chegara 
bastante doente, e apontando a forma como se devia remeter o solimão de Portugal para o Brasil, Vila Rica, 28 
set, 1729. AHU_ACL_CU_011, Cx.15, D. 1209. 
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 APM, CMOP 006, fl. 47v-48v e 95v-96v. 
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descaminho na forma de joias fabricadas por aqueles artífices e oficiais seria apontado em 
1728 por D. Lourenço que reclamava dessa situação. Fica então evidente que os ourives e 
fundidores, abusando da tolerância, faziam com que “corresse o dito ouro em pó ou folheta, o 
reduzem a peças (?) lavradas com tão pouca arte que notoriamente mostram serem fabricados 
com o de divertirem o dito ouro da Casa de Fundição e fraudar o quinto”281. A ameaça que os 
ourives ofereciam talvez não fosse apenas pela sua participação na confecção de joias que 
pudessem negar à coroa seus direitos, mas era o fato de que esses artífices também conheciam 
a arte de fundição do ouro e abertura de cunhos
282
.  
Desde a criação da Casa de Fundição e Moeda de Vila Rica (1725) a compra de ouro 
em pó para ser convertido em barras e moedas falsas
283
 tornou-se uma vantajosa atividade nos 
distritos auríferos. Com a falsificação sempre crescente, em 1728 a atividade ilícita já 
intervinha e prejudicava o volume do ouro negociado pelos contrabandistas que tinham 
negócios na rota do Rio de Janeiro/Costa da Mina/Lisboa ou Inglaterra e Holanda
284
. Em 1729 
a cunhagem de moedas falsas foi delatada à Coroa Portuguesa por Luís Vaia Monteiro, 
governador do Rio de Janeiro
285
. Em Minas o governador avaliou em 50% as perdas da coroa 
no quinto e nas alfândegas decorrentes do contrabando
286
. 
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 APM, CMOP 006, fl. 47v-48v. Mesmo diante disso, várias concessões seriam feitas e, em 1746, foram 
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283
 Em consonância com as ordenações e leis do Código Filipino, livro 5, título XII, Dos que fazem moeda falsa, 
ou a despendem, e dos que cerceam a verdadeira, ou a verdadeira, ou a desfazem, “Moeda falsa he toda aquella, 
que não he feita per mandado do Rey, em qualquer  maneira que se faça, ainda que seja feita daquella materia e 
fórma, de que se faz a verdadeira moeda, que o Rey manda fazer; porque conforme a Direito ao Rey sómente 
pertence fazel-a, e a outro algum não, de qualquer dignidade que seja.” CODIGO Philippino ou Ordenações e 
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eighteenth-century. Rio de Janeiro. Maryland: Johns Hopkins University, 1997; SAMPAIO, Antonio Carlos Jucá 
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No caso de fundição de moeda e barras falsamente marcadas com os cunhos nas 
fundições clandestinas ficou mais conhecido o caso do falsário Inácio Ferreira de Souza que 
instalou uma fábrica de barras e moedas falsas no sítio cognominado Boa Vista do Paraopeba, 
o qual, após denúncia de um de seus sócios, Francisco Borges de Carvalho em 15 de janeiro 
1731, foi desbaratada pelo ouvidor de Sabará, Diogo Cotrim de Souza, em 6 de março de 
1731. A estrutura que dispuseram na sua fábrica clandestina incluía postos de vigia nas 
proximidades, casas, paiol, curral, casa de fundição, olaria, fornos, engenho de pilões, 
senzalas, açude, diversas casas de morada, capela, ferraria, estrebaria, casa de moeda, 
carvoaria e ferraria, ferramentas, “ingredientes, cadinhos, etc., sendo assim um 
empreendimento de grande porte
287
. 
É sabido que os mineradores mantinham ouro em pó em seus domicílios à espera de 
melhores taxas do imposto e isso favorecia, também, os descaminhos, o uso dele por falsários 
e o aparecimento de redes de contrabando e de circulação ilegal do metal e de outras 
mercadorias. Para os colonos que guardavam o ouro já estava bastante claro as formas como 
funcionavam as tentativas de regulamentação das Minas pela Coroa, e as medidas que podiam 
adotar frente a elas. Essas circunstâncias favoreciam contratos com ouro em pó, que podia ser 
comprado como barras falsas ou mesmo fundidas e reduzidas ilegalmente a moedas. Tal 
esquema possibilitava lucro de duas maneiras diferentes: por um lado, o quinto do ouro era 
sonegado, economizando ao fundidor/falseador 20% (ou 12%, em alguns momentos da 
cobrança nas casas de fundição) e, por outro, como os preços da oitava de ouro em pó e 
fundido eram, respectivamente, de 10 e 14 tostões, de acordo com a lei de 1719, lucrava-se 
também nessa transação. Desta feita, podiam-se produzir outras barras com esse ouro, dando-
se continuidade ao projeto. Não apenas isto, mas as moedas e barras falsas podiam ser 
trocadas ainda, por diamantes e outras mercadorias, ou seja, no contrabando e outros negócios 
legais ou ilegais. 
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A Casa da Moeda da Bahia, quando de sua instalação em 1694, teve os seus principais 
oficiais e técnicos enviados do reino e eram eles: o provedor, o fundidor, o ensaiador, o juiz 
da moeda e o abridor de cunhos. José Berlinque, que foi o último oficial fundidor antes do seu 
definitivo fechamento em 1831, enviado do reino como sendo um perito praticante dessa arte, 
mostrou-se inábil para a realização do ofício de forma satisfatória
288
. Diante disso foi, então, 
substituído por um ourives baiano chamado Domingos Ferreira Zambuja
289
 o que comprova 
que as casas de fundição e moedas no Brasil permaneceriam utilizando o trabalho e os 
conhecimentos de ourives locais que exerciam sua função ao lado dos reinóis, apesar dos 
vários conflitos e desacordos a respeito desse assunto
290
. Ainda para corroborar esta situação, 
cabe mencionar que no ano de 1695, um ourives local, Amaro de Barros, seria chamado como 
assistente de Domingos Ferreira e, posteriormente, seria transferido como “primeiro abridor 
de cunhos” para a Casa da Moeda do Rio de Janeiro. Esse último exerceu seu ofício ali até 
1739, finalizando seus serviços já com idade de 77 anos. 
Vale notar que a fundição proporcionava lucros maiores do que a cunhagem de 
moedas, pois não eram cobrados os materiais utilizados para se fundir o ouro, somente 
retirava-se a quinta parte do ouro que cabia à Coroa ainda na forma de pó ou folhetas. O 
mineiro não ganhava a diferença no toque e as barras deviam ser ensaiadas e/ou tocadas, com 
custo para as partes
291
. Os procedimentos para a cunhagem de barras e moedas eram mais ou 
menos os mesmos, alguma diferença estava em que a moeda passava por um processo 
mecânico para lhe embutir a serrilha nas bordas, evitando a assim o seu cerceamento e 
também havia a oficina das fieiras que cortava, limava, branqueava e laminava os metais que 
seriam amoedados. 
Para conhecermos os materiais e equipamentos necessários para fabricar as barras e 
moedas (Ver Anexos 8 e 9) são esclarecedores os documentos que informam sobre as ações 
ilícitas cometidas pelo bando de Inácio de Souza no sítio de Boa Vista do Paraopeba, 
localizada aos pés da atual Serra da Moeda em Minas Gerais. O principal documento aqui 
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utilizado foi “Traslado da delação que fez Francisco Borges Carvalho” em Sabará, em 1731, 
que contém o croqui da fábrica, produzido após a prisão do bando de falsários, como parte da 
diligência que o ouvidor-geral Diogo Cotrim de Souza conduziu.  Utilizamos também 
algumas “declarações” de vassalos que alertam El-Rei para o perigo que havia no trânsito 
desses materiais que, caso fossem desviados, poderiam ir parar às mãos de falsificadores e 
assim serem utilizados pelas casas de fundição de barras e moedas falsas. Lembremo-nos da 
citação abaixo, na qual ao ministro régio, Martinho de Mendonça e Proença declarava que: 
“[...] parece conveniente que nas minas não haja fora da casa da fundição 
cadinhos, relheiras [rilheiras], solimão, água forte, punções(?) [ilegível] nem 
coisa de que se possa usar para falsificar barras e que as guias venham 
impressas todos os anos com diferentes armas reais e que nas casas de moeda 
se enfiem, guardem e registrem para evitar toda a falsidade [...]”292. 
 
Foi possível extrair dos documentos consultados que ainda assim partes da 
infraestrutura e materiais necessários não estavam disponíveis facilmente, ou não existiam na 
colônia e compunham altos custos para a instalação de uma casa de fundição e moedas.  
Um composto químico em estado sólido indispensável às fundições de barras e 
moedas era o solimão. Este, por sua vez, não era produzido na colônia e só poderia vir de 
outros países da Europa. O solimão é um sublimado corrosivo de mercúrio, salitre e ácido 
sulfúrico ou, na definição de Rafael Bluteau
293
, azougue, salitre e vitríolo, sendo esse último 
um sal mineral de várias qualidades. Com essa mistura, forma-se o cloreto de mercúrio, um 
composto líquido, mas também transformado em sólido, cuja composição química é HgCl2. O 
solimão era utilizado no processo de fundição do ouro in natura o qual, misturado ao metal já 
no estado liquido dentro do cadinho, reagia assim com as impurezas formando a escória que 
sobrenada na superfície e podia ser retirada manualmente com auxílio de pinças. O processo é 
repetido várias vezes até que resulte no cadinho apenas o ouro puro normalmente com alguma 
quantidade de mercúrio oriunda do próprio solimão. Nesse momento o metal ainda está 
escurecido pela oxidação dos ácidos que são retirados depois passando o as barras já fundidas 
por sobre o fogo. Não obstante a purificação do ouro possa ser feita de outras maneiras, 
apenas o solimão permitia o grau de purificação e a celeridade do processo necessário às 
fundições de barras nas Oficinas de Fundição da época aqui abordada. Outros métodos, 
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geralmente mecânicos, podiam ser ineficientes ou lentos, mesmo que fossem conhecidos e 
empregados para a produção de outros objetos com o ouro. 
Material delicado enviado de Portugal, o solimão não era um ingrediente fácil de 
adquirir ou fabricar
294
. Naquele período o uso desse material pode ter sido uma inovação, o 
que explicaria sua pouca difusão
295
. Essa sugestão vem do fato de que, em 1609, o 
Diccionario y maneras de hablar que se usan en las minas y sus labores en los ingenios y 
beneficios de los metales, de Garcia de Llanos
296
, ainda não fazia menção ao composto 
químico – mesmo se tratando de um dicionário específico ao tema da mineração e 
processamento de metais –, entretanto o termo já aparece nas primeiras décadas do século 
XVIII no dicionário de Rafael Bluteau. É plausível que, no início dos anos Setecentos, ainda 
não fosse algo universalmente disseminado. 
Alguns meses antes da intensificação dos desvios, no final de 1727, o sublimado 
corrosivo tornou-se faltante na Casa de Fundição e Moeda Vila Rica. A carência aconteceu 
apesar dos vários pedidos de D. Lourenço para que se despachassem do Reino quantidades de 
sobra, a fim de que as atividades não se atravancassem
297
. O governador afirmava que a 
ausência do solimão fizera com que os trabalhos nas fundições e cunhagens parassem por três 
meses. A resposta de El-Rei a esse aviso, a 3 de março de 1728, não fez muito alarde sobre o 
                                                 
294
 Além de ser de difícil acesso era o solimão um composto perigoso, venenoso, proibido, visto que desde as 
Ordenações Filipinas, ordenamento jurídico português, com validade no território do Brasil Colônia, havia o 
título 89 determinando que nenhuma pessoa poderia ter em casa, exceto os boticários, substâncias como ópio, 
rosalgar branco, vermelho ou amarelo ou solimão, lembrando que a pena para quem as possuía era o degredo na 
África. 
295
 Apesar de sua descoberta, atribuída ao químico e alquimista islâmico Abu Musa Jabir ibn Hayyan (c.721–
c.815) também conhecido pelo nome latino “Geber”, ter acontecido no século VII da nossa era. O mercúrio, de 
onde se extrai o solimão, provém, por sua vez, de um dos principais corantes usados na Antiguidade que era o 
cinabre (ou sulfato de mercúrio, HgS), utilizado na época romana para pintar murais. Do cinabre extraiam o 
mercúrio e conheciam sua capacidade para amalgamar os metais preciosos. Na época romana as mais famosas 
minas de mercúrio eram a do território de Sisapo, identificada hoje como Ciudad Real, perto das minas de 
Almadén na Espanha que, a partir do século XVI, tornou-se a maior mina de mercúrio do mundo. Ver 
DOMERGUE, Claude. Les mines antiques: la producion dês métaux aus époques grecque at romaine. Paris: 
Picard, 2008, p. 70. O solimão tinha vários usos, dentre eles, era empregado para conservar cadáveres, segundo 
nota em O Archivo Popular, Vol. 7, Nº. 30. Lisboa: Typ. A. J. C. da Cruz. p. 240. A pena para fabricantes de 
solimão falso em Portugal é: “[…] hirão degredados quatro annos para Angola ou África (sic) ou o venderem, ou 
trouxerem de fora sem lincença delle Contratador […]” In.: Revista de Guimaraes. Guimaraes: S.M.S, v. 50-52, 
p. 234, 1940. Cabe aqui esclarecer que o homônimo rio Solimão na Amazônia, segundo Aires de Casal, 
considerado pai da Geografia brasileira, tem esse nome “… pelo qual he ainda designado, alludindo, não aos 
venenos com os quais os Índios d´estas paragens inficcionão as suas settas, pois também os do Baixo-Amazonas, 
e alguns do rio Negro, usavão do mesmo artifício; mas da nação denominada Soumani e por corrupção Solimão 
e Solimões…” In.: DE CASAL, Manuel Ayres. Relação histórico-geográfica do Reino do Brasil. São Paulo: 
Edusp, 1976. p. 283. Este sólido branco cristalino é um reagente laboratorial. Ele foi usado mais largamente em 
muitas aplicações, incluindo as medicinais, entretanto, é uma das mais tóxicas formas do elemento mercúrio, 
pela sua solubilidade em água, em relação a outros compostos de mercúrio. Foi usado como purgante, anti-
helmíntico e diurético e foi empregado como desinfetante. Foi o primeiro remédio eficaz contra a sífilis. 
296
LLANOS, Garcia de. Diccionario y maneras de hablar que se usan en las Minas y sus  labores en los ingenios 
y beneficios de los metales. La Paz: Museu Nacional de Etnografia y Folklore, 1983. 1ª edição 1609. 
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assunto. No entanto, o problema se repete e, a 8 de fevereiro de1729, El-Rei volta ao assunto, 
enfatizando que  
“[...] como vos faltara solimão para se continuar o lavor da dita Casa, se vos 
fizera preciso mandá-lo pedir ao Governador de São Paulo Antônio da Sª 
Caldeira Pimentel o qual vos remetera dez arrobas dele, e o Governador do Rio 
de Janeiro a quem // Fizéreis a mesma súplica, este vos enviara sete arrobas do 
que estava para servir na Casa da Moeda daquela Cidade, porém que sem 
embargo desta remessa, e vos não irem desta Corte mais que dez arrobas com 
pouca diferença vos insinuara Eugênio Freire de Andrada e todos os mais 
oficiais da Casa da fundição que não havia solimão bastante para o dito ano por 
cuja razão haviam as Casas de deixar de trabalhar, e como afirmaram os desta 
Corte que os que aí servem não sabem trabalhar, e por esta causa desperdiçam 
muito solimão que bom que seria que fosse deste Reino um fundidor mui perito 
e por este meio se veria os que são imperitos nessa oficina e que pela certidão 
que remetíeis constaria os muitos cadinhos que chegam aí quebrados por irem 
do Rio de Janeiro para essas Minas em cavalos devendo ir as costas dos Índios 
que os PP (sic) da Compª devem dar porque se eles se estão utilizando do seu 
serviço, não é razão que faltem para o meu, porque este será o meio para se 
evitar o grande prejuízo e quebra que se experimentam em não irem desta 
forma [...]”298. 
 
Os ditos oficiais mecânicos da Casa da Fundição e Moeda de Vila Rica são então 
responsabilizados pelo demasiado gasto do ingrediente, o que rendeu o comentário áspero de 
Sua Majestade. A seguir foram trocadas várias missivas entre a colônia e a metrópole sobre o 
envio de solimão
299
, que permaneceria, por sua vez, faltante nas Minas, pelo menos nos 
trabalhos oficiais durante quase todos os períodos de cobrança dos quintos pelas Casas de 
Fundição
300
. As barras falsas, no entanto, aumentariam em números consideráveis. 
É conhecido, através de uma carta enviada por Diogo Mendonça Corte Real ao 
Superintendente das Casas de Fundição e da Moeda da capitania de Minas Gerais, Eugenio 
Freire de Andrade, que a remete ao governador Dom Lourenço de Almeida, o fato de um 
fundidor que foi enviado para as Minas na primeira frota, depois dos episódios acima 
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narrados. O fundidor foi enviado oficialmente à colônia para verificar a qualidade do solimão 
que chegava ao porto do Rio de Janeiro e acompanhar, nas Casas de Fundição e Moeda, o 
modo como fundem o ouro naquelas oficinas. O incumbido foi Antonio de Carvalho, da Casa 
da Moeda de Lisboa; esse passa às Minas em 1729 com ordens de “se abrir hum barril de 
Solimão ou os que lhe parecer  para  ele examinar se o dito solimão perdeu alguma força com 
o calor do porão, ou passagem do mar que lhe cauze menos efficacia, e vigor”301, pois 
conjecturava-se a hipótese do gasto extremo desse item estaria diretamente relacionado à 
perda de sua eficiência devido ao excessivo calor durante o transporte entre Lisboa e Rio de 
Janeiro, onde o solimão chegava fraco, afirmavam alguns. O fundidor tinha também a 
incumbência de 
“[...] observar se nas referidas cazas se funde e adoça ou ouro na mesma forma, 
que na desta Cidade [Lisboa] e como o ligão para
 
que fique na ley de 22 
quilates lançando lhe o que lhe falta e o suplemento somente – ou se lhe lança 
mais suplemento que força do fogo e do solimão se consome, e se lhe ordena 
dê as instruções necessárias para que se faça esta operação, como he mais fácil, 
segura e conveniente ao Real Serviço […]”302. 
 
Em 28 de setembro daquele ano de 1729, D. Lourenço de Almeida escreve ao rei 
informando sobre a péssima saúde do oficial, que acabou sendo declarado “doido”303. 
O fundidor António de Carvalho permaneceria, então, sob cuidados médicos, não 
podendo fazer nada a respeito da falta de materiais por que passavam as fundições oficiais de 
Vila Rica
304
. Entretanto, o próprio Inácio de Souza, depois de preso, comentou a respeito 
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 DOCUMENTOS históricos. Cartas de Diogo Mendonça Corte Real a Dom Lourenço de Almeyda sobre 
diversos assumptos. In. RAPM, 6, (1901): 647. Trata-se de uma cópia da carta enviada por Diogo Mendonça 
Corte Real a Eugenio Freire de Andrade que remete para Dom Lourenço de Almeida, p. 649. 
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 Idem. 
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 MENESES, José Newton. Op. Cit. p.289-291. 
304
 O governador Dom Lourenço explicou que o fundidor enviado de Lisboa, Antonio Carvalho, chegou [...] tão 
mal assentado de sua profunda eypicondria, [hipocondria] q´ não acessava palavra; eu e Eugenio Fr
e. 
[Eugênio 
Freire-Superintendente das Casas da Moeda e Fundição]
 
lhe fizemos toda a diligência
 
p. consolar entendendo q 
era cauza de servir fora da sua Caza; porem passados poucos dias se declarava doudo [doido]; eu o tenho 
mandado assistir pellos médicos com todo o cuidado; e com o mesmo lhe assiste um seu cunhado q´ tem nessa 
Villa em sua caza e se acha com todo o bom tratamento.”. Alguns dias depois, Antonio Carvalho, foi à Casa da 
Moeda de Vila Rica e o governador abriu alguns barris de solimão para o mesmo examinar se este gênero havia 
tido sua eficácia prejudicada com a viagem entre Lisboa e o Rio de Janeiro [...] e achou bom, e com toda a sua 
actividade, porem é aquele Solimão q´ chega em pedra e não aquelle q´ chega em pó, por q´este não faz obra de 
consideração, e como os barris trazem a metade e inda mais de Solimão em pó [conclui o governador que] he 
esta a cauza porq
e 
se gasta Solimão, e asim diz esse homem, e o mesmo dizem todos os mais oficiais da caza q eh 
preciso q´ este Solimão se remeta de Lix
a. 
[Lisboa] em barras, q não se vem maes [mais] de duas arrobas, para q´ 
venhão asim a estas Minas sem se abrir no Rio de Jan
ro. 
 , e q´venha cada pão [pau] de Solimão de pedras bem 
embrulhado em papeis estes embarrilados com aparas de papel, ou farellos de forma que não passe o Solimão 
hum pello outro por que vindo dessa forma chega todo em pedra sem vir desfeito em pó e não se gastará tanto 
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desse problema que ocorreu durante o governo de D. Lourenço, indicando que talvez o 
motivo da escassez do solimão fosse outro que não o simples desperdício. O falsificador do 
Paraopeba usou do sarcasmo e disse que a declaração do governador era “tão excusada que 
provocava riso [...] e não há em Portugal quem tenha razão de saber melhor da dita ocupação 
que os fundidores das Minas [...] [que] são tão destros que ninguém os imita”305. 
Na Casa da Moeda da Bahia usava as instruções da Encyclopedia Methodica das Artes 
e Officios que no seu Tomo V continha os procedimentos das Casas da Moeda da França para 
serviços de moedagem, isto aqui afirmado de acordo com a declaração do Provedor daquela 
Casa em carta para D. Rodrigo de Souza Coutinho, Secretário de Estado da Marinha e 
Domínios Ultramarinos
306
. De maneira mais sintética possível, no âmbito deste capitulo, 
descrevem-se abaixo os procedimentos realizados pelos oficiais das casas da moeda, e por 
extensão das casas de fundição. 
Na oficina da Abrição, como bem atesta o próprio nome, fazia-se a abertura dos 
cunhos, dos carimbos, das punções e outras peças que serviam para encravar as marcas nos 
versos e anversos das barras e das moedas. Vale lembrar que esta era talvez a mais importante 
oficina de qualquer Casa da Moeda
307
, visto que demandava talento artístico do abridor que 
tinha a função de produzir exatos e majestosos cunhos, o que determinaria a perfeição e 
beleza das moedas advindas deles. Era também uma função de extrema confiança, pois o 
abridor de cunhos poderia produzir cunhos a serem utilizados por fábricas de moedas e barras 
falsas. 
A oficina do Cunho na Casa da Moeda é, por si, destinada a fazer a cunhagem, das 
moedas e barras, utilizando para este fim os cunhos já preparados pelo abridor, aplicado sobre 
os discos de metal entregues pela oficina das Fieiras, ou pelo fiscal das fundições nas casas de 
fundição. O serviço de abridor de cunhos era fundamental para o funcionamento de qualquer 
casa da moeda, lícita ou não, notadamente porque esses ferros se gastavam, tendo uma vida 
                                                                                                                                                        
Solimão como se gasta.” CARTA de D. Lourenço de Almeida, governador de Minas, para Sua Majestade, 
informando que o fundidor António Carvalho, que se enviara do Reino para a Vila Rica, chegara bastante 
doente, e apontado a forma como se devia remeter solimão, de Portugal para o Brasil. Vila Rica, 28 de setembro 
de 1729. AHU_ACL_CU_011, Cx.15, D. 1209.  
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 ANTT, Conselho de Guerra, maço 251 bis, caixa 933. Extraído de ROMEIRO, Adriana. Confissões de um 
falsário: as relações perigosas de um governador nas Minas. In: SIMPÓSIO NACIONAL DA ANPUH, 20, 
1999, Florianópolis. Anais do XX Simpósio Nacional da ANPUH. Florianópolis: ANPUH, 1999. v.1, p.321-337. 
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 RHIGB, Rio de Janeiro, 33 (1870): 125. Trata-se de uma transcrição da Carta do Provedor da Casa da Moeda 
da Bahia, José Venâncio de Freitas, para D. Rodrigo de Sousa Coutinho, datada de 1799, que mesmo tratando 
especificamente da fundição de prata, informa que naquela Casa havia um exemplar da Encyclopedia Methodica 
das Artes e Officios que continha o “modo de proceder das casas da moeda de França” fazendo crer que os 
métodos expostos na mencionada Encyclopedia eram porventura adotados naquela Casa da Moeda da Bahia e 
por extensão na do Rio de Janeiro e quiça na de Lisboa. 
307
 No caso das casas de fundição os cunhos vinham do Reino e eram feitos na oficina de Abrição da Casa da 
Moeda de Lisboa. 
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útil aparentemente curta. O Regimento para a casa da moeda em Portugal, elaborado em 1687 
pelo Conde de Óbidos, estipulava que os abridores de cunhos deveriam trabalhar 
continuamente para evitar que essas peças faltassem. Definia também que os cunhos que não 
mais servissem deveriam ser destruídos pelo serralheiro sob os olhos e testemunho de outros 
oficiais da casa da moeda
308
. Tal peça era utilizada tanto nas máquinas de cunhar quanto nas 
fabricações a martelo. 
 
O “engenho do cunho” é a máquina, propriamente dita, que permite o esmagamento de 
outra peça metálica, mais maleável, pelos ferros entalhados do cunho, mais duros, marcando-a 
com um desenho ou sinal. Muitas vezes tais máquinas são referidas como “cunho grande”. 
Foram cinco os exemplares de engenhos de cunhos do século XVII e XVIII encontrados 
durante esta investigação e que sobreviveram até os nossos dias no Brasil e em Portugal: um, 
mais antigo, encontra-se no Museu Arqueológico do Carmo em Lisboa e data de 1678
309
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 O Regimento foi reproduzido em GONÇALVES, Cleber Baptista. Casa da Moeda do Brasil – 290 Anos de 
História (1694-1984). Rio de Janeiro: Casa da Moeda do Brasil, 1984. 
309
 “Máquina que no seu movimento alternativo produz uma grande pressão muito grande aplicada na cunhagem 
da moeda. Até meados do século XVII a moeda portuguesa foi batida a martelo. Em 1678 o terceiro conde da 
Ericeira, D. Luís de Meneses, vedor de fazenda e director da Moeda, acabou de vez com a cunhagem a martelo e 
fez construir pela indústria nacional o primeiro balancé, com o qual se cunharam todas as moedas até 1837, ano 
em que veio de Inglaterra para a Casa da Moeda uma poderosa máquina de cunhar movida a vapor. Foi também 
 
FIGURA 09 – Cunhagem de moeda no processo conhecido como “Fabricação a martelo”. 
Retirada de quadro expositivo no Núcleo Museológico do Gabinete de Numismática do 
Museu da Cidade do Porto. Sem autor, sem data. 
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(FIGURA 10), outro engenho de cunho, ou balancim, está no Museu do Ouro, em Sabará 
(FIGURA 11), com data de fabricação marcada no seu corpo principal remetendo ao ano de 
1680 (anterior à própria instalação de casas da moeda na colônia!)
310
, um no Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo, em Lisboa
311
, outro pertencente ao acervo do Museu Histórico 
Nacional do Rio de Janeiro (FIGURA 11) e outro no Museu Militar de Lisboa (FIGURA 12). 
Em ambos, o funcionamento pode ser assim descrito: um parafuso central operado por 
pesados braços de torção em ferro com bolas de chumbo nas pontas das quais pendiam cabos 
de linho pelos quais as mãos humanas giravam esses “engenhos de cunhar”. 
 
FIGURA 10: Prensa de cunhar moedas de 1678 pertencente ao acervo do Museu 
Arqueológico do Carmo de Lisboa, Portugal. 
 
                                                                                                                                                        
o mesmo ilustre conde quem estabeleceu o uso da serrilha nas moedas de ouro e prata para impedir o cerceio. O 
aludido balancé foi feito em Lisboa por um artista português de apelido Oliveira e ainda existe. Acha-se no 
Museu do Carmo. É de bronze e tem gravados, entre diversas ornamentações em que se vêem as armas do reino, 
os seguintes dizeres:  
SENDO REGENTE DESTES REINOS O PRÍNCIPE DOM PEDRO, DOM LUIS DE MENEZES CONDE DA 
ERICEIRA, DO SEV CONCELHO, E VEDOR DE FAZENDA DA REPARTIÇÃO DA ÍNDIA MANDOV 
MVDAR A FABRICA DA MOEDA DE MARTELLO A ESTA EMPRENSA POR SE EVITAR O 
SERSEARSE O DINHEIRO - ANNO DE 1678.  
S - Jo - DE OLIVEIRA ME FEZ EM LISBOA.  
310
 No obtivemos informações se tal engenho foi trazido para o Brasil durante o primeiro período de 
funcionamento das casas da moeda de Salvador ou Rio de Janeiro ou mesmo durante o período no qual 
funcionou a de Vila Rica, entre 1724 e 1734, ou se foi trazido durante o segundo período, a partir de 1751, 
quando foram instaladas casas de fundição nas vilas de Sabará, Serro Frio, São João Del Rei. Cabe mencionar 
que o modelo no qual foi construído já era antigo, entretanto permaneceu em uso até muito mais tarde, 
provavelmente até o fechamento das oficinas em 1833 sendo isso corroborado pelas condições de preservação, 
que indicam ser este um instrumento abandonado, mas mantido com frequentes manutenções e cuidados, 
portanto em uso permanente. 
311
 Não foi possível obter uma fotografia do engenho do cunho do Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 
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FIGURA 11: Prensa de cunhar moedas e barras de ouro pertencente ao acervo do Museu do 
Ouro, em Sabará, Minas Gerais. 
 
FIGURA 12: Prensa de cunhar moedas e barras de ouro pertencente ao acervo Museu 
Histórico Nacional, Rio de Janeiro (atualmente exposta no mencionado Museu). Esta prensa 
terá sido utilizada na Casa de Fundição de Cuiabá, no atual Estado de Mato Grosso, conforme 
inscrição em alto relevo na peça. 
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FIGURA 13: Prensa de cunhar moedas e barras de ouro pertencente ao acervo do Museu 
Militar de Lisboa, Portugal. (Atualmente em exposição no mencionado Museu). 
 
Nas casas de fundição e moeda oficiais, a oficina de cunhos e dos outros ferros era 
mantida separada das oficinas de fundições e de cunhagens, assim como seus oficiais não se 
misturavam, para evitar contravenções. 
A oficina das Fieiras, como dito, estava dedicada a laminar, cortar, limar e branquear, 
ou seja, dar brilho aos metais que serão cunhados. Uma tarefa de puro e simples acabamento 
que sugere cuidado com detalhes e capricho na produção de suas peças indicando a existência 
de um controle de qualidade da produção. 
 
 
 
FIGURA 14 – Instrumentos da Casa de Fundição de Vila Rica, pertencente ao acervo do 
Museu Histórico Nacional do Rio de Janeiro. 
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Na oficina de fundição, como próprio nome diz, fundiam-se os metais que entravam na 
casa da moeda quer sejam já moldados em barras, objetos, moedas, quer sejam em pó ou 
folhetas na casa de fundição. O ofício de fundidor era um dos mais vigiados. O detentor do 
ofício de fundidor era responsável por recozer as barras para que fossem transformadas em 
moedas na casa da moeda e o ouro em pó e folhetas na casa de fundição. Ao fazê-lo, possuía o 
poder e a oportunidade de viciar o processo e desviar quantidades de ouro e, portanto, decorre 
daí a preocupação excessiva dos regulamentos com esses homens
312
. 
Por fim, era na oficina de Serrilharia que se sobrepunha a serrilha nas moedas, sendo, 
consequentemente, uma oficina exclusivamente existente nas casas da moeda. Era também 
denominada de oficina da Serralharia, porque a serrilha tem o sinônimo de serralha. As 
serrilhas foram adotadas em Portugal desde pelo menos 1677 (FIGURA 17) com a finalidade 
de evitar o cerceio das moedas que perdiam muito do seu peso original quando 
maliciosamente limadas nas suas bordas para retirar o ouro da qual eram confeccionadas, 
apontando algumas das tentativas de controlar o sistema monetário de forma mais 
conveniente
313
. A ordem valeria tanto para o Brasil como para Portugal, mas “havendo 
respeito às distâncias” dentro dos territórios de cada um, para o recolhimento das moedas e 
efetivação da medida. 
O papel do oficial mecânico de ferreiro numa casa de fundição e de moeda é de suma 
importância, pois os ferros das fundições e cunhagens são sempre por ele preparados. Entre 
estes ferros compreendem-se as ferramentas diversas – incluindo as fieiras e saca-bocados no 
caso das casas de moeda -, além das pontas de tocar as barras de ouro no caso das casas de 
fundição. Os ferreiros são os responsáveis pela confecção dos cunhos que marcam as barras, 
das fieiras, sarrilhas e saca-bocados, usados na confecção das moedas, mas também são os 
responsáveis pela fabricação das ferramentas menores usadas no trato mais ordinário das 
oficinas de fundição, tais como as pinças para forjas, atiçadores, martelos, rilheiras, limas 
diversas, etc. Todos esses itens constam na listagem
314
 dos materiais enviados pela Casa da 
Moeda de Lisboa para as Casas de Fundição de Minas Gerais e a lista dos mesmos arrolados 
quando do fechamento definitiva da Casa da Moeda da Província da Bahia em 1834, 
                                                 
312
 GONÇALVES, Cleber. Op. Cit. 
313
 APM, CMOP 006, fl.157v-161. 
314
 AHCML- Avulsos. Listagem feita com base nos “Conhecimentos” e listas avulsas do Livro de Receita e 
Despesa do Almoxarife dos Armazens Reais enviado pelo tesoureiro da Casa da Moeda de Lisboa para serem 
remetidos para as Casas de Fundição da Capitania de Minas Gerais, São Paulo, Mato Grosso e Goiás.  
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constante do “Balanço Financeiro e Inventário dos Utensílios da Casa da Moeda da Bahia ao 
Encerras suas Atividades”315. (Ver Anexo 8 e 9). 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
315
 CASTRO, Renato Berbert de. O fechamento da Casa da Moeda da Bahia e o 80 réis de 1831 B., 1996. Pp. 
60-79. 
FIGURA 15 – “Planche IV. 
Le haut de cette Planche 
represente um forneau à 
souffet pour fondre l´or. a 
est um ouvrier qui découvre 
le creuset. B, le foouneau. c, 
La chaminée. d. le soufflet. 
e, la branloire Du soufflet. 
Le reste de l´attelier est femé 
de différens outils propes à 
la fonte de l´or. Fig. 1. 
L´élevation géométrale. 2. 
Le plan. Et 3. La coupe Du 
forneau à soufflet pour 
fondre l´or. AA, la tablette 
du forneaux. BB, lês 
forneaux. CC, les portes du 
cendrier. D, la cheminée. E, 
le soufflet. F, la branloire du 
sufflet. G. le tuyau de 
soufflet. 4. Creuset. 5. 
Carreau.” In.: DIDEROT, 
Denis e d´ALEMBERT, Jean le 
Rond (orgs.) Encyclopédie ou 
Dictionnaire raisonné des 
sciences, des arts et des 
métiers. Paris/Neufchastel, 
diversas casas editoriais, 1751-
1778, 17 vols. de texto, 11 vols. 
de pranchas e 4 suplementos. 
Recueil de Planches de 
L’Encyclopedie..., Monnayage. 
Paris, 1784.  
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FIGURA 16 – “Planche XV. 
Le haut de cette Planche 
représente le balancier dês 
monnoies mû em A & en B 
par dês hommes; celui em est 
occupé à faire marquer lês 
flaons. DD, le balancier. E, la 
clé du balancier. H, la presse. 
I, la vis. K, la tige de 
conduite. L, le crampom. 
MM, lês platines de conduite. 
N, la matrice Del l effigie. O, 
la matrice de l´écusson. P. la 
manne aux flaons non 
marqués. Q, la manne aux 
flaons marqués. Fig. 1. Vis. 
A, la Tetê. B, la vis à filet 
quarré. C, le touret. 2. Tige 
de conduite. AA, les rainures. 
B, la tige. C, la boîte. DD, les 
trous dês vis. 3. & 4. Platines 
de conduite. AA, les trous 
quarrés. 5. Petites boîtes de 
tôle pour le touret. 6. Boîte 
pour le matrice de l´écusson. 
AA, les trous pour les vis. 7. 
Platine que se pose sur la 
matrice de l´écusson pendant 
la marque. A, le trou quarré. 
8. Matrice d´effigie. A, la tetê 
acérée où est effigie. 9. 
Matrice d´écusson. A. la Tetê 
acérée où est l´écusson. 10. 
Crampon boulonné. A, le 
crampon. B. le boulon. C. la 
clavette. 11. Presse. A, 
l´écrou. BB, les branches. C, 
le support. DD, les trous pour 
l´arrêter sur le billot.” In.: 
DIDEROT, Denis e 
d´ALEMBERT, Jean le Rond 
(orgs.) Op. cit.  
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Ilustrativa é a planta da casa de fundição e da moeda clandestina do vale do 
Paraopeba. Através dela tornaram-se possível notar todas as ferramentas especializadas e 
várias outras utilizadas na confecção de barras e moedas de ouro (Ver FIGURA 18). Através 
dessa planta têm-se uma noção do processo de fundição e cunhagem do ouro ilustrando uma 
conjecturável associação à organização dos oficiais e seus ofícios descritos acima, embora 
seja preciso estar atento para o estilo esquemático da planta. Contudo, um desenho do tipo 
esboço pode oferecer informações verídicas em comparação a outro que seja minucioso, pois, 
naquele, o responsável, para que sua ilustração seja reconhecida como o que realmente é, 
enfatizará os elementos que reconhece como sendo diagnósticos do mesmo objeto.  
FIGURA 17 – “Planche 
XVI. Le haut de cette 
Planche represente la 
machine a la marquer la 
tranche dês monnoies. a 
représente um ouvrier à 
marquer sur tranche, b la 
machine à marquer, cc la 
table, d la manne aux 
monnoies, e plusieurs 
mannes aux flaons. Fig. 1. 
& 2. Chassis de la machine. 
AA, les fommiers. BB, les 
mantans. CC, les mortoifes. 
DD, les trous dês tourillons. 
EE, & c. les arcboutans à 
patte. 3. Entre-toise dus 
chassis. AA, les tenons 
chevillés. 4 & 5. Crampons 
à pattes. AA, & c. les pattes. 
6. Roue dentée. A, l´arbre. 
BB, les tourillons. C, la 
roue. D, la croifée de la 
roue. 7. Manivelle. A, la clé. 
B, le manche. 8 & 9. Arrêts 
dês tringles à marquer. 10. 
11 & 12. Différentes 
tringles d´acier propes à 
marquer la tranche dês 
monnoies. 13. Crémalliere. 
AA, les dents. 14. Platine. 
A, le trou par où passent les 
monnoies.” In.: DIDEROT, 
Denis e d´ALEMBERT, Jean 
le Rond (orgs.) Op. cit.  
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 Nos desenhos individuais das máquinas e equipamentos no interior da fábrica, por 
exemplo, embora sinópticos, o desenhista debruçou-se na tarefa de desenhá-las todas distintas 
e com traços e características bem específicas. Ora, sabemos que essas associações são 
culturalmente construídas. Sendo assim, um desenho esboçado oferece informações 
importantes sobre como o observador via o objeto ilustrado, os elementos que considerava 
prioritários e os outros que eram ignorados. No caso da planta da casa da moeda do sítio de 
Boa Vista do Paraopeba o desenhista enfatizou os elementos principais para o seu objetivo 
final, qual seja, incriminar os falsários e reportar o crime de moedas e barras falsas. Temos 
nela, então, os elementos que um observador coevo considerava fundamentais para a operação 
de uma instalação como aquela, incluindo alguns objetos que, para um observador do século 
XXI, provavelmente passariam despercebidos, como, por exemplo, as mesas de gavetas 
colocadas na planta
316
. 
                                                 
316
 Para uma discussão de como observadores registram seu mundo dentro de um objetivo e de um filtro cultural 
específico e contextualizado historicamente, e para a problematização de fontes dessa natureza para estudos 
históricos, ver DARNTON, Robert. O grande massacre de gatos. Rio de Janeiro: Graal, 1986. 
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Na mesma planta estão desenhadas quatro forjas, que fundiam o ouro para que este 
fosse reduzido e transformado em barras ou moedas. Existiam duas destas forjas na sala 
principal da “casa das barras”, uma num pequeno cômodo interno e uma quarta num cômodo 
anexo. Esta última tinha sua própria carvoaria e  o cômodo onde está locada tem uma porta 
que dá diretamente para o pátio e não para a sala principal. Numa casa da moeda oficial era 
vedada a fundição total do ouro. Tal processo era permitido apenas para a produção de barras. 
Portanto, para ser transformado em moeda, o metal tinha, primeiro, que ser transformado em 
barra, em outro local, etapa na qual seria totalmente fundido e reduzido, ou seja, limpo de suas 
impurezas. O processo de fundição exigia temperaturas maiores do que o simples recozimento 
conduzido na produção de moedas. As estruturas, divisões espaços para as oficinas, 
 
FIGURA 18: Planta da “casa de barras e moedas” de Inácio de Souza. Detalhe feito a 
partir da planta do sítio de Boa Vista do Paraopeba. A legenda com algarismos que 
aparecem na figura é a seguinte: “27. Ribeiro; 28. Caza da moeda mostrada Em plano; 
29. Estacadas; 31. Cravoeiras (sic.); 32. Quarteis; 33. Forjas; 34. Bigornas; 35. Fieiras de 
Rodas, e de dobras; 36. Cunho de dobras; 37. Mezas de gavetas; 38. Cadilhas [cadinhos]; 
39. Sepo de cunho; 40. Saca bocados; 41. Cofre; 42. Balanças; 43. Sarrilha”. FONTE: 
BNL, Coleção Pombalina, Códice 6699. 
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equipamentos, forjas, etc. da casa da moeda falsa do grupo de falsificadores da Boa Vista do 
Paraopeba são em quase tudo semelhante à Casa da Moeda de Salvador, conforme pode-se 
visualizar na iconografia histórica denominada “Planta, e fachada da Caza da Moeda da 
cidade da Bahia Cita na praça defronte do Palacio do Vicer Rei”317 (ver FIGURA 18). 
 
FIGURA 19: “Planta, e fachada da Caza da Moeda da cidade da Bahia Cita na praça defronte 
do Palacio do Vicer Rei” de 17 de maio de 1754. Acervo do Arquivo Histórico Ultramarino. 
 
O barão de Eschwege deixou publicado no seu livro Pluto Brasiliensis (1833) alguns 
detalhamentos sobre a organização e funcionamento das casas de fundição do Brasil no 
recorte temporal que aqui nos interessa. Afirmava ele serem aquelas oficinas carentes de todo 
o estabelecimento metalúrgico cientificamente organizado. Consistiam, portanto, em 
“[…] pequenas forjas comuns, de ferro, com foles de duplo vento movidos por 
negros – e um pequeno forno de ensaio, também de ferro, e algumas balanças 
grandes. A isto se acrescentem duas destas de ensaio, alguns compartimentos 
para a amalgamação, e algumas cunhas […]”318. 
 
No que tange à purificação do ouro informa o barão, resumidamente, que depois de 
escolhido o cadinho com tamanho proporcional ao ouro em pó que se vai fundir, o fundidor 
coloca o cadinho contendo o pó de ouro numa forja e 
                                                 
317
 AHU_ICONOGRAFIA_CARTm_005, D.1296. 
318
 ESCHWEGE, W. L.  Von. Ucurrencia e jazidas de ouro. (trad do Cap. I parte III do Pluto Brasiliensis por 
Rodolpho Jacob). RAPM, 3, (1898). 
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“[…] cobrindo-o inteiramente com um pouco de carvão feito de madeira mais 
espessa, e submetendo-o ao um sopro mais demorado até que, coberto 
previamente por uma tampa, ele chegue ao ponto do brilho. Dando-se então 
maior intensidade ao sopro, tira-se a tampa e corre-se no cadinho uma pequena 
porção de sublimado corrosivo [solimão, mercúrio como também o chamam], 
que levanta uma chama no ouro no estado de fluidez, produzindo-se uma 
rápida calcinação e volatilização do ferro, do cobre, do antimónio e de outras 
matérias estranhas, enquanto que outras impurezas são extraídas por meio de 
uma pinça. Continua-se a derramar o sublimado até que nenhuma haste ou 
impureza se apresente mais na superfície do ouro. Logo, porém, que este se 
mostre absolutamente puro e brilhando de uma cor verdacenta, e como que 
transparente, tem-se por terminada a operação, tirando-se o ouro do fogo e 
metendo-se em uma forma ou guza proporcional a sua quantidade, e tocando 
com um pouco de gordura. Obtendo ele enfim o estado de rigidez, põe se 
n´água, e com um martelo se batem bem as barras em uma extremidade, 
tomando elas então a forma do martelo, e sem apresentarem nenhuma 
arranhadura nos cantos. Quando, porém, depois de terminada a fundição e a 
apuração, se apresentem ainda algumas incisões, derrama-se o sublimado em 
maior quantidade até que o ouro fique perfeitamente flexível. Finalmente no 
caso que, pela aderência do mercúrio, apresentem ainda na superfície um 
aspecto de chumbo, submetem-se com uma torquez a um fogo bem intenso, 
que lhes dá perfeitamente a cor amarelada do ouro[…]”319. 
 
Essa extensa citação fez-se necessária por ser a mais detalhada que se encontrou sobre 
o processo da fundição aurífera em Minas Gerais. Tal processo, ainda segundo Eschwege, 
durava entre 15 e 20 minutos, enquanto Auguste de Saint-Hilaire, afirmava que se despendia 
10 minutos durante toda a operação, ao passo que John Mawe assevera durar de 10 a 15 
minutos
320
. 
Mesmo estando as casas de fundição e moeda locadas no mesmo lugar ou prédio, as 
funções eram devidamente separadas. Inácio de Souza copiou esse esquema na sua fábrica no 
Serra do Paraopeba, atual Serra da Moeda. Podemos observar quatro forjas: uma maior, 
robusta, externa e com aparelhagem separada, e três menores, com forma que se assemelha a 
                                                 
319
 ESCHWEGE, W. L.  Von. Op. Cit. RAPM, 3, (1898): 545. 
320
 MAWE, John. Travels in the interior of Brazil. London: Longman, Hurst, Rees, Orme, 1812. p. 178. 
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gaiolas
321
, na sala de cunhagens. Em 2004 foi encontrada em escavação arqueológica na 
antiga Casa de Fundição e Intendência de Sabará uma forja (FIGURAS 23, 24 e capítulo 3) de 
morfologia semelhante à desses três fornos menores. Local esse onde se fabricaram barras de 
ouro pelo menos partir da segunda metade do século XVIII
322
. 
Não obstante, torna-se temeroso formar conjecturas comparativas precisas entre a forja 
de Sabará e as três ilustrações apresentadas na planta da fábrica de Ignácio de Souza, suas 
proporções menores e seu modelo fechado com apenas uma ‘boca’ como acesso ao seu 
interior são características que coincidem, bem como coincidem também com fornos de 
ensaio de metais preciosos (FIGURAS 3, 4, 18, 19 e 20). 
 
FIGURA 20: Forjas ilustradas da fábrica de barras e moedas falsas de Inácio de Souza. 
Detalhe da planta do sítio de Boa Vista do Paraopeba. FONTE: BNL, Coleção Pombalina. 
Códice 6699. 
 
A estrutura arqueológica denominada “forja” do Museu do Ouro de Sabará apresenta 
características quase idênticas a outros fornos descritos e ilustrados pelo capitão André de 
Almada
323
, no século XVI, mas que, por sua vez, eram utilizados para a fundição de ferro 
provavelmente em Cabo Verde na África (FIGURAS 3 e 4). A “forja” arqueológica da antiga 
Casa de Fundição de Sabará, ainda que de menores dimensões, apresenta precisamente o 
mesmo desenho em plano e possui as mesmas proporções estrutura de combustão descrita por 
André de Almada, mas, por ter sido instalado numa casa de fundição de ouro, poderia ter sido 
construído em escala bem reduzida, já que carece de temperaturas mais baixas. 
Continuando a exposição dos trabalhos nas oficinas de fundição e casas da moeda, no 
que diz respeito à oficina do Ensaio, basta dizer que era nela que se executava a afinação 
preparatória dos metais que vão ser transformados em discos na casa da moeda e poderia ser 
                                                 
321
 Seriam utilizadas no processo de copelação para ensaio do ouro. 
322
 Projeto Pesquisas Arqueológicas No Pátio Anexo Ao Museu Do Ouro, Sabará, Minas Gerais, abril de 2004. 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) em parceria com Banco BMG e Instituto 
Libertas de Educação e Cultura. Os trabalhos ainda não foram finalizados e, portanto, ainda não foram 
publicados. 
323
 TRATADO breve dos rios de Guiné do Cabo-Verde feito pelo Capitão André Álvares d’Almada, ano de 
1594, 1994. 
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chamada oficina de Afinação, tal como aconteceu na Casa da Moeda do Rio de Janeiro. Nas 
casas de fundição, a oficina de Ensaio executava o ensaio para aferir a quilatagem do ouro. O 
ensaio e o toque, para examinar a qualidade do ouro (quilates), eram feitos depois que a barra 
estava pronta ou o ouro reduzido e antes do fabrico das moedas. No caso de uma fundição e 
cunhagem oficial, o teste era feito logo antes de se fazer a moeda, salvo quando o cliente 
desejasse receber seu ouro em barras, que precisariam ter seus quilates marcados, exigindo, 
portanto, um dos dois testes que ficavam a cargo da escolha do proprietário do metal a ser 
examinado. 
    
FIGURAS 21 e 22: À esquerda, forno de copelar composto por três partes sobrepostas, 
pertencente ao acervo Museu do Ouro de Sabará. À direita, desenhos esquemáticos de fornos 
de copelar. In: VAUQUELIN, Suivi. Manuel Complet de L´Essayeur. Paris: Librairie 
Encyclopédique de Roret, 1836. 
 
Ainda desconhecemos em detalhes as técnicas de trabalhar o ouro para o fabrico de 
moedas daquela época, mas talvez as diferenças das forjas e fornos internos da casa da moeda 
tenham distintas funções: fornos isolados para o ensaio, forjas para o trabalho mais minucioso 
e especializado e outras para o simples cozimento do ouro para os trabalhos de cunhagem e 
outras para a queima dos cadinhos. 
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FIGURAS 23 e 24: Plantas da estrutura denominada “forja” em adobe. Encontrada nas 
escavações arqueológicas do pátio anexo ao Museu do Ouro, Sabará, Minas Gerais, local 
onde funcionou a antiga casa de fundição oficial da Vila de Sabará. 
 
Na definição de “ensaio” Raphael Bluteu descreve-o como um procedimento que 
utilizava um fornilho, um pequeno forno especializado (FIGURAS 21 e 22). Espaços distintos 
sugerem a separação das funções, e, muito provavelmente, o posto de ensaiador seria ocupado 
por uma pessoa específica, que poderia trabalhar ao mesmo tempo em que o restante da 
fábrica estivesse em funcionamento. O ensaio era feito da seguinte forma. Primeiramente 
pesava-se uma quantidade de ouro – normalmente seis grãos (1 grão = 49,8 mg) – e colocava-
se essa quantidade misturada com outras duas partes de prata e um pouco de chumbo, 
provavelmente uma medida estabelecida pela experiência prática do ensaiador. O composto 
era levado ao fogo de forma a evaporar o chumbo, que carregava consigo vestígios de 
impurezas. Restava, então, um grão de ouro e prata misturados, o qual se afinava em uma 
chapa com um martelo. Em seguida imergia-se a mesma chapa, bem fina, em água-forte. Esse 
ácido reage com a prata e não com o ouro, deixando o metal puro no fundo do líquido. Nesse 
processo, o ouro sofre algumas perdas e a diferença que o seu peso final apresentar em relação 
ao peso inicial, colocada em proporção, deve ser a mesma diferença para um grau de pureza 
ideal de 24 quilates. O cálculo podia ser feito com uma simples “regra-de-três”, a não ser que 
houvesse detalhes que hoje nos escapam. 
 O ensaio do ouro feito por “toque”, por sua vez, consistia em unicamente atritar na 
“pedra de toque” com as pontas de tocar o ouro a ser examinado e determinar a qual das 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 125 
pontas, das quais já se sabiam os quilates, o metal mais se aproximava
324
. Era uma questão de 
testar a maleabilidade e resistência do ouro. Tal método não era muito confiável, pois estava 
sujeito a erros de interpretação e demandava alguma experiência, salvo para reconhecer ouro 
misturado, cuja diferença na pedra de toque seria óbvia
325
. Um dos detalhes do toque é que o 
método não era aplicável ao ouro em pó e demandava que o ouro estivesse, pelo menos, no 
tamanho de “granitos” para que se pudesse “pegar-lhe com um Alicate chato que estes se 
podem mandar e tocar o dito grão rossando-o na dita pedra de toque”326. 
O melhor método para testar a qualidade do ouro era, sem dúvida, o ensaio, sendo o 
toque considerado uma alternativa inferior e falha. Inúmeras fontes documentais hodiernas 
expõem essa hierarquização de técnicas para saber a pureza do metal aurífero. Em uma carta a 
Gomes Freire de Andrade, de 1733, Diogo de Mendonça Corte Real explica como se deveria 
proceder para reconhecer ouro falso ou misturado com outros materiais, já que muito do ouro 
que era remetido do Brasil estava chegando a Portugal bastante corrompido. No documento 
são apresentados vários testes simples para se reconhecer ouro misturado maliciosamente, 
utilizando apenas água-forte, um alicate chato e uma pedra de tocar, para serem conduzidos 
por “qualquer ourives inteligente” na ausência de um ensaiador327. 
Numa das missivas de D. Lourenço de Almeida, de 1725, na qual responde à carta dos 
oficiais da câmara de Vila Rica, o governador escreve: 
“[...] não costumão fazer os pagamentos nestas Minas se não muito nas 
vesperas dos embarques a mayor parte das barras que se fundirem nestas cazas 
hão de ir somente tocadas, por não caber no tempo o ensayar se; e como pello 
toque, se paga muito pouco, ficão os homens poupando os 2000 reis do ensayo 
[pago como emolumento pela certidão do ensaiador] [...]”328. 
 
Em outra carta, esta de 1705, enviada do Rio de Janeiro a D. Pedro II, João Pereira do 
Vale descreve a importância do ensaiador para as fundições e as dificuldades que sua falta 
poderia trazer aos trabalhos nas oficinas régias. Naquela época, as tarefas na casa de fundição 
e moedas do Rio de Janeiro estavam ameaçadas, uma vez que 
“[...] Há hum só ensayador, mandando o Regimento que sejão dous, e nesta 
Conquista, pella grande distancia, assim se devia praticar pello perigo que há 
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de que, faltando o que existe, esteja o lavor da Caza parado por todo o tempo 
que se aviza a V. Mag.de para prover de remedio, sendo este officio de tanta 
importancia que não he rezão se admita a elle para o aprender alguns daquelles 
a quem a fortuna traz por estas partes, e os filhos da terra não se querem 
sogeitar a estes officios, e deficultozamente se achará alguein de quem se 
espere capacidade [...]
329
. 
 
A prática de ensaiar o ouro dispendia tempo e materiais, tais como copelas, cadinhos, 
água-forte, prata e chumbo de alta qualidade. O governador D. Lourenço, ainda na mesma 
correspondência acima mencionada, argumentava com os oficiais da câmara de Vila Rica que 
o ensaio se bem executado, no ato da fundição das barras, diminuía os gastos para a posterior 
transformação destas em moedas. Caso isso não acontecesse, outro ensaio necessitava ser 
feito, já que a pureza do ouro a ser transformado em moedas precisava ser padronizada. Por 
isso, os moradores das Minas não estavam em tão grande prejuízo frente àqueles de outras 
comarcas e reinos, como acreditavam. O que o governador não considerava é que talvez nem 
todos os moradores das Minas quisessem seu ouro transformado em dinheiro. Tal 
padronização era imperativa para as moedas, mas não para as barras, que teriam os quilates 
gravados em seu anverso e eram, na verdade, apenas um modo de taxar e dar uma forma mais 
prática ao metal e não uma forma de fazer dinheiro. Em 1719, quando da primeira ordem para 
a implantação das casas de fundição, uma declaração do monarca português enviada às Minas 
estabelecia que os quilates do ouro fundido em tais casas oficiais deveriam ser apurados pelo 
toque e não por ensaio. Apesar do método do ensaio ser mais conciso, era ele muito 
delongado e só seria aplicado a pedido expresso do proprietário do ouro, “cabendo o tempo”, 
de forma a não atrasar os trabalhos da casa
330
. 
No Regimento da Casa da Moeda desenvolvido em Portugal, em 1687, estava 
consignado que era precisamente o oficial ensaiador que detinha a autorização para comprar 
livros mais modernos e atualizados sobre seu ofício, tanto em Castela quanto no restante da 
Europa. É, portanto, evidente que tais manuais circulavam e eram empregados pelo poder 
oficial e que um deles poderia ter sido utilizado pelos falsários que executavam e imitavam as 
mesmas práticas da Real Casa da Moeda. 
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A circulação de informações provenientes de Castela ou outros locais sobre a arte de 
mineração e fundição foi comum no Brasil nos três primeiros séculos da presença portuguesa. 
Basta lembrar que André João Antonil, quando escreveu sua obra na virada do século XVII 
para o XVIII, adicionou na parte referente às Minas dois capítulos inteiramente dedicados à 
localização e mineração de depósitos argentíferos, que são informações traduzidas de um 
texto espanhol. O autor manteve todos os termos na língua original do documento
331
. 
Evidência da instrução formal dada aos mineiros do Brasil e, por conseguinte, da 
prática dos mesmos métodos de minerar utilizados em Portugal ressalvando as necessárias 
adaptações às especificidades locais, está explícita quando o governador Artur de Sá e 
Menezes, primeira autoridade superior a visitar as minas em 1699, para cumprir ordens régias 
e deveres do cargo, escreveu carta a D. Pedro II, solicitando que enviasse mineiros práticos de 
Portugal para remediar os meios rudimentares pelos quais os faiscadores e mineiros retiravam 
o ouro nas recém e opulentas descobertas do metal aurífero nos rios e montanhas de Minas 
Gerais. Em resposta a esta missiva chega-lhe outra de 26 de janeiro de 1700 anunciando: 
“[...]a vinda de quatro mestres na arte de minerar, cujos nomes Taques 
conservou: João Nunes, Antonio Borges, Antonio da Silva e Antonio Martins. 
Não é, portanto, desproposito atribuir ás licções desses quatro portugueses a 
aprendizagem, phenomenalmente rápida, dos mineiros da terra, e a estes 
praticos se deve a multiplicação dos methodos, admiravelmente adaptados ás 
condições locaes e ao estado dos conhecimentos dos operarios, em breve 
ostentada pelas lavras de Minas Gerais e outros pontos, desenvolvimento 
intelligente dos primeiros principios propagados pelos portugueses [...]”332. 
 
Do mesmo modo, em 1705, um documento escrito por Manuel de Sousa sobre o 
estado da mineração do ouro nas minas de São Paulo menciona um tal “Licenciado Barba, 
mineiro mor que foi dos serros do Potosy e outros, [e] se está experimentando nas minas de 
Sam Paullo”333. Andrée Mansuy Diniz Silva, comentarista e crítico de Antonil, sugere que 
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talvez tenha sido esse homem que forneceu as informações sobre a prata ao autor de Cultura e 
Opulência
334
. Tal trânsito entre os reinos era ainda mais antigo, pois já durante as primeiras 
tentativas de mineração e fundição de ouro em São Paulo, anteriormente à descoberta oficial 
dos depósitos auríferos na futura Capitania de Minas Gerais, já se encontravam nas Minas 
especialistas nessas duas artes, numa tentativa de estabelecer uma produção de qualidade
335
. 
 
2.4     O trabalho escravo nas fundições 
 
O estudo apresentado nesta tese está em busca também de comprovações de trocas 
técnico-culturais entre africanos e europeus na metalurgia do ouro no Brasil e, tendo em vista 
as poucas “pistas” deixadas na documentação histórica consultada, constatou-se que, apesar 
disso, houve trocas ligadas a diferentes atividades da mineração e metalurgia do ouro, 
principalmente no que diz respeito aos conhecimentos técnicos europeus amalgamados aos 
conhecimentos e práticas dos africanos. 
No que tange ao uso de mão de obra escrava africana no trabalho das minas romanas, 
Diodoro de Siculo (50 aC)
336
 relata que houve escravos trabalhando na exploração das minas 
de ouro do período grego e romano. Porém está ainda obscuro o entendimento sistemático 
entre a maioria do dos pesquisadores sobre o trabalho em condições atrozes nas minas do 
período em tela. 
Muitas tribos da África têm trabalhado o ferro durante séculos. Em seu livro “Mining 
and Metallurgy in Negro Africa” Walter Cline afirma que ferro e escórias encontrados nos 
depósitos arqueológicos no Zimbabwe tornam evidente que o ferro deve ter sido fundido no 
sudeste da África, pelo menos, no início do oitavo século antes de Cristo e que por esse tempo 
a “idade do ferro” nesta localidade estava bem avançada337. 
Apesar da parca menção direta à presença de africanos ligados à lide da fundição do 
ouro nos documentos históricos do período estudado, foi possível verificar que os escravos 
estavam presentes nas casas de fundição em diversas atividades, tais como tocadores dos foles 
nas forjas, carregadores do carvão, cozinheiros, etc. Está grafado numa carta dos oficiais da 
Câmara de Vila Rica ao governador D. Lourenço de Almeida, em 1725, quando da primeira 
fase de implantação da Casa de Fundição de Vila Rica, que o governador reclamou-se da 
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forma de cobrança dos quintos no ato da fundição de barras nas casas oficiais, observando que 
o imposto do quinto 
“[...] se tira depois de fundido [o ouro], fazendo a quebra toda por conta das 
pessoas como o gasto do solymão, carvão, aluguel dos negros, que puxão os 
folles, e mais gastos como também lhe acresçe dous mil reis que se paga ao 
ensayador de cada ensayo [...]”338. 
 
Porém, fica patente aqui a necessidade de estudos aprofundados sobre a presença do 
negro escravo em atividades ligadas à fundição de ouro e trabalhos metalúrgicos com outros 
metais, como o ferro, e em diferentes outras especialidades técnicas recorrentemente citadas 
nos documentos constantes de inventários post-mortem de alguns mineradores abastados das 
Minas. Não se pode descartar, a priori, a possível participação e contribuição dos 
conhecimentos dos africanos nos serviços técnicos especializados que tiveram lugar nas 
fundições do ouro e na metalurgia em geral, tendo em conta que a documentação oficial possa 
ter negligenciado o registro das atividades destes atores sociais. 
 
ESPECIALIDADE TÉCNICA DOS ESCRAVOS 
Especialidades Termo de 
Sabará 
Termo de 
Mariana 
Termo de Vila 
Rica 
Total 
Ferreiros 11 04 01 16 
Mineiro / 
Faiscador 
17 00 02 19 
Barbeiro / 
Sangrador 
14 11 03 28 
Carpinteiro 
/ Carapina 
07 07 03 17 
Outros* 09 25 09 55 
Total 70 47 47 135 
TABELA 1: Especialidade de escravos. Fonte: Testamentos e inventários da CBG, CSM e 
CPOP. 
(*) Nesta categoria foram inclusos escravos de diversas ocupações, dentre elas: 
cozinheiros(as), alfaiates/costureiras, músicos, pedreiros, carreiros, tanoreiros, sapateiros, etc.  
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A busca por fontes primárias focou-se inicialmente na identificação de pistas sobre 
ocupações de escravos que praticassem qualquer atividade metalúrgica, principalmente com o 
ouro, contudo a atividade minerária que empregava a maior quantidade de cativos legou-nos 
mais informações e tipologias documentais nos arquivos pesquisados, sendo que as fontes 
escritas sobre a atuação dos africanos em locais onde se fundia ao ouro se resumiu apenas à 
menção deles como tocadores dos foles e carregadores do carvão ou lenha nas Casas de 
Fundição. 
Assim, constatou-se nas unidades da amostragem, no que toca aos ferreiros, dos 16 
escravos identificados, que 13 pertenciam a senhores que tinham tendas de ferreiro entre as 
suas instalações. O Sargento-mor Paulo Rodrigues Durão foi o único minerador, dentre os 
testamentos e inventários pesquisados, que não possuía a sua tenda de ferreiro, contudo era 
dono de três escravos ferreiros
339
. Em compensação, da soma de 13 unidades mineradoras que 
dispunham de tendas de ferreiros nas suas instalações, 07 tinham escravos ferreiros para o 
serviço. Diante desses dados, supõe-se que as outras 06 unidades ou tinham escravos ferreiros 
no seu plantel, porém não foram identificados como tais nos inventários, ou adotaram a 
mesma solução do Capitão Domingos Francisco dos Reis: nenhum dos 14 escravos deste 
minerador foi descrito como ferreiro, no entanto, confessou em testamento que na sua tenda 
tinha dois mulatos “a trabalhar por favor que lhe fiz até agora e eles nela não tem nada”340. 
É possível rematar que os dados encontrados nos inventários (TABELA 1), sobretudo 
quando confrontados com outras fontes, não representam a realidade dos plantéis das 
unidades mineradoras e isso se deve às imprecisões, falta de critérios e de informações 
inerentes àquela documentação. Mesmo ainda que aponte certa lacuna informacional, isso não 
impede, porém, que alguns aspectos do trabalho escravo sejam recuperados a partir dos 
fragmentos documentais e arqueológicos. 
Um escravo com habilidades técnicas reconhecidas podia tornar-se motivo de conflito 
entre aqueles que se incumbiam de minerar ou até mesmo trabalhar com metais como ouro ou 
o ferro, como foi o caso da querela entre Manoel da Cruz e Domingos Pereira. Em abril de 
1736, Manoel da Cruz, preto forro, morador na Vila do Carmo, apareceu perante o juiz de 
fora para formalizar sua contenda, cuja razão consistia em que 
“[...] o dito Domingos Pereira lhe tinha induzido um seu escravo por nome 
Ventura, nação Mina, e que este o tinha posto da sua mão oculto, utilizando-se 
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dos serviços do dito escravo por este ser bom mineiro e faiscador, e que por 
fazer semelhante absurdo e indução cometeu o suplicante crime [...]”341. 
 
A faiscação era admitida aos escravos e tornou-se um costume difundindo entre os 
mineradores desde os primeiros tempos da exploração aurífera nas Minas
342
. Esse costume se 
observava, sobretudo, entre aqueles que não tinham datas minerais próprias, ou que 
praticavam outra atividade, mas procuravam garantir um ganho extra mandando seus escravos 
(ou alguns deles) para as faisqueiras
343
. De acordo com as oportunidades e interesses do seu 
senhor, o escravo faiscador podia dedicar-se a essa atividade durante todo o ano ou apenas em 
determinados períodos, quando, por exemplo, os serviços nas lavras estivessem paralisados 
por algum motivo ou se fazia necessário alternar/conciliar a busca do ouro com os trabalhos 
domésticos, mecânicos, com os serviços das roças e dos engenhos
344
. Outra possibilidade que 
se configurava desde as primeiras explorações era faiscarem nos domingos e dias santos ou 
nas últimas horas do dia
345
.  
Para o proprietário do escravo, muitas vezes tornava-se mais vantajoso liberá-lo para 
faiscar em troca de um jornal, pois se via desobrigado a arcar com o sustento e a manutenção 
do cativo. De acordo com Russel-Wood,  
“[...] uma forma de acordo entre escravo e senhor determinava a entrega, todo 
sábado, de uma quantidade específica de ouro em pó e isentava o senhor da 
responsabilidade pela manutenção do escravo. Em troca, o escravo gozava de 
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liberdade de ação durante a semana e estava livre para cultivar sua própria roça 
aos domingos[...]”346.  
 
Para o próprio escravo, a lide de faiscar ouro lhe confiava não somente a liberdade de 
ação, mas também maiores oportunidades e motivações para a conquista da alforria, uma vez 
que, além da quantia que obrigatoriamente devia ao senhor, podia acumular algum pecúlio 
para negociar, por exemplo, sua coartação.  
A faiscação não era exercitada somente por escravos jornaleiros. Conforme o critério 
determinado no Regimento das Minas de 1702, aqueles que não eram senhores de escravos 
estavam excluídos do processo de repartição e concessão de terras minerais. Assim, no espaço 
das lavras, uma das alternativas que se configurava aos homens pobres – livres e forros –, que 
contavam apenas com a sua força de trabalho, era buscar o ouro das faisqueiras para algum 
ganho e o seu próprio sustento.  
Os faiscadores trabalhavam particularmente ou em pequenos grupos. Pela sua própria 
categoria, não estabeleciam serviços tal como os mineradores e, dessa forma, munidos de 
bateias e almocafres, sempre se transferiam de lugar em busca de melhores paragens. 
Habituados a andar por regiões de fronteira, a prospectar e sondar os rios e morros 
localizados em regiões inexploradas e a reconhecer os sinais e as formações naturais dos 
locais onde o ouro e pedras preciosas poderiam ser encontrados, não por acaso, escravos, 
forros, índios ou mestiços integraram as bandeiras descobridoras que palmilharam as Minas 
Gerais ao longo do século XVII, tendo sido, na maior parte das vezes, os responsáveis pelos 
achados auríferos
347
.  
Ao contrário, todavia, do que se viu nos descobrimentos da América espanhola, em 
especial na região do alto Peru, onde índios e mestiços, juntamente com espanhóis, eram 
reconhecidos de fato como descobridores
348
, na América portuguesa, ainda que muitas vezes 
tenham sido os faiscadores os verdadeiros descobridores de minas, estes não eram 
oficialmente reconhecidos como tal. De acordo com o estudo de Francisco Andrade, nas 
Minas, o crédito e a fama de uma descoberta de minerais preciosos dependiam da reputação 
do descobridor que devia ser detentor de um bom conceito político e social, além de 
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comprovada experiência e possuir recursos suficientes para empreender nos seus 
descobrimentos
349
. Obviamente, os faiscadores não reuniam as qualidades essenciais para se 
tornarem os protagonistas dos achados minerais e receberem as mercês régias, mas isso não 
impediu que, em troca de informações valiosas ou da manifestação dos descobrimentos para 
aqueles que podiam legitimar o feito, negociassem prêmios, recompensas, privilégios ou 
estabelecessem certas condições, como a concessão da liberdade, no caso dos escravos. 
Os faiscadores mesmo sendo indivíduo a labutar isoladamente tiveram o seu número 
em franco crescimento com o esgotamento das jazidas ou quando os recursos dos mineradores 
escassearam com a decadência da atividade. August de Saint-Hilaire, naturalista francês, em 
suas viagens pelas Gerais no princípio do século XIX, notou que grande parte da exploração 
do ouro realizava-se através desse método rudimentar; e assim descreveu o trabalho de um 
faiscador:  
“Ao pé da cascata, um velho mulato, metido na água até os joelhos, lavava a 
areia para extrair-lhe o ouro. A ocupação a que se entregava, e a miséria de que 
oferecia imagem, apresentavam um bizarro contraste. Alguns andrajos, presos 
ao corpo por cadarços, cobriam-lhe o peito e os ombros; tinha as pernas e as 
coxas nuas e, à cintura prendia-se pequeno saco de couro bastante grosso. Uma 
grande gamela servia-lhe, primeiramente para apanhar as pedras do fundo 
d’água; depois disso enchia-se de areia mais ou menos até a metade e, com a 
mão retirava os seixos misturados com a areia. Voltando em seguida no sentido 
da corrente, inclinava sua gamela para a superfície da água, e balançava-a com 
muita habilidade e ligeireza. A cada balanço, fazia-se entrar um pouco de água 
que levava a areia; o ouro em pó ficava no fundo do vaso, e ele o fazia escorrer 
para o seu pequeno saco de couro”350. 
 
A lide do faiscador acima descrita pode ser vista ainda em nossos dias, mesmo sendo a 
quase a mesma durante os últimos duzentos anos, subsiste em Minas Gerais e indivíduos que 
praticam a faiscação como atividade principal ou suplementar persistem nessa atividade nos 
rios auríferos das alterosas. 
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Por fim, é plausível afirmar que a faiscação constituiu uma vicissitude social e 
econômica àqueles que se encontravam à margem no espaço das lavras. E, mais ainda, que 
não foi uma particularidade das Minas setecentistas, mas uma alternativa comum às demais 
regiões mineradoras que se utilizavam do trabalho escravo e se caracterizavam pelas 
desigualdades de exploração.  
Quanto à origem de técnicas para purificar o ouro e extrair o metal amarelo, o que se 
conclui, a priori, é que elas foram o resultado da adaptação às condições locais de práticas 
oriundas de regiões diversas do globo, com organizações diferenciadas em sua peculiar 
complexidade. Como nem sempre é possível documentar cada uma dessas influências, o 
impulso por se depreender a realidade das técnicas de mineração e fundição a partir daquelas 
existentes em regiões próximas, no caso, a América Hispânica, ou com as regiões da África 
que forneceram escravos para o Brasil, é bastante atraente, mas deve ser encarada com 
cautela. Que as experiências das regiões mineradoras de prata nas Índias de Castela foram 
fundamentais, sobretudo para as atividades de prospecção do metal precioso e que suas 
técnicas ainda serviam de referência em meados do século XVIII nas Minas Gerais, não 
parece restar dúvidas. Assim, como não devem restar dúvidas de que os africanos da África 
Central e da Costa Ocidental - dentre esses últimos muitos provenientes de regiões com 
experiência em mineração e metalurgia - foram excelentes trabalhadores nestas artes e que o 
sub-registro da sua contribuição aos métodos de minerar, fundir e trabalhar os metais pode ser 
creditado a fatores estranhos que ultrapassam a magnitude da contribuição desta investigação. 
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   3 
 
QUÍMICA E ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO PERÍODO COLONIAL  
 
“A chimica, esta sublime arte de analysar, compor e 
decompor os corpos, deve as suas grandes descobertas não 
ao ouro, mas sim à ambição e ao enthusiasmo de o querer 
fabricar e compor.”351. 
 
3.1  A Arqueologia Histórica e a Química na fundição do ouro no Brasil dos séculos 
XVIII e XIX 
 
“Os textos, ou os documentos arqueológicos, mesmo os 
mais claros em aparência e os mais complacentes, não 
falam senão quando se sabe interrogá-los.”352. 
 
A arqueologia histórica é uma especialidade que congrega na sua prática científica uma 
construção do passado junto com o entendimento de que é também uma ferramenta de 
desconstrução do presente
353
. Sua definição exata tem sido tema de amplo debate tendo em 
vista que o seu campo de estudos vem crescendo ao longo das últimas décadas
354
. No sentido 
estrito, arqueologia histórica é a arqueologia das sociedades que deixaram para trás registros 
históricos. Estes registros são geralmente materiais escritos, mas depoimentos orais também 
podem ser usados, além evidentemente dos vestígios materiais. Podemos ter em mente que a 
cultura material possui grande potencial como suporte de informação, seja em um período 
com ou sem escrita e, no primeiro caso, sua independência e relação sensorial com o sujeito. 
 O chamado “período histórico” começa em tempos muito diferentes em diferentes 
partes do mundo. Para tornar o debate um pouco mais diverso: entre a “pré-história” e a 
“história” ainda existe uma área intermediária, geralmente referida como “proto-história”. 
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Então essa definição estrita é ainda mais complicada do que pode parecer à primeira vista. 
Arqueólogos históricos certamente fazem uso de registros escritos, mas nem toda a 
investigação que envolve registros escritos é classificado como “arqueologia histórica”. Por 
exemplo as fontes escritas de culturas meso-americanas são estudados por arqueólogos, mas 
seu trabalho não é geralmente considerado como “arqueologia histórica”. 
 O termo “arqueologia histórica” geralmente se refere a um aspecto mais particular da 
arqueologia, a saber, a arqueologia do período moderno, com foco em contextos coloniais e 
pós-coloniais influenciados pelo imperialismo europeu
355
. Alguns teóricos a definem como a 
arqueologia do imperialismo, do colonialismo, ou do capitalismo
356
. A Society For Historical 
Archaeology define arqueologia histórica em sua página na Internet como a arqueologia da 
“emergence, transformation, and nature of the Modern World”357. No entanto, a terminologia 
é usada principalmente para locais fora da Europa isso porque na Europa os investigadores 
preferem usar o termo arqueologia “pós-medieval”. 
Na América a arqueologia histórica geralmente significa o estudo de locais com 
vestígios arqueológicos de “pós-contato”, ou seja, posteriores à chegada dos europeus. Isto 
inclui qualquer testemunho material de origem antrópica desde o ano 1500 até o século XX
358
. 
O ponto de partida para o período histórico nas Américas é um pouco confuso, uma vez que o 
contato com o europeu não aconteceu no mesmo lugar para todos os povos nativos ao mesmo 
tempo. Além disso, os produtos europeus para o comércio podem ter sido precedidos por 
efetivas entradas de europeus para o interior e que no contato com os autóctones, deixaram 
testemunhos materiais dos objetos e utensílios que levavam consigo anos antes do efetivo 
domínio colonial sobre os territórios “descobertos”. 
 Muitas vezes nos referimos a esses bens comerciais como “artefatos históricos” (por 
oposição a artefatos pré-históricos). No entanto, os sítios arqueológicos de povos nativos 
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contendo alguns artefatos produzidos na Europa, mas onde os habitantes não tenham “feito 
contato” com os europeus, são geralmente chamados de “proto-históricos”359. “Histórico” é 
normalmente usado apenas para sítios que tenham fontes escritas contemporâneas associadas 
a eles. Portanto o contexto e o assunto tratado nas pesquisas são mais importantes que as datas 
para a definição dos limites da arqueologia histórica na América
360
. 
A arqueologia histórica no Brasil teve suas bases fundamentadas nas pesquisas em 
missões jesuíticas do sul do país e em cidades coloniais agora conhecidas como “cidades 
históricas” e desenvolveu-se de forma sistêmica a partir da década de 1960361.  Nesse período 
a arqueologia histórica, conhecida como arqueologia colonial, era desenvolvida quase na sua 
totalidade por arqueólogos pré-históricos que objetivavam entender as sociedades agrárias 
formadas no terrítorio do Brasil entre 1500 e 1800.  Influenciados por Willey & Phillips
362
, os 
pesquisadores classificavam os materiais de acordo com as categorias de fase e tradição, 
surgindo nesse momento a tradição Neobrasileira para a classificação da cerâmica definida 
por Chmyz como sendo “confeccionada por grupos familiares, neobrasileiros, caboclos, para 
uso doméstico, com técnicas indígenas e de outras procedências.”363 
Com intuito de explicar o processo desencadeado com a chegada dos europeus no que 
seria a nação brasileira, verifica-se que o uso do termo “Neobrasileira” voltou-se 
exclusivamente para a descrição dos fragmentos cerâmicos e técnicas de confecção, sendo que 
outros materiais raramente são mencionados. Tal visão reducionista empregada nesse 
esquema, marcado pelo determinismo ambiental, pouco apoia uma interpretação de 
fenômenos pós-contato com os europeus. Tal enquadramento não se aplicaria, por exemplo, 
ao material arqueológico aqui tratado, a saber, os cadinhos e fragmentos deles fabricados na 
Europa, juntamente com os produzidos localmente com base nos conhecimentos e técnicas 
europeias, lançando mão de matérias-primas (barro da terra) extraídas nas proximidades das 
oficinas de fundição aurífera do período abordado. (ver Capítulo 4). 
Já na década de 1970 o foco foi direcionado para os fortes holandeses do século XVII, 
para as fortalezas militares e locais em que os portugueses se estabeleceram 
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comercialmente
364
. Posteriormente, nos anos 1980, iniciativas governamentais deram lugar a 
uma “arqueologia da restauração” empreendida principalmente em monumentos históricos365. 
Assim como nos Estados Unidos esses programas privilegiavam, em sua maioria, locais com 
valores ocidentais, detentores de um apelo político, militar ou religioso
366
. A pesquisadora e 
professora arqueóloga Tânia Andrade Lima destaca que foi a partir de meados desta década 
que a arqueologia histórica no Brasil iniciou uma fase de crescimento
367
, despertando 
interesses numa geração de arqueólogos historiadores voltados para pesquisas sobre minorias 
étnicas, oportunizando uma reinterpretação da historiografia oficial com base em um grande 
espólio arqueológico da cultura material do cotidiano
368
.  
O crescimento do interesse pelas pesquisas em arqueologia histórica no Brasil 
continuou na década seguinte agora concentradas no estudo do estabelecimento do 
capitalismo em várias regiões do território brasileiro, evidenciando  práticas e ideologias 
manifestas em relações entre paisagem e poder que resultaram em investigações sobre os 
encontros culturais e identidades regionais e nacional. 
Para Acuto e Zarankin, a arqueologia histórica na América do Sul e no Brasil foi 
marcada, a partir de 1980, por abordagens histórico-culturalistas e evolucionistas, como 
também por influências processualistas e neo-processualistas e neo-evolucionistas
369
. Apesar 
da necessidade de uma discussão mais teórica acerca dos produtos das pesquisas em 
arqueologia histórica que se vem produzindo no Brasil, não que o seu papel esteja incompleto 
ou mesmo em defasagem ao conhecimento produzido pela arqueológia pré-histórica no país, é 
                                                 
364
 ALBUQUERQUE, M. Arqueologia Histórica, Arquitetura e Restauração. Clio – Série Arqueológica, 8 
(1992): 131-151. 
365
 São exemplos destas iniciativas as escavações arqueológicas no Paço Imperial do Rio de Janeiro, onde 
funcionou a Casa da Moeda e Fundição do Ouro no Rio de Janeiro e as escavações arqueológicas ocorridas no 
imóvel da antiga Casa de Fundição e Intendência de Vila Boa de Goiás, ambos, projetos de cunho institucional 
governamental ocorridos na década de 1980 e que fornecem dados para a elaboração desta tese. (ver Capítulo 4). 
366
 FUNARI, P. P. A. Os avanços da arqueologia histórica no Brasil, um balanço. In: VOGT, C. (Ed.). 
Arqueologia. Disponível em www.comciencia.br/reportagens/arqueologia/arq13.shtml. Consultado em 22 de 
setembro de 2015. 
367
 Para Schmitz (1994) a causa do lento desenvolvimento da arqueologia no Brasil se deu em função das 
diferentes orientações teórico-metodológicas e influências de perspectivas externas, enquanto Pedro Paulo 
Funari (2008) acredita, em alguns casos, que o atraso foi consequência dos regimes militares. Ver FUNARI, P. 
P. A. History of Archaeology in Brazil. In: MURRAY, T.; EVANS, C. (Ed.) Histories of Archaeology: A Reader 
in The History of Archaeology. Oxford: Oxford University Press, 2008; SCHMITZ, P. I. Brazil: Tendencies and 
Growth. In: OYUELA-CAYCEDO, A. (Ed.) History of Latin American Archaeology. Brookfield: Averbury, 
1994. 
368
 LIMA. Tânia Andrade. Arqueologia Histórica no Brasil: balanço bibliográfico (1960-1991). Anais do Museu 
Paulista, 1 (1993): 225-262. 
369
 ACUTO, F. A.; ZARANKIN, A. Introduccion: aun sedientos. In: ZARANKIN, A.; ACUTO, F. A. (Ed.) Sed 
Non Satiata: Teoría Social em la Arqueologia Latinoamericana Contemporánea.  Buenos Aires: Ediciones Del 
Tridente, 1999. 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 139 
possível deduzir que nas duas últimas décadas a arqueologia histórica tem se identificado com 
duas correntes de trabalho, uma mais ilustrativa e outra mais crítica
370
. 
Arqueólogos históricos, no afã de compreender detalhadamente o período da chegada 
dos europeus, irão investigar temas como cultura, efeitos e causas do contato com outras 
culturas, formas como os colonos formavam assentamentos adaptados a novos ambientes. No 
estudo de períodos posteriores, os tópicos de interesse incluem problemas de como a luta pela 
independência se manifesta na cultura material, a vida cotidiana escrava  ou alforriada, a 
urbanização, a industrialização, a arqueologia em instituições como as prisões e asilos, 
palácios e locais de atividades da administração colonial, sítios de conflitos e guerras, sedes 
de fazendas, fábricas e ambientes de trabalho, capitalismo, produção em massa, sistemas de 
transporte, redes de comércio, infra-estrutura, e a interseção de qualquer deles com classe, 
raça e gênero. 
Outra tendência observada nas pesquisas desenvolvidas nas últimas décadas denota que 
algumas análises estão voltadas para a atuação do sujeito, uma vez que este está menos visível 
no registro documental. Dado que os registros escritos sobre a escravidão, por exemplo, são 
geralmente elaborados a partir do ponto de vista de quem fez a compra e venda de escravos e 
raramente disponibilizam subsídios para discussões sobre a moralidade da escravidão e outros 
assuntos afeitos a esse tema, o registro material tem vindo a fornecer informações sobre 
formas de organização de africanos e outros atores sociais nas vilas, fazendas e quilombos, 
meios de inserção econômica e demais abordagens
371
. Uma vez que as fontes escritas a partir 
do ponto de vista dos indivíduos são mais raras a Arqueologia poderá ajudar a lançar luz 
sobre os modos de vida dos cativos, dos quilombolas, dos pobres, arrendatários, das mulheres, 
das crianças, dos oficiais etc., categorias sociais que têm sido tradicionalmente sub-
representados nos registros históricos escritos disponíveis.  
Um aspecto impar da arqueologia histórica é a sua capacidade de dispor 
simultaneamente do registro documental e do registro arqueológico, ou seja, daquilo que foi 
escrito em documentos que se conservaram até os dias atuais e o que realmente foi feito. E, da 
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confrontação dos dois, pode-se construir interpretações que evidenciem ou sinalizem para 
novas leituras da realidade a qual o pesquisador propõe investigar. No caso da disponibilidade 
de documentos textuais sobre os temas de estudo pode-se contar com informações 
fundamentais para proceder às análises, como por exemplo, delinear o objeto de pesquisa em 
seu espaço-temporal. Esta simples tarefa, para os estudiosos do Brasil pré-colonial, implica 
uma série de procedimentos custosos no que se refere a tempo e investimento financeiro na 
pesquisa de campo.  
Dispõe-se destarte de um quadro favorável para o desenvolvimento da arqueologia 
histórica, pois não se questiona mais se estudar o período histórico é Arqueologia ou não. 
Valoriza-se o uso de múltiplas fontes – cultura material, documento escrito e discurso – cada 
um com suas especificidades para construir interpretações e inferir sobre o comportamento 
humano em determinado contexto e época. O pesquisador poderá fazer sua análise a partir do 
conflito entre segmentos sociais que compartilham e fazem leitura divergente de uma mesma 
prática social. 
Desde a primeira década do século XXI, a arqueologia histórica no Brasil estuda temas 
e abordagens tão diversos quanto as próprias “arqueologias” criadas, mas no caso desta tese a 
proposta é que essas abordagens tornem-se parte de um fazer único. Portanto, é interesse aqui 
lançar mão de tantas fontes quanto possíveis sobre o objeto de investigação, entendendo a 
arqueologia histórica como um campo dinâmico e transdisciplinar de estudo. 
Temos em conta que através da compreensão das relações significativas entre diferentes 
fenômenos poderá a arqueologia histórica, com seu grande potencial de conhecimento 
interdisciplinar, contribuir para uma análise dos artefatos arqueológicos empiricamente 
utilizados nesta tese, pelas características informativas subjacentes a tal material arqueológico 
– despojado por vezes dos elementos simbólicos das fontes escritas, mas corroborando-as –, o 
que subsidia uma tentativa de revelar de maneira objetiva o universo cotidiano das fundições 
e casa da moeda pesquisadas, bem como as idiossincrasias dos oficiais nelas lotados; as trocas 
culturais, as técnicas e conhecimentos ali praticados e, porventura, ali engendrados.  
Trata-se, em última análise, de ressaltar a viabilidade de utilização de artefatos e 
estruturas arqueológicas remanescentes de atividades metalúrgicas para transformação do 
ouro in natura em barras/moedas no Brasil, do século XVIII e XIX, como fonte para 
compreensão da história desse momento, porque o vestígio material do passado contem 
elementos de informação, às vezes manifestamente explícitos, sobre o passado que 
representam, cuja utilidade para o conhecimento e a investigação histórica são de grande 
valia. 
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Talvez a abundância documental relativa ao período cronológico enfocado produzida 
pela administração portuguesa tem feito perder de vista aos investigadores e estudiosos da 
história do Brasil todas outras fontes de informação que podem enriquecer o conhecimento 
acerca do passado, sendo possível, ao nosso ver, realizar uma aproximação a partir de novas 
perspectivas e abordagens utilizando estas “outras fontes”, algo que temos objetivado fazer ao 
longo desta investigação. Os artefatos e estruturas arqueológicas resultantes de escavações 
ocorridas nos locais onde funcionaram as casas de fundição e casas da moeda no Brasil, mas 
também mapas, materiais iconográficos, relatos de viajantes dentre outros tornaram-se então 
instrumentos informacionais que são aqui considerados
372
.  
Ao perscrutar as atividades metalúrgicas e de ensaio do ouro que tiveram lugar nas 
casas oficiais de fundição no Brasil setecentista e de inícios dos oitocentos tornou-se 
necessário delimitar, resumidamente, um aspecto formal do conceito do vocábulo 
“tecnologia” que está, por sua vez, intimamente relacionado com o campo de estudo da 
arqueologia industrial
373
. Primeiramente, só é possível falar de tecnologia no Brasil a partir do 
século XIX, momento em que palavra entra na nossa língua e, também, quando se criam os 
primeiros cursos de engenharia. É a partir de então que a “tecnologia”, como aqui a 
entendemos, torna-se a sistematização científica do conhecimento relacionado com as 
técnicas. Isso quer dizer que a tecnologia não se confunde com a técnica; a primeira delas 
seria uma metatécnica, pois tem a técnica como objeto de seus estudos, mas com ela não se 
                                                 
372
 As fontes iconográficas e relatos de viajantes aqui utilizados contém valor simbólico como expressão de um 
momento e de um ambiente histórico fortemente influenciado pelo enfoque subjetivo e sócio-político dos seus 
autores, geralmente estrangeiros, porém tornam possível uma aproximação - guardadas as devidas 
problematizações contextuais - das técnicas, equipamentos fixos, móveis e insumos utilizados na metalurgia do 
ouro no período em que foram produzidos. 
373
 O termo “arqueologia industrial” foi cunhado na Grã-Bretanha em 1955 por Michael Rix, pesquisador na 
Universidade de Birmingham, que alertou sobre a necessidade de maior estudo e preservação de locais 
industriais ligados à revolução industrial britânica. A arqueologia industrial pode ser definida como sendo o 
estudo sistemático das evidências materiais associados com o passado industrial. Tais evidências, que 
coletivamente formam o patrimônio industrial incluem artefatos, máquinas, edifícios, locais, infraestruturas, 
documentos e outros itens associados à produção, fabricação, extração, transporte ou construção de um produto 
ou grupo de produtos. A arqueologia industrial incorpora em seu campo investigativo uma gama de disciplinas, 
incluindo a arqueologia, conservação e restauro, museologia, tecnologia, arquitetura, engenharia, planejamento 
urbano e outras especialidades, a fim de reconstituir a história das atividades industriais empreendidas no 
passado. Para a interpretação científica torna-se muitas vezes necessário a evidência material, uma vez que o 
registro escrito de muitas técnicas industriais é às vezes incompleto ou inexistente. A arqueologia industrial 
contempla o exame das estruturas industriais permanentes, mas também locais que devem ser estudados por 
escavações arqueológicas. Ver, dentre outros, PALMER, Marilyn; NEAVERSON, Peter. Industrial 
Archaeology: Principles and Practice. London, New York: Routledge, 1998; HUDSON, K. Industrial 
Archaeology: an Introduction, 2nd rev. ed., London: John Baker, 1966; GORDON, R. B.; MALONE, P.M. The 
texture of industry : an archaeological view of the industrialization of North America. Oxford University Press, 
1994; Society for Industrial Archeology. “About the Society for Industrial Archeology (SIA)”. Disponível em 
www.siahq.org. Consultado em 24 de setembro de 2015. 
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confunde. Aqui então adotamos o conceito de “Tecnologia” como a disciplina científica que 
estuda as atividades produtivas, estuda a produção.  
Vale notar que a palavra “tecnologia” aparece na língua portuguesa pela pena de José 
Bonifácio de Andrada e Silva
374
 quando ocupava o cargo de secretário da Academia de 
Ciências de Lisboa que, em relatório apresentado à Academia, se refere à tecnologia como 
algo que não era cultivado em Portugal. Os dicionários da língua portuguesa de então, como o 
dicionário Moraes
375
, não registravam ainda nem o termo tecnologia e nem mesmo o termo 
técnica. Emprega-se a palavra “arte”: do ourives, do carpinteiro, do ferreiro, do moedeiro, do 
fundidor, do pedreiro, do vidreiro, quase todas elas incorporadas e representadas na Casa dos 
Vinte e Quatro
376
. 
                                                 
374
 A palavra “tecnologia” foi cunhada na Alemanha no final do século XVIII e logo inserida no português por 
José Bonifácio que lá esteve em viagem de estudos. Ver, entre outros, GAMA, R. Engenho e Tecnologia. Rio de 
Janeiro: Duas Cidades, 1983. P.39 e SOUZA O. T. José Bonifácio. Rio de Janeiro: José Olympio, 1945. 
375
 SILVA, Antonio Moraes. Diccionario da lingua portugueza - recompilado dos vocabularios impressos ate 
agora, e nesta segunda edição novamente emendado e muito acrescentado, por ANTONIO DE MORAES SILVA. 
Lisboa: Typographia Lacerdina, 1813. 
376
 Foi de extrema importância o papel exercido pelas corporações de ofícios no sentido da continuação da 
manutenção de uma hierarquia profissional, assegurando a autoridade do mestre junto aos demais artesãos. Além 
de não serem estruturas que garantissem a igualdade entre seus membros, as corporações distanciavam de 
controlar e equilibrar as relações e exigências dos mestres no que diz respeito ao trabalho dos aprendizes. 
Contudo, mantinham uma estrutura de trabalho que garantia a manutenção de vínculos entre os artesãos, 
vínculos esses relacionados à transmissão do conhecimento e ao bom desempenho profissional, onde a confiança 
nos saberes e práticas de ambos seriam as únicas garantias para o reconhecimento de suas obras para regiões 
além de suas cidades. Em Portugal, no século XIV, se estruturou uma organização peculiar dos ofícios junto ao 
domínio local. Criada como órgão central dessas corporações, em 1383, foi inaugurado, em Lisboa, a Casa dos 
Vinte e Quatro. Essa organização reunia vinte e quatro homens, dois mestres de cada ofício, e tinha a 
incumbência de fiscalizar a administração municipal, tomando parte dos interesses do povo. Cada ofício era 
representado por uma Bandeira e um santo católico tido como patrono tendo, a referida Casa, doze bandeiras 
definidas e representadas pelos mestres. A Casa dos Vinte e Quatro funcionou como importante instituição na 
vida social, econômica e administrativa lisboeta, se tornando o “supremo local dos ofícios”. Baseado em estudos 
de Vieira Fazenda, Heitor Ferreira Lima defende que não houve Casa dos Vinte e Quatro no Brasil, porém 
reconhece, entretanto, o papel de destaque exercido pelos ofícios mecânicos ao longo do período colonial: “Os 
ofícios mecânicos, no entanto, eram ouvidos nos negócios importantes, por intermédio dos misteres, unidos aos 
homens bons e ao povo”. LIMA, Heitor Ferreira. Formação Industrial do Brasil: Período Colonial. Rio de 
Janeiro: Fundo de Cultura, s/d. P. 251; FAZENDA, José Vieira. Antiqualhas e Memórias do Rio de Janeiro, As 
Bandeiras dos Ofícios. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, t. 86, v. 140 (1919): 152 –158. 
Estudos detalhados estão, entre outros, em LANGHANS, Franz-Paul de Almeida, As Antigas Corporações dos 
Ofícios Mecânicos e a Câmara de Lisboa, Lisboa: Câmara Municipal de Lisboa, 1947. 
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Entretanto, foi nos textos de Cristian Wolf, matemático e filósofo, discípulo de Leibniz, 
que surge a definição “ciência das artes e das obras de arte”, entendidas as “artes” com um 
sentido mais ampliado do que tem hoje, compreendendo o que se chamaria depois de ofícios.  
Tudo isso acontecia no nível ideológico e no nível do pensamento, porém o que estava 
acontecendo  a nível da prática da vida social dos países da Europa do século XVIII era a 
decadência do sistema corporativo artesanal; as corporações de ofício estavam perdendo 
importância. Na Inglaterra, através do Estatuto dos Artífices, as corporações tem seriamente 
restritos os seus antigos privilégios e em outros países o mesmo acontece pouco tempo depois. 
Contudo, desde os princípios do século XVIII, as corporações eram visadas pela crítica de 
autores como, por exemplo, Adam Smith, que na sua conhecida obra Investigação da origem 
e das causas da riqueza das nações classifica como inadimissíveis os privilégios das 
corporações e o sistema de aprendizado inerentes a elas.  
O sistema de transmissão de conhecimentos técnicos era engendrado na prática das 
oficinas – o aprender fazendo – que encaminhava o aprendiz na sua carreira, passando pela 
categoria de oficial e finalmente pela da mestre, isso quando conviesse à corporação ter mais 
mestres; vale dizer, mais oficinas no mercado. Para obter a ascenção à categoria de mestre, 
para “encartar-se”, o candidato deveria se submeter a exame perante a corporação do 
respectivo ofício. 
       
FIGURAS 25, 26 e 27: À esquerda, Fac-simile da folha de rosto do “Diccionário” 
Johannes Beckmann traduzido para o português e editado por Gregório José de Seixas em 
1813. Ao centro, frontispício do “Tractado das Affinidades Chimicas, artigo que no 
Diccionario de Chimica, fazendo parte da Encyclopedia por ordem de matérias, deu Mr. 
Morveau, traduzido e prefaciado por Tomé Rodrigues Sobral, de 1793. À direita, rosto da 
obra “Elementos de Chimica” de Vicente Coelho Seabra publicado em 1788. 
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No princípio da colonização, os engenheiros, artesãos e oficiais de toda ordem vinham 
como seria natural de Portugal na sua maioria – apesar das muitas exceções. E nem sempre o 
oficial era do ofício ao qual dizia pertencer. Os ofícios de fundidor e ensaiador, abridor de 
cunhos e muitos outros eram títulos que o pretendente, para conseguí-lo, tinha de submeter-se 
a um longo período de aprendizagem diretamente com um mestre reconhecido, desde o final 
da Idade Média. Embora houvesse um rigoroso exame prescrito pelo Regimento dos Offícios 
Mecânicos, compilado por Duarte Nunes Leão, em 1572 – regulamentando as corporações de 
ofício em Portugal e suas possessões
377
 –, no Brasil, nunca se considerou seriamente esse 
procedimento em função da falta do elemento humano capacitado. 
Os documentos produzidos por órgãos da administração colonial constantes do Arquivo 
Histórico da Casa da Moeda de Lisboa, Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, do Arquivo 
Histórico Ultramarino e outros consultados no âmbito deste estudo, referentes às Intendências 
e Casas de Fundição e Casas da Moeda do Brasil, oferecem informações esparsas sobre as 
matérias-primas, reagentes, máquinas, produtos fabricados (barras ou moedas), preços, 
salários, etc., bem como descrevem funções e atitudes dos oficiais, porém informações sobre a 
formação dos técnicos são praticamente inexistentes. E, quando existem, raramente estão 
organizadas de forma a possibilitar a inferência ou  análise, tanto sobre a formação dos 
técnicos, quanto da introdução de melhoramentos que tenham alterado o modo de produção 
daquelas oficinas, seja algum procedimento inventado e experimentado, seja alguma prática e 
conhecimento assimilado algures e trazido a estas oficinas pelos seus oficiais artífices. 
Não obstante, no Portugal da época pombalina, uma solução para substituir o 
aprendizado na oficina – o aprender fazendo – foi a criação das escolas profissionais e de 
cursos e laboratórios na Universidade de Coimbra
378
, a criação do Laboratório Químico da 
Casa da Moeda de Lisboa com seu curso de docimasia, criados em 1801
379
, inicialmente sob 
                                                 
377
 Ver CORREIA, Vergílio. Livro dos Regimentos dos Officiais mecânicos da mui nobre e sempre leal cidade 
de Lixboa (1572). Capítulo I. – Do Regimento dos Ourivezes. De Ouro e Lapidários (fl. 3 a 8 v.º). Coimbra: 
Imprensa da Universidade, 1926. p. 1-10. Ver também SILVA TELLES, P. C. História da Engenharia no Brasil 
(Século XVI a XIX). Rio de Janeiro: LTC, 1984. p. 8. 
378
 O governo de D. José teve em Sebastião José de Carvalho e Melo o homem que procurou por em prática os 
princípios iluministas. Influenciado pelo movimento intelectual da Europa e pela ação de Colbert, procurou dotar 
a indústria portuguesa de princípios científicos e técnicos mais de acordo com o que era prática nos países mais 
industrializados. Numa primeira fase utilizou-se de mão-de-obra estrangeira, através da contratação de mestres, 
mas cedo notou que um esforço continuado devia se concentrar na formação de filhos da terra. Nesse sentido 
reformou a Universidade de Coimbra e procurou estabelecer as bases do ensino técnico. Nesse ínterim foi criado 
o Laboratório de Química que teve à sua frente Domingos Vandelli até 1791, quando foi substituído por Thomé 
Rodrigues Sobral. Ver COSTA, A. M. Amorim da. Primórdios da Ciência Química em Portugal.  Instituto de 
Cultura e Língua Portuguesa: Lisboa, 1984. p. 57. 
379
 O Laboratório integrava um projeto que objetivava melhorar os métodos de fusão, separação e afinação dos 
metais, em particular o ouro. O local sediou um Curso Docimástico destinado tanto aos ensaiadores e operários 
da Casa da Moeda como também aos alunos que forem julgados hábeis e capazes de aproveitamento e cujo 
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os cuidados da Universidade de Coimbra, mas também o Laboratório Químico da Casa Pia 
posteriormente implantado
380
.  
Surgia então nessa época uma nova disciplina: a tecnologia. Destinada a transmitir 
conhecimentos técnicos, a reuní-los, a estruturá-los e a sistematizá-los cientificamente. Com 
isso tornou-se possível repassar conhecimentos técnicos a um número de alunos, que é sempre 
muito maior do que aquele reduzido e restrito dos aprendizes nas oficinas. 
Apesar de José Bonifácio referir-se à tecnologia somente depois do século XIX, no 
Brasil, ainda no início deste século, escolas e cursos diversos começam a se desenvolver no 
país
381
. Instalam-se os cursos da Escola Militar, no Rio de Janeiro, os cursos da Casa do Trem 
e a Escola de Minas e Metalurgia, em Ouro Preto
382
. São iniciativas já por demais sabidas, 
porém foi somente depois da instalação da Escola Central, depois Escola Politécnica do Rio 
de Janeiro, e da Escola Politécnica de São Paulo é que aparece algo que se poderia chamar de 
tecnologia. Não se pode esquecer a criação de Liceus de Artes e Ofícios, no Rio de Janeiro, 
em São Paulo e em muitas outras cidades do Brasil. A formação prioritariamente teórica das 
escolas de Engenharia coexiste com a formação prática profissional dos Liceus. Assim, é 
somente a partir da segunda metade do século XIX que se pode falar de tecnologia no Brasil.  
                                                                                                                                                        
programa versava, sobretudo, a arte de ensaiar moeda e a docimasia em geral. Seu primeiro diretor foi José 
Bonifácio Andrada e Silva que, desde 1801, era também Intendente Geral das Minas e Metais do Reino. 
380
 COSTA, A. M. Amorim da. Op. Cit. p. 100. 
381
 A despeito da inauguração de algumas academias no século XVIII, nos moldes da época, tais como, a 
Academia Brásilica dos Esquecidos (1724-1725) e Academia dos Renascidos (1759-60), na Bahia, dos Felizes 
(1736) e dos Seletos (1751), no Rio de Janeiro, todas efêmeras, sendo mais literárias que científicas, discutindo 
de tudo menos ciência e tecnologia, é digno de nota o papel de alguns brasileiros “coimbrões”, brasileiros 
formados em Coimbra, muitos deles nascidos na Capitania de Minas Gerais e alunos de Domingos Vandelli 
(1735-1816) que tentaram introduzir uma cultura científica no Brasil. Apesar do escasso registro de suas 
atividades, sabe-se da atuação, dentre outros, de José Vieira Couto, incansável viajante científico, que pesquisou 
minerais, talcos e salitreiras na comarca do Serro Frio e nos sertões do Abaeté; José de Sá Bittencourt e Acioli 
que fez a descoberta de caulim em Caeté experimentando a confecção de cerâmica naquela vila; Manuel Ferreira 
da Câmara Bittencourt e Sá, o intendente Câmara, chefe de uma delegação de estudantes de Coimbra, da qual fez 
parte José Bonifácio, que foram estudar ciências químicas, metalurgia e montanística sob o patrocínio da Coroa. 
Câmara ficou conhecido também por instalar o primeiro alto-forno no Brasil em 1809, no Morro do Gaspar 
Soares, atual cidade mineira de Morro do Pilar. Ver AZEVEDO, Fernando de (org.). As Ciências no Brasil. São 
Paulo: Melhoramentos, s/d. 2 vols., P. 15; CARRATO, J. F. Igreja, Iluminismo e Escolas Mineiras Coloniais. 
São Paulo: Nacional, 1968. P. 191; Apud MOTOYAMA, Shozo. Prelúdio para uma História: Ciência e 
Tecnologia no Brasil. (org.). São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2004; MENDONÇA, M. C. O 
Intendente Câmara. São Paulo: Nacional, 1958. pp. 15-31. 
382
 A Escola de Minas e Metalurgia de Ouro Preto foi criada em 1876, portanto 43 anos após o fechamento da 
última Casa de Fundição que funcionou no Brasil. O historiador José Murilo de Carvalho aponta como possível 
razão da criação de um estabelecimento de ensino oficial dessa natureza que é a Escola de Minas de Ouro Preto, 
além de sua natureza ideológica, social, cultural ou economica, poderia ter sido criada pela existência de uma 
tradição de ensino na área de geologia e da mineralogia, ou mesmo pelo motivo de que na época, a economia 
necessitava de profissionais versados em conhecimentos de geologia, metalurgia e mineralurgia. CARVALHO, 
José Murilo de. A Escola de Minas de Ouro Preto: o peso da glória. Centro Edelstein de Pesquisas Sociais: Rio 
deJaneiro: 2002. Disponível em 
https://www.google.com.br/search?q=A+Escola+de+Minas+de+Ouro+Preto%3A+o+peso+da+gl%C3%B3ria&o
q=A+Escola+de+Minas+de+Ouro+Preto%3A+o+peso+da+gl%C3%B3ria&aqs=chrome..69i57.1016j0j7&sourc
eid=chrome&es_sm=93&ie=UTF-8. Consultado em 07 de outubro de 2015. 
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Nas oficinas do ouro no Brasil do período em tela não se empregavam 
preferencialmente trabalhadores ou “técnicos” formados em escolas criadas para ensinar a arte 
de trabalhar os metais, pelo menos, até o fim século XVIII
383
, todavia esses oficiais aprendiam 
o seu mister com mestres ourives, mestres fundidores, ensaiadores, abridores dos cunhos, 
ferreiros e demais artífices da Casa da Moeda de Lisboa, inicialmente e, com a instalação de 
suas similares no Brasil, havia a possibilidade do aprendizado através dos oficiais destas, 
reunidos na sua corporação de moedeiros ou ourives ou mesmo individualmente. Ensinavam, 
maiormente, os seus parentes, principalmente filhos legítimos, no intuito de manter a posse 
dos ofícios dentro da própria família, como no caso dos membros da família Berlinque, ou 
“Berlink”, fundidores da Casa da Moeda da Bahia durante longo período no século XVIII e 
XIX sobre os quais informamos no capítulo 2 desta tese
384
.  
No “Regimento Dado pelo Senado da Câmara para regimem do Officio de Ourives do 
Ouro: anno de 1767” podemos confirmar a preferência de tomarem como aprendizes os 
próprios filhos e assim determinava o Regimento no seu parágrafo 7º: 
“[...]os filhos dos mestres de Officio, Serão admitidos e matriculados, 
precedendo Somente informação do seu bom procedimento, que aprendendo 
com Seu Pay, nam Será este obrigado a dar os vinte e quatro mil reiz, de que 
trata o § 1º do Capítulo 1º; mas no Cazo de aprender com outro qualquer 
Mestre, Será este obrigado a pagar a dita contribuiçam já declarada”385. 
 
O Cônego Raimundo Trindade fornece notícia de um tal João de Lana, ensaiador do 
ouro e da prata e também ouríves de naturalidade francesa. Ele migrou de Baiona para Minas 
por volta de 1695, “era ourives e filho de ourives e foi na oficina paterna que se adestrou na 
arte em que parece ter sido mestre”. João de Lana casou uma de suas filhas em Vila Rica com 
Pantaleão da Costa Dantas ambos provavelmente empregados na Casa da Moeda de Vila Rica 
em 1728, conforme Trindade investigou: “é lícito conjecturar à vista do registro de casamento 
da referida Mariana [filha de João de Lana], onde se lê que testemunharam aquêle casamento 
                                                 
383
 Com a chegada ao Brasil da corte em 1808 foram criados alguns estabelecimentos científicos tais como um 
Laboratório Químico Prático destinado à pesquisa dos produtos dos três reinos da natureza extraídos do Brasil e 
Domínios Ultramarinos (decreto 25 de janeiro de 1812) e a criação de uma aula de química na Bahia.  
384
 Ver nota 282. 
385
 Documento publicado na íntegra por LANGHANS, Franz-Paul de Almeida, As Antigas Corporações dos 
Ofícios Mecânicos e a Câmara de Lisboa, Lisboa: Câmara Municipal de Lisboa, 1947. p. 371. 
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Dom Lourenço de Almeida [que era governador da Capitania da Minas Gerais à época] e o 
‘super Intendente da Casa da Moeda’ Eugênio freire de Andrada”386. 
Herculano Gomes Matias encontrou nos documentos da Coleção da Casa dos Contos de 
Ouro Preto, atualmente depositados no Arquivo Nacional, o “Traslado de Justificação que fez 
na Casa de Intendência Antônio Gonçalves da Cunha” em que o requerente aspirava, em 17 
de outubro de 1797, o emprego de abridor de cunhos da Real Casa de Fundição de Vila Rica e 
no teor dos seus argumentos deixa claro que se ensinava os segredos da sua arte naquela Casa 
de Fundição e na sua própria casa, assim expondo suas razões: 
“[...]que sendo João Gomes Batista Abridor da Real Casa de Fundição desta 
Vila e e de tôdas as Outras da Capitania o Justificante aprendeu com êle o 
mesmo Ofício ou Arte, e o ajudava em tôdas as obras que fazia de Cunhos, 
letras de heras, ponções de marcas e tudo o mais que era necessário para o 
Laboratório de tôdas as Casas trabalhando com êle tanto na dita Casa de 
Intendência como na sua particular[...]”387. 
 
É conhecida também a atividade do químico e metalúrgico, nascido em Goiás, João 
Manso Pereira
388
, que tem o auge de referências sobre suas pesquisas entre os anos de 1790-
1797. O seu trabalho foi apoiado pela Junta do Comércio que incentivou, por ordem da 
Rainha, suas investigações no aproveitamento dos recursos naturais do Brasil. Fez várias 
experiências inclusive com caolim para a produção de uma possível porcelana brasileira na 
Ilha Grande no Rio de Janeiro e fabricou cadinhos para as Casas de Fundição, conforme 
veremos no capítulo 4. Foi designado pelo Príncipe Regente em 1805 para, após comprovar o 
método para economizar na fundição e ensaio do ouro:  
“[...]visitar as quatro Casas de Fundição do Ouro da Capitania de Minas Gerais, 
para dirigir e aperfeiçoar, sucessivamente, em cada uma delas todas as 
operações necessárias, sem a avultada despesa que até o presente se tem feito 
                                                 
386
 TRINDADE, Raimundo, Cônego. Ourives de Minas Gerais nos séculos XVIII e XIX. Revista do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. Rio de Janeiro, n. 12 (1955): 109.  
387
 MATIAS, Herculano Gomes. Subsídios para a biografia do abridor de cunhos João Gomes Batista. Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 273 (1966): 124. 
388
 João Manso é um típico caso da diluição dos saberes profissionais muito comuns no período aqui em foco, 
uma vez que era simultaneamente professor de latim, grego e hebraico, além de ceramista, mineralurgista e 
naturalista. É importante aqui notar que alguns ofícios estavam intimamente relacionados, como no caso da 
fundição de metais, que pelo uso de técnicas comuns exigia que um artífice as dominasse qualificando-o para o 
exercício de ofícios outros. Ver DREYFUS, Jenny. João Manso e sua suposta fábrica de louças. Anais do Museu 
Histórico Nacional, 16 (1953): 5-28; FILGUEIRAS, Carlos A. L. João Manso Pereira, químico empírico do 
Brasil Colonial. Química Nova, 16, (1993): 155-60; LIMA, Tânia Andrade & SILVA, Marília Nogueira da. 
Alquimia, ocultismo, maçonaria: o ouro e o simbolismo hermético dos cadinhos (séculos XVIII e XIX). Anais do 
Museu Paulista. 8/9, 009, (2003): 9-54. 
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com água forte cadinhos e especialmente solimão, como me tem sido constante 
pelas remessas que se têm feito dos mesmo gêneros; procurando maior 
economia do consumo deles, e instruindo nos processos convenientes aos 
atuais fundidores e ensaiadores, e aos que pretendem habilitar-se para suceder 
nestes cargos[...]”389. 
 
Fica evidente e comprova a partir do  trecho da carta acima transcrito, remetida ao 
Presidente do Real Erário, que nas oficinas de fundição se ensinava e aprendia a arte de fundir 
e ensaiar o ouro, uma vez que o metalurgista João Manso está incumbido de “instruir nos 
processos” de habilitação dos novos oficiais e mestres das quatro Casas de Fundição da 
Capitania de Minas Gerais. Não foram encontrados no âmbito desta pesquisa os documentos 
primários sobre a atuação de Jõao Manso nas Casas de Fundição da Capitania de Minas 
Gerais. 
Relativamente ao ensino, embora houvesse alguns membros da companhia dos jesuítas 
presentes na Capitania de Minas Gerais do século XVIII, foi pela proibição de aí instalarem 
seus estabelecimentos que a mesma capitania tornou-se carente no tocante ao ensino; em 
contrapartida, Minas não experimentou, como outras regiões da colônia, o desaparecimento 
de tudo que estava relacionado ao ensino após as expulsão pombalina dos jesuítas em 1759. A 
instituição de ensino mais sólida e importante de Minas era o Seminário de Nossa Senhora da 
Boa Morte, em Mariana, fundado em 1749 pelo primeiro bispo da recem criada cidade de 
Mariana, d. Frei Manuel da Cruz.  
Naquele seminário em Mariana lecionou Filosofia, por muitos anos, o cônego Luis 
Vieira da Silva (1735- ca. 1802), homem culto e dono de vasta biblioteca, também interessado 
na política, pois participou da Inconfidência Mineira o que lhe rendeu a prisão e deportação. 
A considerável coleção de 270 obras contidas em cerca de 600 volumes foi lhe confiscada e 
devidamente relacionada nos Autos da Inconfidência Mineira
390
. Dentre livros em italiano, 
espanhol, inglês, latim, português, francês haviam livros que cobriam muitos assuntos e, 
finalmente, os quatro volumes dos Eléments de docimatisque sugerem um íntimo contato com 
a química contemporânea. É de se supor que o assunto está relacionado ao meio em que vivia 
                                                 
389
 MATHIAS, Herculano Gomes. Novas Contribuições Para o Arquivo do Patrimônio Histórico. Revista do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 18 (1955): 207. Herculano Mathias levantou na década de 70 do 
século passado alguns papéis avulsos sobre o Brasil que estavam microfilmados no Arquivo Histórico 
Ultramarino e publicou-os no artigo acima citado. Esta carta do Príncipe Regente foi publicada na íntegra nesse 
artigo. 
390
 AUTOS de Devassa da Inconfidência Mineira. Brasília/Belo Horizonte: Câmara dos Deputados e Governo do 
Estado de Minas Gerais, 1982. v. 6. 
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o cônego, pois a docimasia ou docimástica trata, na Química, de analisar o teor de metais em 
ligas e minérios. 
Possibilita a conjectura de que aquela ciência praticada, de forma regular e contínua, 
patrocinada pelo Estado ou por mecenas, foi inexistente no Brasil do período aqui tratado. 
Entretanto, não é demais conclusivo afirmar que havia pessoas com conhecimentos e 
praticantes de técnicas nos distritos minerários, por vezes muito acuradas, como as exigidas 
pelos trabalhos de metalurgia do ouro e do ferro, da mineração, do ensaio e teste de minérios e 
ligas. Muitas destas técnicas, como a análise do teor do metal precioso nos minérios, 
necessitam conhecimentos prévios com bases teóricas e práticas aprofundadas. 
A investigação das técnicas e da “química” utilizadas nas fundições em Minas Gerais é 
ao mesmo tempo difícil e promissora, tanto pela diversidade de fontes encontradas nos 
arquivos brasileiros e portugueses, quanto pela sua precariedade e lacunas informacionais, 
algo que inevitavelmente nos deparamos no decorrer desta pesquisa. No entanto, foram 
consultados vários códices setecentistas que continham listas de materiais utilizados nas Casas 
de Fundição que sugere a disposição de meios e, presumivelmente, de pessoas para realizarem 
operações técnicas muito diversificadas. Por exemplo, a Intendência e Casa de Fundição de 
Sabará legou-nos várias listas, grafadas em documentos coevos, de um rol municioso e longo 
de instrumentos e materiais adquiridos entre 1763 e 1766, que torna evidente que se praticava 
ensaios químicos e trabalhos metalúrgicos vários; entre os itens estão, por exemplo, fornos e 
acessórios, balanças de capacidade e sensibilidades diferentes, almofariz de bronze, mais de 
dois mil cadinhos, várias arrobas de reagentes importantes como solimão (HgCl2 – cloreto 
mercúrico) e a água-forte (ácido nítrico)
391
. 
Numa relação não menos interessante que a da Fundição de Sabará, a relação das 
compras feitas no Rio de Janeiro pela Câmara de Vila Rica, encontra-se o registro de 
pagamento a um certo Sebastião Brandão “pela perigosa atividade de destilar a agua forte”392. 
Como sabe-se, a água-forte, ácido nítrico, é um composto fundamental da água-régia, 
formada pelos ácidos nítrico e clorídrico e a chamam de “régia” por ser a única solução capaz 
de dissolver o ouro, o mais nobre dos metais àquele tempo conhecido. Sendo assim  a aqua 
régia era essencial nos ensaios quantitativos de determinação do teor de ouro em ligas e 
minérios. 
                                                 
391
 APM, “Receita e Despeza dos Materiais da Intendencia da Comarca do Rio das Velhas”, Cód. DF 1160. Ver 
também AHCML- Avulsos. Listagem feita com base nos “Conhecimentos” e listas avulsas do Livro de Receita e 
Despesa do Almoxarife dos Armazens Reais  enviado pelo tesoureiro da Casa da Moeda de Lisboa para serem 
remetidos para as Casas de Fundição da Capitania de Minas Gerais, São Paulo, Mato Grosso e Goiás. 
392
 APM, “Almoxarifado da Camara de Vila Rica – 1767-1768”. Cód. 1172. 
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Torna-se fulcral aqui mencionar que o desenvolvimento da química em Portugal, com 
foco no seu aproveitamento utilitário, teve como marco a reforma da Universidade de 
Coimbra. O laboratório de Química da Universidade de Coimbra foi criado no final do século 
XVIII com o intuito de apoiar o ensino desta disciplina e simultaneamente promover 
“trabalhos em grande para a preparação de produtos químicos relativos às Artes e 
Medecina”393 e foi, talvez, um dos casos mais paradigmáticos da ligação entre ciência e 
desenvolvimento econômico, mais precisamente o industrial. 
Tomé Rodrigues Sobral e Domingos Vandelli estiveram à frente deste laboratório 
demonstrando através de seus experimentos o aproveitamento econômico de inúmeros 
produtos, porém o objetivo principal que seria o laboratório dedicar-se à produção “em 
grande” não foi alcançado394. Sobre esse assunto informamos na Introdução desta tese a 
existência de uma “Memória”, documento recentemente adquirido em leilão pela Biblioteca 
Joanina da Universidade de Coimbra. Trata-se de um interessante e inédito manuscrito
395
 por 
Domingos Vandelli, em língua italiana, presumivelmente de 1780, que contem tabelas com 
listagens de matérias-primas importadas e outras tabelas em que constam os gastos e ganhos 
além de argumentos no sentido de comprovar a vantagem de se produzir “em grande o anil, 
água forte, cadinhos e sublimado corrosivo (solimão)”. 
 
FIGURA 28. Uma das tabelas constante da “Memória”  MS. 3400, s/d, (c.1780), pertencente 
à Biblioteca Joanina da Universidade de Coimbra. 
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 ANTT, Ministério do Reino, Maço 291. “Sobre os trabalhos em geral no Laboratório da Universidade 
segundo se teve em vista na sua criação” Texto de Tomé Rodrigues Sobral escrito em 06 de novembro de 1822. 
Sobre a idéia de que Tomé Rodrigues Sobral almejava o Laboratório de Química a serviço do ensino, mas 
também da prática da química, ver COSTA, Antonio Marinho Amorin. “Thomé Rodrigues Sobral: a química a 
serviço da comunidade” In.: História e Desenvolvimento da Ciência em Portugal. Lisboa, vol. 1 (1986): 357-8. 
394
 Em 1780 após despesas avultadas e a perda da concorrência para obtenção do contrato do fornecimento da 
“água-forte sublimado [solimão], se assentou uniformemente por todos, que o laboratório daqui em diante (fosse 
fechado no que diz respeito a trabalhar em grande escala) não servisse se não para o ensino público, [...]”. Este 
trecho foi retirado do Assento da Congregação Filosófica, em 11 de maio de 1780, com assinatura de Domingos 
Vandelli e foi publicado por CRUZ, Lígia. Domingos Vandelli. Alguns aspectos da sua actividade em Coimbra. 
Coimbra, 1976. 
395
 Doc. cit.  
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Ao doutor professor Domingos Vandelli foi solicitada, em abril de 1788, pela 
“Faculdade Filozofica” a uma “colaboração para um estudo sobre a possibilidades de ser 
cometida ao Laboratório de Química da Universidade a preparação de todo o solimão, toda a 
água forte e todos os cadilhos [cadinhos] de que se pudesse fazer uso nas Reais Casas de 
Fundição”396, contudo não foi possível comprovar se o estudo contido na “Memória” seria o 
resultado desta solicitação apesar dos indícios dispostos no documento citado. 
Com o deslocamento da corte para o Brasil e a posterior independência não só privou-se 
o reino de uma fonte de matérias-primas que lhe eram extremamente úteis, como pôs fim ao 
pacto colonial e possibilitou o desenvolvimento das indústrias no país
397
 e a fundação de 
novos estabelecimento científicos e cursos, inclusive na área da química e da metalurgia como 
o acima exposto. 
 
3.2    Arqueologia na Casa da Moeda do Rio de Janeiro 
 
“Era a Casa da moeda alli uma das mais bellas do mundo e 
dotada de todas as commodidades necessárias para o 
trabalho de metais, com a maxima presteza. Realmente 
notável a rapidez com que se cunhavam as moedas, 
sobretudo pelo facto de que coincidiam a chegada das 
frotas de Portugal, e os comboios auríferos de Minas.”398. 
 
Este e os próximos dois tópicos trazem os resultados, ainda que preliminarmente, das 
pesquisas em fontes documentais e escavações arqueológicas ocorridas em duas oficinas 
“Reais” do Brasil colônia onde se procediam com a fundição do ouro para a cobrança do 
Quinto e uma Casa da Moeda. No Brasil, até o presente momento [2015], não houve 
escavações arqueológicas em nenhuma casa de fundição e da moeda ilícita que existiram no 
período colonial nas capitanias onde se extraiu o metal precioso, principalmente na capitania 
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 Apud ALMEIDA, Manuel Lopes de. Documentos da Reforma Pombalina. Coimbra, 1979. Docs. CCXCIV E 
CCCXLVII. 
397
 Como destacou Caio Boschi: “A superação do atraso econômico da metrópole condicionava-se, assim, à 
intensificação dos laços coloniais cujas potencialidades econômicas seriam mais bem exploradas, mormente 
agora, diante do advento do capitalismo industrial. Mas é aqui que aflora a contradição estrutural, porquanto a 
modernização do absolutismo metropolitano, e o melhor conhecimento da realidade brasileira, inexoravelmente 
proporcionava o desenvolvimento da colônia, tornando insustentável a manutenção dos laços de dependência”. 
BOSCHI, Caio C. “A Universidade de Coimbra e a Formação Intelectual das Elites Mineiras Coloniais”. 
Universidade(s), História, Memória, Perspectivas. Coimbra,  5 (1991):149-50. 
398
TAUNAY, Affonso E. Rio de Janeiro de antanho. RIHGB, 90 (1921): 439. Trata-se de um artigo de Affonso 
de Taunay com comentários de trechos dos Diários de Bougainville que foi um dos maiores nomes da geografia 
histórica setecentista e de outros viajantes estrangeiros que passaram pelo Rio de Janeiro, principalmente no 
século XVIII. Boungainville visitou a Casa da Moeda do Rio de Janeiro e as Casas de Fundição de São João Del 
Rei, Sabará e Serro Frio em 1766, porém não deixou relatos conhecidos sobre estas três últimas oficinas de 
fundição aurífera. 
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de Minas Gerais, pelo que ainda não estão disponíveis informações arqueológicas, apesar da 
existência de farta documentação histórica destas oficinas que fundiram ouro, confeccionaram 
e marcaram barras e moedas em ouro. 
 
FIGURA 29: Cortejo do batismo de dona Maria da Glória, filha de D. Pedro I e futura rainha 
de Portugal, saindo do Paço para a Capela Real. Fonte: DEBRET, Jean Baptiste. 1839. 
 
A primeira Casa da Moeda do Rio de Janeiro foi instalada em 1703 em cômodos térreos 
do edifício do hoje Paço Imperial  e ali funcionou até 1815 quando foi transferida para a Rua 
do Sacramento (atual Avenida Passos). O histórico edifício ocupa uma quadra, da Praça XV 
de Novembro a Rua Primeiro de Março, no centro da cidade.  
     
FIGURAS 30 e 31. À esquerda, Mapa da Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro em 1812 
com indicação (seta) do edifício do Paço Imperial. Fonte: Arquivo Geral da Cidade do Rio de 
Janeiro. À direita, implantação de edifício do Paço Imperial, local de funcionamento da Casa 
da Moeda, na planta parcial das ruas do Rio de Janeiro. 
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O prédio sofreu várias transformações ao longo de sua existência e foi palco de 
importantes eventos históricos no período colonial, imperial e republicano. No local estiveram 
instalados os Armazéns Reais
399
, a Provedoria Real (nesse período era conhecida como Casa 
dos Contos
400
), a Casa da Moeda e o Palácio dos Governadores e foi também a sede do 
governo português no Brasil com chegada da Corte em 1808. No prédio funcionaram algumas 
repartições públicas e o antigo Departamento de Correios e Telégrafos ficou ali estabelecido 
até o início dos ano 80 do século XX. A partir de 1981 o edifício passou a ser diretamente 
administrado pelo Serviço do Patrimônico Histórico e Artistico Nacional (SPHAN/Pró-
Memória) atual IPHAN-Instituto do Patrimônico Histórico e Artistico Nacional. 
    
FIGURAS 32 e 33: À esquerda, detalhe do primeiro registro iconográfico da construção em 
1713 que aparece na planta da cidade desenhada pelo engenheiro João Massé. Pode-se 
visualizar neste documento que os armazéns ocupavam a parte do prédio cuja fachada volta-se 
para o mar (G). No lado oposto da mesma figura (fachada voltada para a rua 1º de Março) 
funcionava a Casa da Moeda (H). À direita, vista do Largo do Paço Imperial no tempo do 
conde de Resende (Vice-Rei do Brasil de 1790 a 1801). Nesta imagem vê-se edifício do Paço 
no lado esquerdo com sua fachada principal voltado para o largo, atual Praça XV. Apud 
MACEDO, Joaquim Manuel de. Op. Cit. p. 46. 
 
A primeira reforma da edificação se deu em 1750 sob os auspícios do governador 
Gomes Freire de Andrade objetivando adaptá-la para servir como Palácio dos Governadores, 
de forma que a fachada principal estaria voltada para o Largo do Paço e, ao centro, num 
terceiro pavimento, houvesse quatro janelas. No final do século XVIII a praça é remodelada e 
o prédio é novamente alterado ganhando mais oito janelas implantadas simetricamente na sua 
fachada voltada par ao Largo do Paço. 
                                                 
399
 “... nas cidades portuárias existia igualmente, desde que a colonização se desenvolveu, os chamados 
Armazéns Reais, quase sempre de dois pavimentos e que abrangiam depósitos, serviços de contabilidade da Casa 
Real e cuja função era lançar os impostos e bem assim arrecadar as importâncias correspondentes até sua 
remessa para o Reino”. BOUTSHAUSER, João. História da Arquitetura. Vol. V. Parte II. Belo Horizonte: 
Publicação da Escola da Arquitetura da UFMG, 1963. p. 2912. 
400
 MACEDO, Joaquim Manuel de. Um Passeio Pela Cidade do Rio de Janeiro. Brasília: Edições do Senado 
Federal vol. 42, 2005. P.34. A primeira edição desse livro é de 1863. 
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FIGURA 34: Leque de inícios do século XIX que retrata a Praça XV vista da Baía de 
Guanabra. Fonte RIPHAN, 20(1984): 01. 
 
Em princípios do século XIX, no intuito de ali instalar a sede do governo português, 
ergueu-se um corpo central com o pé direito mais alto, ficando a fachada principal voltada 
para o mar. A Família Real nele se domiciliou em 1808 e com a independência em 1822 
torna-se Paço Imperial. Em 1929 outra reforma é executada no prédio, intentando a ampliação 
do espaço para que ali fosse abrigado o Departamento de Correios e Telégrafos. Mudou-se o 
estilo das fachadas que passaram a ser neocoloniais e o prédio passou a contar com mais um 
pavimento. Sucessivas reformas continuaram a ser feitas nos anos seguintes perdendo o paço 
pouco a pouco o caráter nobre que suas funções anteriores lhe deram.  
 
FIGURA 35: O Paço em 1819 na água-tinta de Chamberlain: Dom João VI foi aclamado Rei 
e a carroagem real está parada em frente ao Paço. 
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FIGURA36: O Paço em 2012. Fonte:  http://www.exitorio.com.br/exitonoticias/ntc8485,paco-
imperial-inaugura-exposicoes-individuais-de-tres-artistas-plasticos-do-rio.html. Consultado 
em 14 de janeiro de 2015. 
 
Quando o Paço Imperial passou a ser administrado pelo Serviço do Patrimônico 
Histórico e Artistico Nacional (SPHAN/Pró-Memória), atual IPHAN-Instituto do Patrimônico 
Histórico e Artistico Nacional,  propôs-se, em princípios da década de 1980, uma  
reconstituição da evolução ocupacional e funcional das áreas internas ao conjunto de edifícios 
do Paço, sendo que uma investigação arqueológica forneceu os subsídios informacionais e 
locacionais para a elaboração do projeto de restauração arquitetônica que ali teve lugar 
posteriormente às escavações. 
Alguns dados disponibilizados e interpretados neste tópico foram publicados pelas 
arqueólogas Regina Pinheiro da Silva, Edna Morley e Catarina Ferreira da Silva
401
. Todo o 
espólio da cultura material resgatado nas escavações arqueológicas ocorridas no Paço 
Imperial, bem como os cadinhos inteiros (89 unidades) e fragmentos (não contados), aqui 
estudados, estão sob a guarda do Museu Nacional (Universidade Federal do Rio de Janeiro), 
localizado na Quinta da Boa Vista no Rio de Janeiro, Brasil
402
.  
As aqueólogas responsáveis pelas escavações na antiga Casa da Moeda do Rio de 
Janeiro decidiram adotar o método de escavações por quadriculamento em setores de 2m X 
2m abrangendo toda a área a ser pesquisada, adaptando-o nos casos em que espaços internos – 
construídos em bases não métricas – não permitiram uma divisão homogênea. As escavações 
consistiram em escariações em paredes, abertura de poços-teste e trincheiras em áreas pré-
                                                 
401
 SILVA, Regina P. da., MORLEY, Edna et all. A Pesquisa Arqueológica: primeiras notas. In: RIPHAN, 20 
(1984):158-165. 
402
 Os critérios utilizados para a curadoria deste material não contemplaram a pesagem do material, mas somente 
a contagem dos cadinhos inteiros. As responsáveis pelo trabalho justificam a adoção deste critério tendo em vista 
o fato de serem algumas peças de grande porte e não terem o seu peso determinado pela falta de uma balança de 
precisão à época dos trabalhos de laboratório. (Informação constante em folha avulsa da Pasta/IPHAN/DID/Série 
Arqueologia, Nº 109. Arquivo Central IPHAN/Rio de Janeiro). 
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determinadas. A partir dessas intervenções foi possível verificar as diversas modificações 
ocorridas no interior e em toda a extensão do prédio, confirmando a existência de várias 
camadas arqueológicas formadas por entulhamentos de material construtivo e materiais 
ligados às atividades que tiveram lugar naquele imóvel. Decorreu destas deposições a 
iminente dificuldade encontrada pelas arqueólogas em determinar os respectivos níveis 
ocupacionais em alguns setores em razão do reaproveitamento de material construtivo ou 
mesmo estruturas, como por exemplo, algumas lajes de pisos rearranjadas acima de pisos 
mais modernos, ou ainda muros antigos servindo de base para outros mais recentes. 
Por terem amplos espaços para serem escavados e com exíguos prazos, estabeleceu-se 
três áreas prioritárias, sobre as quais sobrevieram a mair concentração das atividades de 
pesquisa arqueológica. Metodologicamente, estas áreas foram assim distribuídas: 
1 – Casa da Moeda; 
2 – Intermediária – limites internos entre Casa da Moeda e Armazéns Reais; 
3 – Armazés Reais/Casa dos Governadores. 
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Como aqui, no âmbito desta tese, interessa os setores nos quais verificou-se estruturas e 
artefatos arqueológicos ligados à lide da Casa da Moeda do Rio de Janeiro, iremos ater às 
informações e resultados da pesquisa arqueológica obtidos nestes setores (Área 1 - FIGURA 
37) que tiveram seus cômodos ocupados preteritamente pelas oficinas da Casa de Fundição, 
Casa do Despacho, Casa de Ensaio, Casa das Fieiras, Abrição, Ferraria. (ver Anexo 8 e 9) 
Foram recolhidas amostras de sedimentos em áreas consideras, pelas pesquisadoras, 
“mais significativas”. As amostras foram  enviadas para análise no Instituto Nacional de 
Tecnologia que, por sua vez, emitiu o Laudo SEST nº 157/84 de 14 de junho de 1984 
contendo informações que foram assim interpretadas pelas arqueológas: 
 
 
FIGURA 37: Planta baixa dos elementos arquitetônicos e vestígios arqueológicos 
evidenciados nas escavações no andar térreo do Paço Imperial no Rio de Janeiro em 1984. 
Reelaborado a partir de SILVA, Regina P. da., MORLEY, Edna et all. A Pesquisa 
Arqueológica: primeiras notas. In: RIPHAN, 20 (1984):162. 
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- as amostras de solo (sedimentos) recolhidas na área da fundição da Casa da Moeda 
acusaram a presença de elementos diretamente ligados as atividades do processo da fundição 
de metais, tais como a presença do ouro, prata, cobre, chumbo, mercúrio e outros; 
- as arqueológas descartaram as informações obtidas na consulta bibliográfica efetuada 
pela equipe de pesquisas históricas do projeto de revitalização do Paço Imperial no que se 
refere ao uso em fundições do Brasil de dois tipos de cadinhos de grafite: Ipser e Hesse. Isso 
de acordo com as informações disponibilizadas em relatório parcial publicado na Revista do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
403
 e anotações de campo arquivadas no 
Departamento de Informação e Documentação do IPHAN
404
 no no Rio de Janeiro. O 
resultado da análise de um fragmento de cadinho recolhido na escavação teve a possibilidade 
de tratar-se de um cadinho de Hesse o que foi diretamente desconsiderado pelas responsáveis 
pela pesquisa, pois apresentava um composição diferente da composição conhecida àquela 
época pelas arqueólogas
405
; 
- alguns cadinhos estavam untados com um óleo de coloração escura que, submetido à 
análise, foi caracterizado como sendo de origem mineral, descartando-se assim a possibilidade 
de uso de óleo de animal (óleo de baleia) como foi por elas inicialmente aventado.  
O uso desse óleo mineral, provavelmente com a função de lubrificante que aumentava a 
durabilidade do cadinho e eficácia da fundição, foi somente verificado nos cadinhos da Casa 
da Moeda do Rio de Janeiro, estando ausente nos cadinhos e fragmentos destes pertencentes à 
Casa de Fundição de Goiás e de Sabará. Sua utilização exclusiva na Casa da Moeda do Rio de 
Janeiro, conforme comprova o registro arqueológico, poderá estar relacionado à relativa 
facilidade do acesso a esse produto importado naquela cidade portuária sendo que, no caso 
das outras oficinas, distantes do portos, tornava inviável o uso do pruduto (betume) devido 
aos encargos e dificuldades decorrentes do seu transporte até os distritos mineradores. 
Nos setores G/H – 6/8 (ver FIGURA 37) foi evidenciado, a uma profundidade média de 
1 metro, três muros paralelos entre si com direções diagonais aos limites do atual prédio e 
cortado pelo embasamento de algumas forjas de fundição. A posição deste muros leva-nos a 
pensar em ocupações anteriores à Casa da Moeda que iniciou seus trabalhos efetivos em 1696, 
                                                 
403
 Op. Cit. 
404
 IPHAN/DID/Rio de Janeiro. Série Arqueologia, pasta 109.  
405
 Apesar das arqueológas não mencionarem a fonte em que se embasaram para descartar hipótese de tratar-se 
de cadinhos de Hesse, encontra-se as composições para estes cadinhos na obra de LABOULAYE, Charles Pierre 
Lefebvre du. Dictionaire des arts et manufactures et de l´agriculture formant un traité complete de technologie. 
7éme .ed. Paris: Libr. du Dictionaire des Arts et Manufactures, 1891. Nesta obra está a composição para os 
cadinhos de Hesse como sendo: sílica 0,709; alumínio 0,248; óxido de ferro 0,033; magnésio, traços = 0,995. O 
viajante inglês John Mawe afirma que se usam os crisóis (cadinhos) de Hesse na Casa de Fundição de Vila Rica. 
Ver MAWE, John. Travels in the interior of Brazil. London: Longman, Hurst, Rees, Orme, 1812. p. 177. 
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talvez partes integrantes de outras estruturas encontradas em áreas adjacentes, podendo ser 
associadas às primeiras casas de morada de pedra e cal que pertenceram aos frades do 
Carmo
406
.  
Quando se observa atentamente a estratigrafia verifica-se forte indicação de que os 
muros em questão foram derrubados, entretanto o seu entulho permaneceu no local e veio a 
recobrir um nível de areia clara contendo alguns vestígios culturais. Além de fragmentos de 
faiança, foi encontrado nesse nível de areia um agrupamento de balins medindo de 0,01m de 
diâmetro, acompanhados de duas moedas de prata de 80 réis, datadas de 1696, uma delas com 
um furo na orla. Tal achado leva-nos a considerar os dados históricos a respeito da ocupação 
da área, indicando a possibilidade de que os muros não teriam sido destruídos antes de 1696. 
Ainda na área onde se executavam os serviços de fundição da Casa da Moeda do Rio de 
Janeiro, junto à parede oeste de uma das salas  (setores C/J-6 ver FIGURA 37), foi exumado 
um complexo de estruturas; uma série de cinco poços alinhados, separados entre si por 
espaços equivalentes. Esta estrutura foi diretamente relacionada pela equipe de escavações 
como pertencente à oficina de fundição (Casa
407
 de Fundição) da Casa da Moeda. Os poços 
contruídos em tijolos maciços cerâmicos e embasados por lajes de pedras aparelhadas tem, em 
média, as seguintes medidas 1,25m X 1,15m com uma profundidade que varia de 0,79m a 
0,88m
408
(FIGURA 37). Neste sistema os pesquisadores encontraram a única chaminé da Casa 
da Moeda localizada no alinhamento do quarto poço (setores H/I-6, na parede oeste da sala 
que, por sua vez está ligada à bateria dos poços das forjas
409
).O conduto da chaminé tem saída 
pelo andar superior da construção onde o revestimento em tijolo sugere que houve 
reaproveitamento daquela chaminé. Foi identificado ainda neste conduto, num ponto em que 
                                                 
406
 Op. Cit. P. 159-60.  
407
 O termo “Casa” aqui empregado indica uma repartição dentro do imóvel que abrigava os serviços respectivo, 
por exemplo, “Casa dos Despachos”, etc. 
408
 Para as tomadas de níveis foi considerado como nível 0 de referência o piso atual, em pedras, do setor N3 
área 1. 
409
 Vamos aqui considerar forja a estrutura de combustão em que usam o sistema de fusão de metais com 
cadinhos, assim descrito por Henrique Silveira “...mais conhecido entre nós pelo nome de forja, consta de uma 
construção de tijolos ou pelo menos com um revestimento interior de barro refratário, no qual há um 
compartimento usualmente quadrado, quadrilango ou circular, conforme a quantidade de cadinhos a que se 
destina. A sua altura deve ser pouco maior que a dos cadinhos, devendo estes poder ficar dispostos de forma que 
possam receber o contato de combustível por todos os lados, isto é, com uma folga de 8 a 10 centímetros entre si 
e das paredes. Quanto maior for o número de cadinhos, maior é a dificuldade de os fazer aquecer todos com 
regularidade, até o grau de calor necessário, por isso é raro construir-se fornos para mais de 3 cadinhos, sendo 
mais vulgar fazê-lo para um só cadinho...” (SILVEIRA, Henrique F. de. “Manual do Fundidor” Biblioteca de 
Instrução Profissional. Lisboa: Livraria Aillaud & Bertrand, Lisboa, [19--?].  P. 13. Também o Barão de 
Eschwege ao descrever a Casa de Fundição de Vila Rica difere forja de forno ressaltando que aquela Casa, que 
não era da Moeda, “Possui 3 pequenas forjas comuns com foles duplos, que são acionados pelos negros; um 
pequeno forno de ferro, provido de mufla, para ensaios...”. (ESCHWEGE, W. “Pluto Brasiliensis”. São Paulo: 
Col. Brasiliana. 1944. p. 259. 
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estaria coberta pela coifa, vestígios de óleo queimado e cinzas que estão incrustadas nos 
tijolos. 
 
FIGURA 38: Vista geral da fundição da Casa da Moeda com indicação das cinco estruturas 
(poços) em tijolos maciços.Setas vermelhas indicam os poços e seta amarela indica a 
chaminé. Fonte: SILVA, Regina P. da., MORLEY, Edna et all. A Pesquisa Arqueológica: 
primeiras notas. In: RIPHAN, 20, (1984): 162. 
 
No momento das escavações todos os poços estavam entulhados de materiais de alguma 
forma relacionados aos trabalhos da fundição ou eram formados por restos de materiais de 
construção. Um dos poços (C/D-6 ver FIGURA 37) continha grande quantidade de carvão 
vegetal, usado na alimentação dos fornos.  Outra forja (J-6 ver FIGURA 37) estava cheia até a 
borda com cadinhos de grafite de tamanhos diversos, quebrados ou quase inteiros alguns, 
sendo que certa quantidade possuem sinais intensos de uso, enquanto outros, raros, 
encontram-se em bom estado de conservação. 
No caso dos cadinhos praticamente inteiros, poderiam estes encontrar-se guardados para 
o uso futuro que não se deu? Relativamente aos fundos de cadinhos (ver FIGURAS 41 a 44) 
ou cadinhos descobertos no local das forjas com fraturas e perdas levanta-se, então, a hipótese 
de que os mesmos aguardavam o momento de serem enviados às Casas de Fundição das 
regiões mineradoras onde, depois de pulverizados e misturados com argila local, transformar-
se-iam em novos cadinhos que suportavam a mesma quantidade de fundições e, às vezes, até 
mais (de 10 a 12 fundições), conforme veremos à frente, mas também poderiam ser cadinhos 
que esperavam para serem moídos e seu pó, juntamente com o produto das varrições das 
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forjas, das chaminés e do chão da oficina de fundição, seriam amalgamados com mercúrio e 
então proceder-se-ia à apuração do ouro pertencente à Coroa como produto das escovilhas
410
. 
 Fazem parte desta coleção de artefatos alguns exemplares que possuem um orifício 
localizado no meio da sua base com finalidade ainda desconhecida. Fundos/base inteiras dos 
cadinhos também foram recuperadas algo que denota que está parte do utensílio tendia a se 
soltar do corpo dele no ato das fundições devido, provavelmente, ao peso que o metal, 
juntamente com a alta temperatura, exercia sobre a parte inferior do recipiente. 
     
FIGURAS 39, 40 e 41: À esquerda, cadinho redondo com bordas fraturadas. Ao centro, 
exemplar de cadinho redondo com orifício no fundo e marca de fabricante. À direita, três 
bases/fundos de cadinhos. 
 
 
 
                                                 
410
 Lavagem e apuração dos resíduos do ouro ou prata que permanecem no local da fundição, fundindo e 
transformando-os em lingotes. Nas casas de fundição eram feitas apurações anuais das escovilhas. O produto das 
escovilhas das Casas de Fundição do Brasil pertencia ao Real Fazenda como forma de custear a operação das 
casas com gastos de materiais, salários, já que não cobravam um por cento da braçagem. Ver o Cap. XIV – Das 
Escovilhas – do Regimento das Intendências e Casas de Fundiçaõ. Reimpressão fac-similar: Lisboa, Tipografia 
     
 
FIGURAS 42, 43 e 44: Desenhos arqueológicos dos exemplares (FIGURA 40) das bases/ 
fundos de cadinhos pertencentes à coleção do Museu Nacional/UFRJ com suas respectivas 
marcas em baixo relevo. Encontrados no local onde funcionou a antiga Casa da Moeda do 
Brasil no Paço Imperial do Rio de Janeiro em escavaçãões arqueológicas na década de 
1980. 
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Uma amostragem de 30 artefatos denominados cadinhos, ou parte deles, foi 
inventariada, fotografada e receberam a sigla CMRJ (Casa da Moeda do Rio de Janeiro) 
acompanhada de uma sequência numérica, e seus desenhos de marcas de fabricantes foram 
decalcados (ver FIGURA 127 e Anexo 5). Três fragmentos de cadinhos foram submetidos a 
ensaios de espectrometria de raios X pelo Laboratório de Materiais da Escola de Minas da 
Universidade Federal de Ouro Preto, sendo que os resultados e dados foram apresentados no 
Capítulo 4 desta tese (ver Anexo 12). 
Determinados cadinhos desta coleção exibem no fundo/base quatro tipologias distintas 
de marcas de fabricantes, embora as pesquisadoras do IPHAN responsáveis pela pesquisa no 
sítio identifiquem apenas três marcas. Alguns cadinhos e fragmentos de suas bases/fundos 
trazem também numeração em algarismo arábico, possivelmente indicando a graduação do 
seu tamanho, uma vez que o diâmetro da base e altura das paredes aumenta na medida em que 
aumenta igualmente a ordem de valor do número aplicado na parte externa da base/fundo dos 
cadinhos. 
       
FIGURAS 45, 46 e 47: À esquerda, cadinho triangular inteiro sem marca de uso e de 
fabricante no seu fundo/base. Ao centro, exemplar com marca de fabricante e número 
correspondente ao seu tamanho, revestido por óleo mineral (betume) . À direita, cadinho 
triangular com pequena fratura, caracterizada como marca de uso num dos seus 
bicos/extremidade. 
 
Versando ainda sobre os vestígios arqueológicos relacionados à arqueometalurgia nos 
cômodos ocupados pela Casa da Moeda do Rio de Janeiro localizados no pavimento térreo do 
prédio atualmente cognominado Paço Imperial, cabe ressaltar que a pesquisa arqueológica 
resgatou, como nas escavações da Casa de Fundição de Goiás e Sabará, fragmentos de 
copelas (3 unidades) que são pequenos recipientes feitos com pó de ossos que foram, por sua 
vez, utilizados no processo de copelagem, para aferir a pureza ou quilatagem do ouro no 
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ensaio, ou seja, no procedimento usual naquele tempo para se determinar a quantidade de 
outros metais aglutinados ao ouro. 
 
FIGURA 48: Coleção dos cadinhos provenientes da pesquisa arqueológica no Paço Imperial 
do Rio de Janeiro. Sem escala. 
  
Duas séries de estruturas edificadas com pedras aparelhadas foram localizadas na área 
1D e 1E (ver FIGURA 37) e podem, hipoteticamente, estar relacionadas ao processo de 
moedagem. A primeira série de estruturas está formada por duas estruturas de pedra, 
idênticas, porém com orientações diferentes. A estrutura possui duas aberturas ou fendas no 
piso, sendo que uma delas tem formato quadrado e está conectada a uma segunda estrutura 
retangular por uma canaleta. Estas grandes estruturas foram construídas com blocos de pedra 
aparelhados em todas as suas faces visíveis e unidos com o auxílio de várias barras de ferro 
fundido, afixados perpendicularmente às juntas, alguns ainda íntegros, sendo que os outros 
deixaram apenas marcas de oxidação sobre a laje, nomeadamente na estrutura quadrada. 
Uma peça pesando em torno de duzentos quilos foi encontrada no interior de uma das 
estruturas (setores N 14-15 na Área 2 ver FIGURA 37). A peça é vazada numa das suas 
extremidades e possui ranhuras no seu interior. A priori, devido a seu peso e formato 
quadrado da abertura, tem conduzido uma interpretação conjectural de tratar-se de parte 
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móvel de uma prensa de cunhar moedas (balancim) que porventura tenha sido utilizada na 
Casa da Moeda do Rio de Janeiro. 
 
 
 
FIGURAS 49 e 50: À esquerda, é a peça encontrada nas escavações arqueológicas da antiga 
Casa da Moeda do Rio de Janeiro. Á direita, gravura que representa uma oficina de cunhagens 
de moeda do século XVIII. Verifica-se que há partes semelhantes entre a peça encontrada nas 
pesquisas do Paço Imperial e o balancim (prensa de cunhar moedas) representado na gravura. 
Notar, por exemplo, o encaixe quadrangular das hastes. Fonte: DIDEROT, Denis e 
d´ALEMBERT, Jean le Rond (orgs.) Encyclopédie ou Dictionnaire raisonné des sciences, des 
arts et des métiers.Op. cit. 
 
    
FIGURA 51 e 52: À esquerda, escultura em bronze que representa um balancim, prensa de 
cunhar moedas. A escultura/placa está afixada num dos pilares do portão principal desse 
edifício onde funcionou a  Casa da Moeda Brasil entre 1868 e 1984, localizado no Campo de 
Santana, atualmente abriga o Arquivo Nacional. À direita, frontispício da atual sede do 
Arquivo Nacional. 
 
Relativamente à segunda série de estruturas arqueólogas constatou-se que foram 
confeccionadas de pedras aparelhadas e construídas com as mesmas técnicas descritas acima 
para a primeira série de estruturas. Estão situadas no setor E/F-18 tendo forma variável e 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 165 
caracterizando-se por quatro pequenos “poços” abertos no piso, dispostos em linha reta com 
sua face leste rebaixada em relação à face oeste formando uma espécie de degrau.  
Ainda neste setor um piso de pedras também foi encontrado diferenciando-se dos acima 
descritos por possuir as suas quatro faces aparelhadas com pedras menos robustas. Outros 
elementos arqueológicos foram evidenciados pela abertura de sondagens neste setor, podendo 
estar associados às funções e lide da Casa da Moeda, como por exemplo, em M/N 16-17 uma 
estrutura de formato quadrado no lado externo, composta por um poço central e que foi, em 
parte, seccionada por um pilar de confecção moderna. As arqueólogas interromperam os 
trabalhos neste ponto até a retirada do pilar. Não foram disponibilizadas as informações sobre 
a continuidade dos trabalhos arqueológicos neste setor. Outras estruturas e artefatos 
arqueológicos foram encontrados, mas como não fazem referência direta às estruturas 
arqueológicas da Casa da Moeda, principalmente no que tange às oficinas, interesse primaz 
desta pesquisa, não foram aqui abordados, contudo estão registrados no relatório parcial das 
arqueólogas responsáveis pelas escavações no Paço Imperial do Rio de Janeiro publicado na 
Revista do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
411
. 
 
3.3     Arqueologia na Casa de Fundição de Goiás 
 
“Quando o ouro era extraído em profusão do Rio 
Vermelho, era fundido logo mais acima (em cadinhos, 
hoje vistos em museu), na Casa da Fundição, onde já era 
separado o Quinto Real – vinte por cento, destinado à 
Coroa Portuguesa. Dali, o tributo seguia para o imponente 
sobrado. Em seu interior, sisudos homens de bigode 
escrituravam livros com letras volumosas, ostentando, 
senão dignidade, um certo ar de circunspecção.”412. 
 
 
 
                                                 
411
 Op. Cit. Pp. 158-165. 
412
 PAIVA, Idelmar de. Caminho Inverso. Goiânia: ICBC, 2006.p.43. 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 166 
FIGURA 53: Perspectiva da Vila Boa de Goyaz por Joaquim Cardoso Xavier confeccionada 
em 1803. A seta indica a localização do imóvel onde funcionou a antiga Casa de Fundição e 
Intendência da Vila Boa de Goiás. 
 
A edificação está situada na antiga rua da Fundição, no centro da urbe que concentrava 
os prédios dos órgãos político-adiminstrativos, religiosos e particulares da cabeça de comarca 
sede da Capitania, Província e Estado de Goiás
413
. Atualmente o logradouro é a Rua Luis do 
Couto que faz a ligação entre as três mais importantes praças da cidade (Matriz, Praça Castelo 
Branco e praça do chafariz , atualmente Praça Dr. Brasil Ramos Caiado) que compoem a parte 
central do núcleo primitivo da Vila Boa de Goyaz no século XVIII. Todas as casas dessa área 
estão implantadas no limite dos lotes com o arruamento primitivo da vila. Os terrenos são 
estreitos e compridos característicos das cidades e vilas do período colonial no Brasil. Quase 
em frente à casa está a igreja da Boa Morte com torre sineira lateral de madeira. 
      
FIGURAS 54 e 55: À esquerda, localização da atual cidade de Goiás, antiga Vila Boa de 
Goiás. À direita, implantação do terreno da antiga Casa de Fundição e Intendência de Goiás 
na planta parcial das ruas do centro da cidade de Goiás. O local onde se procederam às 
pesquisas arqueológicas no ano de 1985 está hachurado. 
 
A Casa de Fundição e Intendência estava  parcialmente geminada à antiga Casa de 
Câmara e apenas um corredor lateral a separa do Palácio dos Governadores (hoje Museu e 
Biblioteca Pública). A construção ocupa atualmente quase todo o terreno do lote. 
Comunicava-se através do pátio interno com os prédios vizinhos, a saber: a antiga Câmara e o 
antigo Palácio dos Governadores, porém atualmente estes vãos estão entaipados (fechados), 
sugerindo, contudo, a existência de circulação interna entre as edificações enquanto seu uso 
foi compatível. 
                                                 
413
 Em 1937 a capital do Estado de Goiás foi transferida para a atual cidade de Goiânia. 
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FIGURA 56: Fachada atual do edifício onde funcionou a Casa de Fundição e Intendência de 
Vila Boa de Goiás. 
 
O edifício é térreo e compõem-se de dois corpos separados por um pátio interno (Ver 
FIGURA 57 e 58) de formato irregular. O corpo principal tem planta em forma de “T”. Está 
constituído por quatro cômodos: um vestíbulo e um salão na frente, um cômodo saliente com 
janelas voltadas para o pátio e para o corredor lateral, e um cômodo menor sem janelas e com 
portas que se abrem para o alpendre que une os dois corpos da casa. Todos esses cômodos 
comunicam-se entre si. 
        
FIGURAS 57 e 58:  Plantas do edifício da antiga Casa de Fundição e Intendência de Goiás. À 
esquerda, a planta baixa casa em 1987. Fonte: SILVA, C. E. F. & PARDI, M. L. F. A 
pesquisa na Casa de Fundição de Ouro de Goiás, GO, Dédalo, São Paulo, pub. Avulsa 1 
(1989): 238-261. À direita,  planta baixa do mesmo edifício em 2013. Sem escalas.  
 
A despeito da descoberta do ouro no atual Estado de Goiás por volta de  1726, a região 
esteve sob o julgo da Capitania de São Paulo ainda por mais 23 anos, tendo como seu 
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primeiro governador o capitão-general D. Marcos de Noronha, 6º Conde de Arcos, incumbido 
da tarefa de organizar a adiminstração pública, de providenciar os prédios para alojá-las e, 
acima de tudo cumprir a lei de 1º de Dezembro de 1750 que mandava erigir a Casa de 
Fundição com mais brevidade possível para se arrecadar o Real Quinto dos mineradores, 
pertencente à Coroa Portuguesa. 
No ano de  1751 D. Marcos empenhou seus esforços à empresa de implantação da Casa 
de Fundição. Alegando que  a Capitania de Goiás ficava “longe dos mares” e sentindo a falta 
dos materiais que vinham dos portos,  sendo esses necessários à fundição do ouro e confecção 
das barras de ouro, mandou para o 1º de Janeiro de 1752 a entrada em funcionamento da Casa 
de Fundição da Vila Boa de Goiás. Escreveu então ao Rei em 18 de janeiro de 1751: 
“Antes que se desse princípío a esta obra mandei chamar os mestres de 
Pedreyros e Carpinteyros (sic) mays capazes que tem esta Villa e na presença 
do Provedor e mais officiais da Fazenda Real [para testemunharem] se lhe fez 
juramento dos Santos Evangelhos, para que debaixo delles declarassem e 
avaliassem pelos preços usuais deste País quanto importaria a obra necessária 
para a Casa de Fundição, tendo as paredes de taipa de terra pilhada e para que 
melhor pudessem fazer o seu talento se lhe apresentou uma tal que planta em 
que se lhe mostrava o número de casas necessárias para o Lavor da Fábrica e a 
acomodação dos materiais, além do que devia haver para a residência do 
Intendente.”414. 
 
Os pedreios e carpinteiros deram ao Conde governador o orçamento no valor de 14.000 
oitavas de ouro (equivalente a aproximadamente 50 quilos de ouro) sendo portanto uma 
fortuna para a época da qual não dispunha D. Marcos de Noronha. Diante de tal impedimento, 
buscou outras formas para a execução da “novíssima” Lei das Casas de Fundição relatando 
assim ao Rei a sua providência  
“[...]julguei conveniente comprar algumas moradas de casas, onde com menos 
despesa pudesse fazer as de que necessitava para a fábrica de Fundição [e]  
entre todas as que tinham mais comodidades para poderem servir eram as de 
Domingos Lopes Fogaça, que voluntariamente queria vender [...]”415. 
 
                                                 
414
 AHEG, Cód. 141. 
415
 Idem. 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 169 
Diante disso, o governador mandou avaliar as casas do Fogaça pela Intendência da Fazenda 
Real e reponderam os fiscais que as mesmas valiam 6.832 oitavas de ouro.  
D. Marcos comprou então as casas do Fogaça, conseguindo abater 200 oitavas de ouro 
abaixo do valor da avaliação e ainda pagar o valor em quatro prestações, sendo 1.333 oitavas 
à vista e três parcelas de 1.666 oitavas com vencimento aos seis meses, um ano e um ano e 
meio após a compra, que foi realizada em julho de 1751
416
. 
Na verdade nessa transação com Domingos Fogaça o governador resolvia três 
problemas de uma só só vez: a implantação da Casa de Fundição (primeira demanda na ordem 
da Coroa Portuguesa), local para a residência do Intendente que devia ser contíguo à Casa de 
Fundição, e seu próprio Palácio que hoje leva o seu nome. 
Não menos importante, no fim de sua carta ao Rei em janeiro 1752, informando todas as 
negociações com o proprietário Fogaça, acrescentou ainda que 
“Também poupa a Fazenda de S. M. as despesas de 400 mil reis que em cada 
ano se pagava de aluguel das casas de residência dos governadores (...) cuja 
despesa fica cessando por que das mesmas casas que se compraram com muito 
pouca mais obra que se lhe fez, com toda vay incluida na mesma depesa  se 
reservam casas para as mesmas residências dos Governadores.”417. 
 
A Casa de Fundição de Goiás  findou suas atividades  em 1833, sendo que três anos 
depois teve seu uso dividido entre a Administração dos Correios que instalara-se na casa da 
frente e, nos fundos, a “Typografia Provincial” na antiga casa de forjas, o grande galpão no 
fundo da fundição. Vale salientar, entretanto, que não foram encontrados documentos que 
indiquem ou comprovem o uso real dos cômodos aquando de sua função como Casa de 
Fundição e Intendência. Destarte, não se encontrou fontes documentais sobre o uso dos 
espaços internos da construção quando o prédio foi ocupado pela Justiça Federal (1910-
1937)
418
. Em 1937 a Justiça Federal, bem como todos os órgãos públicos federais existentes 
na velha capital de Goiás, são transferidos para Goiânia, a nova capital. O edifício já foi sede 
do Goiás Club que utilizava o salão dos fundos para jogos e o cômodo saliente para a 
biblioteca e, nesse período, os cômodos não tinham utilização definitiva e fixa. Atualmente, 
ano 2013, o imóvel é usado pelo Ministério Público do Estado de Goiás. 
                                                 
416
 Idem. 
417
 Idem. 
418
 No Annuário para 1910 editado pelo professor Azevedo, a antiga Casa de Fundição já se apresenta ocupada 
pelo Juízo Federal, que em 1922 empreende profundas reformas no edifício, construindo-lhe a atual fachada. Ver 
AZEVEDO, Francisco F. Santos. Anuário Histórico, Geográfico e discutivo do Estado de Goiás. 1910. 
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O corpo interno da casa tem planta em forma de “T” possuindo um vasto cômodo e 
pátio interno de formato irregular, trapezoidal, em função do não alinhamento das duas 
edificações da qual forma o conjunto arquitetônico do imóvel. 
A fachada principal sofreu uma reconstrução em 1922, segundo projeto do engenheiro 
Walter Sócrates do Nascimento, tornando-se eclética com predominância de decoração 
neoclássica. Esse tipo de decoração deve-se provavelmente ao fato do edifício ter abrigado a 
sede da Justiça Federal em Goiás, durante os anos 20 e 30
419
.  
 
 
 As informações e intrerpretações que tratam da organização do espaço e localização 
das oficinas da Casa de Fundição de Goiás tiveram como fonte principal os documentos 
avulsos constante da pasta  “Casa de Fundição do Ouro em Goiás - Análise do Material - 
Caixa II” que se encontra depositada na Superintendência do IPHAN de Goiás e o artigo de 
                                                 
 
 
 
FIGURA 59: Planta esquemática das escavações na antiga Casa de Fundição de Goías 
ocorridas em 1985 e 1986. Fonte: “Casa de Fundição do Ouro em Goiás - Análise do 
Material - Caixa II”. Superintendência do IPHAN/GO. 
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autoria de Catarina Eleonora F. Silva e Maria Lúcia F. Pardi
420
, arqueólogas responsáveis  
pelas pesquisas arqueológicas ocorridas no prédio da antiga Casa de Fundição de Goiás entre 
os anos de 1985-86 sob os auspícios do SPHAN/Pró-memória, atual IPHAN. O projeto de 
pesquisa arqueológica no imóvel que sediou a Casa de Fundição de Goiás, na  atual cidade de 
Goiás, foi demandado por um macro projeto de “Restauração da Antiga Casa de Fundição de 
Goiás” de autoria, por sua vez, da arquiteta Márcia G. De Sant’Anna Reis, sob orientação da 
equipe técnica da então 8ª DR do SPHAN/Fundação Nacional Pró-Memória. O material 
arqueológico remanescente das escavações arqueológicas do projeto em epígrafe está sob a 
guarda da Superintendência do IPHAN de Goiás. 
O principal objetivo do projeto de arqueologia empreendido no local foi fornecer os 
elementos para a reconstituição e agenciamento do que se seria os espaços utilizados pela 
antiga Casa de Fundição e Intendência da Vila Boa de Goiás, bem como responder questões 
atinentes às tranformações e reformas pelas quais passou a edificação. Diante disso, as 
prospecções arqueológicas abrangeram áreas internas e externas da antiga Casa de Fundição. 
 
FIGURA 60: Planta esquemática com cotas altimétricas dos principais elementos 
arquitetônicos evidenciados nas escavações da antiga Casa de Fundição de Goías ocorridas 
                                                 
420
 SILVA, C. E. F. & PARDI, M. L. F. A pesquisa na Casa de Fundição de Ouro de Goiás. GO, Dédalo, São 
Paulo, pub. Avulsa 1, (1989): 238-261. 
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em 1985 e 1986. Reelaborado a partir de do material constante do arquivo “Casa de Fundição 
do Ouro em Goiás - Análise do Material - Caixa II”.  Superintendência do IPHAN/GO. 
 
As arqueológas disponibilizaram dados que podem ser interpretados a partir de uma 
abordagem quantitativa com tendências expressivas para a constatação de atividades de uma 
oficina de fundição do ouro no local. Pode-se destacar, a partir dos resultados das escavações, 
áreas que denotam atividades de ensaio de metais e metalúrgicas alí exercidas, por exemplo 
uma concentração de ossos de animais no cômodo 8 que, estando associado a uma estrutura 
provavelmente de combustão (cômodo 9) sugere ser o local utilizado para a fabricação das 
copelas (6 copelas foram encontradas no local), utilizadas no processo de copelação (ensaio), 
a separação do ouro dos metais pesados e docimasia do ouro; cadinhos quase inteiros, pedaços 
de cadinhos (totalizando 157) e escórias encontrados, principalmente no cômodo 3, poderão 
indicar que a oficina de fundição funcionou neste espaço da casa. 
 
    
FIGURA 61 e 62: À esquerda, decapagem no solo do cômodo 8, 0-30 cm, mancha com de 
fragmentos de ossos. À direita estrutura de combustão cômodo 9 (Ver n. 13 – Legenda da 
Planta esquemática na FIGURA 58) Fotos: Catarina Eleonora Ferreira da Silva. Fonte Acervo 
IPHAN/GO. 
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FIGURAS 63 e 64: À esquerda, duas copelas recuperadas nas escavações da Casa de 
Fundição de Goiás em 1985. À direita, formas para fabricação de copelas. Fonte: ERCKER, 
Lazarus. Treatise on ores and assaying. Trad. Anneliese Grunhaldt Sisco and Cyril Stanley 
Smith. Chicago: University of Chicago,1951. p.33. Traduzido a partir da edição alemã de 
1580. 
 
 
    
FIGURAS 65 e 66: À esquerda, conjunto dos 15 cadinhos quase inteiros pertencentes ao 
espólio exumado na antiga Casa de Fundição da Vila Boa de Goiás. À direita, “ninho” de 
cadinhos importados pertencentes espólio exumado na antiga Casa de Fundição da Vila Boa 
de Goiás. Os tamanhos e formato triangular na borda dos cadinhos propiciava um encaixe 
entre eles facilitando seu transporte em segurança para longas distâncias.  
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FIGURA 67: Quadro analítico com distribuição do material coletado no cômodo 3 com 
legenda para os cadinhos e copelas. Modificado de SILVA, C. E. F. & PARDI, M. L. F. Op. 
Cit. 
 
Em termos comparativos, tendo em conta o tamanho, peso e número de fragmentos de 
escórias exumadas e sua distribuição espacial no imóvel da antiga Casa de Fundição de Goiás, 
pode-se notar que nos cômodos 7 e 10 (FIGURA 37 e 60) elas se apresentam em pequenas 
dimensões, provavelmente provenientes de remanejamentos posteriores. As escórias de 
fundição do ouro maiores, considerando seu peso e tamanho e número de fragmentos, 
concentram-se na área 12 (externa) e no cômodo 9; provavelmente no local de deposição 
inicial, próximo do local onde se exerciam as atividades da fundição do metal e depois eram 
dispostas no área externa (12). 
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FIGURAS 68 a 72: Galpão (cômodo 9). Notar canaleta em lajes sobre substrato rochoso 
(FIGURA 68) e estrutura de combustão indicada pela seta na FIGURA 70. Fotos: Catarina 
Eleonora Ferreira da Silva. Fonte Acervo IPHAN/GO. 
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Na área DE/6-7 (cômodo 9 - Galpão) foi escavada uma estrutura circular, diretamente 
atribuída, pelas arqueológas responsáveis pelas escavações, como sendo uma estrutura de 
combustão. A estrutura tem 90 cm de diâmetro e é composta por pedras justapostas na borda 
sem argamassa nas juntas e está preenchida interiormente por um sedimento de coloração 
preta com granulação muito fina, assemelhando-se a carvão micropulverizado. Foram 
identificados fragmentos de cadinhos em seu interior, blocos de material fundido, pedras com 
marcas de queima, fragmentos cerâmicos, ossos e manchas esbranquiçadas. Sua parte 
periférica do interior, continha pedras pequenas que formavam uma espécie de “forro” em 
meio a grande compactação do sedimento escuro já descrito. O seu fundo é formado pela 
rocha matriz. Verificou-se que num ponto a sudeste, duas pedras apoiadas entre sí e locadas 
no fundo da estrutura, provocavam, intencional ou artificialmente, uma abertura. O local 
estava preenchido de sedimento arenoso, acinzentado e com muitas pedras. . (FIGURA 74, 75 
e 76) 
Devido às suas dimensões e proximidade de outras estruturas (FIGURA 74) que se 
assemelham às estruturas e arranjos locacionais das forjas encontradas na Casa da Moeda do 
Rio de Janeiro e Casa de Fundição de Sabará, conforme tratado no tópico anterior e a ser 
descrito no próximo tópico quando aborda-se as estruturas encontradas em escavações na 
Casa de Fundição de Sabará, aventa-se a hipótese de tratar-se de um tanque/poço com água 
para resfriamento das rilheiras que continha o ouro anteriormente derretido e agora recém 
moldado, sendo necessário, na operação técnica usual à época, serem imediatamente 
mergulhadas em água, embora os resultados da pesquisa arqueológica no local indique o 
cômodo 3 como sendo o local onde funcionou a oficina do lavor da fundição.  
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FIGURA 73: Croqui do cômodo 9 denominado “Galpão”. Reelaborado a partir de SILVA, C. 
E. F. & PARDI, M. L. F. A pesquisa na Casa de Fundição de Ouro de Goiás. 1989. 
 
 
FIGURA 74: Fotomontagem das estruturas localizadas no setor/cômodo 12 “Galpão”. À 
esquerda, provável localização da forja. À direita, estrutura circular, possivelmente, utilizada 
como poço que com água para resfriamento das rilheiras (formas) contendo a barras de ouro 
recem fundidas ou mesmo uma estrutura circular de combustão. Elaborado a partir de SILVA, 
C. E. F. & PARDI, M. L. F. A pesquisa na Casa de Fundição de Ouro de Goiás. 1989. 
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FIGURAS 75 e 76: À esquerda, pormenor da estrutura circular localizada na área/cômodo 12. 
À direita, desenho esquemático da abertura na base/fundo da estrutura circular de combustão 
(sem medições disponíveis). Elaborado a partir de SILVA, C. E. F. & PARDI, M. L. F. A 
pesquisa na Casa de Fundição de Ouro de Goiás. 1989. 
 
No cômodo 3 foram indentificadas nas paredes sul, leste e oeste, aberturas circulares de 
4 óculos. A presença destes orifícios nas paredes que propiciam iluminação e ventilação do 
ambiente e, ao mesmo tempo, garantem a segurança do recinto uma vez que pelo seu diâmetro 
reduzido (43cm) não possibilitam a passagem de um ser humano adulto, juntamente com a 
presença de duas evidências de que haviam estruturas que poderiam estar ligadas ao trabalho 
metalúrgico com o ouro, a primeira, um piso de pedra, e a segunda, justaposto à parede oeste, 
 
FIGURA 77: Planta esquemática do cômodo 3 com localização dos óculos, estrura de 
embasamento retangular e piso de pedra. Reelaborado a partir do material constante do 
arquivo “Casa de Fundição do Ouro em Goiás - Análise do Material - Caixa II”.  
Superintendência do IPHAN/GO. 
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um embasamento em pedra seca que indica ter sido a sustenção de uma estrutura retangular, 
provavelmente os alicerces da própria forja ou forjas, teriam levado as arqueólogas a supor ser 
este o espaço utilizado para abrigar as forjas. 
Na área externa, nos fundos do imóvel que abrigou a antiga Casa de Fundição, 
nomeado como setor/cômodo 12 (estrutura 19 da FIGURA 60), as escavações arqueológicas 
resultaram na evidenciação de canaletas, lajes recobrindo canelas, fragmentos de cadinhos, 
cerâmica, etc., e uma estrutura circular, que foi caracterizada pelas arqueólogas como sendo 
um poço diretamente construído sobre o substrato rochoso que serviu possivelmente como 
depósito de água para os mais diversos serviços da casa, algo que discordamos anteriormente 
ao associarmos a estruturas de forjas conforme sua semelhança com as forjas da Casa da 
Moeda do Rio de Janeiro e Sabará. 
    
FIGURAS 78 e 79: À esquerda, área externa (12) área externa nos fundos do imóvel da antiga 
Casa de Fundição de Goiás com indicação (seta) da localização do poço. Fotos: Catarina 
Eleonora Ferreira da Silva. Fonte Acervo IPHAN/GO. À esquerda, croqui da estrutura 
denominada “poço”. 
 
 
3.4      Arqueologia na Casa de Fundição de Sabará 
 
“Foram pela manhan vizitar a caza da intendencia, que Sua 
Magestade o Imperador gostou de achar no bom arranjo, que 
permite a pouca capacidade do velho e pequeno edifício, e 
ahi assistiram à fundição de algumas barras de ouro da 
companhia do Congo-Soco[…]”421 
 
                                                 
421
 VIAGEM de D. Pedro I a Minas Gerais. In.: REVISTA Trimestral do Instituto Histórico e Geográfico 
Brazileiro, 60, (1903): 347. 
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“1ª lição — “Museu do Ouro”, imagina-se logo um palácio 
resplandecente; nada disto, é uma simples casa brasileira do 
melhor teor, casa mineira, - harmoniosa e pacifica [...]”422 
 
 
 
FIGURA 80: A vila de Sabará em 1842. Gravura feita a partir do Morro de São Francisco de 
onde o desenhista retratou a movimentação das tropas do exército do Barão de Caxias no 
antigo “Largo do Concelho” atual Praça Melo Viana. A seta indica a Casa de Fundição e 
Intendência de Sabará. FONTE: Litografia de Heaton & Rensburg. Arquivo Nelson Coelho de 
Sena. Arquivo da cidade de Belo Horizonte. 
 
O sítio arqueológico da Casa de Fundição de Sabarán situa-se no município de Sabará, 
estado brasileiro de Minas Gerais. As escavações ocorreram  no quintal lateral direito 
pertencente ao atual do Museu do Ouro, unidade museólogica do Instituto Brasileiro de 
Museus (IBRAM). O quintal mede aproximadamente 800m
2 
e foram escavadas 
arqueologicamente, no decorrer do ano de 2004, cinco áreas (sítio arqueológico denominado 
SBMO-01)
423
 que correspondem a uma área superficial de cerca de 30 por cento da superfície 
total do terreno. 
                                                 
422
 COSTA, Lúcio. Crônica: Museu do Ouro, destino singular o dessa casa. Manuscrito da Casa Borba Gato, 
Sabará, s/d. 
423
 Algumas informações e dados relacionados às escavações arqueológicas ocorridas no terreno anexo ao Museu 
do Ouro, ocorridas no ano de 2004, estão embasadas em anotações de campo feitas pelo autor desta tese, no 
“Relatório das escavações arqueológicas realizadas em 2004, no pátio anexo ao Museu do Ouro, Sabará, MG. 
Instituto Libertas de Educação e Cultura, Belo Horizonte, 2009” e na dissertação de mestrado do autor desta tese 
intitulada “Derreter o Ouro, Apurar As Técnicas: Arqueologia da Metalurgia na Casa de Fundição e 
Intendência de Sabará, Minas Gerais / Brasil (1751-1833)”, defendida em setembro de 2010 junto ao 
Departamento de Ciências e Técnicas do Patrimônio da Faculdade de Letras ca Universidade do Porto, Portugal. 
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FIGURAS 81 e 82: À esquerda, fachada principal do edifício da antiga Casa de Fundição e 
Intendência de Sabará, recém restaurado para abrigar o atual Museu do Ouro, s/d. Fonte: 
IPHAN – Arquivo Central/RJ - Série Inventário, caixa MG 116/pasta n. 02 “Fotógrafo Eric 
Hess. Foto n. 28.339”. À direita, as pessoas na foto são os primeiros funcionários do Museu 
do Ouro, criado em 1945. s/d. Foto pertencente ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
- IHGB/Rio de Janeiro. 
 
Ali naquele local funcionou ininterruptamente entre 1751 e 1833 a antiga Casa de 
Fundição e Intendência da Vila Real de Nossa Senhora da Conceição do Sabará, sede da 
Comarca do Rio das Velhas, na Capitania de Minas Gerais, sendo que entre 1735 e 1736 o 
local abrigou também uma Casa de Fundição. Nas cinco áreas escavadas até o momento, 
identificaram-se vestígios materiais de atividades antrópicas pretéritas, tais como 
embasamento em pedras (alicerces) de paredes de casas e casebres, pisos em pedra 
confeccionados com uso de técnicas distintas, terraplanagens, estruturas de pedra para 
contenções de terraços, além da exumação de expressiva coleção de artefatos cerâmicos, 
faiança, vidraria, metais, ossos, fragmentos de cadinhos, fragmentos de copelas e escórias 
derivadas de atividade metalúrgicas. Os artefatos arqueológicos estão guardados na reserva 
técnica do Museu do Ouro. 
 
FIGURA 83: Fachada do edifício da antiga Casa de Fundição e Intendência de Sabará, Minas 
Gerais, atual Museu do Ouro. Foto: Reginaldo Barcelos, 2007. 
 
Sabará é a cidade, fundada no período colonial, que está mais próxima da capital do 
estado de Minas Gerais, Belo Horizonte (cerca de 20 km) (FIGURAS 84 e 85). Seu 
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assentamento urbano mais antigo foi iniciado pelos exploradores bandeirantes vindos de São 
Paulo no final da segunda metade do século XVII na confluência do rio das Velhas com o rio 
Sabará. A abundância de ouro presente na região levou a um rápido crescimento dos 
assentamentos humanos, durante a corrida do ouro do século XVIII. Esse período foi parte de 
um dos momentos mais dinâmicos da história do Brasil e foi fundamental para a emergência 
da identidade social e cultural do atual Estado de Minas Gerais.  
Com o aumento do interesse português nas minas de ouro, programou-se uma proteção 
militar para os locais das jazidas de ouro e desenvolveram-se estratégias para controlar e taxar 
o produto da extração de ouro na região. Táticas distintas foram empregadas em várias 
ocasiões e lugares, adaptando-se para satisfazer circunstâncias e demandas ímpares. Entre 
essas estratégias, o fisco metropolitano instituiu as Fundições Reais em dois períodos distintos 
na Capitania de Minas Gerais (criada em 1720), um entre 1725 e 1735 e outro entre 1751 e 
1833. Para estas Casas de Fundição os mineiros eram obrigados a levar o ouro extraído das 
lavras circundantes, mas também das lavras distantes pertencentes ao território da respectiva 
comarca, onde, depois de recolhido a parcela de 1/5 para os cofres da Coroa, era o ouro em 
pó, pepita ou folheta, derretido, formatado em barretas devidamente marcadas com cunhos de 
uso exclusivo dessas oficinas régias. 
Feita sede da municipalidade em 1711 e de uma extensa comarca, Sabará era o local 
para uma dessas fundições. Sabará recebeu o status de cidade em 1838, sendo hoje o lar de 
cerca de 120.000 habitantes. 
 
  
FIGURAS 84 e 85: Localização da cidade de Sabará, Minas Gerais, Brasil. 
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FIGURAS 86 e 87: À esquerda, implantação do terreno do Museu do Ouro na planta parcial 
das ruas do centro da cidade de Sabará, o terreno hachurado corresponde ao quintal onde 
ocorreram às pesquisas arqueológicas no ano de 2004. À direita, a planta da propriedade do 
Museu do Ouro com suas construções. 
  
Os blocos do edifício constituem os remanescentes de uma Casa de Intendência e 
Fundição de ouro da Coroa Portuguesa, assim como fora também a residência do intendente 
local. O prédio localiza-se atualmente no logradouro denominado Rua da Intendência 
(FIGURA 86 e 87). 
No lugar, o ouro nativo garimpado, através dos esforços de um contingente 
diversificado de escravos africanos, propriedade de um grupo social único e pioneiro em 
formas de uso da terra, tecnologia e padrões de assentamento, era coletado, derretido, 
purificado e transformado em lingotes. Ali também o ouro era pesado e taxado com o imposto 
do Quinto sendo este recolhido para os cofres da Coroa Portuguesa. 
Com a extinção das atividades da Casa de Fundição de Sabará, o imóvel foi leiloado 
por volta de 1840 e arrematado pelo comendador Francisco de Paula Rocha que pagou quatro 
contos e quinhentos mil réis
424
, embora ainda nos idos do ano de 1842, a casa se encontrasse 
ocupada por utensílios, reagentes e materiais de uso no processo de fundição e cunhagem das 
barras, bem como livros e outros pertences da administração pública e nessa época requerido 
pelo arrematador o seu esvaziamento conforme atesta documento depositado no Arquivo 
Nacional do Rio de Janeiro que transcreve-se abaixo na íntegra: 
                                                 
424
 M. Pedrosa. Sabará e o Museu do Ouro. Jornal Lux. Revista da Semana. 29/01/1940. De acordo com esse 
recorte jornalístico guardado no arquivo histórico da Casa Borba Gato/Museu do Ouro/IBRAM (Pasta CX. 
116/01/ envelope 243A/02/02): “O dinheiro para o pagamento da arrematação foi obtido, pelo seu novo 
proprietário, lavando a areia dos beirais da dita casa, pois, assim à solta, andava o ouro em Minas, naqueles dias. 
De outros não falarei. Mas da escritura ao seu último comprador, antes que ela se transformasse em Museu e 
passasse ao SPHAN [Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, atual IPHAN], constava que, ‘se por 
acaso, demolição do imóvel ou escavacação procedidas no terreno, for encontrado algum tesouro, ouro em barra 
ou em qualquer espécie, metade ficará pertencendo à viúva d. Elisa Paula Rocha’ ”. 
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“Tenho presente a portaria que V. Excia. houve por bem dirigir-me numa data 
de 19 do mês próximo passado, ordenando-me faça remover para o quarto onde 
existem os cofres da extinta Intendência, os livros de Entradas e Registro das 
Barras a fins de desocupar o lugar em que eles estão como lhe fora 
representado pelo arrematante das Casas Francisco de Paula Rocha, e julgando 
do meu dever levar primeiro ao conhecimento de V. Excia. que sendo o mesmo 
quarto bastante úmido, pouco arejado, e ladrilhado de tijolos, certamente 
ficarão os mesmos livros de todo [ilegível], além do mal estado deles quer pela 
sua antiguidade, quer por estado a Casa fechada. Não me tem sido possível 
arranjar condução para remeter a tesouraria os materiais que existem na Casa 
como seja água forte, azougui, solimão, cadinhos e outros objetos que tenho 
feito encaixotar e um condutor que se comprometa a levar tais objetos tendo-se 
de conduzir a aguar forte com receio de se quebrarem os garrafões, apesar de 
bem acondicionados: solicito para tanto alguma providencia da parte de V. 
Excia. a fim de remover este embaraço. Na ocasião que pretendia remeter 
aqueles
 
objetos tencionava fazer conduzir os livros, mas refletindo que o valor 
deles não compensava ao menos a despesa do transporte hesitei enquanto 
levava ao conhecimento de V. Excia. para determinar o que lhe parecer a tal 
respeito. Os que existem andarão para quinhentos volumes ou mais, parecia-me 
que a arrematação deles seria mais vantajosa do que a condução. Devo também 
representar a V. Excia. que existe para se arrematar uma casa (ou caixa) de 
pedra que servia de estanco da pólvora quando era vendida para conta da F. P. 
e vem assim um alpendre coberto de telha fronteiro as casas de fundição que 
deverá ser avaliado, e rematado, por serem bens nacionais. Quanto venho de 
expender a V. Excia, de ditado pelo zelo dos interesses da Fazenda e espero 
que V. Excia. haja por bem tomar em consideração e determinar-me o que lhe 
parece. Deus guarde a V. Excia. Sabará, 2 de junho de 1842[...]”425. 
 
Estando desocupado o imóvel por volta de 1848, torna-se a residência da família Paula 
Rocha e, poucos anos depois se põem em funcionamento, nalgumas dependências do edifício, 
um colégio para moços sob a direção de Sétimo de Paula Rocha. A despeito de não terem sido 
encontradas fontes escritas referentes a esse período de ocupação da casa é provável que fosse 
                                                 
425
 Carta de 17 de agosto de 1842, assinada por José Antonio de Alvez Maior. Arquivo Nacional. Seção de 
História. Cx. 236, lote 551, sublote 01. grupo 14. 
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a derradeira fase de ocupação - anterior à grande reforma de 1944-5 ocorridas para 
transformar o imóvel na sede do atual Museu do Ouro - que mais intervenções causaram 
naquele edifício, alterando fachadas e redistribuindo alguns cômodos.  
Em Carta de Adjudicação do Inventário do Comendador Sétimo de Paula Rocha, o 
prédio é descrito como  
“[...]uma casa assobradada, em mau estado, coberta de telhas sita à rua do 
Morro da Intendência, com dezesseis cômodos na parte superior, sendo doze 
assoalhados e os demais térreos e de tijolos, na parte inferior seis cômodos 
térreos com instalações de água e luz elétrica, com o respectivo quintal, 
dividindo pelo lado direito com o beco que vai ter ao hospício, pelo lado 
esquerdo com a casa e quintal de Francisco Varella e pelos fundos com o 
Cemitério Municipal, etc[...]”426. 
 
 Em 1937, a viúva e os herdeiros de Sétimo de Paula Rocha, filhos do Comendador, 
venderam o imóvel quase totalmente arruinado para a Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira, 
sendo seu diretor, o engenheiro Louis Ensch, responsável pelas negociações. O contrato de 
compra e venda possui um curioso artigo onde se prevê a divisão de qualquer riqueza 
descoberta a partir de escavações futuras empreendidas pelo novo proprietário no terreno da 
casa. Assim descreve a cláusula referente à partilha de possíveis riquezas enterradas no 
quintal do Museu do Ouro: 
“[...] sobrado velho coberto de telhas, denominado da Intendência, à rua da 
Intendência. Ainda me foi dito, e outorgado pelo comprador (...) que se por 
acaso na demolição do imóvel ora vendido ou escavações procedidas no 
terreno for encontrado algum tesouro, ouro em barra ou em qualquer espécie a 
metade ficará pertencendo à viúva D. Elisa de Paula Rocha[...]”427. 
A crença popular de tesouros enterrados nos terrenos da casa persiste até os dias 
atuais. 
 O Governo Federal, através do seu Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional-SPHAN, tendo à sua frente Rodrigo Mello Franco de Andrade, consciente que era 
da relevância histórica do bem, envia correspondência ao diretor da Cia. Belgo Mineira, Luis 
Ensch, para intervir a favor da construção,  
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 ROCHA, Sétimo de Paula Rocha. CSO I (49) 101, ano 1889.  
427
 Contrato de Compra e Venda imóvel pertencente ao espólio Sétimo de Paula Rocha e Cia. Belgo Mineira, 
situado à Rua da Intendência. 
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“Informado de que V. S. adquiriu a propriedade do edifício da antiga Casa da 
Intendência do Ouro em Sabará e que pretenderia demoli-la a fim de erigir 
outra construção no terreno em que está situada, peço permissão para dirigir-
lhe um apelo no sentido da preservação daquele monumento arquitetônico. 
Tratando-se efetivamente de uma obra de interesse historico excepcional e que 
constitui uma das ultimas edificações civis da mesma natureza subsistente em 
Minas, constituiria um prejuízo irreparável para o patrimônio de arte e de 
história do pais o seu desaparecimento. Por isso mesmo é que, tendo 
conhecimento do elevado espírito publico sempre manifestado por V. S. bem 
como do sincero apreço pelas coisas brasileiras, tomo a liberdade de rogar a 
preciosa colaboração de V.S. a fim de salvar-se aquela preciosa relíquia de 
história colonial mineira[...]”428. 
 
 Ao final o SPHAN recebe o imóvel em doação pela Cia. Belgo Mineira e conduz todo 
o processo de recuperação da casa. O prédio depois de restaurado, pertencente agora à União, 
torna-se o atual Museu do Ouro, inaugurado em 16 de maio de 1945.  
O sítio arqueológico ainda preserva in loco vestígios e estruturas pertinentes às diversas 
atividades de uma Casa de Fundição do ouro do século XVIII e XIX, mas também 
testemunhos arqueológicos diretamente relacionados a uma residência, uma vez que os 
cômodos do segundo pavimento do complexo de edifícios foram utilizados como residência 
pelos intendentes e suas famílias e, posteriormente, pela família Paula Rocha e estudantes do 
colégio que ali se instalou na segunda metade do século XIX.  
O edifício, também considerado como um bem cultural de natureza arqueológica, expõe 
museologicamente alguns objetos e equipamentos de uma casa de fundição de ouro, mobília, 
utensílios domésticos e bens de uso pessoal do período colonial e imperial, bem como uma 
coleção de objetos litúrgicos de igrejas históricas e arte sacra, sendo o único exemplar, no 
Brasil, relativamente preservado com as suas características originais, embora outras casas de 
fundição, tal como a da cidade de Goiás, acima abordada, sejam conhecidas, porém 
totalmente descaracterizadas. 
As escavações aconteceram no pátio anexo aos edifícios do museu (FIGURAS 85, 86 e 
87), local para o qual foi indicado a construção de um novo prédio que abrigaria laboratório 
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 Correspondência de Rodrigo Melo Franco de Andrade, Diretor do SPHAN, para Louis Ensch, Diretor da 
Siderúrgica Belgo-Mineira. Sem data. Arquivo Central do IPHAN. Série Obras, cx. 495, pasta 2096, envelope 
2096.1. 
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de conservação, espaço para exibições de artes plásticas e um auditório. A construção desse 
conjunto de edifícios irá, inevitavelmente, perturbar qualquer vestígio arqueológico enterrado 
no sítio. Logo, as escavações foram realizadas também como um exercício de resgate 
arqueológico. Tem-se a intenção de que os elementos chave, revelados durante as escavações, 
possam ser expostos in situ e que a sua exibição seja incorporada ao design das construções 
posteriores, enquanto a coleção de artefatos exumados nas escavações possam formar as bases 
para elaboração de um projeto de exibição museológica das mesmas no futuro. 
Os trabalhos realizados em 2004 foram executados por uma equipe de arqueólogos 
vinculados à unidade arqueológica do Instituto Libertas de Educação e Cultura, contando com 
o apoio de especialistas em prospecção geológica, topografia, história, museologia, educação 
e arquitetura, e um grupo de voluntários com participantes de formação diversificada, 
incluindo residentes locais, estudantes universitários e voluntários internacionais. 
 
FIGURA 88: Planta esquemática do sítio arqueológico com a marcação das quadras de 1m X 
1m e as cinco áreas escavadas em 2004. 
 
Para além de uma pesquisa de fontes documentais empreendida em diversos arquivos 
históricos e instituições do Brasil e Portugal, que guardam documentos referentes ao tema e 
ao período pesquisado, foi também empreendida uma investigação indireta de pré-escavação 
utilizando o GPR sigla em inglês para Ground Penetrating Radar. 
Diante das pequenas dimensões do sítio arqueológico e sua forma bem definida foi 
possível, de maneira relativamente simplificada, uma prospecção utilizando o GPR, 
considerando a expectativa de depósitos arqueológicos de períodos históricos, que seriam, 
tipicamente, rasos e bem marcados, o que permitiu uma identificação de contextos e feições 
no subsolo a ser escavado arqueologicamente. 
A utilização de um equipamento de prospecção geofísica que se adapte a este tipo de 
investigação indireta utilizando o GPR foi possível um maior grau de detalhe das estruturas de 
sub-superfície de objetos e estruturas que porventura tivessem valor arqueológico. Para a 
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execução da aplicação na pesquisa arqueológica no Museu do Ouro da aparelhagem do GPR, 
foi estabelecida uma parceria com o Departamento de Geologia do Instituto de Geociências da 
Universidade Federal de Minas Gerais, com uma equipe coordenada pelo Professor Paulo 
Roberto Antunes Aranha. Metodologicamente adotou-se a divisão do terreno em 42 faixas 
paralelas separadas de um metro de largura no qual o detector fez os rastreamentos cobrindo 
todo o sítio arqueológico. (FIGURA 89). 
 
FIGURA 89: Espectro do resultado final da prospecção de sub-superfície utilizando o GPR. 
 
Devido aos objetivos do trabalho em determinar as características do subsolo e 
identificar anomalias com possível interesse para o trabalho de escavações arqueológicas na 
profundidade máxima de 3 m, utilizou-se de antenas 400 MHz. Os perfis foram obtidos no 
modo contínuo com o “skidbox”, amostrando pontos a cada cinco (5) centímetros. Para a 
obtenção da velocidade de propagação da onda EM na área foi executado um perfil CMP. A 
velocidade média encontrada foi de 87 m/ s. 
Após a interpretação foram inicialmente propostas três áreas de escavações no sítio. 
Algumas feições observadas nos resultados com a aplicação do GPR estão bem 
correlacionadas com a resposta do equipamento tais como: pequenos túneis cavados por 
animais, presença de material condutor na superfície, piso com presença de material condutor 
(pedras), etc. 
Foram identificados nas escavações arqueológicas no terreno anexo ao Museu do Ouro 
seis grupos de estruturas arqueológicas: um complexo de pisos de pedra com técnicas 
construtivas variadas (área 4), uma estrutura semicircular de adobe (área 3), uma estrutura 
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circular de pedras (área 3), um arranjo em pedras que configuram alicerces (área 5), um 
complexo de estruturas em pedra seca de uma arrimo (área 3) e uma estrutura também 
construída utilizando a técnica de confecção em pedras secas de outro embasamento (área 1). 
    
FIGURAS 90 e 91: À esquerda, vista do piso de pedras (área 4). À direita, detalhe de modos 
construtivos variados do piso de pedras nesta área. 
 
As estruturas arqueológicas que podem estar relacionadas às atividades da metalurgia 
do ouro advem da área 3 que, dentre as outras áreas, é a que se situa na quota altimétrica mais 
baixa do terreno e está mais próxima das edificações da antiga Casa de Fundição e 
Intendência (ver FIGURAS 92 a 96). 
Cabe aqui mencionar que foram encontrados fragmentos de cadinhos (26), copelas(3) e 
escórias(850) distribuídos heterogeneamente em todas as cinco áreas escavadas o que indica 
que não têm, eventualmente, nenhuma relação direta com as estruturas arqueológicas in situ, 
com exceção para a escória testada metalograficamente (ver Anexo 18) identificada com o 
número da quadra em que foi encontrada, R34 (117) 02, sendo esta uma das quadrículas em 
que se encontra a estrutura circular em pedras que terá sido, hipoteticamente, utilizada para 
conter a água usada no resfriamento das rilheiras com os lingotes de ouro recem moldados. 
Esta estrutura localiza-se a aproximadamente a um metro de outra estrutura, construída com 
adobes, interpretada como uma provável forja para fundição com cadinhos (ver FIGURAS 92 
a 94). (ver Capítulo 4). 
A estrutura arqueológica localizada na área 3 é um semicírculo formado por blocos de 
adobe (contexto 178) e um arranjo de três blocos também de adobe no centro do semicírculo 
(contexto 179), (FIGURAS 92, 93 e 94). Os blocos de adobe que formam a estrutura se 
encontram nas quadras S30 e S31 da malha estabelecida para as escavações do sítio 
arqueológico do Museu do Ouro. A SE desses blocos, na quadra S31, há um muro de adobe 
(contexto 177) e à NW, um muro de pedras (contexto 114). Essa estrutura provavelmente é o 
remanescente de uma forja, possivelmente utilizado para a refinação do ouro. 
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FIGURA 92: Estrutura semicircular de adobe. Foto: Ricardo Souza, 2004. 
 
 
        
FIGURAS 93 e 94: Estrutura semicircular em adobe com os números de contextos. Foto: 
Ricardo Souza, 2004. 
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Havia aquando das escavações arqueológicas um acúmulo de sedimento interno ao 
semicírculo desta estrutura de adobes (contexto 181) que apresentou carvão no topo (ver 
FIGURAS 96 a 100), e sedimento entre o semicírculo de adobe e o muro também de adobe a 
SE (contexto 180), mas ambos não foram totalmente escavados até o momento. 
O contexto 181 apresentou fragmentos de cerâmica e vidro e foi coletada uma amostra 
de solo para análise. No contexto 113 encontrou-se concentração de carvão que também teve 
uma amostra coletada para eventuais análises futuras. 
    
FIGURAS 95 e 96: À esquerda, fachada lateral direita do segundo corpo da construção 
antes das obras na década de 1940 com seta indicando a superfície sob a qual as 
escavações arqueológicas ocorridas em 2004 encontraram as estrutura semicircular em 
adobe e a estrutura circular em pedras, bem como um piso em pedras. Fonte: IPHAN – 
Arquivo Central/RJ - Pasta “DPHAN – arquivo Museu do Ouro. Sede antes das obras da 
DPHAN. Arquivo Central IPHAN Foto n. 28.310”, s/d. À direita, a mesma fachada após 
parte das obras de restauração ocorridas em 1944. Fonte: IPHAN – Arquivo Central/RJ – 
Série Obras, s/d. 
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FIGURA 98: Carvão in situ associado à suposta estrutura de forja para fundição em cadinhos. 
Foto: Ricardo Souza, 2004. 
 
A porção E da estrutura semicircular parece ter sido alterada em época recente por uma 
trincheira ou abertura que a teria cortado. O preenchimento dessa abertura consistiu de 
material relativamente moderno e solo pouco compacto com a presença de blocos em adobe 
desordenados e fragmentados (FIGURAS 99 e 100). 
 
 
 
FIGURA 97: Croqui da estrutura semicircular em adobe com a identificação das 
unidades estratigráficas. 
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FIGURAS 99 e 100: Blocos de adobe desordenados localizados nas quadras R30 e R31 
(estrutura semicircular). Foto: Ricardo Souza, 2004. 
 
É provável que os vestígios arqueológicos até então identificados sejam das porções 
estratigráficas mais rasas pertercentes a uma estrutura de maior altura que seus remanescentes 
atuais. Cabe ressaltar a necessidade de escavações adicionais dessa estrutura com o intuito de 
identificar a extensão em profundidade dos blocos de adobe, uma vez que os contextos 180 e 
181 (FIGURA 97) não foram escavados, assim como outros sedimentos subjacentes. 
Pedra
Lajota
Carvão
Adobe
SÍTIO ARQUEOLÓGICO HISTÓRICO DO MUSEU DO OURO
SABARÁ - MINAS GERAIS - BRASIL
SBMO-01
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ÁREA 4
Perfil Sudoeste (SW)
Quadras: S 30 / S 31
Levantamento: Danielle Lima
S-31 S-30
 
FIGURA 101: Desenho do perfil SW da estrutura arredondada de adobe (quadras S30 e S31). 
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Não obstante seja impraticável e antecipado fazer comparações conclusivas
429
 entre a 
forja de Sabará e outras coevas, cabe aqui mencionar que as suas proporções menores e seu 
modelo fechado com apenas uma “boca” como acesso para a colocação do cadinho no seu 
interior, são características que coincidem com forjas africanas descritas e ilustradas no século 
XVI pelo capitão André d´Almada, mas que eram utilizados para a fundição de ferro 
(FIGURAS 102 e 103)
430
. A estrutura arqueológica da suposta forja parcialmente escavada no 
sítio arqueológico do Museu do Ouro em Sabará, ainda que em menores proporções, 
apresenta precisamente o mesmo desenho em plano e oferece as mesmas proporções das duas 
forjas africanas retratadas por d´Almada. Contudo, por ser construída para a função de afinar 
o ouro, a “forja de Sabará” teve sua escala reduzida, já que precisava de temperaturas 
menores, sendo que o ferro funde-se a 1.338ºC e o ouro a 1.064ºC. Todavia, a “forja de 
Sabará” não apresenta elementos formais suficientes para se afirmar que houve apropriação 
de técnicas africanas na fundição do ouro na Casa de Fundição de Sabará, já que praticamente 
todas as evidências documentais apontam para a participação exclusiva de oficiais brancos 
nos trabalhos de fundição, tendo os negros apenas tomado parte, conforme indicam as fontes 
documentais, como tocadores dos foles que incandesciam o carvão nas forjas e em serviços 
auxiliares do trabalho ordinário das oficinas de fundição. Resta considerar que os oficiais 
envolvidos no processo de produção pudessem trazer consigo saberes africanos e reproduzi-
los mesmo sem o envolvimento dos negros, mas até o momento, esta é ainda uma conjectura 
sem meios de comprovação empírica. 
    
FIGURAS 102 e 103: Forno africano para fundição de ferro ilustrado na obra do Capitão 
André Álvares d´Almada. Notam-se na ilustração do corte horizontal as semelhanças com o 
forno de Sabará. Por exemplo, as medidas do duto interior do forno de Sabará são 1/3 da 
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 Será necessário a obtenção de mais dados arqueológicos e históricos para se fazer as devidas comparações e 
conclusões relativas a forjas de fundição de ouro no Brasil colonial. Esperamos que no futuro tanto o sítio 
arqueológico do Museu do Ouro, quanto outros relacionados à fundição do ouro no Brasil do século XVIII e 
XIX (incluso os sítios arqueológicos de fundição do ouro clandestinos) sejam alvo de projetos de escavações 
arqueológicas com bons controles e métodos adequados a fornecer as informações que possam ser úteis aos 
pesquisadores interessados no tema. 
430
 TRATADO breve dos rios de Guiné do Cabo-Verde feito pelo Capitão André Alves d´Almada, ano 1594, 
1994. 
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largura total das do forno ilustrado acima. FONTE: TRATADO breve dos rios de Guiné do 
Cabo-Verde feito pelo Capitão André Alves d´Almada, ano 1594, 1994. 
 
A estrutura circular em pedra seca (contexto 124) é um arranjo de pedras de tamanho 
médio, em formato circular (aproximadamente 2m de diâmetro), como ilustra o croqui da 
FIGURA 104. 
 
FIGURA 104: Estrutura circular de pedras, locada próxima (1m) ao forno de adobe (estrutura 
semicircular quadra S30 e S31). As quadrículas no croqui não foram totalmente escavadas. 
 
Esta estrutura circular confeccionada com a técnica de alvenaria de pedra seca foi 
escavada em apenas três das quatro quadrículas nas quais ela surge (ver croqui FIGURA 104 
e as imagens das FIGURAS 105, 106 e 107): quadrículas R31, R32, S31 (está última não 
escavada) e S32. A escavação parcial removeu sedimentos internos à estrutura e aqueles que a 
rodeiam, para conferir estabilidade à mesma. O sedimento que preenche o interior foi em 
parte escavado como ilustra a FIGURA 105. O contexto 123 referente à porção escavada 
desse sedimento apresentou, na quadra R31, três fragmentos de telha cerâmica. Fragmentos de 
lajota cerâmica foram encontrados imediatamente acima da estrutura e dos sedimentos 
internos a ela. Esses fragmentos de lajota, apesar de quebrados parecem estar no mesmo nível, 
formando ou parte de uma superfície de piso, ou uma tampa dessa estrutura circular de pedras. 
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FIGURA 105: Estrutura circular de pedras localizada próxima à estrutura semicircular (forja) 
(quadras S30 e S31). Foto: Ricardo Souza, 2004. 
 
O topo da estrutura arredondada está próximo da mesma cota altimétrica do piso de 
pedras (contexto 122). No entanto, o piso não parece estar presente nas quadras onde se 
localiza a estrutura de pedras em causa. 
 
A superfície contemporânea do quintal do Museu do Ouro apresenta terreno em declive, 
subindo aproximadamente três metros a partir do nível da rua da Intendência até o fundo do 
quintal (de SE a NW). Presume-se que tal terreno em declive não seja ideal para usos 
industriais, tal como os desempenhados naquele local, e era esperado que tivesse sido 
realizado um sistema de terraplanagem e adequação do mesmo. Durante as escavações foram 
    
FIGURAS 106 e 107: Relação espacial entre a estrutura arredondada de pedras (seta), 
estrutura semicircular em adobe (seta) e o piso de pedras (seta). Foto: Ricardo Souza, 
2004. 
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FIGURAS 108, 109 e 110: Muros de arrimo na área 3. Contextos 114 (foto acima à 
esquerda) e 110 (foto acima à direita). A imagem de baixo ilustra a relação entre o 
piso (contexto 122) e o muro de arrimo ou alicerce (contexto 114) depois de 
escavado o sedimento (contexto 110). Fotos: Ricardo Souza, 2004. 
 
encontradas evidências de dois muros de arrimo de pedra cortando o sítio na direção NE a 
SW, quase perpendicular ao declive do solo. 
 
Nas quadras M30, N30, R30 e S30 havia um arranjo de pedra-seca (contexto 114), 
identificado numa profundidade aproximada de 30 cm, com altura média de 30 cm, retendo o 
que poderia ter sido uma superfície contemporânea á Casa de Fundição e Intendência (piso de 
terra batida, contexto 110). A aproximadamente 3m a NW, nas quadras P27, Q27, R27, S27 
foi encontrado um segundo alinhamento de muro (contexto 115), interpretado como arrimo de 
um segundo terraço, mais alto que o piso de terra, contexto 110. No entanto, o estilo de 
construção do muro não é uniforme em todas essas quadras, com os fragmentos de rocha 
variando entre arredondadas a achatadas, o que pode representar fases distintas na sua 
construção ou momentos de colapso, reforma ou reparo. 
Se esses muros realmente tiveram a função de arrimos para o sítio como um todo, 
antecipa-se que eles sejam identificados em outras quadras, ainda não escavadas, tal como nas 
linhas da malha que correm de NE a SW numeradas em 27 e em 30. Se tiver sido feito uma 
terraplanagem no sítio entre os muros descritos, é possível, também, que escavações 
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adicionais encontrem evidências de um ponto de acesso, tal como um lance de degraus para 
facilitar o trânsito entre os níveis. 
Na área de escavação denominada área 1 foi encontrado um alinhamento de pedras, 
provavelmente um complexo de alicerces (contextos 164, locados nas quadras G04 e G05, e 
183, nas quadras F04 e F05). Esse arranjo de pedra-seca é composto por pedras maiores (cujo 
diâmetro, no geral, ultrapassa 20 cm), sem cortes ou acabamentos angulares. Talvez esses 
arranjos estruturais de pedras configurem um vértice, mas a escavação da área foi parcial, já 
que a estrutura se encontra logo abaixo do muro limítrofe do quintal do Museu do Ouro com o 
quintal da Santa Casa de Sabará, cujo terreno pertenceu no passado à antiga Casa de Fundição 
e Intendência
431
. O uso das pedras não recortadas remete à mesma técnica de feitura dos 
muros de arrimo da área de escavação 3 (contextos 114 e 115), porém as pedras utilizadas são 
significativamente maiores. Sugere-se, a priori, que esse alinhamento de pedras tenha relação 
direta com as construções pertencentes à Casa de Fundição e Intendência, já que não respeita 
os limites atuais do quintal do Museu do Ouro, talvez alicerces das senzalas ou os quartéis da 
Intendência. Corroborando essa hipótese, existem depósitos de material pretérito sobre esse 
complexo de pedras, tais como cerâmica e louça recuperadas nas escavações desta área. No 
entanto, sua deposição rasa e as perturbações nos sedimentos não oferecem evidência 
conclusiva sem a realização de escavações subsequentes. 
Relatos grafados em fontes documentais mencionam a existência de um quartel militar 
no Morro da Intendência - os “Quartéis da Intendência” - assim como a presença de guardas 
armados no local
432
. Um número significativo de balas de mosquete e pederneiras é parte da 
coleção do material exumado nas escavações em tela atualmente sob a guarda do Museu do 
Ouro e identificados como pequenos achados. É possível indagar, ainda que a título 
                                                 
431
 As fontes documentais indicam que o Comendador Sétimo de Paula Rocha, filho de Francisco de Paula 
Rocha, arrematou o imóvel em 1840 pela quantia de 4:500$000.  Em 1937 os herdeiros do comendador, já sem 
esperanças dos socorros do Governo em benefício da casa de intendência e em situação difícil, resolveram 
vendê-la ao diretor da Cia. Siderúrgica Belgo Mineira pela quantia de 40 contos de reis. A trajetória da Santa 
Casa de Sabará é repleta de percalços, embora em 1889 já tivessem sido escolhidas as terras do Hospício da 
Terra Santa para a sua implantação definitiva. Entre 1923 e 1927 uma comissão criada para levar a cabo a 
construção do atual edifício da Santa Casa reiniciou a construção do hospital no Morro da Intendência. Essa 
comissão era presidida pelo sabarense, historiador, médico e professor de medicina, Dr. Zoroastro Vianna Passos 
que, com ajuda de diversos colaboradores e do Governo Estadual inaugurou, em 1928, o Hospital Abreu 
Guimarães em terreno desmembrado da antiga Casa de Fundição e Intendência de Sabará, provavelmente doado 
pela família Paula Rocha. O terreno da casa na época em que pertenceu àquela família tinha seus limites com 
Cemitério Municipal ver nota 420. 
432
 APM. Casa dos Contos. Cx, 21 - 10434. fl. 1 e 1v. Os ditos quartéis no Morro da Intendência foram também 
mencionados pelo historiador e médico sabarense Zoroastro Passos, quando cita os primitivos núcleos de 
povoação que formariam a vila do Sabará, entre eles está: “… o do morro da barra, muito depois Morro da 
Intendência, onde existiram quartéis (grifo nosso)…”. Ver PASSOS, Zoroastro V. Em torno da História de 
Sabará. Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Saúde, 1940. Vol. 1, p. 3. 
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transitório já que mais escavações são necessárias para afirmações conclusivas, que esse 
alinhamento – mais substancial que outros no sítio SBMO-01 – possam referir-se às estruturas 
dos quartéis do Morro da Intendência. 
 
   
   
FIGURAS 111 a 114: Complexo de muros ou alicerces de pedra na divisa (muro) com o 
terreno atualmente pertencente à Santa Casa de Misericórdia da Sabará (área 1). Foto: Ricardo 
Souza, 2004. 
 
No sítio arqueológico do Museu do Ouro foram encontrados materiais identificados 
como de natureza industrial (Ver Anexos 18 e 17, TABELA 01, GRÁFICO 01). Esses 
artefatos compreendem escórias de morfologia diversificada, fragmentos de cadinhos, 
fragmentos de copelas, além da estrutura de adobe que possivelmente serviu como uma forja 
já acima descrita. Os artefatos arqueológicos industriais mereceram exame e consideração 
cuidadosos e oferecem, no âmbito deste estudo, insights quanto à natureza de processos 
industriais, assim como de especializações tecnológicas, empreendidas no local com latente 
possibilidade de influências de conhecimentos e práticas extra-europeias, assunto esse a ser 
desenvolvido no próximo capítulo. 
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RESÍDUOS INDUSTRIAIS Fragmentos Peso (g) 
ESCÓRIA 850 11543 
CADINHO 26 368 
TABELA 02: Resíduos industriais exumados nas escavações arqueológicas ocorridas em 
2004 no quintal do Museu do Ouro de Sabará. 
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GRÁFICO 01: Quantidade de fragmentos e pesos de escórias e cadinhos cerâmicos. 
 
As escórias e fragmentos delas variaram amplamente de tamanho e peso, indo de 1109g 
até <1g.  Foram encontrados também em vários contextos e quadras diferentes, demonstrando 
grande dispersão espacial desse material no terreno. Sua composição química parece também 
ser variável; diferença de cor, textura, forma e peso, de modo que as análises químicas feitas 
em 2009 e 2011 foram de grande valia para o conhecimento da tipologia deste resíduo 
industrial (ver Capítulo 4). 
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FIGURAS 115 a 118: Exemplares dos fragmentos de escória presentes na coleção resgatada 
na escavação arqueológica ocorrida no quintal do Museu do Ouro. Fotos: Ricardo Souza, 
2004. 
 
Os fragmentos de cadinhos da coleção, alguns apresentando escória incrustada em seu 
corpo, foram todos incluídos no conjunto de pequenos achados (ver TABELA 01 e FIGURAS 
119 a 124). A maior parte deles é de tamanho médio, adequados proporcionalmente às 
parcelas do ouro em pó levado àquela Casa de Fundição para a taxação e respectiva confecção 
da barra que circularia como moeda na Capitania de Minas Gerais. Ao todo foram resgatados 
26 fragmentos de cadinhos nas áreas escavadas, sendo que o maior fragmento pesa 140 gr. e o 
menor 1 gr. 
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FIGURA 119 a 124: Exemplares de fragmentos de cadinhos presentes na coleção de pequenos 
achados depositados no Museu do Ouro. Foto: Ricardo Souza, 2004. 
 
 
 
GRÁFICO 02: Quantidade em geral de fragmentos resgatados no quintal do Museu do Ouro 
em 2004. 
 
 
 
GRÁFICOS 03 e 04: Materiais recuperados por tipologia. 
 
 
 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 203 
   4 
 
ARQUEOMETALURGIA APLICADA ÀS OFICINAS DE FUNDIÇÃO DO OURO NO 
BRASIL 
 
“Cuidemos pois em combinar sabiamente tantos elementos 
discordes e contrários, e em amalgamar tantos metais 
diversos, para que saia um todo homogêneo e compacto, que 
se não esfarele ao pequeno toque de qualquer convulsão 
política.” 
José Bonifácio d´Andrada e Silva 
 
 
4.1     As escórias de fundição do ouro do Brasil colonial 
 
“A - Designa-se pelo nome de Escórias aquela massa que, nas 
fusões dos minérios, por causa de sua leveza, sobe a 
superfície e flutua sob a forma de espuma ou de matéria 
vítrea. B – Dado que estas escórias provém de pedras, de 
terras ou ainda de substâncias metálicas, elas podem conter 
tantos tipos de metais ou semimetais quanto os contidos nos 
minérios; são de fácil oxidação e são suceptíveis de 
vitrificação” 
Manuel José Barjona
433
 
 
A sílica (fórmula SiO2) tem um papel muito importante em numerosas operações 
metalúrgicas para a formação de escórias que, com exceção das produzidas em processos de 
ensaio dos metais e, em alguns casos, em grande escala, são sempre silicatos. Os silicatos 
podem ser divididos em hidratados e anidros: assim, a augita e o feldspato são exemplos do 
primeiro, e o zeólito e argila de porcelana são exemplos deste último. Todos os silicatos 
produzidos em processos metalúrgicos, por ação do calor transformam-se em anidros, ou seja, 
não contém, ou quase não contém água na sua composição
434
. 
                                                 
433
BARJONA, Manuel José. Metallurgiae elementa: 1798 / Manuel José Barjona. - Coimbra: Universidade de 
Coimbra- Faculdade de Ciências e Tecnologia, 2001. p. 50. 
434
 Os silicatos e alumina, assim como ferro vem da terra argilosa das impurezas contidas no metal a ser fundido. 
Atinente às argilas, sua origem, definições, situação deposicional e determinações químicas utilizamos, nesse 
capítulo, principalmente a obra RICE, Prudence M. Pottery Analysis: A Source Book. Chicago: University of 
Chicago Press, 2006. 
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As bases que mais freqüentemente ocorrem em escórias oriundas da fundição de ouro, 
usando a pirometalurgia
435
, são cal, magnésio, protóxido
436
 de manganês, protóxido de ferro, 
potássio em pequena quantidade, e alumina ou óxido de alumínio (fórmula Al2O3). A escória 
proveniente desse processo pode ser classificada em escória ácida e escória básica. Em termos 
gerais, a escória ácida possui elevada presença de sílica e a básica tem excessivos índices de 
óxidos básicos, comparativamente à proporção de sílica. Tanto a sílica como as bases 
presentes nas escórias são derivadas da matéria estranha presente no minério, as cinzas do 
combustível (carvão), o fundende (flux
437
) adicionado e, num certo grau, a partir dos materiais 
de que são construídos as forjas e fornos. Os silicatos, dos quais resultam os componentes 
destas fontes, podem ser produzidos também em fundição de minérios de outros metais; e tais 
silicatos só serão aqui considerados quando derivados das fundições do ouro no período 
cronológico e materiais arqueológicos abarcados por esta investigação. 
É somente em altas temperaturas que as cinzas do combustível (carvão) entram na 
composição da escória resultante do processo de fundição. A alumina, certamente, em muitos 
casos, atua a parte do elemento eletro-negativo, ou ácido, como nas espinelas, por exemplo. 
Tem, contudo, sido costume considerá-la como um elemento eletro-positivo em silicatos em 
que alguns tipos de bases estão presentes, portanto a alumina age a partir da base de 
compostos como na porcelana com argila, por exemplo. 
As escórias ocorrem com características externas, morfológicas, de maneira mais ou 
menos distinta, sendo cristalinas – no estado vitrificado – ou não-cristalinas e com aparência 
de mineral, porém uma peça de escória pode apresentar as três características. O resfriamento 
rápido de uma escória tende a produzir a característica vítrea, e retardar o resfriamento do 
estado cristalino. Por isso, se uma peça de escória é cristalina em uma parte e na outra vítrea, 
a parte exterior, que foi exposta ao ar, ou entrou em contato com o solo ou outra superfície de 
arrefecimento, será sempre a vítrea. Em algumas escórias os cristais isolados estão espalhados 
através de uma matriz de aparência vítrea; em outras, massas esféricas, que consiste em 
cristais fibrosos que formam espécies de raios variando em diâmetro a partir de uma polegada 
                                                 
435
  É o ramo da metalurgia baseado na obtenção e refinação dos metais utilizando o calor, sendo um dos mais 
antigos e importantes métodos extrativos de metais utilizados pelo homem.  
436
 É o óxido menos oxigenado de um elemento. 
437
 É uma substância que misturada com minerais metálicos no ato da fundição promove a sua fusão, por 
exemplo, a mistura de um álcali com o sílex para formar o vidro. A matéria estranha de um minério pode ser 
fundível por si e não será necessário um fundente. 
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para cima, estando incorporado numa matriz semelhante; e nos outros novamente toda a 
massa é confusamente cristalina
438
.  
As escórias podem ser mais ou menos porosas ou com vesículas (bolhas). No material 
desenterrado nas escavações arqueológicas em terreno contíguo ao imóvel onde funcionou a 
Casa de Fundição de Sabará, cômodos interiores e terreno dos fundos do imóvel da antiga 
Casa de Fundição de Goiás, encontram-se pedaços de escória apresentando uma estrutura 
celular, que por sua regularidade quase poderia ser comparado visualmente a um ‘favo de 
mel’. 
    
FIGURAS 125 e 126: Escórias com borbulhas encontradas em escavações no sítio 
arqueológico do Museu do Ouro de Sabará, local onde funcionou a Casa da Fundição da Vila 
do Sabará (1735-1736 e 1751-1833). 
 
No que diz respeito à fragilidade e tenacidade há uma grande variação nas escórias. A 
escória é geralmente dura em proporção à sua lentidão de refrigeração que é resultado de 
arrefecimento lento o que a torna extremamente resistente em comparação com o vidro 
original
439
. 
                                                 
438
 Uma abordagem no século XIX e fonte para o assunto e recorte cronológico do período abordado nesta tese, 
dentre outros, é FOURNET, M. J. “Sur la cristallisation des silicates vitreaux, et sur le couleur bleue des 
laitiers”. Annales de Chymie et de Physique. Paris, Série 4. Vol. 2(1842): 370. Existe vasta bibliografia atual 
sobre o assunto, consultamos BEALL, G. H. Refractory glass–ceramics based on alkaline earth aluminosilicates. 
Journal of the European Ceramic Society, v. 29, n. 7 (2009): 1211-1219 e outros. 
439
 A vitrificação inicia-se a 950°C. 
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FIGURA 127: Escória vitrificada encontrada nas escavações do sítio arqueológico do Museu 
do Ouro de Sabará. 
 
No que refere à cor, escórias de ocorrência comum são geralmente cinza, azul, verde, 
vermelho, marrom ou preto, de vários tons, como podemos observar nas escórias encontradas 
nas fundições do ouro no Brasil, locais onde foram recolhidas as amostras dessa pesquisa 
(FIGURAS 125 a 131). Ocasionalmente, a mesma escória pode ser composta de veios 
coloridos ou marmorizada. A coloração azul foi atribuída primeiramente por Kersten
440
 a um 
óxido de titânio. A coleção recolhida em escavações na antiga Casa de Fundição de Sabará e 
na de Goiás possui belos exemplares das escórias de coloração predominantemente azuis, 
confirmando-se pelo resultado dos testes a presença de óxido de titânio numa das amostras 
testadas metalograficamente. (ver Anexo16). 
                                                 
440
 No sentido da aproximar no recorte cronológico desta pesquisa pode-se conhecer as experiências ainda atuais 
desenvolvidas por KERSTEN, M. C. Annales des Mines. Paris, Série 4, Vol. 2(1842): 483. Atualmente existe 
vastíssima bibliografia sobre o tema, citamos, por exemplo, de interesse para escórias provenientes da 
purificação de ouro: DEER, W.A., HOWIE, R.A., ZUSSMAN, J. An introduction to the Rock-forming minerals. 
2ª ed. Hong Kong, Longman Scientific & Technical, 1992; GAYE, H.; WELFRINGER, J. Modeling the 
thermodynamic properties of complex metallurgical slags. In: INTERNATIONAL SYMPOSION ON 
METALLURGICAL SLAGS AND FLUXES, 2. ed., Lake Tahoe, Nevada. Proceedings… TMS-AIME, 1984. p. 
357-375; GULAMOVA, D.; SARKISOVA, M. K. Reaction of Aluminium and Titanium oxides at high 
temperatures. Inorganic Materials, v. 25, n.5 (1989): 671-676; GOSSMAN, G. I. Pyrometallurgy of gold. 
Chapter 8 in The Extractive Matalurgy of Gold. Ed. G. G. Satanley. Monograph Series. Johannesburg: South 
Africa Institute of Mining and Metalurgy, 1987; GOLDBERG, D. Contribution to the study of systems formed 
by Alumina and some oxides of trivalent and tetravalent metals specially Titanium oxide. Reveue Internationale 
des Hautes Temperatures et des Refractaires, v. 5, n.3 (1968): 181-194; MARSDEN, John. The chemistry of 
gold extraction. Colorado, EUA, Society for Mining, Metallurgy and Exploration, Inc, 1960; SOMMERVILLE, 
I. D.; BELL, H. B. The behavior of titania in metallurgical slags. Canadian Metallurgical Quarterly, v. 21, n.2 
(1982): 145-155; MILLS, K. C. Basicity and optical basicity of slags, In: Slag Atlas, 2. ed.., Verein Deutscher 
Eisenhüttenleute, Düsseldorf, 1995. p. 9-19. 
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FIGURAS 128 e 129: À esquerda, escória vitrificada analisada por EDX (G-S-N-FRAG2) 
encontrada em escavações no sítio arqueológico da Casa de Fundição de Goiás/GO. À direita, 
escória com vitrificação encontrada em escavações no sítio arqueológico do Museu do Ouro 
de Sabará/MG. 
No entanto o metalurgista inglês John Percy, após uma série de experiências, acredita 
que o elemento essencial que define a cor azul das escórias seria mesmo o óxido de ferro
441
. 
Percy concluiu com suas pesquisas que as escórias provenientes da fundição de ferro são 
ocasionalmente de cor muito escura o que talvez, acreditava Percy, estivesse relacionado à 
larga proporção de ferro, algo que podemos também conjecturar para as escórias da fundição 
do ouro (ver FIGURAS 130 e 131), uma vez que o metal aurífero brasileiro era garimpado em 
depósitos aluvionares ricos em minério de ferro que, por sua vez, sempre acompanhava o ouro 
em pó, seja naturalmente, ou maliciosamente adicionado pelos mineiros para aumentar o peso 
do ouro taxado antes da fundição para confecção das barras nas Casas de Fundição, como 
veremos adiante. 
    
FIGURAS 130 e 131: À esquerda, escória encontrada em escavações no sítio arqueológico do 
Museu do Ouro de Sabará/MG. À direita, escória analisada por EDX (G-S-N-FRAG1) 
encontrada em escavações no sítio arqueológico da Casa de Fundição de Goiás/GO. A 
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 PERCY, John. Metallurgy: The art of extracting metals from their ore. London: John Murray, 1861. p. 29. 
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coloração escura é, provavelmente, devida a grandes proporções de ferro contido no ouro que 
se purificou no ato da fundição. 
 
4.1.1  Resultados e Discussão dos Testes Espectográficos das Escórias 
 
Porque o desenvolvimento da pesquisa arqueológica tem progressivamente exigido a 
obtenção de dados cientificamente objetivos e a utilização de métodos diversificados, quer no 
que diz respeito às escavações arqueológicas em si, quer na análise dos produtos naturais e 
dos artefatos que delas pode advir, e assim, procurou-se desenvolver métodos físicos de 
análise, preferencialmente não destrutivos, aplicados a objetos e artefatos de interesse 
museológico e arqueológico. 
Até época relativamente recente, algumas análises eram exclusivamente feitas por 
métodos químicos ou espectográficos que exigiam a coleta e destruição de uma amostra do 
objeto ou artefato analisado, o que apresentava grave inconveniente no que tange à 
manutenção da integralidade da peça original. Um dos métodos de análise não destrutiva 
aplicáveis a objetos de interesse arqueológico e museológico baseia-se na obtenção de raios X 
característicos emitidos pelos átomos dos elementos que compõem as amostras. 
Os métodos através dos quais se obtem a produção de rais X característicos dos átomos 
de diversos elementos são a fluorescência de raios X (XRF) e o PIXE, sendo que o primeiro 
baseia-se na excitação de níveis atômicos existentes numa amostra através da incidência nela 
de um feixe externo de radiações eletromagnéticas, X ou gama, de energia suficiente. A sigla 
PIXE provém de sua designação da seguinte expressão inglesa: Particle Induced X-ray 
Emission; como a tradução indica, trata-se de provocar um fenômeno de excitação análogo ao 
anterior  mas utilizando um feixe de partículas eletricamente carregadas de energia suficiente 
para que se obtenha a necessária excitação atômica.  
Assim, qualquer dos processos anteriores tem como consequência provocar, entre outros 
processos, uma extração de elétrons de níveis atômicos internos (K, L, M, N,...); surgindo 
assim, lacunas nos átomos que, por esse motivo, ficam excitados. Como se sabe os átomos só 
permancem excitados por períodos de tempo extremamente curtos e, por isso, tendem a 
regressar ao estado fundamental emitindo a energia em excesso.  
Tal energia, igual à diferença das energias de ligação dos elétrons, nos diferentes níveis 
em que eles se encontram  nos átomos, é característica do elemento que sofre a interação e, 
normalmente, origina a produção de um raio X e, como consequência, os diversos elementos 
poderão ser, em princípio, identificados através da determinação das energias  dos raios X que 
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emitem quando excitados. Para a indentificação e análises dos elementos escolhe-se apenas 
uma ou algumas dessas radiações, justamente aquelas que são, por sua vez, emitidas com 
maior intensidade
442
. 
Na pesquisa submetemos à análise utilizando a técnica de Difração de Raios X (EDX) 
exemplares de escórias encontradas em escavações nas Casas de Fundição de Sabará e Goiás 
e fragmentos de cadinhos das duas casas de fundição, juntamente com fragmentos de 
cadinhos da Casa da Moeda do Rio de Janeiro, já que nesta última não foram identificadas 
escórias no espólio do material arqueológico proveniente de escavações ocorridas na década 
de 80 do século XX
443
 (ver Capítulo 3). Neste tópico trataremos exclusivamente dos 
resultados das análises metalográficas das escórias e retomaremos a discussão dos resultados 
dos testes com os fragmentos cadinhos no próximo tópico dedicado exclusivamente ao 
assunto. 
De início cabe mencionar que a possibilidade de alteração química dessas escórias 
durante o soterramento nos sítios arqueológicos do Museu do Ouro e Casa de Fundição de 
Goiás é geralmente insignificante, principalmente devido ao seu baixo volume de microporos 
resultantes da alta temperatura nas quais elas são formadas (pelo menos acima de 1.064 ºC 
que é o ponto de fusão do ouro)  e tipicamente o seu elevado teor de sílica o que as torna 
menos susceptíveis à corrosão. 
Os testes nas escórias foram feitos utilizando seis amostras de escórias, sendo três 
amostras recolhidas para o teste na coleção encontrada em escavações no quintal da antiga 
Casa de Fundição de Sabará (SBMO-01) e outras três selecionadas entre o conjunto das 
escórias encontradas em escavações no interior do imóvel que abrigou a Casa de Fundição de 
Goiás. As seis amostras, escolhidas aleatoreamente, foram examinadas com um espectrômetro 
de energia dispersiva (EDX)
444
. 
Quando submeteu-se as escórias às análises espectográficas vislumbrou-se a 
possibilidade de avaliar a  presença de pistas sobre a existência de redes de trocas e 
                                                 
442
 Ver MANTLER, Michael and SCHREINER, Manfred. X-Ray Fluorescence Spectrometry in Art and 
Archaeology. Ray Spectrom. 29 (2000): 3-17; SCHACKLEY, M. S. X-Ray Florescence Spectometry (XRF). In 
Geoarchaelogy (Eds). Springer Science and Busines, 2011.  
X-Ray Energy Spectrometry and X-ray Microanalysis. Disponível em 
https://nanoed.tul.cz/pluginfile.php/3326/mod_resource/content/1/EDS_Lect6.pdf. Consultado em 23 de outubro 
de 2015. 
443
 Os dados parciais das escavações foram disponibilizados em SILVA, Regina P. da., MORLEY, Edna et all. p. 
159-60. 
444
 Testes de precisão normalmente mostram erros relativos inferiores a 10% para os grandes elementos óxidos, 
com o erro crescente de elementos em concentrações menores, embora geralmente permaneça abaixo de 20%. 
Os coeficientes de variação em testes de precisão foram tipicamente abaixo 5% para o maior, e até 15% para 
menores elementos  óxidos. 
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dependências técnicas, a utensilagem mental e conhecimentos tecnológicos de culturas, que 
não seja somente a europeia, bem como a compreensão das redes comerciais e produtivas dos 
chamados “ingredientes” e conhecimentos técnicos para se fundir o ouro nas casas de 
fundição do Brasil, quer seja nas oficiais, quer seja nas fundições clandestinas que 
comprovadamente existiram nas minas em épocas diferentes
445
. As análises, ao informarem 
da composição química das escórias, também poderiam ser úteis para verificar a veracidade 
dos fatos relatados na documentação histórica consultada que da conta de que os mineiros 
misturavam limalha fina de ferro e outros corpos estranhos ao ouro em pó levado  por eles às 
fundições oficiais para aumentar seu peso e assim pagar uma menor tributação no imposto do 
quinto, conforme veremos abaixo. 
No âmbito desta investigação científica verificou-se na copiosa coleção de 
documentos históricos oficiais de arquivos do Brasil e de Portugal a recorrente referência à 
falta de insumos - ingredientes - para os serviços das fundições da colônia, principalmente o 
sublimado corrosivo, “Solimão”446 ou “Sulimão” [nosso cloreto de mercúrio II], o que por 
vezes teria até paralisado as atividades das casas de fundição e, por conseguinte, o envio dos 
rendimentos do imposto do quinto à Real Fazenda. 
As indicações presentes nas fontes documentais podem conduzir à conjectura de uma 
hipótese, a saber, a utilização de outros “ingredientes” ou técnicas no processo da fundição do 
ouro, que não sejam os oficialmente ordenados pelo Reino às fundições no Brasil. Supõe-se 
que essa carência do precioso solimão porventura possa ter fomentado a prática de novos 
experimentos químicos e metalúrgicos pelos oficiais fundidores e ensaiadores  das casas de 
fundição, no sentido da redução do gasto do sublimado corrosivo e, até mesmo, no fabrico 
local de um composto que o substituisse, conforme foi possível verificar em alguns raros 
relatos de indivíduos contemporâneos ao funcionamento das casas de fundição e em 
                                                 
445
 No capítulo 2 há uma nota de pé de página que aqui repetimos na íntegra para a praticidade da consulta do 
leitor. Sobre as casas de fundição e moeda falsas ver: CAVALCANTE Júnior, Paulo de Oliveira. Negócio de 
trapaça: caminhos e descaminhos na América portuguesa (1700-1750). Tese (Doutorado em História), 
Universidade de São Paulo, Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Departamento de História, São Paulo, 
2002; GUIMARÃES, André Rezende. “Falsários e contrabandistas nas Minas Setecentistas: Inácio de Souza e 
sua rede internacional de negócios ilícitos”. Dissertação (Mestrado em História), Universidade Federal de Minas 
Gerais, Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, 2008; PEIXOTO, Eduardo Marques. A devassa do 
governador Luiz Vaia Monteiro por descaminho do ouro. Revista do Instituto Histórico Brasileiro, Rio de 
Janeiro, Imprensa Nacional, tomo LXXII, 1910; RAPM, .04 (1899): .803-806 e TÚLIO, Paula Regina Albertini. 
Falsários D’El Rei: Inácio de Souza Ferreira e a casa de moeda falsa do Paraopeba (Minas Gerais 1700-1734). 
Dissertação (Mestrado em História), Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2005. 
446
 Sua descoberta é atribuída ao célebre químico e alquimista islâmico Abu Musa Jabir ibn Hayyan (c.721–
c.815), também conhecido pelo nome latino “Geber”. (725- 815). Foi também a ele atribuída a descoberta do 
ácido clorídrico e ácido nítrico que combinados formaram a aqua régia uma das poucas substâncias que podem 
dissolver o ouro. 
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documentos oficiais que mencionam resultados de experiências feitas pelos técnicos/artífices 
lotados nessas verdadeiras oficinas de fundição do ouro, como veremos mais a frente. 
No respeitante à manufatura metalúrgica é importante a referência aos processos de 
produção das Casas de Fundição, visto que nelas podia-se desenvolver, através de 
experimentos diversos e uso de outras técnicas e compostos químicos, inovações e invenções 
para purificar o ouro e garantir o envio do produto do imposto do quinto para os cofres da 
Coroa, algo que estaria comprometido na falta do solimão
447
. 
As escórias, como já visto, são excrescências ou subprodutos da fundição de metais.  
Por norma, é pouco provável encontrar ouro numa escória senão em proporções irrelevantes. 
Apesar disso é possível, mesmo não sendo esse o motivo principal da aplicação de testes no 
material arqueológico de Sabará e Goiás, verificar, a olho nu, traços de ouro em algumas 
escórias advindas da fundição do ouro (ver FIGURA 132).  
Em certos rios do Brasil eram ainda recolhidos, no século XVII e XVIII, nódulos, 
pepitas, com algumas centenas de gramas. O ouro fluvial brasileiro possui, todavia, 
características muito bem identificadas, relativamente às suas mínimas aleações ou ligas. 
Devemos acrescentar que o ouro fluvial, que não foi submetido à prévia fusão no processo de 
extração mineira, não necessita, embora possa, de ser fundido, pois pode ser amalgamado e 
trabalhado em forja, que é o mais remoto processo conhecido. 
 
FIGURA 132: Detalhe de traços de ouro em escória recolhida no sítio arqueológico do Museu 
do Ouro.  
 
                                                 
447
 A farta documentação histórica disponível nos arquivos e bibliotecas do Brasil e de Portugal que trata da falta 
de solimão foi apresentada e discutida pelo autor na sua dissertação de mestrado, ver BARCELOS, Reginaldo. 
Derreter o Ouro, Apurar As Técnicas. Op. Cit. 
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Entretanto, as explorações aluviais deste ouro em pepitas no Brasil logo escassearam-
se pelos métodos empregados na mineração e, já nos inícios da exploração no século XVIII, 
retirava-se quase que exclusivamente o ouro em finíssimos grãos, em pó
 
e para ser apurado 
usava-se a amalgamação com o mercúrio (azougue)
448
. O professor da Universidade de 
Coimbra, Domingos Vandelli, assim descreve o ouro do Brasil em princípios do século XIX: 
“A figura, com que apparece o Ouro, he em pó, em pequenas laminas, em 
grãos angulares, em cristaes quadrangulares, octogonos, e pyramides, em 
ramos, em laminas aplicadas as vezes huma acima da outra; ou se acha tãobem 
algumas vezes em pedaços, como fundidos, entre os quais sua Magestade tem 
um de muitos arrates de peso[...]”449. 
 
Como se sabe também, grande parte do ouro com que se pagava o quinto nas minas do 
Brasil era levado às casas de fundição ou da moeda em pó, triturado, e só nelas era fundido. 
Contudo já vimos em documentos coevos aqui apresentados que os mineiros usavam do 
artifício de misturar limalha fina de ferro ao ouro em pó intentando aumentar o seu peso no 
ato da taxação e assim reter menos ouro puro como pagamento do imposto do quinto.  
Na cobrança do quinto nas Casas de Fundição o ouro era taxado antes de fundi-lo e 
transformá-lo em barras que circulavam como dinheiro na colônia ou eram trocadas por 
moedas nas Casas da Moeda do Rio de Janeiro e Lisboa, onde as barras eram novamente 
derretidas e o ouro amoedado. Quando o mineiro aumentava o peso do metal com mistura 
estranha ao ouro a ser taxado, ele recolhia uma quantidade para o quinto de ouro impuro e 
recebia uma barra de ouro puríssimo e a Coroa pagava o prejuízo, ou seja, a diferença que era 
o peso das escórias resultantes, conhecido como “quebra” do ouro450. 
Todavia, numa oficina monetária (Casas de Fundição ou Casas da Moeda) podem ser 
fundidos outros metais, produzindo então escória e nesse momento a análise dos compostos 
químicos por espectrometria de EDX, propor-nos-ia, garantindo elevados níveis de 
confiabilidade, a composição das escórias com parâmetros comparativos, uma vez que temos 
                                                 
448
 Existe literatura muito interessante produzida no âmbito da pesquisa ecológica, relacionada com a 
deterioração dos cursos fluviais, para lá da alteração das margens de proteção dos leitos fluviais e da 
contaminação da fauna e flora pela utilização de mercúrio e ácidos no processo de lavagem após a extração. A 
título de exemplo apenas, este livro é uma boa referência para o assunto: EISLER, Ronald. Mercury hazards to 
living organisms. Taylor & Francis: Boca Raton, 2006. 
449
 VANDELLI, Domingos. Memória sobre as Minas de Ouro do Brasil. Anais da Biblioteca Nacional, 
XX(1898): 267. 
450
 Ver Capítulo XII – Das Casas de Fundição e do modo em que esta há de fazer. In.: REGIMENTO das 
Intendências e Casas de Fundiçaõ de 1751. Reimpressão fac-similar. Lisboa: Tipografia da Casa da Moeda, 
1930. p. 14 
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os resultados dos testes para a Casa de Fundição de Goiás e de Sabará. Diante dessa 
possibilidade, o Departamento de Materiais da Universidade Federal de Ouro Preto executou 
os testes, no ano de 2012, numa amostragem de 06 escórias provenientes de escavações 
arqueológicas ocorridas nos locais onde funcionaram as fundições do ouro das antigas Vilas 
de Goiás e Sabará. 
Os resultados possibilitaram averiguar que as escórias examinadas apresentavam, na 
grande maioria das escórias de Goiás (02) e em todas as amostras de Sabará, a presença de 
porcentagens relevantes do composto óxido de ferro (hematita) - Fe2O3
451
 (Ver Anexo 14 e 
16), algo que, pelo peso individualizado das escórias (Ver Anexo 18), seria improvável uma 
vez que o ouro já ia apurado àquelas casas de fundição onde seria transformado em barras, 
depois de retirada a parcela referente quinto de S. Magestade. A presença deste composto 
confirma assim a mistura, por parte dos mineradores, da dita limalha de ferro conhecida à 
época por “ogó”452 ou esmeril. Acredita-se que o “ogó” seja a pirita de ferro (FeS2) moída em 
grãos muito finos para serem misturados ao ouro em pó e assim tornar-se imperceptível. A 
pirita, ou pirite, é muito recorrente nos arredores de Sabará.  
A mistura identificada nos resultados dos testes metalográficos com escórias pode ser 
considerada excessiva, embora se saiba que o ouro, mesmo depois de sua apuração no 
garimpo, ainda possuía, de maneira imperceptível a olho nu, uma baixíssima quantidade de 
óxido de ferro e outros metais com os quais estava aglutinado na sua forma natural nos 
depósitos auríferos brasileiros explorados no século XVIII e XIX, em diferentes regiões. 
 
4.2 – Solimão: o reagente 
“E com forçar o rosto, que se enfia, 
A parecer seguro, ledo, inteiro, 
Para o pelouro ardente, que assovia, 
E leva a perna ou braço ao companheiro. 
D´esta arte o peito um callo honroso cria, 
Desprezados das honras e dinheiro; 
Das honras e dinheiro, que a ventura 
Forjou, e não virtude justa e dura.” 
 
Luis Vaz de Camões - Os Lusíadas - Canto XCVIII. 
                                                 
451
 As amostras com maiores índices de óxido de ferro constatado através teste metalográficos foram: Casa de 
Fundição de Goiás - Amostras CF-G-Frag.1, CF-G-Frag.2 e Casa de Fundição de Sabará - Amostras P35 (117), 
G5(100)3 e R34(117). 
452
 Fez referência a esta mistura maliciosa o viajante naturalista francês Auguste Saint Hilaire no ano de 1818: 
“…além disso a circulação do ouro em pó apresentava gravíssimos inconvenientes. Afim de augmentar o peso 
do metal misturava-se terra ou areia, e se utilizava, principalmente, nessa falsificação, uma especie de areia 
brilhante denominada ogó que se encontra para os lados de Sabará.” SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem 
pelas províncias de Rio de Janeiro e Minas Gerais. São Paulo: Col.Brasiliana,1938. 2 t. p. 290. 
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O solimão (fórmula HgCl2) teve vários usos para além somente da aplicação na 
metalurgia do ouro como aqui na tese o consideramos principalmente. Por exemplo, era 
empregado para conservar cadáveres e como veneno muito potente. A pena para fabricantes 
de solimão falso em Portugal estabelecia que os infratores “[…] hirão degredados quatro 
annos para Angola ou África (sic) ou o venderem, ou trouxerem de fora sem lincença delle 
Contratador”453. 
Vale a pena esclarecer, para dirimir de início as eventuais dúvidas que poderão surgir 
afeitas ao homônimo rio Solimão na Amazônia, segundo Aires de Casal (1976), considerado 
pai da Geografia brasileira, o rio tem esse nome, 
“[…] pelo qual he ainda designado, alludindo, não aos venenos com os quais 
os Índios d´estas paragens inficcionão as suas settas, pois também os do Baixo-
Amazonas, e alguns do rio Negro, usavão do mesmo artifício; mas da nação 
denominada Soumani e por corrupção Solimão e Solimões”454. 
 
 Este sólido branco cristalino é um reagente laboratorial. Ele foi usado mais largamente 
em muitas aplicações, incluindo as medicinais. Entretanto, é uma das mais tóxicas formas do 
elemento mercúrio, pela sua solubilidade em água, em relação a outros compostos de 
mercúrio. Foi usado como purgante, anti-helmíntico e diurético e empregado como 
desinfetante. Foi o primeiro remédio eficaz contra a sífilis
455
. 
 
 
FIGURA 133: Frascos de vidro encontrados em escavações no imóvel que abrigou a Casa de 
Fundição de Goiás, possivelmente utilizados para transportar reagentes como a água-forte e a 
água-régia. Fonte: SILVA & PARDI, (1989): 256. Foto: Maria José Belém. 
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 Revista de Guimaraes, 50(1940): 234. 
454
 DE CASAL, Manuel Ayres. Relação histórico-geográfica do Reino do Brasil. São Paulo: Edusp, 1976. p. 
283. 
455
 Apud BARCELOS, Reginaldo. Casas de fundição e da moeda no Brasil e em Portugal. p.152. 
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 Esse reagente teve grande uso e consequente importância na economia da Metrópole, 
pois já em 1636 foi posto em hasta pública o estanco
456
 das cartas de jogar e solimão
457
, um 
monopólio não só do comércio como da fabricação que deveria, por sua vez, ser feita 
obrigatoriamente em Portugal. O rei ainda garantiria a madeira da Oliveira para fornecimento 
de lenha assegurando assim a fabricação do solimão, e a fiscalização do uso de outros 
materiais ou produtos que substituíssem o sublimado o que, caso sobreviesse, decorreria em 
prejuízo do contratador do estanco do solimão que também recebia o estanco das cartas de 
jogar. 
  
FIGURA 134: Frontispício da impressão do Contrato das Cartas de Jogar e Solimão composto 
e impresso na Oficina de Manuel Fernandes da Costa, em Lisboa no ano de 1741. 
 
 No conteúdo da “Carta de Privilégios do Contracto dos Estancos das Cartas de jogar 
e Solimão”458, expedida por D. Felipe em 1636 para o arrematante João Olmedo de Ocampo, 
estão algumas condições relativas ao estanco das cartas de jogar (baralho)  e ao solimão, 
sendo uma delas  que “o Contractador poderá mandar toda a quantidade de cartas e solimão 
                                                 
456
 Estanco é o direito ou monopólio de comércio ou fabrico de um produto legalmente cedido. 
457
 João Olmedo de Campos [Ocampo] é conhecido como o primeiro arrematante detentor do contrato das rendas 
do estanque das cartas de jogar e solimão. Não foi possível averiguar nas fontes consultadas, porque este 
contrato dava os privilégios do comércio e fabricação de dois itens aparentemente tão diferentes. Entretanto, é 
digno de nota que o solimão possui, como já mencionado anteriormente, excelente função antisséptica, e talvez, 
por isso, tenha sido utilizado como desinfetante dos baralhos, estando aí uma possível correlação entre estes itens 
unidos no objeto de um único contrato de estanco. É de 1747 a última carta que inclui o item solimão no 
monopólio da impressão das cartas de jogar cedido pela Coroa. Vide BN. Coleção Pombalina. Fundo 472, fl. 
339. “Carta dos privilégios do contrato das Cartas de Jogar, e Solimão, de que he contratador João Francisco, 
e administrador Geral Anastacio da Costa Freitas. Lisboa: Oficina de Miguel Menescal da Costa, 1747. Ver 
também MONIZ, Egas. História das Cartas de Jogar, Lisboa, 1942; VITORINO, Pedro. Cartas de Jogar. Revista 
Guimarães. 3, 4 (1943). 
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para a India, Brazil, Angola e mais partes ultramarinas da Conquista deste Reino...”459, 
condicionando por Provisão que o contratador pudesse “cortar toda a lenha de oliveira de que 
tiver necessidade para lavor e fabrico do solimão, no termo desta Cidade [Lisboa]”460.  Para 
garantir que somente o Contrador disporia do solimão para a venda e fornecimento estava 
ainda assegurado na Carta que “se não poderá usar de certa pedra que há, que se lavra, e de 
que fazem confeições[
461
] em logar de solimão, nem de outros materiaes que tiram o gasto do 
dito solimão, e sómente se farão do solimão”462. 
 No que diz respeito ao uso do solimão na metalurgia aurífera no segundo período de 
funcionamento das Casas de Fundição no Brasil (1751-1833), e Casas da Moeda (de 1696 até 
inícios do século XIX), existe grande probabilidade de que seja a mesma prática metalúrgica 
dos oficiais fundidores que atuaram nas primeiras casas de fundições do ouro no Brasil entre 
1725 e 1735, mantendo-se a técnica e os materiais (Ver Anexo 8) para se apurar (adoçar ou 
adozar) o ouro no período do re-estabelecimento delas entre 1751 e 1833. 
 A assertiva anterior decorre da constatação que a falta deste “ingrediente” para 
adoçar ou “adozar” o ouro, o famigerado solimão, foi mote para vasta correspondência oficial 
trocada entre os órgãos do fisco português e seus agentes na colônia no decorrer dos dois 
períodos em que laboraram as fundições no Brasil. Além dos “Registos” do envio do 
sublimado corrosivo, pedidos, contratos de fornecimento, etc., presentes no Arquivo Histórico 
da Casa da Moeda de Lisboa (AHCML), bem como as várias tipologias documentais 
constantes do Arquivo Histórico Ultramarino (AHU) e Arquivo Público Mineiro (APM) em 
que a referência à falta do solimão é recorrente em ambas as fases de funcionamento das 
Casas de Fundição. 
Essa frequente referência, presente na documentação oficial, relativa à carência do 
solimão vem sempre acompanhada de alguns comentários dos seus autores (funcionários 
régios), sobre o risco de se pararem as fundições do ouro pela falta do item, o que viria a 
incentivar o contrabando do ouro em pó, pois os mineiros necessitavam de movimentar o 
comércio local, que obrigava o uso das barretas de ouro quintadas, acompanhadas do seu 
certificado, como moeda de troca. Ameaçava-se também com a paralisação das fundições, a 
declaração da temível derrama caso as quatro Casas de Fundição de Minas Gerais 
(localizadas nas vilas cabeças das comarcas de Sabará, Vila Rica, São del Rei e Serro Frio) 
não arrecadassem as 100 arrobas anuais dos quintos comprometidas anteriormente com a 
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 Idem. 
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 Confeição é a mistura de substância estranhas ou um remédio composto de vários ingredientes. 
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Coroa, o que poderia provocar motins e revoltas “nos já excessivamente tributados povos das 
minas”. 
Existem episódios documentados sobre a má qualidade ou mesmo falsificação do 
solimão como, por exemplo, aquele em que os fundidores, desconfiados da eficiência do 
solimão enviado ao Brasil e para se livrarem das frequentes reclamações de que eles 
(fundidores das casas oficiais) gastavam excessivamente esse item, pediram que o rei 
mandasse verificar a qualidade do solimão que chegava ao porto do Rio de Janeiro. Sobre 
isso, conforme já vimos em parte no capítulo 2, o rei mandou ao Brasil em 1729 o fundidor da 
Casa da Moeda de Lisboa, Antonio Carvalho, para acompanhar o modo como se funde o ouro 
nas Casas de Fundição e Moeda do Brasil. Está escrito em documentos históricos já 
publicados na Revista do Arquivo Público Mineiro (RAPM) que o tal Antonio Carvalho vinha 
com ordens de “se abrir hum barril de Solimão ou os que lhe parecer  para  ele examinar se o 
dito solimão perdeu alguma força com o calor do porão, ou passagem da linha [lenha?] que 
lhe cauze menos efficacia, e vigor”463, pois supunha-se que o gasto extremo desse item estava 
relacionado à perda de sua eficiência devido ao excessivo calor durante o transporte entre 
Lisboa e Rio de Janeiro, onde o solimão chegava fraco, afirmavam alguns.  
O fundidor tinha também a incumbência de  
“[…]observar se nas referidas cazas se funde e adoça o ouro na mesma forma, 
que na desta Cidade [Lisboa] e como o ligão para
 
que fique na ley de 22 
quilates lançando lhe o que lhe falta e o suplemento somente – ou se lhe lança 
mais suplemento que força do fogo e do solimão se consome, e se lhe ordena 
dê as instruções necessárias para que se faça esta operação, como he mais fácil, 
segura e conveniente ao Real Serviço[…]”464. 
  
Os governadores, intendentes e oficiais argumentavam que os mineiros lançam mão de 
grande quantidade de limalha de ferro ou esmeril misturado ao ouro em pó para aumentar o 
seu peso, o que tornava maior o consumo do solimão no momento de “adoçar” o ouro na 
purificação. Em carta de 1767, o Governador da Capitania de Minas Gerais, Luis Diogo da 
Silva, informa a Francisco Xavier de Mendonça Furtado sobre a necessidade do envio de 
solimão para Capitania de Minas Gerais e do  
                                                 
463
 Apud RAPM, 6 (1901): 649. In. BARCELOS, Reginaldo. Derreter o Ouro, Apurar as Técnicas. p. 80 e 
BARCELOS, Reginaldo. Casas de fundição e da moeda no Brasil e em Portugal. p. 154. 
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“[…] vício de antimonios, ferros e outros diversos mineraes e mixtas, que das 
lavras e faisqueiras trasem contraditos consigo os ouros sem que seja possível 
separar-se-lhe por outro meyo, além da fundição, faz inevitável o mayor 
consumo de solimão para se depurar […]”465. 
 
Somando tudo isso para as perdas nos rendimentos do quinto. 
Conforme referido acima, a carência do solimão era algo temível dos povos e mesmo 
dos procuradores das vilas. A crise de 1755-57 foi tida como uma das principais crises da falta 
do sublimado corrosivo e foi a mais grave de todas as que se seguiram, quando na frota do 
Rio de Janeiro não veio o solimão. Para ilustrar o receio da ausência desse item após tal crise, 
podemos citar a interessante “Súplica da Vila de Sabará”, escrita em 1757 e dirigida ao rei, 
nela os sabarenses pediam: “[…] humildemente a V. Mage que nelles ponha os olhos de sua 
Paternal benignidade dando a providencia para que não experimente daqui em diante outra 
similhante falta”466. 
Ao que parece a “Súplica de Sabará” não surtiu o efeito desejado, pois o solimão 
continuará em falta por quase todo o tempo em que laboraram as Reais Casas de Fundição e 
Intendências e Casas da Moeda do Brasil no período em tela. 
Com o propósito de verificarem quais seriam as medidas adotadas pelas Câmaras das 
vilas para sanar a falta do solimão, no inicio da referida crise reuniram-se em Vila Rica os 
procuradores das câmaras, intendentes e governador, a 1º de julho de 1757. Muitos deles 
votaram  
“[…] para que se fundisse o ouro sem solimão, com as barras sem serem 
adosadas com o dito material girasse o comercio [e foi difícil, conforme 
informa o Governador ao Secretario de Estado da Marinha e Ultramar, 
convencer os ministros] que as barras ficavão falsaz e impuras, por não 
levarem o material que as purifica, nem daquela forma se poderem cunhar e 
menos ensayar [...]”467. 
O que denota a completa ausência de conhecimentos técnicos desses agentes da Coroa no que 
tange à metalurgia para se afinar o ouro à época e assim vazarem-no nas rilheiras 
transformando-o nos lingotes que circulariam como moeda oficial na colônia.  
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 AHU_ACL_CU_011, Cx. 90, D. 69. 1767. BARCELOS, Reginaldo. Derreter o Ouro, Apurar as Técnicas. p. 
84 e BARCELOS, Reginaldo. Casas de fundição e da moeda no Brasil e em Portugal. p. 158. 
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 AHU_ACL_CU_011,Cx.72,D.42. fl.1. BARCELOS, Reginaldo. Derreter o Ouro, Apurar as Técnicas. p. 84 
e BARCELOS, Reginaldo. Casas de fundição e da moeda no Brasil e em Portugal. p. 159. 
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 AHU_ACL_CU_011,Cx.72,D.32. fl.1. BARCELOS, Reginaldo. Derreter o Ouro, Apurar as Técnicas. p. 84 
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Ao final da reunião os procuradores das Câmaras e da Coroa assentaram que os 
mineradores deveriam levar seu ouro em pó a quintar às Intendências, nas quais receberiam 
guia em que se declarasse o número e o peso. De posse dessa guia, os proprietários 
receberiam no Rio de Janeiro o equivalente em dinheiro amoedado. Ou se preferissem, 
poderiam receber a mesma quantia na Casa da Moeda de Lisboa. Era lhes dado também o 
arbítrio de deixar o seu ouro nas Casas de Fundição à espera do solimão e para isso dar-se-iam 
as guias e certidões equivalentes
468
. 
Nessa mesma Junta ainda foi lido  
“[…] o oficio do intendente do Serro, insinuando o modo de reduzir o ouro a 
barra por meio do sal da terra, misturado com uma oitava de solimão, do que 
enviava provas em uma barra, que, vista e o methodo examinado pelos peritos, 
acharam estes serem impraticável.”469. 
 
Ressalte que “vista” por peritos que desconheciam ou quase nada entendiam sobre o 
“méthodo examinado” empregado na purificação do ouro para a confecção da barra que trazia 
o intendente do Serro. Tal fato torna crível a hipótese da imediata rejeição por parte dos 
fundidores e ensaiadores “peritos” de outros métodos e técnicas, criados e experimentados no 
Brasil para se evitar a receosa e prejudicial falta, ou gasto excessivo do solimão. Mas, em 
contrapartida, sinaliza para a existência de uma prática de experimentos locais com o intuito 
de substituir ou diminuir o consumo desse gênero, como sugere e propõe o intendente do 
Serro ao misturar o salitre (sal da terra) ao solimão para moderar o gasto desse importante 
“ingrediente” faltante. 
Ainda no âmbito da investigação de mestrado foi possível conferir, a partir de fontes 
documentais históricas oficiais do Arquivo Histórico da Casa da Moeda de Lisboa, que o 
demasiado emprego do solimão levantava dúvidas quanto aos conhecimentos técnicos dos 
fundidores e imediatos das Casas de Fundição luso-brasileiras, fazendo, por exemplo, com 
que o Contador Geral da Real Fazenda exigisse, em 1804, providências 
“[…] para a Real Fazenda não continuar a experimentar maiores prejuízos, ou 
elles sejam procedidos da imperícia dos empregados nos mesmo ministério 
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 RAPM, 6 (1901): 941. BARCELOS, Reginaldo. Derreter o Ouro, Apurar as Técnicas. p. 85 e BARCELOS, 
Reginaldo. Casas de fundição e da moeda no Brasil e em Portugal. p. 159. 
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naquella Capitania [Minas Gerais], ou q ha pouca economia do seu 
dispêndio.”470. 
 
De grande valia para o conhecimento de propostas de inovação no método de purificar 
o ouro é o artigo do Jornal de Coimbra de 1818, em que um autor anônimo pondera a 
afirmação do médico viajante alemão, barão de Langsdorf, que por seu turno, escrevendo para 
a Gazeta de Lisboa, afirmava que a Agricultura é em Minas Gerais totalmente desprezada
471
. 
O autor conimbricense rebate a afirmação do viajante estrangeiro citando vários aspectos da 
indústria na Capitania de Minas Gerais e, ao mencionar o ouro das minas de Itabira dizia ele 
que é “…muito refratário, de maneira, que para fundir-se parcellas pequenas consumia-se 
muito solimão, e tempo; o que redundava em prejuizo da Fazenda Real…”472 deixando-nos 
então uma importante informação sobre a descoberta do ensaiador da Casa de Fundição de 
Sabará, Camilo de Lelis Martins da Costa, que  para economizar o gasto do solimão  fazia  
“[…] aquentar-se a mina (o ouro em pó), antes de a-lançar no cadinho para a 
fundição, deixa-la esfriar, e proceder depois à operação ordinária – D´esta 
maneira, funde-se com meia onça de solimão, e em huma hora, aquella mina, 
que consumia muitos marcos, em muitas horas, e nunca chegava o metal 
aquelle grão [grau] de ductilidade, que pudesse sofrer o cunho.”473. 
 
A descrição do método exposta no parágrafo anterior assemelha-se à elaborada por 
Eschwege quando elucidava o procedimento descoberto pelo ajudante de fundição da Casa de 
Sabará em 1812, embora não seja plausível afirmar que tratava-se precisamente do mesmo 
funcionário da fundição de Sabará, provavelmente não o seria, pois Eschwege diz ser o 
ajudante de fundição, enquanto o autor anônimo do Coimbra refere o ensaiador, citando 
inclusive o seu nome. O barão de Eschwege não menciona o nome do oficial que fez a 
descoberta em Sabará, mas de acordo com o barão a arte inventada foi também deixada de 
lado
474
. 
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 AHCML, Livro de Registro Geral 12, fl. 44. BARCELOS, Reginaldo. Derreter o Ouro, Apurar as Técnicas. 
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 ESCHWEGE, S. L. Von. Ucurrencia e jazidas de ouro. (trad. do Cap. I parte III do Pluto Brasiliensis por 
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ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 221 
Para se evitar perdas deste tipo, gastos excessivos com o solimão e outros itens, foi 
criado por “Ordem” do Príncipe Regente, em 1801, na Casa da Moeda de Lisboa, um “Curso 
Docimástico” dirigido pelo brasileiro José Bonifácio de Andrada e Silva e onde se pretendia 
formar químicos e ensaiadores de metais preciosos. Está escrito num documento pertencente 
ao Arquivo Histórico do Ministério de Obras Públicas, Transportes e Comunicações de 
Portugal (AHMOPTC): “…sou servido ordenar […] abra um curso docimástico na Casa da 
Moeda […] que sirva não só para corrigir os defeitos das actuais operações, mas também para 
formar e instruir pessoas hábeis[…]”475. 
Entretanto, por uma inúmeras motivos, o curso só teve sua primeira turma vinte anos 
depois. No decorrer deste período, como era anteriormente, os ensaiadores e fundidores 
continuaram a ser formados pelos seus pais ou como aprendizes na Casa da Moeda de Lisboa 
(ver capítulo 2 e 3) e pode-se elocubrar que muito pouco, ou quase nada, mudaram-se os 
processos utilizados para purificar o ouro tanto no Reino, como no Brasil, apesar das 
recomendações e críticas feitas  àquela época
476
. 
O solimão (HgCl2 – Cloreto de mercúrio, contendo 74% de mercúrio) usado no ato da 
fundição do ouro para aglutinar as impurezas contidas neste e deixá-lo na casa dos 22 quilates 
de pureza era, por sua vez, imediatamente volatilizado pela alta temperatura e no ato da 
fundição ocorria então a liberação de mercúrio em forma de vapor diretamente para a 
atmosfera, o que provocava inevitavelmente a infecção dos trabalhadores das oficinas de 
fundição e a contaminação dos solos, fauna e flora locais com aquele metal pesado
477
. Assim 
sendo, a alta volatilidade do elemento químico mercúrio confirma a ausência desse metal 
pesado nos resultados dos testes metalográficos feitos no âmbito desta investigação com 
exemplares de escórias das casas de fundição de Goiás e Sabará, apesar de ocorrer 
porcentagens pequenas de Óxido de mercúrio (HgO) nos dados metalográficos obtidos com os 
testes nos cadinhos, mas isso veremos à frente. (Ver Anexos 14 e 16) 
 
                                                 
475
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queimado. 
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4.3    Espectrografia dos cadinhos arqueológicos das fundições do Brasil sua manufatura 
e propriedades materiais 
 
“Na verdade, há veios de onde se extrai a prata, e 
lugar onde se refina o ouro.” 
 
Jó 28:1 
 
O termo cadinho é geralmente empregado para designar vasos de barro nos quais os 
metais ou outras substâncias são aquecidas em forjas e fornos
478
, mas o termo não está restrito 
apenas a vasos confecionados de argila, mas sim a todos os recipientes feitos de qualquer 
material, em que as substâncias são, de alguma maneira, expostas a altas temperaturas. Assim, 
os cadinhos podem ser confeccionados de grafite
479
, ferro, platina e outros materiais. 
Muitos dicionaristas acreditam que a palavra “cadinho” vem da prática supersticiosa 
dos alquimistas de marcar esses vasos com o símbolo da cruz; e como os alquimistas, 
escreviam em Latin, a palavra derivava de crux, crucis, por isso a expressão “experimento 
crucial” e no conhecido dicionário inglês Johnson´s o termo cadinho é assim descrito 
“Crucible – a chymist´s melting-pot, made of earth so called because they are formerly 
marked whit a cross”480. O uso de símbolos e marcas, que remetem sempre para a cruz, no 
fundo dos cadinhos será brevemente tratado mais a frente, ressaltando aqui que não é este o 
intuito principal desta investigação. Expomos nesta tese, a título ilustrativo apenas (ver 
FIGURA 135 e Anexo 04), as diferentes marcas em baixo relevo apostas no fundo externo de 
alguns cadinhos encontrados nas escavações arqueológicas das três oficinas de fundição do 
ouro no Brasil,  e que figuram, ao nosso ver, como marcas de seus fabricantes europeus. 
No que tange a tipologia dos cadinhos eles poderão se apresentar contendo “...bordo 
triangular ou um bordo circular com um pequeno bico [utilizado para verter o metal derretido 
nas rilheiras]. Os fundos variam entre a forma plana e cónica”481,  sendo que tais formas são 
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as mesmas que ocorrem no espólio arqueológico dos cadinhos encontrados nos locais para os 
quais remete esta investigação. 
No que se refere a qualidade dos cadinhos em consonância com o propósito de sua 
utilização, eles: 1) devem resistir a altas temperaturas sem fundir ou amolecer numa 
graduação sensível; 2) enquanto quentes não devem rachar, quebrar ou esfarelar quando 
manuseados com os tenazes; 3) em alguns casos devem suportar mudanças bruscas de 
temperatura, quando são resfriados rapidamente ou aquecidos gradualmente; 4) em alguns 
casos devem estar prontos para ação de ácidos corrosivos; 5) devem ser suficientemente 
resistentes a ação corrosiva das cinzas dos combustíveis com os quais podem estar 
envolvidos. É muito raro, principalmente no período cronológico desta investigação, 
encontrar cadinhos que atendam a todas as qualidades acima mencionadas, uma vez que são 
escolhidos e selecionados conforme as condições a que se pretende expô-los e os metais que 
serão neles fundidos. 
Os cadinhos feitos de argila, sílica e/ou grafite foram os únicos utilizados na 
purificação do ouro até o século XIX nas fundições do Brasil. Eram fabricados com barro 
refratário misturado com sílica, argila queimada ou outra matéria infusível, principalmente o 
grafite. Quando o barro é desidradato pelo calor, ele se contrai consideravelmente, e logo em 
seguida expulsa a água da combinação e pode sofrer maior contração quanto maior for o grau 
do calor. A adição de substâncias infusíveis como a sílica e grafite à argila crua  neutraliza a 
composição devido à contração da argila. 
Importante mencionar a presença do composto dióxido de titânio (TiO2) nos 
fragmentos de cadinhos provenientes de escavações no local onde funcionou a Casa da Moeda 
do Rio de Janeiro. Nas três amostras desta Casa analisadas por EDX no Laboratório do 
Departamento de Materiais da Universidade Federal de Ouro Preto, os resultados 
metalográficos indicaram que há nesta amostra uma maior escala de TiO2, acima de 2%, 
comparativamente aos resultados metalográficos obtidos com as mesmas análises feitas por 
EDX de três fragmentos de cadinhos encontrados em escavações ocorridas na Casa de 
Fundição de Goiás. A presença do composto TiO2  é indicativa da fabricação europeia dos 
cadinhos
482
. Havendo nos resultados analíticos uma maior escala deste composto para os 
fragmentos provenientes do Rio de Janeiro, podemos conjecturar que, diferentemente da 
região das minas, não se fabricava cadinhos nesta Casa da Moeda, utilizando exclusivamente 
                                                 
482
 Para composição química das cerâmicas dos cadinhos ver, entre outros, MARTINÓN-TORRES, M., 
Chymistry and crucibles in the Renaissance laboratory: an archaeometric and historical study. Ph.D. thesis, 
University of London, 2005 
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os cadinhos importados e guardando cadinhos quebrados e fragmentos para envio às casas de 
fundição, onde seriam transformados em novos cadinhos, conforme veremos. 
O conjunto arqueológico selecionado para análise é constituído por nove fragmentos 
de cadinhos morfologicamente diferentes, igualmente dividos em três conjuntos de 
fragmentos, aleatoreamente selecionados nas coleções provenientes de escavações 
arqueológicas da Casa de Fundição de Sabará, Casa de Fundição de Goiás e Casa da Moeda 
do Rio de Janeiro (atual Paço Imperial). As coleções destes três locais formam, na sua 
totalidade, o único conjunto de cadinhos e fragmentos deles do período colonial brasileiro que 
já se recuperou  no Brasil em escavações arqueológicas até os dias atuais (ano 2015) (ver 
Capítulo 3). 
Os fragmentos e cadinhos quase inteiros foram descobertos em três diferentes 
localizações de depósitos de materiais arqueológicos nos deferentes sítios aqui abordados. 
Nos sítios arqueológicos da Casa de Fundição de Goiás e Casa da Moeda do Rio de Janeiro, 
fragmentos e cadinhos inteiros foram exumados na parte interior dos imóveis que abrigavam 
as oficinas de fundição. No sítio arqueológico do Museu do Ouro foi escavada uma área 
externa contígua ao imóvel, onde apenas fragmentos de cadinhos foram recuperados
483
. 
Provavelmente os três conjuntos foram enterrados no decorrer das atividades e usos que estes 
imóveis tiveram posteriormente à extinção do sistema das casas de fundição no Brasil em 
1833 e, no caso do conjunto de cadinhos da Casa da Moeda do Rio de Janeiro, esses foram 
deixados no local quando do ato da transferência daquela Casa da Moeda no Paço Imperial 
para a “Casa dos Pássaros” em 1814 (ver Capítulo 3). 
Na coleção dos cadinhos de Goiás e do Rio de Janeiro há fragmentos e alguns vasos 
inteiros, incluindo os de formato triangular, copelas de osso e cinzas, vestígios materiais de 
aparatos em cerâmica e vidro, possivelmente utilizados para conter produtos químicos e 
metalúrgicos usados na purificação do ouro. As escórias só foram identificadas nas 
escavações das Casas de Goiás e Sabará. Também tijolos de forjas e carvão fazem parte do 
espólio obtido nas escavações do Rio, Goiás e Sabará, além da descoberta de estruturas 
circulares e outras relacionadas com as atividades metalúrgicas que ali tiveram lugar. (ver 
Capitulo 3).  
A coleção de cadinhos quase inteiros e fragmentos deles resgatados em pesquisa 
arqueológica no edifício onde funcionou a Casa da Moeda do Rio de Janeiro estão atualmente 
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 Devido a questões de ordem financeira o sítio não foi totalmente escavado em 2004. Entretanto, está prevista, 
ainda para o ano de 2015, a continuidade das pesquisas arqueológicas no local onde será construído um novo 
edifício para ampliação das atividades do Museu do Ouro. Com esse trabalho novas informações referentes ao 
tema da fundição do ouro no Brasil colonial virão à tona. 
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sob a guarda do Museu Nacional, os artefatos da Casa de Fundição de Goiás encontram-se na 
sede do IPHAN/Goiás e o material arqueológico da Casa de Fundição de Sabará está 
guardado na reserva técnica do Museu do Ouro de Sabará, Minas Gerais
484
. 
Cadinhos utilizados para a fundição de metais e escórias provenientes dessa 
ativididade encontrados em sítios de oficinas de fundição no Brasil da época abordada são, 
muitas vezes, os únicos vestígios arqueológicos indicativos de procedimentos metalúrgicos 
ocorridos nestes locais. Um dos principais problemas para detectar a origem exata desse 
material é que as proporções relativas de metais ou óxidos num cadinho ou escória testado por 
EDX podem ser diferentes daquelas do material fundido, portanto, há necessidade de cuidado 
na interpretação de quaisquer resultados analíticos. 
A primeira fase do projeto desta investigação foi a procura de fontes escritas que 
elucidassem questões respeitantes ao padrão de fabricação e técnicas de confecção de 
cerâmica para a produção dos cadinhos, as matérias primas específicas e os materiais 
utilizados no Brasil do segundo período (1751-1833) do labor das Casas de Fundição e na 
mesma época para a Casa da Moeda do Rio de Janeiro. A segunda fase envolveu a análise não 
invasiva das amostras por energia dispersiva de raios-X (EDX). Com isto tornou-se possível 
uma classificação primária a partir de composição química dos fragmentos de cadinhos 
testados, bem como uma possível contaminação destes produtos cerâmicos com óxidos, 
ácidos e metais que neles foram processados. 
Estes recipientes industriais, fabricados desde o Renascimento, foram comercializados 
aos milhões através da Europa moderna
485
 e exportados para a América e Ásia no período 
colonial. No entanto, pouco se sabe sobre sua fabricação e as razões porque eles eram 
altamente apreciados pelos fundidores e ensaiadores àquela época. As análises empreendidas 
nesta pesquisa e em outras mostraram que todos os cadinhos foram feitos a partir da mesma 
argila
486
. Averiguou-se que os vasos (cadinhos) utilizados são extremamente refratários. A 
argila da qual são confeccionados foi misturada com quantidades variáveis de areia, 
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 No acervo de cadinhos do Museu do Ouro de Sabará, formado antes das escavações arqueológicas ocorridas 
em 2004, há uma peça (cadinho) de grafite e apresentou o mesmo emblema em cruz embasada pelas iniciais “IS” 
e outra peça rudimentar elaborada a mão. (Ver FIGURA 147) 
485
 COTTER, J. P. ‘The mystery of the Hessian wares’: post-medieval triangular crucibles, in Everyday and 
exotic pottery from Europe c. 650–1900. Studies in honour of John G. Hurst (eds. D. Gaimster and M. Redknap), 
Oxbow, Oxford, 1992. pp. 256-72. 
486
 Ver, dentre outros, MARTINÓN-TORRES, M., REHREN, TH., and FREESTONE, I. C. Mullite and the 
mystery of the Hessian wares, Nature, 444 (2006): 437–8.  Os pesquisadores efetuaram testes em cadinhos de 
várias regiões da Europa, como, por exemplo, numa amostragem dos mais de 200 cadinhos encontrados num 
laboratório em Oberstockstall (Áustria), cadinhos da Casa da Moeda do Porto (Portugal), Oxford (UK), 
Cripplegate (UK, Jamestown USA), La Isabela (República Dominicana), Trondheim (Noruega). 
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chamote
487
 e/ou grafite moído, o que melhora a sua resistência às tensões mecânicas e 
térmicas exigidas pelas operações de ensaio e fundição.  
Em particular, os cadinhos temperados com grafite, aqui nesta investigação 
denominados cadinhos “Pretos”, seriam melhores condutores de calor e mais resistentes ao 
ataque químico, mas também havia os cadinhos de “Hesse”, de cor alaranjada, que tinham 
como tempero de sua argila a alumina e eram moldados em formato triangular. Esses vasos 
também alcançaram muito boa reputação sendo o fruto de um aprimoramento técnico secular 
para sua confecção e comércio, conforme veremos abaixo. 
 
 
4.3.1   Os cadinhos "PRETOS" da Baviera e regiões vizinhas 
 
As investigações arqueológicas relativas aos processos de produção da cultura material 
e estudo das técnicas e tecnologias envolvidas na transformação da matéria-prima, bem como 
da mineração, apuração e fundição do ouro têm avançado bastante no Brasil. Contudo, as 
premissas teóricas e os estudos experimentais continuam sendo mais bem ilustrados por 
pesquisadores estrangeiros, que fornecem os principais parâmetros para a pesquisa e 
interpretação de resultados
488
. 
A busca científica por informações a partir de coleções arqueológicas de cadinhos pós-
medievais encontrados em alguns sítios da Europa central, Portugal e América pelo 
arqueólogo Marcos Martinón-Torres
489
, juntamente com outros pesquisadores, chegou a uma 
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 É um agregado refratário aluminoso, constituído de mais de 80% de fase Mulite. 
488
 Para pesquisas desenvolvidas em Portugal sobre o tem ver LOPES, Isabel Alexandra. Op cit. A autora 
apresenta neste artigo um estudo, que foi exposto em forma de pôster nas 3.
as
 Jornadas de Cerâmica Medieval e 
Pós-Medieval, utilizando um conjunto significativo de cadinhos e copelas exumados no local onde funcionou a 
Casa da Moeda do Porto dentro dos espaços da antiga Alfândega desde finais do século XIV até inícios do 
século XVIII. O estudo foca-se na descrição das funcionalidades destes utensílios usados na metalurgia do ouro, 
ensaio e afinação de ligas metálicas. Estabelece paralelos cronológicos entre estes vasos e outros já estudados 
como no caso da cerâmica e disponibiliza uma caracterização por diferenes grupos morfologicamente distintos 
de cadinhos e copelas e sua dispersão nas áreas do sítio arqueológico. 
489
 MARTINÓN-TORRES, M., Chymistry…2006; MARTINÓN-TORRES, M., REHREN, Th. Alchemy, 
chemistry and metallurgy in Renaissance Europe. A wider context for fire assay remains. Historical Metallurgy, 
39 (2005a): 14–31; MARTINÓN-TORRES, M., REHREN, Th. Ceramic materials in fire assay practices: a case 
study of 16th-century laboratory equipment, in Understanding people through their pottery. In: Proceedings of 
the 7th European Meeting on Ancient Ceramics (EMAC ‘03), Lisbon 2003 (eds. M. I. Prudencio, M. I. Dias and 
J. C. Waerenborgh), Instituto Português de Arqueologia, Lisbon, 2005b. P. 139–49; MARTINÓN-TORRES, M., 
REHREN, Th. The ‘mystery’ of the post-medieval triangular crucibles reconsidered—a global perspective.  In: 
Proceedings of the 34th International Symposium on Archaeometry, Zaragoza, 3–7 May 2004 (ed. J. Pérez-
Arantegui), Institución Fernando el Católico, CSIC, Zaragoza, 2006. P. 515–24. http://www.dpz.es/ifc/ 
libros/ebook2621.pdf; MARTINÓN-TORRES, M., REHREN, Th., FREESTONE, I. C. Mullite and the mystery 
of the Hessian wares. Nature, 444(2006): 437–8; MARTINÓN-TORRES, M., REHREN, Th., VON OSTEN, S. 
A 16th-century lab in a 21st-century lab: archaeometric study of the laboratory equipment from Oberstockstall 
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constatação empírica importante: a existência de uma região no sudeste da Alemanha onde 
cadinhos considerados de alta qualidade foram produzidos em grandes quantidades. Os 
pesquisadores foram à procura de documentos históricos locais do sul e sudeste da Alemanha 
e Áustria Ocidental que comprovassem o interesse de ceramistas medievais na exploração e 
utilização de argilas de grafite para a confecção de utensílios empregados na metalurgia de 
diversos metais, como também demonstraram, com base em achados arqueológicos, a 
existência desses vasos e a permanência deles num recorte temporal. Uma pequena aldeia 
desempenhou um papel central: Obernzell, na arquidiocese de Passau, localizada na margem 
direita do rio Danúbio, na Alta Baviera (sudeste da atual Alemanha), que encontra-se no 
coração de um dos maiores depósitos de grafite na Europa. 
Uma variedade de mercadorias fabricadas em Obernzell foram amplamente 
negociadas ao longo do rio Danúbio. Em 1509, regulamentos comerciais nas proximidades de 
Regensburg proibiram o comércio de qualquer cerâmica não-local, com a única exceção para 
a cerâmica dita “preta” de Obernzell490. O pesquisador Ingolf Bauer indica, num manual de 
cerâmica da região, que os cadinhos de Obernzell eram reconhecidos como especiais
491
. 
Apesar de não ficar claro quando foi iniciada a produção em larga escala de cadinhos, os  
documentos históricos coligidos por Bauer provam que os cadinhos de Obernzell tinham 
grande reputação já em inícios do século XVII e podemos vê-los entregues às reais Casas da 
Moeda de Viena, Munique e Praga
492
.  
A indústria de cadinhos aparece engendrando um comércio próspero com o aumento 
do número de aprendizes nas diversas oficinas espalhadas por toda a região, uma vez que os 
ceramistas de Obernzell tinham a prerrogativa legal de explorar as argilas de grafite locais
493
. 
Os cadinhos foram produzidos principalmente em Obernzell, mas também em outras aldeias 
dentro de Bohemia, Bavaria e na Alta Áustria. Cadinhos “Pretos” também foram produzidos 
em Ipser, cidade do vale do rio Danúbio, mais perto de Viena. Estes cadinhos de Ipser 
tornaram-se historicamente mais famosos do que os de Obernzell, às vezes são conhecidos 
como ‘cadinhos de Viena’ e foram citados por vários escritores do século XVI494, embora 
                                                                                                                                                        
(Kirchberg am Wagram, Austria) Antiquity, 77, 298 (2003).  
http://antiquity.ac.uk/ProjGall/martinon/martinon.html; MARTINÓN-TORRES, M., REHREN, Th. Post-
Medieval Crucible Production And Distribution: A Study Of Materials And Materialities. Archaeometry, 51, 1 
(2009): 49–74. 
490
 BAUER, I. Handbuch und Führer zum Keramikmuseum Schloß Obernzell, Zweigmuseum des Bayerischen. 
Nationalmuseums, 2nd rev. edn, Bayerisches Nationalmuseum, München (1st edn 1982). 1983. P. 29. 
491
 Idem. 
492
 Idem. p. 30. 
493
 Idem.p. 29. 
494
 Apud SISCO, A. G., and SMITH, C. S. Bergwerk- und Probierbüchlein. The American Institute of Mining 
and Metallurgical Engineers, New York. 1949. P. 110 e SMITH, C. S., and GNUDI, M. T. The Pirotechnia of 
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estes possam simplesmente ter sido negociados a partir de Ipser ou Viena. Em geral, um bom 
número de comerciantes e fabricantes de cadinhos podem ter operado na região, mas a 
principal caracterísitica do seu produto era compartilharem a cor preta. 
Os cadinhos de Obernzell, produzidos tanto em forma de taça, como em formato 
triangular, são consistentemente moldados em torno mecânico e exibem suas superfícies 
muito lisas, com colorações que variam do cinza escuro ao preto e são queimados em fornos 
de queima redutora de alta temperatura. 
As matrizes cerâmicas são ricas em alumina (28,3%, em média, para os vasos não 
utilizados), embora eles apresentem também níveis moderadamente elevados de óxido de 
ferro (≥ 7%)495. A resistência dos cadinhos ao calor pode ser aumentada pela abundância de 
blocos de grafite no interior da cerâmica. 
A maioria dos cadinhos pretos analisados por Martinón-Torres contêm manchas de 
grafite, em concentrações que variam de volume entre 20 e 70%, mas geralmente acima de 
40%. Este às vezes aparece misturado com silicatos (Ver FIGURA 135). A presença de 
grafite reforça a mais útil das propriedades materiais dos cadinhos: a estabilidade em altas 
temperaturas. O grafite teria contribuído para que os vasos se tornassem refratários e pela 
propriedade lubrificante que o grafite possui evitaria que o metal precioso se prendesse no 
corpo dos recipientes. Além disso, devido à sua inércia química, estes cadinhos seriam mais 
resistentes ao ataque por elementos e compostos potencialmente corrosivos, propiciando a 
formação das escórias. Se o grafite reage como visto em alguns dos cadinhos utilizados, ele 
também vai se comportar favoravelmente, e neste caso, inibirá a oxidação ou favorecerá a 
redução, uma vez que é carbono puro. 
                                                                                                                                                        
Vannoccio Biringuccio: the classic sixteenth-century treatise on metals and metallurgy, Dover, New York (1st 
edn 1959). 1990. p.72. 
495
 MARTINÓN-TORRES, M., REHREN, Th. Post-Medieval Crucible Production And Distribution… p. 61. 
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FIGURA 135: Imagem obtida com SEM (sigla em inglês para Microscópio Eletrônico de 
Varredura) de elétrons dos minerais espalhados na composição da cerâmica de um cadinho de 
Obernzell encontrado em Oxford, Reino Unido, possui marca estampada no fundo. Notar a 
abundância relativa de manchas (pretas) juntos com feldespatos (cinza) e outras inclusões 
minerais (claros). Fonte: MARTINÓN-TORRES, M. et all. Post-Medieval Crucible 
Production and Distribution…p. 61. 
 
 Embora ainda não tenham sido empreendidas investigações científicas sobre o 
comportamento mecânico do grafite, mineral simples utilizado como tempero da cerâmica dos 
cadinhos, ainda assim podemos presumir que a sua forma lamelar e fratura em lascas, 
juntamente com o eixo de lascamento alongado, poderia torná-lo ideal para evitar a 
propagação de fissuras potencialmente fatais em todo o corpo do recipiente, como é o caso da 
mica, a qual tem uma estrutura cristalográfica muito semelhante ao grafite
496
. Isso aumentaria 
a dureza, capacidade de resistência ao choque térmico e resistência física
497
. Expansões e 
contrações críticas  provocadas por mudanças de temperatura também seriam 
significativamente menores nos recipientes cerâmicos fabricados com a mistura de grafite na 
sua pasta. Finalmente, como um excelente condutor de calor, o grafite iria melhorar a 
condutividade térmica do cadinho, permitindo, portanto, os níveis mais acentuados de calor e 
economia de tempo e combustível. Porém, o lado negativo seria um tempo de arrefecimento 
mais rápido dos cadinhos e, se o conteúdo tinha de ser vertido rapidamente em formas ou 
rilheiras, como no caso do ouro nas casas de fundição, poderia causar algum percalço e perda 
de energia no processo. 
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 Cada átomo de carbono é unido por ligação covalente a outros três átomos em cada plano de “foliação”. Os 
planos são unidos por ligações de Van de Waals tanto na mica como no grafite. 
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 TITE, M. S., KILIKOGLOU, V., and VEKINIS, G. Strength, toughness and thermal shock resistance of 
ancient ceramics, and their influence on technological choice. Archaeometry, 43 (2001): 301–24. 
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Serão necessárias mais pesquisas sobre a fabricação e distribuição dos cadinhos 
“Pretos” que busquem verificar a existência de uma aliança produtiva e de comércio em 
diversas localidades e períodos, provavelmente algumas competindo com as outras.  
Relativamente às redes de distruibuição dos cadinhos, observou-se que fragmentos de 
cadinhos bávaros foram identificados nos espólios resultantes de escavações nos três sítios 
arqueológicos aqui abordados por comparação com amostras de referência de Obernzell e, em 
alguns casos, através de suas marcas de fundo.  
O carimbo de fabricante mais conhecido deste produto mostra variações do numeral 
‘4’ atravessado por um segundo traço horizontal, com duas iniciais em ambos os lados da 
vertical, geralmente enquadrado por uma cartela em forma de nicho
498
 (FIGURA 136 e Anexo 
4). No entanto, este selo foi, provavelmente, utilizado somente até o século XVIII, pois 
cadinhos com selos e sem selos foram recuperados em escavações de oficinas de fundição do 
século XVIII e inícios do século XIX no Brasil na Casa da Moeda do Rio de Janeiro e na Casa 
de Fundição de Sabará, onde hoje está instalado o Museu do Ouro e na Casa de Fundição de 
Goiás atualmente escritório do Ministério Público do Estado de Goiás. 
No intuito de tentar suscitar de forma resumida alguma discussão relativa à simbologia 
dos selos dos cadinhos, apesar de não ser este o objeto desta pesquisa, é interessante notar que 
o vaso que serve para a aposição da marca é um objeto especial onde se operava a Grande 
Obra dos alquímicos, no qual pretendiam transformadar em ouro os metais comuns: o crisol o 
catinu.  
O 4 contido no selo dos cadinhos encontrados nas escavações na Casa da Moeda do 
Rio de Janeiro e Casa de Fundição de Goiás para além de ser apenas um número, trata-se do 
quaternário que, com sua característica axial, representa o eixo do mundo.  
O templo de Salomão é representado pelo signo do cruz, templo de Deus no 
homem
499
. Os quatro braços remetem, em consonância com Filosofia Iniciática
500
, aos quatro 
elementos alquímicos, criados com a polarização do mercúrio – a quintessência – advinda da 
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 Ver LIMA, Tania Andrade; SILVA, Marília Nogueira da. Alquimia, Ocultismo, Maçonaria: o ouro e o 
simbolismo hermético dos cadinhos (Séculos XVIII e XIX). Anais do Museu Paulista, 8,9, (2003): 9-54. Este 
estudo faz um interessante paralelo entre os símbolos apostos ao fundo de alguns cadinhos encontrados no 
Brasil, sendo um deles pertencente ao Museu do Ouro de Sabará, interpretando os emblemas (marcas) como 
expressões ligadas aos ideais maçônicos e alquímicos. 
499
 CRUZ, Almir Sant´Anna. Simbologia maçônica dos painéis. Londrina: Editora Maçônica “A Trolha”, 1997. 
500
 MAGISTER. Manuel del aprendiz. Estudo interpretativo sobre el valor iniciático de lós símbolos y alegorias 
del primer grado masónico y la mística doctrina que em ellos se encierra. Barcelona: Editorial Maynadé, 1934. 
Biblioteca Filosófica Maçônica. 
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união do enxofre, princípio masculino, ativo, com o sal, princípio neutro, correspondentes 
diretos e respectivos das linhas vertical e horizontal da cruz
501
. 
A cruz duplicada, dita patriarcal, presente nas marcas dos cadinhos, encerra em si 
também a cruz grega, com quatro braços iguais, simbolizando o macrocosmo, e uma cruz 
latina, com um dos dois braços menor que o outro, signficando o microcosmo, algo que pode 
sugerir a teoria hermética e alquímica das correspondências. Os significados simbólicos da 
cruz se juntam ao do numeral 4 que é o símbolo da plenitude, da universalidade, princípio 
organizador. São quatro as fases da lua, são quatro os elementos, pontos cardeais, estações do 
ano e os humores. Quatro são os rios do paraíso, num plano mítico, são as letras do nome de 
Deus e  do primeiro homem, quatro são os cavaleiros e bestas do apocalipse
502
. 
Por fim, o emblema está contido dentro de uma forma que sugere ser uma 
representação esquematizada do Templo de Salomão, sendo duas colunas sustentando um 
abóbada. 
Para Tânia Lima e Marília Nogueira “muito mais que uma marca corporativa, o 
emblema encontrado no fundo dos cadinhos de proveniência européia qua aparecem no Brasil 
do séculos XVIII e XIX, parece ser um sinal de reconhecimento maçônico”503 
incompreensível para os não iniciados e que se espalhou pelo globo nos mais diversos 
suportes. 
 
 
FIGURA 136: Decalque de marcas apostas em baixo relevo no fundo dos cadinhos 
encontrados em escavações arqueológicas na Casa da Moeda do Rio de Janeiro, Casa de 
Fundição de Goiás e Casa de Fundição de Sabará. 
 
 
                                                 
501
 CASTRO, Boanerges B. O simbolismo dos números na maçonaria. 2ª ed. Rio de Janeiro: Gráfica Editora 
Aurora, 1983 e RIS-PAQUOT. Dictionarie encyclopédique dês marques at monogrammes. Paris: Librairie 
Renouard, [S.d.]. 
502
 CHEVALIER, Jean; GHEERBRANT, Alain. Dicionário de símbolos. 10ª ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 
1996 e BETHELOT, M. Las origines de l´alchimie. Paris: George Steinhel, 1885. 
503
 LIMA, Tania Andrade; SILVA, Marília Nogueira da. Alquimia, Ocultismo, Maçonaria. p. 45.  
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FIGURA 137: Cadinho “Preto”(fundo), borda triangular. Pertencente ao acervo do Museu do 
Ouro de Sabará (MAO 459) com Marca #3 conforme( FIGURA 135) de fabricante aposta no 
fundo. Desenho arqueológico dessa peça disponível na FIGURA 144. 
Quanto ao uso no Brasil do século XVIII dos cadinhos com marcas, cabe aqui 
mencionar os “avisos” que foram enviados da Casa da Moeda de Lisboa para a Intendência 
Geral no Rio de Janeiro em que estão explícitas as preferências dos fundidores do Brasil pelos 
cadinhos “…que tem a marca de ancora (…) ou grade: bons…”504, que parecem ser mais 
duráveis e eficientes. Contudo, no Avizo que tem também a Relação dos Materiaes para irem 
para Casa da Moeda do Rio, o Secretário de Estado Francisco Xavier Mendonça, em 19 de 
Novembro de 1763 informa ao Provedor da Casa da Moeda de Lisboa que, dos 2000 cadinhos 
solicitados, foram “… Remetidos 2:137 Cadinhos de n. 1-12 e 15 por não a ver na Caza de 
outros números e de marca de Ancora já não vem…”505 (Ver FIGURA 138). 
                                                 
504
 AHCML, Arq. I, Maço 670 em 25 de Agosto de 1768. Apud BARCELOS. Reginaldo. Derreter o Ouro, 
Apurar as Técnicas. p. 89 
505
 Idem, Registro Geral, 9, fl.164. Apud BARCELOS. Reginaldo. Derreter o Ouro, Apurar as Técnicas. p. 89 
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FIGURAS 138 e 139: À esquerda, “Marca de âncora” em fundo da cadinho que pode ser 
atribuído a fabricantes de Obernzell. Fonte: MARTINÓN-TORRES, M. et all. Post-Medieval 
Crucible Production and Distribution…P. 64. À direita, cadinho (C) com marca de fabricante 
estampada em cartela rebaixada no exterior do fundo/base do mesmo. Fonte: AGRICOLA, G. 
De Re Metallica (1556) Trad. Herbert C. Hoover & Lou Henry Hoover. London: The Mining 
Magazine, 1912. P. 453. 
Ficou evidente através do espólio arqueológico dos fragmentos de cadinhos 
pertencentes às coleções analisadas nesta investigação e também pelas fontes documentais 
relativas ao envio deste material, a partir da Casa da Moeda de Lisboa, que usava-se, na 
segunda metade do século XVIII, nas oficinas régias do Brasil, uma maior quantidade dos 
cadinhos cognominados como Pretos sendo que se consumia ainda uma pequena porção dos 
ditos “brancos” de Hesse, aproximadamente 6 %, o que foi possível comprovar a partir das 
informações contidas nos livros de Registro Geral do AHCML, porém não foi possível, a 
partir da documentação do AHCML, encontrar a descrição morfológica de ambos, nem 
mesmo seu fabricante ou função específica de cada um deles na operação de purificar o ouro, 
pelo que acreditamos cumprirem as mesmas funções, ou seja, serem usados na purificação do 
metal aurífero
506
. (Ver Anexo 07) 
Cabe mencionar que do espólio de cadinhos encontrados na pesquisa arqueológica no 
local onde funcionou a antiga Casa da Moeda do Rio de Janeiro, atual Paço Imperial, alguns 
deles possuem um furo na sua base/fundo. Embora não se tenha nenhuma fonte de informação 
que remeta diretamente à função de tais furos, observou-se que os exemplares que contem o 
orifício são artefatos que apresentam paredes e fundos/base geralmente íntegras, apenas as 
bordas foram eventualmente perdidas com a manipulação desses utensílios feita através de 
                                                 
506
 BARCELOS. Reginaldo. Derreter o Ouro, Apurar as Técnicas. p. 89 
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tenazes de ferro no ato da fundição do ouro. Assim, é concebível que suas bordas quebravam 
e eram, talvez, relegados ao envio para a reciclagem feita pelas Casas de Fundição, conforme 
já abordado aqui nesta tese. (ver Capítulo 3 e 4). Com o intuito de compreender a presença 
desses furos elucubra-se sobre a possibilidade da intencionalidade de inutilização do artefato, 
sendo que ao furar justamente no seu fundo/base ele não poderia ser utilizado nos trabalhos de 
fundição do ouro e assim impossibilitaria o seu desvio para uso de casas de moeda e fundição 
ilícitas. (ver FIGURAS 140 e 141) 
 
      
FIGURAS 140 e 141: À direita, fundo/base do cadinho CMRJ-13. À direita, desenho 
arqueológico do cadinho CMRJ-13. 
No começo do século XIX, 1813, a Casa da Moeda de Lisboa recebeu 22 barricas de 
cadinhos que foram remetidos de Londres, conforme uma Portaria transcrita no Livro de 
Registro Geral do AHCML, em que se informa que o administrador geral do Real Erário 
envia ao provedor da Casa da Moeda do Rio mandando-o receber as ditas barricas de 
cadinhos ingleses e fazer experiências com cadinhos de Sevilha, que demonstraram ser de 
qualidade muito inferior, logo sendo desprezados
507
. Pela documentação do AHCML, foi 
possível verificar a preferência pelos os cadinhos de Hamburgo por parte dos oficiais 
fundidores e ensaiadores, pelo menos no século XIX. Estes oficias ressaltavam a boa 
qualidade dos cadinhos
 508
. 
                                                 
507
 Idem , Registro Geral, 12, fl. 163. Apud BARCELOS. Reginaldo. Derreter o Ouro, Apurar as Técnicas. p. 
90. 
508
 Idem. Registro Geral, 12, fl 155 v. Apud BARCELOS. Reginaldo. Derreter o Ouro, Apurar as Técnicas. p. 
90. 
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Por fim, em se tratando da origem da coloração enegrecida dos cadinhos ditos “Pretos” 
podemos pensar que, sendo o próprio grafite de cor preta, poderia então ser um efeito 
transferido ao recipiente após a queima dele nas forjas de redução a fim de evitar que o grafite 
oxidasse. Parece razoável supor que os primeiros produtores de cadinhos de grafite apenas 
exploravam argilas de grafite naturais e foi somente a partir do final do século XVIII que 
encontramos alusões explícitas à mistura artificial de argila e grafite durante a preparação da 
“massa” para a fabricação de cadinho509. 
 
FIGURA 144: Fragmentos de cadinho (Pequeno Achado 106) provavelmente do tipo “Preto” 
encontrado em escavações arqueológicas no pátio do do Museu do Ouro de Sabará em 2004. 
 
                                                 
509
 MARTINÓN-TORRES, M. et all. Op. cit. p. 71. 
     
FIGURAS 142 e 143: À esquerda desenho arqueológico de cadinho (CMRJ-18) 
encontrado em escavações arqueológicas no Paço Imperial, antiga Casa da Moeda do Rio 
de Janeiro. À direita, imagem da marca (#6) em baixo relevo no fundo/base do artefato. 
 
 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 236 
 
 
FIGURA 145: Desenho arqueológico de cadinho (MAO 459) com marca de fabricante aposta 
no parte externa do fundo, provavelmente do tipo “Preto)”.  Este cadinho pertence ao acervo 
do Museu do Ouro de Sabará e encontra-se atualmente na exposição permanente do museu. 
Origem desconhecida. 
 
 
FIGURA 146: Desenho arqueológico de cadinho (CF 46) encontrado em escavações 
arqueológicas no local onde funcionou a Casa de Fundição de Vila Boa de Goiás. Cadinho 
provavelmente dito “Preto”. 
 
4.3.2    Os cadinhos “brilhantes” de Hesse 
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O cadinho de Hesse mantém uma reputação tão histórica que o termo “Hessian”  é 
muitas vezes usado para todo o recipiente triangular que se usava para fundir os metais, 
embora nem todos os cadinhos triangulares sejam de Hesse e nem todos os de Hesse fossem 
cadinhos triangulares. Há evidências arqueológicas que comprovam a produção de cerâmicas 
técnicas já no século XII nas aldeias de Epterode e Almerode (mais tarde incorporada pela 
Großalmerode), na região alemã de Hesse. 
A maioria das fontes históricas relevantes datam de períodos relativamente tardios e e 
são particularmente famosas as linhas escritas por Robert Plot, que se referiu ao “mistério dos 
vasos de Hesse”510. Eles eram tão estimados que milhões de cadinhos foram importados no 
século XVIII a partir de Hesse para a Rússia, Escandinávia, Inglaterra, América do Norte, 
Brasil, Índia e China, através do portos de Bremen, Amsterdã e Danzig
511
 . 
As análises dos cadinhos de Hesse revelam um processo de fabrico padronizado. 
Amostras foram recentemente examinadas e apresentam dados sobre a utilização de uma 
argila caulinítica muito  rica em alumina (Al2O3), temperada com areia de quartzo quase puro, 
moldado no torno e queimado em temperaturas muito altas
512
. 
A aparência peculiar dos cadinhos é notável. Quando não utilizados, eles sempre 
mostram uma cor laranja brilhante e uma textura cheia de espinhas. As composições de 
matrizes cerâmicas hessianas foram caracterizadas por Martinón Torres como tendo uma 
concentração de alumina excepcionalmente elevada (36,9%, em média, para recipientes não 
utilizados) e o pesquisador ressalta que a composição desta argila teria conferido aos cadinhos 
de Hesse uma excelente qualidade refratária. Por outro lado, a adição de areia de quartzo teria 
sido benéfica para as propriedades físicas do material, evitando a quebra dos vasos. O quartzo 
é particularmente adequado para este fim, dado o seu elevado ponto de fusão (~ 1700 ° C) e, 
especialmente, o seu aumento de tamanho durante a elevação da temperatura no cadinho. Esta 
expansão, seguida por contração quando o cadinho arrefece, cria vazios abertos em torno dos 
grãos de quartzo e alonga fissuras paralelas à superfície da parede. Como resultado, o cadinho 
de Hesse estaria menos propenso a quebras. Apesar das propriedades dos materiais 
mencionados, o uso do caulim, o tempero de areia e argilas por si só não é suficiente para 
explicar a supremacia técnica dos vasos de Hesse. 
                                                 
510
 PLOT, R. The natural history of Oxford-shire: being an essay toward the natural history of England. Printed 
at the Theater in Oxford, and in London by Mr S. Millers. 1677. p. 250. 
511
 STEPHAN, H. G. Großalmerode: Ein europäisches Zentrum der Herstellung von technischer Keramik. Die 
Geschichte der keramischen Gewerbe in Großalmerode und Epterode und die Entwicklung ihrer Produktion 
vom 12. bis zum 19. Jahrhundert. Teil II: Technische und Baukeramik, Tonpfeifen, Knicker, Steingut, Porzellan, 
Aspekte Von Handel, früher chemischer Industrie, Bergbau und Gewerbegeschichte, Glas- und Keramikmuseum 
Großalmerode, Großalmerode. 1995. p. 32. 
512
 MARTINÓN-TORRES, M. et all. Op. cit. 
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Também foram encontrados os cadinhos fabricados em Hesse servindo a fundições em 
locais mais distantes da região de sua origem. Foi analisado, a partir de uma numerosa 
amostragem, um cadinho recuperado em escavações na antiga Casa da Moeda do Porto 
(Portugal)
513
, que foi diretamente atribuído a um cadinho de Hesse, apesar de não ter sido 
possível datá-lo devido à descontextualização estratigráfica desse achado arqueológico 
naquela oficina monetária que teve uma longa diacronia (século XIV ao XVIII)
514
.  
Outros exemplos de cadinhos de Hesse já foram publicados por Cotter
515
, que relata 
dois quase idênticos “ninhos”516 encontrados em Colchester e Norfolk (Reino Unido). Em 
ambos os casos, o maior vaso está estampado na base com as letras 'CG' dentro de uma cartela 
oval
517
 que apresenta uma estreita semelhança com outra estampa conhecida a partir de 
exemplos dos cadinhos de Hesse
518
 e sobremaneira com os fragmentos cadinhos encontrados 
nas escavações Casa da Moeda do Rio de Janeiro e na Casa de Fundição de Goiás (ver 
FIGURAS 139 a 142). 
 
                                                 
513
 Ver DORDIO, P., Teixeira, R., and LOPES, I. A. La Maison d’Henri le Navigateur. Les maisons médiévales 
de la Douane et de la Monnaie, un centre de la couronne portugaise dans la vill de Porto (Portugal). In: Material 
culturein medieval Europe: papers of the ‘Medieval Europe Brugge 1997’ Conference, vol. 3 (eds. G. de Boe 
and F. Verhaeghe), 171–82, Instituut voor het Archeologisch Patrimonium, Zellik, 1997; LOPES, Isabel 
Alexandra. Cadinhos e copelas da Casa do Infante – Porto. Op. Cit. 
514
 MARTINÓN-TORRES, M. et all. P. 58. Apud. DORDIO, P., Teixeira, R., and LOPES, I. A. Op. cit. 
515
 COTTER, J. P. Op. cit. 
516
 “Ninhos” porque os cadinhos vinham encaixados uns dentro dos outros formando a imagem de um ninho de 
cadinhos, facilitando assim o seu transporte e embalagem, bem como propiciando com esse forma triangular os 
três bicos nas suas bordas que serviam para verter o metal derretido nas formas e rilheiras (ver FIGURA 
NINHOS DE CADINHOS) 
517
COTTER, J. P. Op. cit. p. 267-9. 
518
 STEPHAN, H.-G. Großalmerode: Ein europäisches Zentrum der Herstellung von technischer Keramik. Die 
Geschichte der keramischen Gewerbe. I: Großalmerode und Epterode und die Entwicklung ihrer Produktion 
vom 12. bis zum 19. Jahrhundert. Teil II: Technische und Baukeramik, Tonpfeifen, Knicker, Steingut, Porzellan, 
Aspekte Von Handel, früher chemischer Industrie, Bergbau und Gewerbegeschichte, Glas- und Keramikmuseum 
Großalmerode, Großalmerode, 1995. p. 26-37, Figs. 24 e 25. 
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FIGURA 147: Conjunto de cadinhos tringulares (ninhos de cadinhos), provavelmente de 
Hesse, encontrados em escavações na Casa de Fundição de Goiás. Notar que a forma 
triangular possibilitava o encaixe de uns dentro dos outros, facilitando o armazenamento e 
transporte deste item. 
 
 
FIGURA 148: Desenho arqueológico de cadinho (CF 24) encontrado em escavações 
arqueológicas no local onde funcionou a Casa de Fundição de Vila Boa de Goiás. Trata-se 
provavelmente de um cadinho de Hesse. 
 
 
4.3.3   Nem  “Hesse” nem “Pretos”: luso-brasileiros 
 
É de notar que a grande maioria dos cadinhos analisados por pesquisas anteriores, 
acima citadas, identificaram principalmente cadinhos de Hesse (Brancos) e da Bavaria 
(Pretos), especialmente considerando que a seleção das amostras não foi guiada pela 
proveniência certa das amostras analisadas naquelas pesquisas. Isso aponta para um domínio 
considerável de técnicas e emprego de matérias-primas disponíveis e usadas por aqueles 
grandes produtores europeus em detrimento de pequenos fabricantes locais, embora dados 
arqueológicos complementares ainda sejam necessários para confirmar essa hipótese. 
Senão veja-se que, curiosamente, uma avaliação das fontes escritas relevantes para o 
tema retratam uma imagem completamente diferente. As referências documentais pesquisadas 
relativamente à identificação da utilização dos cadinhos de Hesse e Pretos nas fundições do 
Brasil, que estão acessíveis em arquivos brasileiros e portugueses e compõem uma gama 
diversificada de tipologias documentais, detalham a disponibilidade de argila, de têmpero para 
as cerâmicas e receitas para a fabricação dos cadinhos no Brasil do período em tela o que, 
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provavelmente, reflete uma realidade coeva mais conhecida para quem produziu os tais 
documentos históricos, reflexo escrito das práticas difundidas no período em franca oposição 
à técnica da modelagem dos utensílios em tôrno mecânico (como eram modelados os 
cadinhos importados). Esse conhecimento e prática ad hoc poderia se encaixar, em menor 
escala, às fabricações destes utensílios pelos usuários e oficiais das casas de fundição oficiais 
e clandestinas, apesar de até agora estes exemplares terem pouca presença arqueológica. Com 
o uso de moldes em madeira na ( FIGURA 149 e 150), misturando o pó dos cadinhos de 
Hesse ou Pretos à argila local para confeccionarem novos vasos que eram empregados na 
fundição do ouro, suprindo assim a falta daqueles importados.   
Corrobora a hipótese de que cadinhos foram mesmo fabricados regionalmente no 
âmbito das áreas mineradoras, entre outros, a existência de um molde em vinhático para sua 
fabricação pertencente ao acervo do Museu do Ouro de Sabará que está, por sua vez, instalado 
no imóvel que abrigou entre 1736-37 e 1751-1833 a antiga Casa de Fundição e Intendência da 
Vila Real de Sabará. Não obstante a incompatibilidade entre suas dimensões e as peças 
(cadinhos) do acervo daquele museu, o molde atesta indubitavelmente a existência de 
produção local deste item. 
         
FIGURAS 149 e 150: Molde para fabricação de cadinhos em madeira “Vinhático” e ferro 
forjado. Pertence ao acervo do Museu do Ouro de Sabará e encontra-se atualmente na 
exposição permanente deste museu. Data de fabricação e autor desconhecidos. A barra de 
escala mede 5 cm. 
 
Em qualquer caso, a existência de poucas cerâmicas técnicas que se encaixem fora dos 
dois grupos principais, cadinhos Pretos e de Hesse, deve ser observada e investigada mais 
acuradamente. Não é o intuito principal detalhar aqui as várias possibilidades da presença de 
demais “elementos” que poderiam elencar nesta categoria ampla de “outros produtores de 
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cadinhos”, que incluiria também, por exemplo, os fabricantes clandestinos de cadinhos e 
falsificadores das barras de ouro, “falsários do quinto do ouro”, dos quais tratamos 
resumidamente no capítulo 2.  
Os “falsários” certamente não compravam os cadinhos importados de Hesse ou da 
Bavária, uma vez que o seu envio a partir da Europa era controlado pela Casa da Moeda de 
Lisboa, que os remetia diretamente para a Intendência Geral do Rio de Janeiro; incumbida, 
por sua vez, de distribuí-los controladamente às casas de fundição. Assim, acredita-se que 
nestas fábricas de barras e moedas falsas havia também exímios fabricantes deste utensílio 
fundamental para a consecução da atividade ilegal, ou seja, fundir o ouro para transformá-lo 
nas barras ou moedas que faziam girar o comércio local sem terem sido anteriormente taxadas 
com o imposto do quinto nas casas de fundição oficiais. Para o fabrico local dos cadinhos era 
indubitavelmente utilizada a argila “barro da terra” misturada ao pó dos cadinhos “Pretos”519, 
obtidos clandestinamente para fabricação dos seus vasos “miscigenados”. 
 
FIGURA 151: Cadinho (MAO 246) rudimentar fabricado localmente. Pertence ao acervo do 
Museu do Ouro de Sabará Sabará e encontra-se atualmente na exposição permanente deste 
museu. Origem desconhecida. 
 
                                                 
519
 Preferiam o pó destes cadinhos por serem ricos em grafite o que tornava os cadinhos “miscigenados” mais 
resistentes e refratários, como já vimos anteriormente. 
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FIGURA 152: Desenho arqueológico de cadinho (MAO 246) Pertencente ao acervo do 
Museu do Ouro de Sabará. Origem desconhecida. 
 
 
 
FIGURA 153: Fundo externo de fragmenteo de cadinho (Pequeno Achado 52) fabricado 
localmente e encontrado em escavações arqueológicas no pátio do do Museu do Ouro de 
Sabará, antiga Casa de Fundição e Intendência. Notar escorrimento dourado com traços de 
ouro no lado esquerdo do artefato. 
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FIGURA 154: Desenho arqueológico de fragmento de cadinho (Pequeno Achado 52) 
fabricado localmente e encontrado em escavações arqueológicas no pátio do do Museu do 
Ouro de Sabará, antiga Casa de Fundição e Intendência. 
 
O ato de fabricar localmente os cadinhos decorreu da necessidade que a Real Fazenda 
tinha em amenizar a despeza com a aquisição dos cadinhos a serem enviados para o Brasil, 
através da Casa da Moeda de Lisboa, mas sobretudo também pela falta que este item fazia 
para a continuidade dos trabalhos das Casas de Fundição do Brasil. Já em 1725 
experimentavam confeccionar cadinhos no Brasil, utilizando o barro (argila) local, 
misturando-se a esse barro o pó dos cadinhos quebrados. A Carta do Intendente do Sabará, 
Domingos Nunes Vieira, ao Secretário Diogo Mendonça Corte Real, em 1754, informava que 
na Casa de Fundição de Sabará 
“[…] se fazem cadinhos de barro da terra, calcinado com o barro dos cadinhos 
estrangeiros e aquelles mais duráveis no fogo, aturando cada hum, dez e doze 
fundições, mais baratos, e mais convenientes do que os cadinhos de fora, que 
quando chegão as Minas, a mayor parte delles, se achaõ quebrados [e se não 
fabricassem os mesmos cadinhos no Brasil] se experimentaria continua falta 
deste  material, taõ precizo, e assim se pode poupar em grande parte a despeza 
delle bastando virem de Lisboa ou do Rio de Janeiro, pedaços do cadinhos 
quebrados, que cá se aproveitão[…]”520. 
                                                 
520
 AHU_ACL_CU_011, Cx.66, D. 203. fl. 1. No conjunto dos 136 cadinhos encontrados em escavações 
arqueológicas no interior do Paço Imperial, local onde funcionou a antiga Casa da Moeda do Rio de Janeiro, a 
grande' maioria é formada de fragmentos de cadinhos (87 fragmentos) e o restante consta de 21 inteiros e 28 
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Grande parte dos cadinhos enviados a partir do Rio de Janeiro chegavam quebrados ou 
partidos às Casas de Fundição, isso devido à longa jornada por caminhos e estradas muito 
precárias, mas também ao mau acondicionamento desses vasos muito frágeis. O 
desembargador José João Teixeira Coelho autor, em 1778, de um estudo histórico, 
econômico, político, social e administrativo da capitania de Minas Gerais para instruir os 
homens nomeados para o governo dela sobre a sua realidade, a fim de que eles pudessem 
melhor governar, informa na sua Instrução, item 97, que o 
“Terceiro Fundidor, que há na Intendência de Villa Rica tem obrigação de 
fazer, sem mais algum Sallario, os cadinhos, com o pó dos quebrados, o qual 
pó misturando com o barro da terra, faz excellente liga, e estes cadinhos 
rezistem ao fogo, mais que os do Norte [provavelmente se referindo à região da 
Bavária]. Seria conveniente, que, em lugar dos Cadinhos, se mandasse para 
Minas o barro do Norte de que elles se fazem: no que se evitava húa grande 
despeza, e o prejuízo de chegar lá quebrada a maior parte dos que se mandão da 
Caza da Moeda da Corte […]”521. 
 
   
FIGURAS 155 e 156: À esquerda, fragmento de cadinho com composição de grafite. À 
direita, cadinho provavelmente fabricado com a mistura do pó dos cadinhos importados com 
argila local, ambos resgatados nas escavações ocorridas em 2004 no terreno do Museu do 
Ouro, antiga Casa de Fundição e Intendência de Sabará. 
 
 
O barão de Eschwege destaca que era vultosa a despesa com esse artigo antes da 
transferência da Corte para o Rio de Janeiro em 1808, pois não eram obtidos em um comércio 
direto, mas via compras dos Armazéns Régios em Lisboa “o qual os adquiria de terceira ou 
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 TEIXEIRA COELHO, José João. Op. Cit. RAPM, 8 (1903): 447. Apud BARCELOS, Reginaldo. Derreter o 
Ouro, Apurar as Técnicas. p. 87. 
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quarta mão, remetendo-os depois à custa do Estado para o Brasil, aonde chegavam por um 
preço dez vezes mais elevado que o da primeira compra”522. 
Eschwege, autor das memórias intituladas Pluto Brasiliensis, informa que em 1811 
empregam-se nas fundições os cadinhos Ipser
523
, que eram levados diretamente ao Rio de 
Janeiro pelos negociantes de vidro da Bohêmia “ali chegando por um preço muito mais 
barato”, frisou Eschwege, o que propiciava “uma economia nas casas de fundição, onde, 
quando quebrados e usados, são reduzidos a pó e assim misturados com um pouco de boa 
argila, para formarem novos cadinhos, que são tão duráveis quanto os primeiros”524. 
Mesmo que o viajante inglês John Mawe
525
 tenha afirmado que se usam cadinhos de 
Hesse na Casa de Fundição de Vila Rica, para Eschwege eles não eram empregues e então 
afirma “os cadinhos de Hesse não são absolutamente empregados.”526. 
Nas Cartas Régias e demais documentos oficiais consultados nota-se o máximo 
interesse e empenho da Coroa Portuguesa em facilitar e não emperrar a atividade da fundição 
do ouro nas Casas de Fundição, de modo a extrair da colônia a maior quantidade possível dos 
frutos do imposto do quinto do ouro e também evitar a temível derrama. Nos documentos 
lidos, no âmbito desta pesquisa, estão muitas evidências da atividade de reciclagem do pó dos 
cadinhos de grafite, tanto no Rio de Janeiro, quanto em Minas Gerais e Goiás. Os documentos 
apontam que os cadinhos enviados do Reino eram poucos e em número insuficiente para a 
demanda das oficinas de fundição, mas também eram frágeis e já chegavam “muitas vezes” 
quebrados devido aos percalços geográficos e dificuldades de transporte no trajeto do porto do 
Rio de Janeiro às minas de ouro localizadas no interior da colônia.  
Tal insuficiência do fornecimento dos cadinhos pode ser confirmada através de um 
manuscrito guardado no Arquivo Nacional no Rio de Janeiro datado de 1795, de autoria do 
nosso já conhecido químico e metalúrgico João Manso Pereira (ver capítulo 3) que escreve:  
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 ESCHWEGE, W. L.  Von. Op. Cit. RAPM, 3 (1898): 544. Apud BARCELOS, Reginaldo. Derreter o Ouro, 
Apurar as Técnicas. p. 88. 
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 São feitos manualmente desde tempos imemoriais, na pequena cidade Hafner Zell, na região da Bavaria. São 
conhecidos também por Passauer Tiegel já que eram feitos com o barro retirado próximo à cidade de Passau, na 
Alemanha.  Às vezes são confundidos com os cadinhos de Passau, feitos na vila de Obernzell, próxima a cidade 
de Passau. São confeccionados com uma mistura de uma parte de barro de Schildorf e de duas ou três partes de 
um grafite impuro que ocorre nas gnaisses desta localidade. Ver PERCY, John. Metallurgy: The art of extracting 
metals from their ore. London: John Murray, 1861. Apud BARCELOS, Reginaldo. Derreter o Ouro, Apurar as 
Técnicas. p. 88. Idem Nota 222. 
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 ESCHWEGE, W. L.  Von. Op. Cit. RAPM, 3 (1898): 545. Apud BARCELOS, Reginaldo. Derreter o Ouro, 
Apurar as Técnicas. p. 88. 
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 MAWE, John. Op. cit. p. 177. Apud BARCELOS, Reginaldo. Derreter o Ouro, Apurar as Técnicas. p. 88. 
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Apurar as Técnicas. p. 88. 
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“Por meio da torrefação nenhum indício deu esta mina de conter enxofre ou 
arsênico e por isso julgo que o seu mineralizador é ou o ácido marinho, ou o 
cretáceo, ou o fosfórico ou o arsenical. Mas não podendo ao certo decidir qual 
deles seja, por falta de vasos próprios para esta apuração, passei a fundir (...). E 
não podendo com tudo isto obter um regulo, que me pudesse dar a conhecer o 
verdadeiro produto da mina, entrei na suspeita de que os cadinhos de que usava 
eram a causa do mau sucesso, e me quis a servir dos de Hesse geralmente 
aprovados por todos para semelhantes operações. Mas apenas existiram dois 
nesta terra, apesar das outras diligências que por eles fez o Doutor Ilmo. Exmo. 
Sr. Conde Vice-Rei, e com eles não tive melhor sucesso do que com os outros 
[...]”527. 
 
Intentando o presidente do Real Erário, em setembro de 1808, resolver esse problema 
da falta de cadinhos, expediu ofício autorizando a sua fabricação no Brasil, comunicando à 
Junta da Fazenda que 
“[...] por constar a boa qualidade dos cadinhos feitos por João Manso Pereira, e 
convir muito, que deles se use nas Casas de Fundição dessa capitania. Se 
ordena a essa Junta que haja de prestar todo o auxílio necessário à Fábrica dos 
mesmos cadinhos por conta da Real Fazenda, debaixo da direção de Dº João 
Manço Pereira (sic) de maneira que se aprontem em suficiente quantidade para 
o uso das Casas de Fundição”. 
 
É provável que a partir dessa determinação que coincide não só com a abertura dos 
portos e o rompimento das práticas monopolistas portuguesas, mas também com o declínio da 
produção do ouro, tenha sido em parte atenuada a carência de cadinhos no Brasil, não 
obstante a prática da sua reciclagem ter persistido até o final do século, como relatou Hartt em 
1881
528
. 
Está consignado na dissertação de mestrado do autor desta tese
529
 que, na década de 
1980, foram realizadas escavações arqueológicas no Paço Imperial do Rio de Janeiro sob os 
auspícios do Instituto do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional (IPHAN), onde foram 
resgatados cadinhos e fragmentos deles, diretamente associados, pelas arqueólogas 
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 ARQUIVO Nacional. Cod. 807, v. 5. 
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 HARTT, Carlos Frederico. Contribuições para a etnologia do Vale do Amazonas. Arquivos do Museu 
Nacional, v.VI, 1881. p. 71. 
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 BARCELOS, Reginaldo. Op. Cit.  
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responsáveis pelo projeto de escavações arqueológicas, às atividades da Casa da Moeda que 
funcionou no prédio do Paço Imperial entre os século XVIII e XIX
530
. Pertencem atualmente 
ao acervo do Museu Nacional do Rio de Janeiro, 136 cadinhos, sendo 21 deles inteiros, 28 
fragmentados e 87 fragmentos
531
, provenientes das escavações mencionadas. As autoras 
submeteram alguns exemplares à análise, feita então pelo Instituto Nacional de Tecnologia 
(Laudo Sest, nº 157/84, de 14 de Julho de 1984), e os resultados descartaram a possibilidade 
de serem cadinhos de Hesse, mencionados por Eschwege, que de acordo com Laboulaye 
(1891)
532
 possuíam a seguinte composição: sílica 0,709; alumínio 0,248; óxido de ferro 0,033; 
magnésio, traços = 0,995. 
 As autoras comprovaram a boa qualidade dos cadinhos, com alto teor de grafite e 
observaram a presença de exemplares produzidos a partir da pulverização de peças quebradas, 
reaproveitado o pó dos cadinhos, misturando-os a uma nova pasta argilosa.  
A amostra CMRJ-9 apresentou na análise com EDX, 68,506% de SiO2, 20.549 % de 
Fe2O3,  K2O 4.650 % e TiO2 2.951 % tratando-se provavelmente de um cadinho “Preto”. 
 
FIGURA 157: Amostra CMRJ-9. 
 
Quanto à amostra CMRJ-23 a mesma contém em sua composição SiO2 66.993 %, 
Fe2O3 21.897 %, K2O 4.411 % e TiO2 3.447 % tratando-se provavelmente de um cadinho 
“Preto”. 
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 Ver, PINHEIRO DA SILVA, Regina Coeli; MORLEY, Edna; FERREIRA DA SILVA, Catarina Eleonora. A 
pesquisa arqueológica: primeiras notas.  In: A Restauração do Paço Imperial e o futuro da Praça XV no Rio.  
Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional nº 20, pp 158-65, 198. Anexo à Casa da Moeda do Rio de 
Janeiro, no Paço Imperial, funcionou uma Casa de Fundição em períodos diversos do século XVIII e inícios do 
XIX. 
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 Idem, p. 160. 
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 LABOULAYE, Charles Pierre Lefebvre du. Dictionaire des arts et manufactures et de l´agriculture formant 
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FIGURA 158: Amostra CMRJ-23. 
 
A amostra CMRJ-22 contém SiO2 67.007 %, Fe2O3 17.409 %, CaO 5.056 %, K2O 
4.194 %, TiO2 3.516 % tratando-se provavelmente de um cadinho “Preto”. 
 
FIGURA 159: Amostra CMRJ-22. 
 
A amostra BC-2-4 encontrada em escavações arqueológicas na Casa de Fundição de 
Goiás apresentou os seguintes resultados de análise por EDX: SiO2 49.631 %, Al2O3 44.085 
%, K2O 2.442 %, Fe2O3 2.193 %, TiO2 0.876 %.  O alto índice de Al2O3 comprova a 
presença de argila caulinítica na composição cerâmica desta amostra que foi temperada com 
areia de quartzo quase puro ao que tudo indica tratar-se de um cadinho de Hesse. 
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FIGURA 160: Amostra BC-2-4. 
 
A amostra BE-4-6-E-12-11 provinda da escavações na Casa de Fundição de Goiás 
contém SiO2 49.263 %, Al2O3 33.540 %, Fe2O3 9.842 % P2O5 2.690 % , K2O 1.763 %, 
CaO 1.614 %, TiO2 0.843 %, HgO 0.100 %, MnO 0.071 % e Au2O 0.056 %. Esta amostra 
também apresenta altos índices de alumina (33.540 %) sendo plausível a sua caracterização 
como um cadinho de Hesse. Vale notar os pequenos, mas presentes, indíces de ouro e 
mercúrio nesta amostra, sendo provavelmente indicadores do uso do solimão na purificação 
do ouro no ato da fundição naquela Casa de Fundição. 
 
FIGURA 161: Amostra BE-4-6-E-12-11. Notar cor laranja típica dos cadinhos de Hesse. 
 
A amostra P-4-1-1 da Casa de Fundição de Goiás está composta por SiO2 77.218 %, 
Fe2O3 12.509 %, K2O 6.425 %, CaO 1.663 %, TiO2 1.624 % e HgO 0.111 %. Ausência 
nesta amostra do composto alumina e presença de óxido de ferro (12.509 %,) em níveis 
médios pode indicar fabricação local ou se tratar de um cadinho Preto. 
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FIGURA 162: Amostra P-4-1-1. 
 
Quanto aos resultados dos análises feitas com os 3 fragmentos de cadinhos 
provenientes da Casa de Fundição de Sabará tivemos acesso aos espectros dos testes com 
EDX onde pode-se verificar a presença dos compostos para cada amostra testada, porém sem 
as suas respectivas porcentagens. 
Na amostra SB-MO-01-H23(125) verifica-se altos índices para SiO2 e alumina 
(Al2O3) conhecido como mullite
533
, um silicato de alumínio presente na composição da 
cerâmica dos cadinhos de Hesse o que já poderia determinar a origem desta amostra. 
 
FIGURA 163: Amostra SB-MO-01-H23(125). Nota cor laranja típica dos cadinhos de Hesse. 
 
A amostra SB-MO-01-S23(102) advinda das escavações arqueológicas no quintal da 
Casa de Fundição de Sabará, apresentou altos índices de quartzo (SiO2) e índices menores de 
Fe2O3 e TiO2 o que pode incluí-la na categoria dos cadinhos fabricados localmente ou 
Pretos. 
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FIGURA 164: Amostra SB-MO-01-S23(102). 
 
No que diz respeito ao resultado da análise metalográfica do fragmento SB-MO-01-
H25(128) o alto índice de sílica juntamente com alumina (Al2O3) formando o mullite 
(Al6Si2O13) o que indica fortemente a sua filiação aos cadinhos de Hesse. 
 
FIGURA 165: Amostra SB-MO-01-H25(128). Notar a cor laranja externa típica dos cadinhos 
de Hesse. 
 
À guisa de uma breve conclusão a este ponto, vale salientar que a análise da amostra 
de nove fragmentos de cadinhos da Casa da Moeda do Rio de Janeiro e Casas de Fundição de 
Sabará e Goiás elencou um grande número de possibilidades de clarificar as atividades 
pretéritas de metalúrgia naqueles locais. Em termos de manufatura dos cadinhos a análise de 
seus fabricantes revelou que foram feitos usando três distintas tecnologias de preparação da 
pasta cerâmica: fragmentos de cadinhos moídos misturados com argila, de fabrico; com barro 
caulínico rico em alumina, certamente proveniente da mistura com quartzo e argila rica em 
grafite. Todos estes métodos de fabricação de  cadinhos estão grafados em textos e fontes 
documentais que descrevem o trabalho nas fundições e métodos de ensaio de metais 
preciosos. 
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No foi possível detectar uma clara correlação entre o tipo de fabricante ou fabrico e 
uso dos cadinhos, sendo todos cadinhos usados na fundição do ouro no Brasil no século XVIII 
e XIX, confirmado pelos traços exclusivos de Au presente nos resultados da análise de alguns 
fragmentos da amostragem selecionada e testada por EDX. 
  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
É fulcral destacar que a investigação das técnicas de fundição do ouro praticadas nas 
regiões mineradoras do Brasil no século XVIII e inícios do século XIX torna-se difícil pela 
variedade tipológica das fontes documentais e sua frequente precariedade, contudo a 
disponibilidade de alguns relatórios - mesmo que parciais – e o material de origem 
arqueológica oriundo dos sítios escavados na antiga Casa da Moeda do Rio de Janeiro (atual 
Paço Imperial), Casa de Fundição de Goiás e Casa de Fundição de Sabará (atual Museu do 
Ouro), guardados, respectivamente, no Museu Nacional, IPHAN/Goiás e Museu do Ouro, 
fornecem, por seu turno, subsídios informacionais diversificados que possibilitam que o tema 
atinente à história da fundição do ouro ganhe novas perspectivas e abordagens. 
 Cabe mencionar que existem várias fontes de informação que só agora têm sido 
reveladas. Haja vista os vários códices setecentistas e oitocentistas, muitos deles utilizados 
nesta pesquisa, que contem listas de materiais utilizados nessas verdadeiras oficinas de 
fundição e de fabricação de moeda no Brasil, instituições que dispunham de meios e, 
presumivelmente, de pessoal especializado para realizar múltiplas operações técnicas muito 
complexas para a época. Tanto as fontes documentais escritas, quanto as fontes arqueológicas 
evidenciam, como está consignado nesta tese, a execução de ensaios químicos e trabalhos 
metalúrgicos naquelas “oficinas”. Tais locais, por vezes, foram palco de experimentações e 
invenções de procedimentos motivados, talvez, pela realidade da falta ou escassez do material 
enviado de Lisboa e extremamente necessários à execução dos processos de fundição, mas 
também pela pró-atividade e engenho dos seus oficiais ou mesmo, hipoteticamente, pela 
utilização de conhecimentos e práticas trazidos por escravos que nelas transitaram e serviram. 
O amoldamento do universo técnico-cultural na região das lavras minerais na América 
portuguesa se deu desde as primeiras notícias da existência de metais e pedras preciosas nos 
sertões ignotos e desconhecidos. Foi possível analisar neste trabalho a influência que as 
desvendadas minas exerceram sobre as autoridades régias e os colonos luso-brasileiros, bem 
como o entusiasmo constantemente renovado pelas promessas e apontamentos de enormes 
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riquezas que circulavam entre indígenas e sertanistas e, notadamente, as tentativas de 
desenvolver a atividade minerária com a atuação de mineradores e metalúrgicos 
especializados (entre portugueses, espanhóis, flamengos e alemães). 
De forma mais direta, pode-se dizer que houve a aquisição de certa experiência com as 
atividades minerárias e metalúrgicas dois séculos antes da descoberta das Minas Gerais e que 
tal noção foi adquirida especialmente pelos paulistas que, com suas práticas sertanistas de 
apresar índios, travaram intensas relações com esses se infiltrando cada vez mais por regiões 
desconhecidas e, assim, estabeleceram contatos com espanhóis em regiões de mineração, 
convivendo com especialistas que em diferentes momentos foram mandados pela Coroa para 
“entabolar” as minas do Sul (ou chegaram por conta própria). Esses paulistas aplicaram-se 
clandestinamente à atividade de minerar e também fundir o ouro até, por fim, se dedicarem na 
busca e encontro das afamadas minas dos Cataguases, região depois batizada de Minas 
Gerais. 
Após as descobertas iniciais foram enviados os oficiais experimentados e materiais da 
Casa da Moeda de Lisboa para atuar nas suas similares instaladas em Salvador - e depois no 
Rio de Janeiro -, Oficinas dos Quintos em Parati, Iguape, Paranaguá, Santos e Rio das Velhas 
entre os fins do século XVII até 1719 e, posteriormente, enviados também para atuarem nas 
Casas de Fundição implantadas nos principais distritos auríferos (1725-1735 e 1751-1833). 
Por este estudo comprovou-se que na ausência dos oficiais remetidos do Reino para servir nas 
Casas da Moeda e de Fundição alocou-se naquelas oficinas régias alguns ourives colonos e 
pessoas práticas no ato de fundir e ensaiar o ouro. 
Tendo em mente que nos lugares dos distritos auríferos transitaram, conviveram, 
combinaram e se complementaram técnicas, práticas e conhecimentos imprescindíveis à 
consolidação da atividade de mineração, apuração e afinação do ouro, pode-se concluir que ao 
longo de anos, adicionaram-se porventura nestes mesmos espaços, aos preceitos de técnicos 
europeus, alguns saberes indígenas, a experiência e mão de obra africana. Além disso, o 
aprendizado experimentado e a observação empírica contribuíram com os inventos, 
improvisações, apropriações e adaptações de elementos desse universo que, certamente, foi 
transmitido entre as sucessivas gerações de ourives, artífices oficiais (fundidores, ensaiadores 
do ouro com os seus respectivos ajudantes), mineradores e trabalhadores cativos que 
ininterruptamente dedicaram-se à faina do ouro.  
Vários autores de língua portuguesa escreveram, em fins do século XVIII, em livros 
impressos ou em manuscritos (seis livros e nove memórias ao todo) sobre docimasia e 
metalurgia. Estas obras são fontes valiosas que necessitam ser estudadas do ponto de vista da 
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história da tecnologia e da história da química. Muitos destes trabalhos contem descrições 
detalhadas da fundição e amalgamação do ouro, tal como os autores puderam ver praticados 
na Europa, contudo nenhum destes autores descreve em detalhe, por exemplo, os 
procedimentos de amalgamação
534
 usados no Brasil e, por isso, tivemos que contar, dentre 
outros, para o efeito de escrita desta tese, com o livro Pluto Brasiliensis, de Eschwege, 
originalmente publicado em 1833. As descrições dispostas nesta obra, quando confrontadas 
com outros documentos históricos, evidenciaram algumas semelhanças entre os processos 
descritos nela e os seguidos pelos oficiais das Casas de Fundição e da Moeda desde o 
princípio do século XVIII e até mesmo antes. Diante disso, por um lado, foi possível analisar 
os métodos e técnicas do ponto de vista da longa duração braudeliana e, por outro, permitiu a 
utilização deste tipo de fonte em estreito diálogo com o registro arqueológico disponível e, 
por conseguinte, refletir tanto sobre os aspectos técnicos da atividade de fundidor e ensaiador, 
quanto sobre os aspectos relacionados à vida social e cotidiana dos oficiais lotados nas Casas 
de Fundição e da Moeda do Brasil. 
Muitos autores reputados como José Bonifácio de Andrada, Domingos Vandelli, 
Manuel Ferreira da Câmara, Manoel José Barjona e outros tiveram seu papel registrado nos 
anais da história desse período, mas mesmo assim constatou-se que suas obras não tiveram 
impacto visível e efetivo no Brasil ou em Portugal. Pode-se observar que não foram 
implantadas as fundições do ouro nos moldes industriais ditos “em grande” no Brasil e nem 
mesmo nas Casas da Moeda de Portugal e da colônia, sendo que as Casas de Fundição no 
Brasil não mudaram seus procedimentos após a publicação dos livros e memórias destes ou de 
outros autores. Sopesamos que dois fatores contribuíram para este estado de coisas: um deles 
era a abundância de ouro nas extrações, sendo mais cômodo o uso de métodos antigos para o 
seu refino, uma vez que os oficiais das fundições não simpatizavam com inovações ou 
mudanças no seu ambiente de trabalho; o outro fator pode estar relacionado ao fato de que a 
substituição por novas técnicas não traria qualquer vantagem em comparação com o trabalho 
“pesado”, em regra feito pelos escravos, utilizado nas fundições do ouro e também na 
extração mineral. 
É conveniente frisar que vários autores (Vicente Seabra, Câmara, José Vieira Couto) e 
o naturalista diretamente relacionado com a metalurgia, José Bonifácio Andrada e Silva, 
nasceram no Brasil e também, em geral, dedicaram suas obras aos seus concidadãos e ao 
                                                 
534
 Ver BRIANTA, Donata. “Transmissione del Sapere Técnico nell’Industria dei `Non Ferrosi´ e Circolazione 
dell’ Ingegnere Minerario in Europa e in América Latina (Meta XVIII-Metà XIXSec.) 1750-1850”. Richerche di 
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Brasil num tempo em que muitos estudantes brasileiros iam para Coimbra, a única 
universidade em Portugal que demonstrava interesses específicos em Ciências Naturais.  
Os processos pirometalúrgicos do ouro em uso até o século XVIII são entendidos 
principalmente como os processos físicos com métodos de fundição que dependiam da 
utilização de fogo, mesmo que o calor tivesse um papel duplo: físico e químico. Foi no século 
XVIII que um forte impulso surgiu para compreender a química de tais processos (oxidação, 
redução, etc.). Só mais tarde com o desenvolvimento desta ciência, a Química, foram os 
mecanismos químicos envolvidos nos processos de extração dos metais nobres de uma grande 
variedade de minérios. Melhorias na extração de ouro e prata dos minérios que continham 
esses metais resultaram, principalmente, da experiência e experimentação dos trabalhos de 
Câmara e de Vandelli com os vários tipos de minérios de prata e de ouro.  
É por demais sabido que a Coroa portuguesa havia proibido a circulação de 
informações relacionadas às minas de ouro no Brasil – haja vista o livro de Antonil no 
princípio do século XVIII – e as “Memórias” de Vandelli sobre o ouro brasileiro, que não foi 
publicado, ao contrário do que era normal, nas Memórias Económicas da Academia de 
Ciências de Lisboa, sendo divulgado apenas 100 anos depois no Brasil o que se torna um bom 
exemplo dessa prática adotada pela Coroa. 
O estudo revelou também que o aprendizado e o desenvolvimento de outras formas de 
purificar o ouro levado às Casas de Fundição para sua transformação em barretas acontecia no 
fazer cotidiano daquelas oficinas de fundição e ensaio e que, embora nem todos os seus 
oficiais fossem homens versados em conhecimentos apurados de metalurgia e química, foram 
capazes de criar soluções próprias ajustadas à realidade de falta de materiais e insumos 
imprescindíveis ao trabalho daquelas oficinas. Por exemplo, a diminuição do gasto de solimão 
e a fabricação local de cadinhos com o pó dos cadinhos importados misturado a uma argila 
extraída nas proximidades das casas de fundição. Cotidiano este que era marcado 
indelevelmente pela presença da mão de obra escrava da qual havia a absoluta dependência, 
manifesta nos documentos consultados, sendo que eram os negros que executavam os serviços 
ditos pesados nas casas de fundição e onde exerciam as funções de carregadores do carvão e 
lenha e tocadores dos foles das forjas, conforme o que está grafado nos documentos, porém 
não se descartou, a priori, a possibilidade do seu envolvimento nos trabalhos técnicos da 
fundição e ensaio do ouro naquelas oficinas. 
Pelos limites impostos pela própria condição colonial expressos, por exemplo, na 
proibição pela Coroa de se construírem fábricas nas Minas, obrigando-a a comprar dos países 
europeus, por um elevado preço, o solimão, cadinhos, água-régia, água-forte, ferro e outros 
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materiais indispensáveis à confecção das barras de ouro. De forma geral, a legislação foi 
capaz de ditar as orientações das atividades das casas de fundição e de moeda, sobretudo 
quando se fazia necessário prevalecer e resguardar os interesses metropolitanos. No entanto, 
mesmo sendo instrumentos de controle, os diversos documentos emitidos, seja para reafirmar 
antigas leis, preencher lacunas das leis em uso, completar disposições, alterar outras ou 
mesmo seja para dirimir contendas, denotam que as ações da Coroa não foram efetivamente 
capazes de resolver totalmente a falta dos “ingredientes”, principalmente o solimão, durante 
todo o tempo em que laboraram aquelas oficinas régias.  
Destarte, para a Coroa incapaz de acompanhar o dinamismo inerente à atividade 
minerária e preocupada principalmente em garantir a todo custo a arrecadação dos reais 
quintos, tornava-se, de certo modo, conveniente que os oficiais atuassem em um espaço que 
possibilitasse alguma autonomia, cabendo a ela apenas arbitrar em favor dos seus interesses. 
Expressivo é que dentre as disposições mais importantes dirigidas à mineração do ouro 
durante o período estudado, nenhuma tratou do incremento técnico, da organização do 
trabalho nas minas ou da regulamentação de procedimentos que deveriam ser empregados na 
extração, apuração e fundição, porém em compensação todas as disposições, com maior ou 
menor intensidade, reportavam às punições ao contrabando do ouro e sonegações. 
Os resultados das análises espectroscópicas por difração de raios X possibilitaram 
averiguar que as amostras das escórias de fundição provenientes de escavações arqueológicas 
nas Casas de Fundição de Goiás e Sabará examinadas no âmbito desta investigação científica 
apresentavam, em sua grande maioria (70%), a presença de porcentagens do composto óxido 
de ferro (hematita), o que pode confirmar assim a mistura, por parte dos mineradores, de 
limalha de ferro para aumentar o peso do ouro levado às Fundições para o recolhimento do 
quinto. 
Quanto aos resultados das análises de EDX com fragmentos de cadinhos encontrados 
nas pesquisas arqueológicas que tiveram lugar na antiga Casa da Moeda do Rio de Janeiro e 
Casas de Fundição de Sabará e Casa de Fundição de Goiás, comprovou-se que uma 
expressiva parte da amostra (60%) dos achados arqueológicos no local onde funcionou a Casa 
da Moeda do Rio de Janeiro eram os cadinhos conhecidos como “Pretos”.  Nas Casas de 
Fundição de Goiás e Sabará, como fabricavam cadinhos com o pó destes últimos e também 
com o pó dos cadinhos conhecidos como “Hesse” misturando com a argila local, verificou-se 
estarem presentes tanto cadinhos importados “Pretos” como Hesse e, quanto à amostra dos 
cadinhos que não apresentaram elementos químicos que indicassem sua filiação aos 
importados, acredita-se serem os que foram produzidos localmente. 
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Nas coleções arqueológicas dos fragmentos de cadinhos exumados nas Casas de 
Fundição de Sabará e Goiás não ocorreu nenhum exemplar untado com betume, enquanto na 
coleção do mesmo item encontrado na Casa da Moeda do Rio de Janeiro, 92% dos cadinhos 
quase íntegros foram envoltos por betume, um óleo de origem mineral. Restaram então 
algumas perguntas: porque uns eram untados e outros não? De onde proveio o betume 
utilizado para untá-los? Qual a finalidade de untá-los? 
Praticamente todos os itens (cadinhos) encontrados naquele local têm a marca do seu 
fabricante estrangeiro na parte externa do fundo o que indica que, provavelmente, não se 
fabricavam cadinhos na Casa da Moeda do Rio de Janeiro, sendo que os cadinhos dessa 
coleção são maiormente os ditos “cadinhos Pretos”, como dito acima. 
Tratamos da identificação das regularidades e dissonâncias na disposição dos vestígios 
no interior dos sítios (a chamada análise espacial intra-sítio) e suas relações com a disposição 
entre os sítios (a análise espacial inter-sítio) que além de contribuir para estabelecer modelos 
de distribuição vestigial, também pode ser fonte informativa para corroborar uma possível 
evidência de territorialidade (mobilidade social) e de organização e interação 
socioeconômicas. Assim sendo, artefatos, estruturas ou sítios não fazem sentido se 
examinados isoladamente, só podendo ser compreendidos como partes integrantes de um 
amplo sistema sociocultural dentro de uma estrutura articulada e dinâmica. 
Apesar das pesquisas dentro deste enfoque terem sido desenvolvidas para estudo de 
modelos de ocupação, cuja ideia principal é de que o comportamento humano se reflete 
através de padrões culturais, acreditamos que foi possível, dentre muitas outras abordagens, 
caracterizar os padrões de descarte em cada local onde funcionaram oficinas de fundição do 
ouro. Verificou-se também a articulação de um sítio em relação ao conjunto dos três sítios 
(Sabará, Rio de Janeiro e Goiás), não somente através das similaridades de atributos, mas 
também de seus arranjos espaciais. Com isso diferenciou-se as recorrências na forma de 
distribuição do material e estruturas arqueológicas analisados nesta pesquisa (cadinhos, 
copelas, escórias de fundição do ouro e estruturas de combustão diretamente relacionadas a 
forjas para fundição com cadinhos e resfriamento das rilheiras), sendo que foi possível inferir 
os diferentes padrões de organização entre as unidades que compõem os sítios arqueológicos 
aqui trabalhados. 
As reflexões expostas ao longo deste trabalho não pretendem ser definitivas, mas sim 
problematizantes. Parece ser importante chamar a atenção para um universo complexo que é a 
metalurgia e mineração do ouro no Brasil colonial, tentando perceber os meandros que as 
envolvem através das idiossincrasias da sociedade que as engendrou. 
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Almejamos que os realces empíricos aqui oferecidos possam contribuir para a 
expansão do conhecimento a respeito do envolver socioeconômico de Portugal e do Brasil, 
que se nos apresenta de fundamental importância para a compreensão tanto do processo 
unificador da Colônia, como do surgimento das ciências ditas modernas. 
À guisa de finalização, é oportuno salientar que mais do que respostas este estudo 
suscitou questionamentos que poderão nortear ulteriores abordagens sobre o tema, sobretudo 
com o advento de novos dados de natureza arqueológica e documental que porventura 
surgirão
535
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 Aquando da escrita dessas considerações finais (novembro de 2015) foram retomadas as escavações 
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Desenho Arqueológico da Amostragem de Cadinhos da Casa de Fundição da Vila Boa 
de Goiás                                                                                                                – Anexo 1 
 
Inventário: CF-21 e CF-20. 
 
 
Inventário: CF-22 e CF-23 ambos de formato circular (ver Anexo 3) 
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Inventário: CF-49 e CF-48. 
 
 
Inventário: CF-46 formato triangular (ver Anexo 3) e CF-24 de formato circular. 
 
   
Inventário: CF-45 e CF-47. Ambos cadinhos de formato triangular. O cadinho CF-47 possui 
carimbo/marca no parte externa do fundo. 
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Inventário S/N: Dois fragmentos de borda, parede e base de cadinho sem número de 
inventário. Achados fortuitos após a pesquisa arqueológica junto ao muro do Palácio do 
Governador ao lado da antiga Casa de Fundição da Vila Boa de Goiás. 
 
 
Desenho Arqueológico da Amostragem de Cadinhos da Casa de Fundição de Sabará                                                                                                                     
– Anexo 2 
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Inventário: MAO 458 e MAO 459 – São dois cadinhos com fraturas nas bordas pertencentes 
ao acervo do Museu do Ouro. Sem procedência determinada. Encontram-se na exposição 
permanente do Museu. 
 
 
Inventário: MAO 246. Cadinho inteiro, provavelmente fabricado localmente.  Sem 
procedência determinada. Encontra-se em exposição permanente no Museu do Ouro de 
Sabará. 
 
 
      
Inventário: 17 e 52. Fragmentos de base/fundo e paredes de cadinhos exumados nas 
escavações arqueológicas ocorridas em 2004. 
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Inventário: 42. Fragmento de base/fundo de cadinho de formato circular. 
 
 
Desenho Arqueológico da Amostragem de Cadinhos da Casa da Moeda do Rio de 
Janeiro                                                                                                                  – Anexo 3 
 
    
Inventário: CMRJ-04 e CMRJ-05. Dois cadinhos com fraturas e perdas nas bordas e 
fundo/base.  
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Inventário: CMRJ-07 e CMRJ-08. Dois cadinhos com fraturas e perdas nas bordas. À direita, 
o artefato possui marca de fabricante e numeração (6) em baixo relevo na parte externa da 
base. Os números são gravados no fundo dos cadinhos para determinar o tamanho dos 
mesmos em ordem crescente do tamanho com o respectivo númeral. 
 
 
    
Inventário: CMRJ-10 e CMRJ-13. Cadinhos com perdas de parte das paredes. Notar que o 
cadinho CMRJ-13 (à direita) possui um furo. Obs.: Outros exemplares dos artefatos dessa 
coleção de cadinhos arqueológicos possuem o mesmo furo na sua base. Não obtivemos 
informações sobre a função desses furos nos fundos/bases de algun cadinhos.  
 
 
       
Inventário: CMRJ-15 e CMRJ-18. Cadinhos com perdas nas bordas. Notar que o artefato 
CMRJ-15 possui duas cartelas com marcas em baixo relevo na parte externa de sua 
base/fundo. Obs.: existem outros exemplares destes artefatos que contém as duas cartelas no 
fundo/base com marcas iguais,  talvez denotando que o fabricante objetivava identificar o seu 
produto, visto que uma das marcações locadas nas extremidades do fundo/base externa não 
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estivessem muito visíveis ou identificáveis e, por isso, aplicava-se outra marcação mais ao 
centro da base/fundo do recipiente. O cadinho CMRJ-18 apresenta marca de fabricante na 
parte externa do fundo/base e número correspondente ao seu tamanho (10). 
 
 
    
Inventário: CMRJ-24 e CMRJ-25 . Cadinhos com perdas nas bordas. Apresentam marca de 
fabricante na parte externa do fundo/base e número correspondente ao seu tamanho (6). 
 
 
 
Inventário: CMRJ-29. Cadinho com perdas nas bordas. Apresentam marca de fabricante na 
parte externa do fundo/base e número correspondente ao seu tamanho (10). 
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Inventário: À esquerda, cadinho circular (ver Anexo 3). À direita, cadinho triangular inteiro 
sem marcas de uso. Não foram inventariados no âmbito dessa pesquisa e nem da pesquisa 
arqueológica no Paço Imperial do Rio de Janeiro. 
 
 
Símbolos Alquímicos em torno do numeral 4                                                   – Anexo 4 
 
 
Fonte: Medicinisch-Chymisch und Alchemistiches Oraculum, publicado em Ulm, em 1755. Consultado em 
www.levity.com/alchemy/home em 10 de novembro de 2015. 
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Dados Morfológicos da Amostragem de Cadinhos da Casa de Fundição de Sabará, Casa 
de Fundição Goiás e Casa da Moeda do Rio de Janeiro                                – Anexo 5 
 
 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 298 
 
 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 299 
 
Gráficos com Dados Morfológicos sobre a Natureza das Peças Elaborado a partir da 
Amostragem dos Cadinhos Arqueológicos da Casa de Fundição de Sabará, Casa da 
Moeda do Rio de Janeiro e Casa de Fundição de Goiás                                  – Anexo 6 
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Gráficos com Dados Morfológicos sobre o principal mineral constituinte da cerâmica na 
amostragem dos Cadinhos Arqueológicos da Casa de Fundição de Sabará, Casa da 
Moeda do Rio de Janeiro e Casa de Fundição de Goiás                                 – Anexo 7 
 
 
Materiais e Objetos da Casa da Moeda de Salvador/Bahia
537
                        – Anexo 8 
 
Relação do que existia na Oficina do Ensaio 
 
Três faroes com suas balanças e seus dinheirais, dous papagaios de madeira, com duas balanças 
pequenas, um peso de quatro marcos até meia oitava, três tornilhos de ensaiar, três mesas e duas delas 
cada uma com seu pano verde, quinze oitavas de prata em chapa, três onças, quatro oitavas e doze 
grãos de ouro, pronto para fazer pontas de tocar, setenta e duas pontas prontas para tocar ouro, vinte 
sete pontas para tocar prata, uma pedra de tocar, cento e vinte mufuras, vinte seis vidros apartadores, 
quarenta funis de vidro, um almário em que se guarda água forte, cadinhos e cupelos, em torno pegado 
no seu cepo, um arquibanco, uma fieira de passar os ensaios, uma mesa de por frasco em cima, do 
serviço da Casa, duas cadeiras de madeira, cinco mochos de couro, duas cadeiras de couro, com 
encosto, um mocho alto, com assento de palhinha, igualmente toda a ferragem do serviço da Oficina, 
como seja, tais, punções de marcar as barras, tenazes, rilheiras o que tudo pertence ao expediente da 
Oficina, e uma balança grande, mediocre. Bahia, 27 de Janeiro de 1831. 
 
Assinados: Francisco Xavier Pessôa da Silva 
   João Joaquim de Seixas 
     Joaquim Maria de Seixas 
Está conforme 
Emiliano Faustino Lins 
                                                 
537
 A “Relação” dos materiais estão em CASTRO, Renato Berbet de. O Fechamento da Casa da Moeda da Bahia 
e o 80 Réis de 1831 B. Bahia: Gov. do Est. Do Est. da Bahia/Sec. de Cultura e Turismo/Conselho Estadual de 
Cultura, 1996. 
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Relação do inventário das ferramentas e mais pertences existentes na Oficina da Fundição da Casa da 
Moeda da Cidade da Bahia. 
 
Mesas grandes com seus panos                                                                                         2 
Balança grande com a sua coberta                                                                                    1 
Peso da dita de uma arroba                                                                                               1 
Fole com as suas competentes forjas                                                                                3 
Foles de mão, velhos                                                                                                         3 
Garrafas de azougue, 7 libras                                                                                            1 
Caixa com solimão, com 1 arroba e 18 libras                                                                   1 
Barris de moer terra                                                                                                           4 
Cruzetas de ferro dos ditos                                                                                              10 
Cadeiras de assento, velhas                                                                                               3 
Bancas                                                                                                                               3 
Escada                                                                                                                               1 
Frascos de moldação                                                                                                       30 
Bilheiras de ferro                                                                                                             28 
Tenazes das forjas                                                                                                              8 
Raspadeira                                                                                                                         1 
Espontão                                                                                                                            1 
Alabanca                                                                                                                            1 
Martelo                                                                                                                               1 
Marreta                                                                                                                              1 
Grades dos frascos                                                                                                             4 
Colheres de ferro                                                                                                               5   
Pás de pau de tirar carvão                                                                                                  3 
Cadinhos                                                                                                                          50 
Tabuleiros                                                                                                                        14 
Almofarizes grandes                                                                                                          2 
Tinas                                                                                                                                  2 
Cofres                                                                                                                                2 
Tinteiro e areeiro                                                                                                               1 
Safra grande                                                                                                                      1 
Gamela de batiar, velha                                                                                                     1 
Cavador                                                                                                                              1 
Réguas de pau da moldação                                                                                             80 
Candeeiro de folha                                                                                                             1 
Peneira grande de peneirar carvão                                                                                     1 
Gamelas grande de moldação                                                                                            3 
Tábuas das moldações                                                                                                     11 
Pote e coco                                                                                                                         1 
Balança grande e velha                                                                                                      1 
Peso de oito livros velhos                                                                                                  1 
 
 
Assinado: Francisco Pereira dos Santos 
Primeiro Fundidor 
Joaquim de Santa Anna Berlink 
Terceiro Fundidor 
 
 
Declaro mais que existe na dita Oficina da Fundição as ferramentas do uso de ferraria, novamente 
assentada na dita Oficina, a saber: 
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Tornos grandes de banca                                                                                                   5 
Malhos grandes                                                                                                                 4 
Safra                                                                                                                                  1 
Cavaletes                                                                                                                           2 
Martelos de forja                                                                                                               2 
Martelos de pena                                                                                                               2 
Torno pequeno, de mão                                                                                                     1 
Tarraxa                                                                                                                               1 
Desandareira                                                                                                                      1 
Manivela de furar no engenho                                                                                           1 
Talhadeira de forja                                                                                                             2 
Assentadores                                                                                                                      2 
Panela de ferro com resto de chumbo                                                                                1 
Punções                                                                                                                              4 
Tenazes de forja                                                                                                                 4 
Bigorna de cima da banca                                                                                                  1 
Rebolo com seu cocho                                                                                                       1 
Compassos                                                                                                                         2 
Sofredeiras                                                                                                                         2 
Puncetas                                                                                                                           23 
Corrente do cavalete de pau                                                                                              1 
Foles que se acha montado nas forjas                                                                                2 
Espera de sustentar peças nas forjas                                                                                  1 
Peça grande de trabalharem caixas de cunho                                                                    1 
   Limas do serviço, entre grandes e pequenas                                                                    20 
Pá de pau                                                                                                                           1 
Tinteiro e areeiro                                                                                                               1 
Enfusa de azeite                                                                                                                1 
Prato de rosto                                                                                                                    1 
 
Bahia, 19 de Janeiro de 1831 
Assinado: Francisco Pereira dos Santos  
Está conforme 
Emiliano Faustino Lins 
 
Oficiais, Oficinas e Materiais das Casas da Moeda do Brasil                         – Anexo 9 
 
Na Casa do Despacho ficavam: 
 
Provedor (Residia na Casa da Moeda); 
Escrivão da Receita e Despesa (Residia na Casa da Moeda); 
Escrivão da Conferência e Registro (Residia na Casa da Moeda); 
1º Juiz da Balança; 
2º Juiz da Balança; 
Escrivão das Ligas; 
Escrivão das Entradas (conferência das Barras); 
Porteiro e Guarda-Livros (Residia na Casa da Moeda); 
Contínuo; 
Fiel do Tesoureiro; 
Tesoureiro (Conduzia as partidas de dinheiro ao real erário); 
Meirinho e Carcereiro. 
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Usava-se principalmente: balança, papel, penas e tintas. 
 
Na Casa da Fundição ficavam:  
 
Mestre de Fundição; 
Fundidores; 
Ajudantes e Negros; 
Apontador; 
Comprador; 
Varredor da sala e do pátio. 
 
Usava-se principalmente (Cada um fundidor com sua forja e ajudante): solimão (Sublimado, 
Corrosivo), cadinhos de plombagina (grafite) de diversos tamanhos, azeite, azougue (mercúrio), 
cobre, carvão e vassouras, grelhas e tampas de ferro para os fornos, foles com armação, tenaz, 
(Contava-se o número de funcionários diariamente). 
 
 
Na Casa de Ensaio (“Três Casas de Ensayo”) ficavam: 
 
Ensaiadores (3); 
Ajudantes (3). 
 
Usava-se principalmente: água forte (Ácido Prótico), vidros apartadores pequenos, vidros 
apartadores grandes, funis “Pequenos”, chumbo, carvão, balança, Cupelas de pó de ossos 
 
Na Casa da Fieiras (Laminação), Serrilha, Branqueação e Cunho ficavam: 
 
Fiel das Fieiras (Fiel do Ouro e da Prata); 
Cunhadores (2) (Gravadores); 
Guarda-Cunho. 
 
Usava-se principalmente: escovas para limpar os “engenhos”, 4 engenhos de cunhar, sarro para 
branqueamentos (Borax), vermelho, azeite, panos, folhas de flandres, banho ou ácido sulfúrico, ácido 
nítrico e água 
 
Abrição ficavam: 
Mestre de abrição; 
Gravador; 
Abridores; 
Ajudantes (aprendizes). 
 
Usava-se principalmente: limas, canas “bastardas”, mursas, buris, tripé e esmeril. 
OBS: Na abrição fazia-se também sinetes e cunhos para a casa do sello de alfândega.  
 
Ferraria ficavam: 
Mestre de Ferraria; 
Oficial de ferraria (3 oficiais de forjas e ferraria); 
Ajudante de ferraria; 
Serralheiro. 
 
Usava-se principalmente: ferro de biscaya, vergalhão, aço de barrinha, fusos e porcas. 
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Quadro Resumo dos Principais Métodos de Refino do Ouro                    – Anexo 10 
 
 
 
 
Oficiais e Materiais das Casas de Fundição do Brasil                                  – Anexo 11 
 
 
Oficiais da Casa de Fundição: 
Intendentes, Fiscais, Tesoureiros, Escrivães da Receita e da Despesa, Escrivães da Intendência, 
Escrivães de Fundição, Ensaiador, Ajudante de Ensaio, Primeiro Fundidor, Segundo Fundidor, 
Terceiro Fundidor, Meirinhos e seus escrivães, além de Guardas  à porta da Intendência. 
 
Material que havia normalmente nas Casas de Fundição: 
3 forjas com 2 foles cada; 
1 pequeno Forno de lenha para ensaio; 
Cupelas para ensaio; 
Algumas balanças grandes para ouro; 
Cadinhos; 
Solimão; 
Rilheiras; 
Azeite; 
Tenezes de vários tamanhos. 
 
 
Na mesa de intendência estavam assim dispostos os lugares ocupados pelos oficiais: 
Cabeceira – Intendente; 
Aos lados - Fiscal e Tesoureiro a seguir 2 escrivães. 
 
Na mesma mesa havia a balança para medir o ouro em pó que seria fundido em um pequeno cofre 
onde será mantido o quinto. A outra parte era levada para a fundição pelo ajudante de ensaio para a 
sua respectiva fundição e transformação em barra que seria entregue ao minerador com seu certificado. 
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Resultados de Análise por Espectroscopia de Raios X (EDX) das Amostras de Cadinhos 
da Casa da Moeda do Rio de Janeiro                                                             – Anexo 12 
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Resultados de Análise por Espectroscopia de Raios X (EDX) das Amostras de Cadinhos 
da Casa de Fundição da Vila Boa de Goiás                                                   – Anexo 13 
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Resultados de Análise por Espectroscopia de Raios X (EDX) das Amostras de Escórias 
da Casa de Fundição da Vila Boa de Goiás                                                   – Anexo 14 
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Resultados de Análise por Espectroscopia de Raios X (EDX) das Amostras de Cadinhos 
da Casa de Fundição de Sabará com Imagem da Amostra 
538
                    – Anexo 15 
   
  
 
                                                 
538
 Os espectros possuem número de inventário da amostra que é indica quadrícula-contexto-profundidade (de 10 
e 10cm), por exemplo, a amostra G04-100-3, corresponde a amostra encontrada na quadrícula G04, contexto 100 
a aproximadamente 30cm de profundidade.  
Não foi possível disponibilizar aqui os dados quantitativos dos resultados das análises com o material 
arqueológico de Sabará (cadinhos e escórias) por ter havido uma perda irreparável nos computadores da 
Universidade Federal de Ouro Preto nos quais os dados foram salvos anteriormente. Contudo, pelas imagens dos 
espectros dos testes é perfeitamente possível verificar os níveis das ocorrências dos compostos químicos das 
amostras avaliadas por EDX. 
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Resultados de Análise por Espectroscopia de Raios X (EDX) das Amostras de Escórias 
da Casa de Fundição de Sabará
539
                                                                  – Anexo 16 
 
                                                 
539
 Idem, nota anterior. 
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Descrição dos Cadinhos e Fragmentos de Cadinhos da Casa de Fundição de Sabará                                                                                          
– Anexo 17 
DESCRIÇÃO QUADRA CONTEXTO PROFUNDIDADE  QUANTIDADE PESO (gr.) 
cadinho (aproximadamente 1/3 do total) S27 102 nível 1 (10cm) 1 42 
cadinho pequeno / fragmento da base / pasta 
cinza, com resíduo verde silicificado nas 
superfícies / c. 2,5 diâmetro da base. H25 128 nível 3(30cm) 1 2 
cadinho pequeno / com um resíduo branco e 
no interior  / aparenta ser feito localmente H25 128 nível 3(30cm) 1 7 
fragmento de cadinho / borda H26 118 nível 3(30cm) 1 11 
cadinho / fragmentos / com vitrificação no 
exterior de um dos fragmentos. G23 125 _ 2 11 
cadinho / fragmento / aparenta ser feito 
localmente / vitrificação no exterior O37 143 _ 1 8 
cadinho / fragmento com (6,5 cm diâmetro 
base) / resíduo branco no interior O28 158 2 cm 1 140 
cadinho / fragmento / pasta branca / 
vitrificado marrom no exterior O34 135 _ 1 7 
cadinho / erosão em duas bordas Q36 163 _ 1 8 
cadinho / fragmento / base aprox. 3,5 cm 
diâmetro / vitrificação no exterior S29 121 _ 1 30 
cadinho / fragmentos / pastas diferentes 
(cadinhos diferentes) N32 139 _ 2 5 
cadinho / fragmentos / um mais espesso que o 
outro (cadinhos diferentes) M30 186 _ 2 5 
cadinho / fragmento / com vitrificação no 
interior Q28 102 _ 1 1 
cadinho / fragmento / vitrificado no exterior e 
depósito espesso de escória no interior P25 109 _ 1 8 
cadinho / fragmento / fragmento espesso de 
base (c. 1 cm diâmetro) com vitrificação tanto 
no interior quanto no exterior G22 125 _ 1 33 
cadinho / fragmento G23 125 _ 1 6 
cadinho / fragmento / resíduo silicificado nas 
superfícies / escória no interior H23 125 _ 1 14 
cadinho / fragmento  / erodido Q37 134 _ 1 5 
cadinho / fragmento / superfície externa 
vitrificada P37 143 _ 1 7 
dois fragmentos de cadinho / superfície 
externa vitrificada na cor verde 
Trincheira 
1 _ nível 1(10 cm) 2 7 
dois fragmentos de cadinho / espessuras 
diferentes (cadinhos diferentes) 
sem 
contexto sem contexto sem contexto 2 11 
    TOTAL 26 368 
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Descrição das Escórias da Casa de Fundição de Sabará                       –  Anexo 18 
POSICIONAMENTO     ESCÓRIA        
QUADRA CONTEXTO NÍVEL ÁREA 
QUANTIDADE PESO(gr.) PESO 
MÍN. 
PESO 
MAX. 
 
P35 sem contexto _ 4 
1 8 NA NA 
sem contexto sem contexto _ 
todo o 
sítio 
1 2 NA NA 
_ limpeza _ 5 
8 274 1 124 
F04 100 1(10cm) 1 
1 1 NA NA 
F05 100 2 (20 cm) 1 
1 48 NA NA 
F06 100 1 (10cm) 1 
1 5 NA NA 
F22 118 _ 5 
1 6 NA NA 
        
G04 100 1 (10cm) 1 
2 26 1 25 
G04 100 2 (20 cm) 1 
1 3 NA NA 
G04 100 3 (30cm) 1 
5 50 1 39 
G05 100 1 (10cm) 1 
2 45 3 42 
G05 100 1 e 2 1 
32 569 <1 135 
G05 100 3 (30cm) 1 
21 1398 2 488 
        
G06 100 2 (20 cm) 1 
73 2557 <1 1109 
        
G06 100 3 (30cm) 1 
49 462 <1 231 
G21 125 _ 5 
3 4 <1 5 
G22 118 _ 5 
3 37 <1 32 
G22 125 _ 5 
4 46 2 18 
        
G23 125 _ 5 
2 6 1 5 
G24 125 _ 5 
3 67 <1 46 
G26 118 1 (10cm) 5 
3 33 1 25 
H04 100 _ 1 
2 33 5 28 
H04 157 _ 1 
10 92 1 36 
H04 157 4 (40cm) 1 
101 900 <1 92 
H05 100 1 e 2 1 
2 8 2 6 
H05 100 2 (20 cm) 1 
51 1486 <1 434 
H05 100 3 (30cm) 1 
56 440 <1 132 
H06 100 1 e 2 1 
7 22 <1 9 
        
H07 100 
SONDAGEM 10 – 
30cm 1 
108 721 <1 113 
H07 100 
SONDAGEM 70 – 
90cm 1 
3 22 2 17 
H07 100 
SEÇÃO DAS 
PAREDES 1 
1 4 NA NA 
H08 100 2 (20 cm) 1 
3 9 1 6 
H09 100 1 e 2 1 
2 31 12 19 
H09 100 4 (40cm) 1 
31 239 <1 110 
H09 100 5 (50cm) 1 
4 42 1 23 
        
H10 100 3 (30cm) 1 
1 2 NA NA 
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 316 
H10 100 4 (40cm) 1 
5 56 4 30 
H11 100 1 e 2 1 
2 3 1 2 
H21 118 _ 5 
1 <1 NA NA 
H22 149 _ 5 
1 <1 NA NA 
H22 155 _ 5 
1 2 NA NA 
H23 118 _ 5 
1 <1 NA NA 
H23 149 _ 5 
1 3 NA NA 
H24 148 _ 5 
7 57 1 40 
H24 149 _ 5 
2 78 2 76 
H26 118 2 (20 cm) 5 
6 24 1 8 
        
H26 118 3 (30cm) 5 
1 4 NA NA 
H27 118 1 (10cm) 5 
1 17 NA NA 
H27 145 _ 5 
1 64 NA NA 
I05 100 1 (10cm) 1 
1 22 NA NA 
I05 100 2 (20 cm) 1 
34 77 <1 6 
I05 100 3 (30cm) 1 
10 217 2 82 
I05 100 4 (40cm) 1 
13 41 <1 9 
M27 102 _ 3 
6 25 <1 12 
M30 102 _ 3 
1 8 NA NA 
M30 175 _ 3 
1 1 NA NA 
M30 176 _ 3 
2 2 <1 2 
M31 134 _ 3 
2 2 <1 2 
M31 162 _ 3 
5 5 <1 2 
M32 102 _ 3 
2 1 <1 <1 
M32 135 _ 3 
1 9 NA NA 
M33 150 _ 4 
1 3 NA NA 
M36 117 3 (30cm) 4 
1 <1 NA NA 
M37 117 _ 4 
1 <1 NA NA 
        
M37 142 _ 4 
2 1 <1 1 
        
M38 142 _ 4 
1 6 NA NA 
        
N09 101 1 (10cm) 2 
2 15 5 10 
N30 174 _ 3 
2 7 <1 7 
N31 134 _ 3 
1 2 NA NA 
N32 140 _ 3 
4 86 <1 75 
N32 144 _ 3 
1 1 NA NA 
N33 139 _ 4 
1 1 NA NA 
N34 135 _ 4 
1 6 NA NA 
N38 117 _ 4 
3 9 <1 7 
N38 142 _ 4 
1 4 NA NA 
O27 102 _ 3 
1 5 NA NA 
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O28 102 _ 3 
1 3 NA NA 
        
O33 139 _ 4 
1 1 NA NA 
O33 139 / 146 _ 4 
3 16 <1 11 
O34 117 _ 4 
3 37 <1 36 
O34 134 _ 4 
1 <1 NA NA 
O34 135 _ 4 
2 2 <1 1 
P26 102 _ 3 
1 2 NA NA 
P33 117 _ 4 
2 6 3 3 
P35 117 _ 4 
10 55 2 20 
Q25 109 2 (20 cm)   
2 245 9 235 
Q25 109 5 (50cm)   
1 1 NA NA 
Q26 109 4 (40cm)   
3 9 <1 5 
Q26 111 4 (40cm)   
2 9 3 6 
Q27 102 2 (20 cm)   
1 2 NA NA 
Q33 117 _   
2 22 11 11 
Q33 139 _   
8 70 2 52 
Q34 117 _   
2 10 <1 9 
Q35 117 _   
4 6 <1 4 
Q36 134 _   
1 9 NA NA 
Q37 117 _   
1 12 NA NA 
Q37 134 _   
1 <1 NA NA 
R29 107 1 (10cm)   
1 1 NA NA 
R31 107 1 (10cm)   
2 13 4 9 
R32 137 2 (20 cm)   
1 11 NA NA 
R32 137 4 (40cm)   
1 13 NA NA 
R33 117 _   
2 6 2 4 
R33 139 _   
25 293 <1 103 
R34 117 _   
2 1 <1 <1 
R34 139 _   
16 94 <1 61 
R35 117 _   
3 3 <1 2 
R36 117 _   
3 6 <1 3 
R36 161 _   
1 1 NA NA 
S29 121 _   
3 1 <1 <1 
S30 114 _   
4 9 1 4 
S30 172 _   
1 <1 NA NA 
S31 137 _   
1 2 NA NA 
S31 169 _   
1 5 NA NA 
 
      QUANTIDADE 
PESO 
(gr.) 
  
TOTAL 
   
850 11543     
ENTRE O OURO E A ESCÓRIA: 
ARQUEOMETALURGIA DO OURO NO BRASIL DOS SÉCULOS XVIII E XIX. 
   
 318 
 
